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A maior aleg_ria da Nestlé é participar de cada momento de sua vida. Fortalecendo laços 
de amizade que se renovam ! cada novo dia e a cada nova história. 

Neitlã 
Sua vida, nossa história. 
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EDITORIAL 

UM NOVO ANO PARA O BRASIL E PARA O MUNDO 

E m relação à segurança mundial, 1988 terminou pontilhado de espe­
ranças. A recuperação da economia dos pafses desenvolvidos do 
mundo ocidental, a autocrftica do mundo socialista e o esfriamento 

ou contenção de guerras localizadas revelam sintomas que prenunciam um 
1989 regido por maior lucidez. 
· No âmbito nacional, todavia, 1988 chegou ao fim marcado por preocu­
pações e incertezas, que se projetam no ano que se inicia. A préJtica demo­
créJtica, tão desejada pela Nação, revelou-se eivada de todos os vfcios do 
passado, comprometendo a racionalidade da transição polftica em anda­
mento. A vontade nacional continuou sendo manipulada e impedida de se 
mostrar legffima, numa conjuntura carente de grandeza 

1989 nasce, assim, como um painel de interrogações. 
Que reflexos trarão, à vida nacional, a vigência dos pontos controver­

sos que a nova Constituição instituiu, em clima de serenidade comprometi­
da? Que destino estaréJ reservado à saúde econômica do Pafs, resistente às 
terapêuticas do ano que findou, segundo diagnósticos da mais variada fun­
damentação da moratória ao pacto social? Como se comportarão as ten­
sões sociais? Poderão elas ser superadas sem confrontos suicidas? Que 
motivações conduzirão a sociedade às urnas? Que papel conferirão, ao Bra­
sil, as eleições de novembro vindouro? 

A chegada de um ano novo estimula otimismo. 
Nele reside a esperança de que a vontade nacional venha a definir-se 

lúcida, harmonizando divergências e controlando paixões, no sentido de po­
sicionar o Brasil para a virada do século em condições de ocupar o lugar 
que lhe cabe no cenéJrio mundial, integrado ao progresso e ao bem-estar nos 
padrões exigidos pelos anos 2000, e não os do alvorecer dos 1900. 

Praza Deus não seja uma esperança vã. 
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O que você espera de um plano 
de poupança e casa própria, 

que ainda lhe oferece · 
um seguro de vida e acidentes? 

151 FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO 



CORONEL 
RICARDO 
FRANCO DE 
ALMEIDA SERRA 
-O SOLDADO, 
O ENGENHEIRO E 
SUAS OBRAS 

Luiz Gonzaga de Mello 

Matt1ria extrafda de pales'tra proferida pelo autor, no dia 
2 de agosto de 1988, no auditório do Instituto Militar de En· 
genharia (/ME), ao ensejo da primeira comemoraçllo festiva 
do Dia do Quadro de Engenheiros Militares (QEM), e em 
exaltaçllo ao seu patrono - Coronel do Real Corpo de Enge­
nheiros Ricardo Franco de Almeida Serra. 

Contt1m o extrato biogrilfico de uma personalidade mar­
cada por valores que se procura, hoje, depreciar. Revive epi· 
sddios da nossa história que a dialt1tica revisionista dos nos· 
sos dias se empenha em menosprezar ou, mesmo, denegrir. 

Isso justifica sua publícaçiio, em nt1mero de pAginas 
que excede o limite úsualmente obedecido por "A Defesa Na· 
cional .. , alem · da homenagem que presta aos integrantes do 
QEM. 

R icardo Franco nasceu em 
Lisboa. De seu nataltcio 
sabe-se, apenas, que 

ocorreu em 17 48. Provinha de 
famrlia talvez humilde. Ao que 

parece, o pai, José de Almeida 
Serra, serviu, por toda a vida, 
como criado palaciano de dois 
dos reis de Portugal, Dom João 
V e Dom José I. 

A Defesa Nacional 7 



Coronel Ricardo Franc:o de Almeida Serra 

Há carência de informações 
a respeito de sua meninice e de 
boa parte de sua juventude. 

Quanto .à sua vocação para 
a carreira das armas, é muito 
provável que ela possa ter co­
meçado a despontar nos dias 
seguintes ao do terrfvel terremo­
to que quase destruiu tisboa to-

. talmente, em 1755. Na mesma 
oportunidade, também é possf­
vel ter sucedido o surgimento de 
sua inclinação para o campo 
das atividades técnicas. 

Justificam-se tais julgamen­
tos porque, nesses dias de pa­
vor, luto, saque, incêndios e de­
sordem, o menino, de seus oito 
anos, deve ter tido inumeras 
oc.asiões de ver e de observar, 
curioso e atento, a atuação das 
numerosas tropas chegadas à 
Capital para imporem ordem e 
segurança à vida citadina. E, lo­
go em seguida, pôde apreciar, 
de perto também, aqueles ou­
tros militares, os engenheiros, 
conquanto reduzidos numerica­
mente, mas em sua plena ativi­
dade reconstrutora, no afã de 
planejar e erguer uma nova e 
moderna capital lusitana. 

Nunca se tinham visto tan­
tas fardas e tantos militares em 
ação dentro daquela que tinha 
sido uma boa e tranqüila metró­
pole. 

O menino Ricardo Franco 
impressionou-se. Tudo, aliás, 
naquelas contingências se pres­
tava para sugestionar. Dentro de 
uma variedade enorme de fortes 
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insinuações, uma circunstância 
feliz, por insignificante que pos­
sa ter sido, acabaria por fazer 
despestar na criança a sua vo.­
cação de soldado e, ao mesmo 
tempo, a sua inclinação de en­
genheiro. 

Passou-se mais algum tem­
po. Ricardo Franco, agora com 
seus treze anos de idade, tomou 
conhec~mento da guerra desen­
cadeada entre a Espanha e Por­
tugal, da invasão do solo pátrio, 
das providências governamen­
tais, das ações bélicas, e do 
pouco recomendável desempe­
nho por parte de muitos dos mi­
litares portugueses. 

Soube Ricardo Franco que o 
aliado inglês não fugiria aos 
compromissos e já concordara 
em ajudar. Porém enviou, tão 
somente, um pequeno estado­
maior, com um chefe septuage­
nário e alquebrado, antigo re­
presentante diplomático. Novos 
entendimentos e, de uma frota 
de transporte, desembarcaram 
cerca de 8.000 soldados. 

As forças terrestres portu­
guesas foram reforçadas com o 
arrebanhamento de jovens de­
socupados, a perambular pelos 
logradouros ou a flanar em ta­
bernas. Soldados à força, en­
qu·adrados por veteranos, passa­
ram a integrar a tropa aliada em 
marcha para as operações de 
guerra. 

Solicitação anterior ao alia­
do inglês fizera chegar a Lisboa 
o Conde de Lippe, acompanha-
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do de coadjuvantes seus. Uma 
verdadeira missão militar, mas 
não apenas de -assEZssoria. Go­
zavam todos os seus integran­
tes de regalias contratuais e, 
por conseguinte, assumiram 
comandos, puseram-se a dirigir 
setores importantes e passaram 
a ter ação direta e decisiva em 
assuntos da caserna. 

Não obstante, não muito . 
puderam realizar nessa emer­
gência. As forças terrestres por­
tuguesas tinham ficado relega­
das por mais de quarenta anos 
de paz interna e externa. Assim 
como o povo, elas tinham per­
dido o espfrito belicoso que as 
animara e impulsionara no pas­
sado. 

Todavia, o susto e a lição 
bem que foram valiosos. A paz 
depressa se restabeleceu. Mes­
mo assim, as atividades do 
Conde de Lippe puderam seguir 
seu curso. 

A situação militar'm·odificou­
se a partir de então. ·As refor­
mas implantadas começaram a 
surgir e a surtir efeito. Novas 
organizações militares se forma­
ram e fortificaçõ~s se ergueram 
em locais adequados. Material 
bélico foi adquirido. Livros de 
assuntos castrenses foram tra­
duzidos e publicados. O Conde 
de Lippe apresentou os seus re­
gulamentos, que ficaram céle­
bres, e eles foram impressos, 
distribufdos e vendidos. O Exér­
cito se modernizou e se tornou 
mais profissional e operacional. 

A Defesa Nacional 

Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra 

Mais vivido e maduro, Ricar­
do testemunhou tal transforma­
ção. Novôs motivos teve, por­
tanto, para se impressionar. 
Contudo, continuava a observar 
e a ponde.rar. A hora de se deci­
dir definitivamente esrava quase 
chegando. E a sua vocação e 
inclinação, submetidas a tão 
salutar exercfcio de exame de 
consciência, mais ainda se 
acentuavam e se firmavam. 

* * * 

A documentação oficial re"\ 
vela que Ricardo Franco fre­
qüentou a Academia Militar, se­
diada em Lisboa, na qualidade 
de partidista. Acredita-se, por 

. isso, tenha sido aluno ganhador 
de prêmio escolar, pecuniário, 
ou de subsfdio incentivador, ou 
subvenção para fazer face a 
despesas de manutenção, en­
quanto estudante militar. 

Já agora na Academia, cons­
tatou que lhe era admitido tor­
nar-se, a uma só vez, tanto mili­
tar quanto técnico. Não argüíam 
de incompatfvel o exercfcio 
conjunto das atribuições e encar­
gos da vocação e da inclinação, 
pois o próprio monarca, em 
1732, facultara, nas Academias 
Militares, a formação de oficiais 
combatentes e a habilitação de · 
oficiais engenheiros. O rei se 
convencera de que devia se va­
ler somente do ·reduzido e limi­
tado número de seus próprios 
engenheiros militares. 
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Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra 

Como Partidista, Ricardo 
Franco passaria 2 anos, 2 me­
ses e 6 dias nos bancos acadê­
micos. Ao cabo do curso, con­
quistou seu primeiro posto, o de 
ajudante. 

Deve ter-se submetido, logo 
em seguida, a um estágio mili­
tar, ou técnico, ou quem sabe, 
técnico e militar, para seu aper­
feiçoamento. Esse perfodo de 
provação e capacitação se es­
tendeu ao longo de 9 meses e 
12 dias. 

Uma vez aprovado, e só en­
tão, a 9 de setembro de 1766, 
se lhe deu começo à contagem 
do tempo de serviço. 

Cerca de 2 anos mais tarde, 
a 15 de novembro de 1769, o 
posto lhe seria confirmado, por 
carta-patente. A partir daf, a 
enunciação de seu nome em 
documentos oficiais se faria 
acompanhada do posto, da arma 
de origem e da indicação técnica. 
Assim seria: Ricardo Franco de 
Almeida Serra, Ajudante de In­
fantaria, com exercfcio de En­
genheiro. 

• • • 

O Tenente-Coronel de Infan­
taria, com exercfcio de Enge­
nheiro b Quartei-M~stre-Gene­
ral do Exército, Guilherme Els­
den, apôs a data de 25 de outu­
bro de 1777 ao atestado em 
que elogiou Ricardo Franco pela 
execução das missões recebidas 
como Engenheiro, relacionou as 
mesmas, e declarou que seu 
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subordinado servira, sob as suas 
ordens e orientação, pelo decur­
so de mais de 10 anos sucessi­
vos. 

Ricardo Franco esteve se 
desincumbindo de encargos de 
engenheiro, pelo visto, a partir 
da data em que se passou a con­
tar a efetividade de seu tempo 
de serviço militar, isto é, a 9 de 
setembro· de 1766. Dessa data 
até a do atestado de Elsden, se­
riam os "mais de 1 O anos" de­
clarados no documento. E esta­
ria conforme a suposição apon­
tada de estágio militar ou técni­
co, ou, melhor ainda, mais téc­
nico do 9ue militar. 

Esses "mais de 1 O anos su­
cessivos" devem ser repartidos 
em suas fases distintas de ati­
vidades, segundo o citado do­
cumento registra: 

A Primeira - Com cerca de 
6 anos de duração, estendeu-se 
por vasta área e por locais bem 
diversos. Compreendeu ser­
viços variados, alguns de natu­
reza delicada, envolvendo gran­
de ou maior responsabilidade 
que os outros, pois abrangeram 
terras pertencentes ao rei, em 
que a caça era proibida a parti­
culares, e deviam ser assinala­
dos nelas os pontos nos quais 
corria a caça grossa. Realizou 
serviços em terras planas e ala­
gadiças, às margens do T ejo, e 
em terras de-- particulares, para 
saber-lhes as áreas e a produ­
ção agrfcola. Esteve trabalhando 
no Ribatejo, levantando mapas 
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de todas as suas vilas, da parte 
Norte e Sul, este na foz do rio 
Lima e em campos circunjacen­
tes, para estudar seus nfveis e 
fazer projeto para a sua abertu­
ra e conserto. As minas de car­
vão de pedra, em Buarcos, me­
receram atenção, e fez levanta­
mentos e mapas .do local e de 
área abrangendo uma légua de 
distância. Vários outros locais 
tiveram seus mapas delineados, 
como o sftio de · Olhos d'Água 
até a Vila de Setubal, os cam­
pos vizinhos à vila de Figueira e 
rio Mondego, os campos de AI­
cabaça, Alfizeirão e foz do rio 
São Martinho. 

É de supor-se, com base no 
citado documento do Tenente­
Coronel Elsden, que as derra­
deiras tarefas executadas por 
Ricardo Franco, nessa primeira 
fase, tenham sido as feituras da 
planta da cidade de Coimbra e a 
do terreno em que se compre­
endiam as freguesias circunvizi­
nhas e confinantes com as des­
sa cidade. 

Seu desempenho de enge­
nheiro, nessa primeira fÇlse, foi 
variado, envolveu habilidades, 
conhecimentos e capacidade 
especffica de agrimensor; to­
pógrafo, cartógrafo, hidrógrafo e 
estatfstico. E seus trabalhos se 
desenvolveram em localidades, 
no campo e nos escritórios téc­
nicos. 

A Segunda - Essa fase, de 
menor duração, pois de pouco 
mais de 4 anos, parece, todavia, 

A Defesa Nacional 
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ter sido mais importante, pela 
natureza dos trabalhos levados 
a cabo, e por ter exigido e re­
velado sua plena capacidade 

·técnica. Ricardo Franco então 
empregou-se, efetivamente, em 
medir, calcÜiar, projetar, dirigir e 
fiscalizar as obras dos ediffcios 
novos que se ergueram e dos 
que se ampliaram na Universi-

. dade de Coimbra, destinados ao 
estudo e ao ensino das Ciências 
Naturais. Para o seu desempe­
nho, Ricardo Franco deslocou­
se, repetidas vezes, de modo a 
aprontar e fazer deslocar de lu­
gares distantes, alguns mate­
riais necessários. Para tanto, foi 
à mata da Magarasa, na serra 
da Estrela, a fim de melhorar 
caminhos e abrir novos, até a 
foz do rio Alva para, com 1')1aior 
facilidade, se transportarem as 
madeiras que da referida mata 
fez conduzir para as obras em 
apreço. 

Seu desempenho, nessa se­
gunda fase, envolveu habilida­
des, conhecimentos e capacida­
de de arquiteto, engenheiro 
construtor civil, sapador rodoviá­
rio, sapador florestal e de ofi­
cial de estado-maior, encarrega­
do da logfstica. E seus vários 
encargos se desenvolveram na 
cidade, no campo, ao pé das 
obras, nos canteiros de obras, 
nos cais, em embarcações, em 
meios de transporte terrestre e 
nos escritórios técnicos. 

* * 
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Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra 

Os chefes' daquela época 
eram bastante parcimoniosos 
em seus louvores. Eis como o 
Reformador e Reitor da Univer­
sidade de Coimbra, o Bispo 
Dom Francisco de Lemos de Fa­
ria Ferreira Coutinho, um brasi­
leiro, se pronunciou a r,espeito 
da atuação de Ricardo Franco: 
" ••• executando sempre com 
ciência, zelo e atividade tudo 
quanto lhe foi determinado". E, 
mais adiante: " ••• Serviu no 
modo referido a dita Universida­
de com a honra indispensável 
da sua obrigação ••• ". 

O Tenente-Coronel Elsden, 
chefe imediato de Ricardo Fran­
co, assim externou, ao fim de 
1 O anos de trabalhos a ele su­
bordinados: ". • • ter servi­
do ••• sempre com satisfação, 

· honra e atividade". 
Essa mesma parcimônia 

ressaltava, mais ainda; o valor 
semântico que cada vocábulo 
deveria encerrar. 

Ricardo Franco, pelas quali­
dades pessoais reveladas e 
pelo correto cumprimento das 
missões a ele atribufdas, desta­
cou-se em seu grupo de colegas 
engenheiros. Em conseqüência, 
missões de maior realce não 
tardariam~a confirmar e aumen­
tar o alto conceito em·que já era 
tido. 

A assinatura, em 1 º de ou­
tubro de 1777, do Tratado Pre-
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liminar de Santo lldefonso, ten­
dente a solucionar as questões 
de limites entre as colônias por­
tuguesas e espanholas na Amé­
rica do Sul, veio a calhar para 
esse propósito. 

Em meu entender, os três 
documentos atestatórios que 
lhe foram passados, . no fi.ndar 
desse ano de 1777, ~videnciam 
que Ricardo Franco fora dispen­
sado daqueles encargos no Rei­
no, para se preparar e aperfei­
çoar, como soldado e técnico, 
para as novas missões de que 
seria encarregado, estas, agora, 
no ultramar. 

Nesse interregno preparató­
rio, Ricardo Franco julgou-se 
com direito à promoção. Reque­
reu, mas foi-lhe negado o aces­
so. O despacho declarava ine­
xistir vaga no reduzido e limita­
do quadro de engenheiros a que 
pertencia. 

Não obstante, a promoção 
lhe viria, até mesmo antes do 
embarque. Era costumeira a prá­
tica de fazer os oficiais galga­
rem um ou mais postos, quando 
nomeados para servirem nas 
possessões ultramarinas. 

Os principais componentes 
da 3ª Partida de Demarcação de 
Limites na América, relaciona­
dos com o Tratado de 1777, fo­
ram os seguintes: 

- milirares, na qualidade de' 
geógrafos: Ricardo Franco de 
Almeida Serra, e Joaquim José 
Ferreira, ambos capitães de In-
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fantaria, com exercfcio de En­
genheiro, e portugueses; 

- civis, na quaHdade de as­
trônomos: Francisco José de 
Lacerda e Almeida, e Antônio da 
Silva Pontes, ambos Doutores 
em Matemâtica e Astronomia, e 
brasileiros formados pela Uni­
versidade de Coimbra, em de­
zembro de 1777. 

Zarparam de Lisboa no dia 8 
de janeiro de 1780, e aportaram 
em Belém do Pará, em 26 de 
fevereiro. Velejaram, portanto, 
49 dias. 

Nessa cidade, o grupo de 
técnicos vindos de Portugal de­
veria aguardar notfcias dos de­
marcadores espanhóis, visando 
a combinarem -as medidas para 
o infcio de seus trabalhos con­
juntos. 

Enquanto esperavam, Ricar­
do Franco empenhou-se em de­
senhar o mapa geográfico das 
Capitanias de São José do Rio 
Negro, Grão-Pará, Maranhão e 
Piauf. Seu colega de farda e 
compatriota, Joaquim José Fer­
reira, foi-lhe de valiosa ajuda no 
traçar desse mapa, que abran­
geria áreas. mais tarde conheci­
das como Provfncias e Estados 
do Amazonas, Pará, Maranhão e 
Piauf. 

E nada de notfcias dos de­
marcadores espanhóis ... 

Por isso, João Pereira Cal­
das,_ Capitão-General, Governa­
dor daquelas Capitanias e Co­
missário-Chefe da 4ª Partida de 
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Demarcação, a do Setor Norte, 
referente ao Tratado de 1777; 
decidiu levar consigo os compo­
nentes do grupo chegado de 
Portugal. Partiram, a 2 de agos­
to de 1780,. e desembarcaram 
em Barcelos, capital de São Jo­
sé do Rio Negro, à margem di­
reita desse rio, a 17 de outubro. 
Foram dois meses e meio de 
penosa, viagem, em pequenas 
embarcações, a vela e a remos 
alongada por sucessivas para­
das e escalas. 

Até fins de dezembro, nada 
ainda dos espanhóis e, igual­
mente, das embarcações que, 
mandadas de Mato Grosso, de­
veriam transportar a comissão 
portuguessa para essa Capita­
nia, local definitivo de seus tra­
balhos de demarcação. 

João Pereira Caldas era, de 
há muito, experimentado admi­
nistrador português no Brasil: 
Zeloso e empreendedor, carecia, 
porém, de pessoal habilitado. 
Por ·conseguinte, não hesitou 
em tirar partido da presença e 
inatividade forçada de tão nu­
meroso 'grupo de profíssíonaís 
competentes. Encarregou-o do 
reconhecimento e exploração 
dos rios Negro e Branco, e de 
terras confinantes com as que 
viriam a constituir a Venezuela 
e as Guianas. 

Vão ter infcio, agora, as três 
importantes expedições serta­
nejas de que Ricardo Franco 
participaria. 

Ao se formarem os dois gru-
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pos, coube a ele, como chefe e 
geógrafo,· e ao Dr. Silva · Pontes, 
como astrônomo, o reconheci­
mento e a exploração relativos 
ao rio Branco. 

Deixaram Barcelos em 1 º de 
janeiro de 1781. Desceram e 
subiram rios. Pousaram em lo­
calidades, foz de cursos d'água 
e ilha. Ricardo Franco apanhou 
forte e molesto resfriado. Passa­
ram, com dificuldade e perigos, 
pelos trechos de cachoeiras. Vi­
rou-se a canoa e Ricardo Franco 
esteve a ponto de morrer afoga­
do. Não sabia nadar, mas foi 
salvo, por se agarrar a um galho 
de árvore. Atingiram o velho 
Forte de São Joaquim. Passa­
ram por povoados. Pernoitaram 
em cabeceira de rio, após trecho 
percorrido a pé o dia inteiro. 
Atingiram povoação indfgena. 
Exploraram lanços de rios. Por 
terra, rumo leste, encontraram, 
afinal, a nascente do rio Bran­
co. Queriam prosseguir os ex­
plqrªqorg§. Ricarda Franco, po 
rém, teve que renunciar ao pro­
jeto. O inverno estava se fazen­
do muito rigoroso. Ademais, o 
Capitão-General lhe ordenara 
estar em Barcelos no correr do 
mês d.e maio. A 17 deste, por 
fim, chegaram de- volta, após 
137 dias de exploração e reco­
nhecimento. Foram 4 meses e 
17 dias. 

Os demarcadores da 3ª Par­
tida, com Ricardo Franco à fren­
te, permaneceram em Barcelos, 
aguardando o transporte fluvial 
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para Vila Bela, capital de Mato 
Grosso. .Enquanto esperavam, 
dedicaram-se à redação dos diá­
rios e memórias dá expedição, 
ao registro das ocorrências geo­
gráficas, e à confecção dos 
mapas das regiões que tinham 
levantado. 

Eis que chegaram as canoas 
de transporte. Os demarcadores 
se apre-staram para partir. la ter 
começo a segunda expedição 
importante, na qual deveriam 
realizar o levantamento dos rios 
Madeira, Mamoré e Guaporé. 

Ricardo Franco, seus três 
companheiros e a comitiva par­
tiram de Barcelos, a 1 º de se­
tembro de 1781. Desceram o 
Negro, entraram no Amazonas, 
e chegaram, no diá 9, à boca do 
Madeira. É onde têm infcio as 
observações astronômicas e o 
levantamento desse rio. 

O seu trecho inferior, fran­
camente navegável, eles o per­
correram lentamente. Bem mais 
abaixo, silvfColas atacaram a 
expedição. Seus integrantes se 
viram forçados a repeli-los com 
os tiros de suas armas. No co­
meço de outubro, deixaram para 
leste o rio Machado ou Gipara­
ná. Uma semana mais tarde, 
passaram o salto de Santo An­
tonio, o primeiro dos 17, inclu.si­
ve corredeiras, mais 12 delas no 
Madeira, e ainda outras 5 no 
Mamoré. Esses acidentes se su­
cederam e se espaçaram, numa 
distância de 390 km, penosa­
mente percorridos em 73 dias. 
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Tiveram ainda que transpor as 
corredeiras do Macaco, e chega­
ram ao grande salto do T eotO­
nlo, de 40· palmos de altura. 
P~rderam uma semana, atarefa­
dos em desviar as canoas pelo 
varadouro. A 21 de novembro, 
ainda na região encachoeiradá, 
constatações embaraçosas: 30 
doentes e falta de suprimentos. 

. Prosseguiram viagem. Dei­
xaram o Beni para oeste, e pe­
netraram no Mamoré, e passa­
ram por Guajará-Mirim, livraram-

. se da Oltima das cachoeiras e, 
depois, entraram pelo Guaporé, 
já nos princfpios de 1782. Atin­
giram o antigo Forte da Concei­
ção, onde se demoraram seis 

. dias, para se refazerem. A 17 de 
janeiro, pernoitaram no Real 

. Forte do Prfncipe da Beira, em 
fase de conclusão. Continuaram 
a jornada e chegaram a Vila 

. Bela, a 28 de fevereiro. À espe­
. ra deles, estava Lufs de Albu­
. querque de Melo Pereira e Câ­
. GaFes, Capitão-General, Gover­
. nador da Capitania de Mato 
. Grosso e Comissário-Chefe da 
. 3~ Partida de Demarcação do 
. Tratado de 1777. . 

Em tal estado de miserabili­
dade ffsica e sanitária se encon­
. travam os expedicionários que o 
. seu tratamento e a convales­
cença se prolongaram por mais 
de quatro meses. 

Tão logo pOde, Ricardo 
.Franco deu infcio a uma série 
.de reconhecimentos parciais e 
.de levantamentos topográficos 
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dos afluentes superiores do 
Guaporé e do Paraguai. Reco­
nheceu e levantou as vertentes e 
afluentes dos grandes rios e as 
suas cabeceiras, desbravou li­
nhas .de separação de suas . 
águas, as serras~·próximas, as 
zonas de campos, e chegou a 
explorar um varadouro. Objeti­
vavam tais trabalhos o conhe­
cimento de pormenores da cir­
cunvizinhança de Vila Bela, e de 
mais além, e a obtenção de da­
dos para completar os mapas 
daqueles rios de suma impor­
tância. 

Ricardo Franco era, na ver­
dade, um homem de terra firme. 
Certo dia, tentou transpor um ri­
beirão ! crescido pelas chuvas • 
Sua montada focinhou. O cava­
leiro caiu na água. · Arrastado 
pela correnteza e não sabendo 
nadar, livrou-se, contudo, do 
a:togamento, porque prestimoso 
auxiliar rápido o socorreu. Salvo 
das águas pela segunda vez! 

Muitas vezes, chuvas tqrr~n­
ciais faziam transbordar os cur­
sos d'água e inundar os terre­
nos. Ricardo Franco e seus au­
xiliares recolhiam-se a Vila Be­
la. Dedicavam-se, ,então, às tare­
fas próprias de escritório técni­
co. E, também, desirícumbia-se · 
ele de outras missõés, e não fo­
ram poucas nem de pequena 
monta, que lhe atribufa Lufs de 
All:>uquerque. 

Até que, em princfpios de 
1786, pOde engajar-se na tercei­
~a da série das grandes expio~ 
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rações que realizou. Foram seus 
colaboradores, como astrôno­
mos, os brasileiros, Dr. Lacerda 
e Almeida e Dr. Silva Pontes. 

Essa terceira expedição saiu 
de Vila Bela a . 30 de abril de 
1786. Dez dias depois, os expe­
dicionários se detiveram, 'debai­
xo de chuvas. Ricardo Franco 
adoeceu, com ataque de febre 
intermitente. Mas, 5 dias após, 
desceram todos o rio, até a foz 
onde, no dia 19 de maio, come­
çaram os trabalhos de levanta­
mento do rio Paraguai. E, então, 
navegam, desembarcam, sobem 
elevações, para giros do hori- . 
zonte e melhores observações, 
navegam por rios, lagoas e ca­
nais, chegam a diversas povoa­
ções, e passam pelas bocas de 
muitos rios. A 9 de julho de 
1786, atingem o Presfdio de 
Coimbra, onde repousam uns 
dias. O frio, as chuvas e as 
inundações fora de estação difi­
cultam os trabalhos e maltratam 
os expedicionários. Os campos, 
inundados, criam problemas, e 
suas tentativas de retomar o 
rumo obrigam os expedicioná­
rios a buscar novos práticos em 
Corumbá. Retomam os traba­
lhos, voltam a subir rios, pisam 
terra firme e marchaQ1 por vârias 
localidades e fecham o circuito 
chegando a Vila Bela, a 2 de 
novembro . de 1786. Gastaram 
187 dias na expedição. Agüenta­
ram 6 meses e 1 semana de ár­
duos trabalhos e enormes sacri­
trcios. 
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Num desses numerosos tra­
balhos de campo, exatamente 
naquele em que explorou e le­
vantou o rio Barbados, Ricardo 
Franco desincumbia-se da me­
dição da Fazenda de Casalvas­
co, de 840.000 ha, uma enorme 
área banhada pelo Alegre e seu 
afluente, o Barbados, em . cujos 
belos campos Lufs de Albuquer­
que escolhera o local para er­
guer uma estação de veraneio 
para os Governadores e e~ta­
belecer uma fazenda de criação. 
A povoação de Casalvasco fora 
inaugurada em 1783. 

No correr do ano de 1784, 
Ricardo Franco esteve incumbi­
do de novo trabalho em região 
pastoril, quando procedeu ao ar­
rolamento da Fazenda da Caiça­
ra, de 740.000 ha, nela encon­
trando 3.000 cabeças de gado. 
Essas terras haviam sido adju· 
dicadas à Coroa, poucos anos 
antes, em virtude de sentença 
judicial motivada por dfvidas de 
seu proprietário. 

* * * 

Os trabalhos de exploração 
e de reconhecimento levados a 
cabo por Ricardo Franco realiza­
ram-se descendo e subindo rios, 
perlongando suas margens, ven­
cendo cachoeiras, descarregan­
do e carregando canoas, palmi­
lhando vàradouros, atravessan­
do campos e sertões, secos ou 
alagados, mataria densa, en­
frentando si lvfcolas, exaustos, 

-
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. subindo e descendo alturas, su­
portando as inclemências, inge­
. rindo vfveres estragadQs, quan­
do os tinham, e sofr.endo as 
conseqüências. Após meses de 
árduos e ingentes sacriffcios e 
privações, vinham, então, as ta­
refas a serem executadas entre 
as quatro · paredes de um esritó­
rio técnico, faziam-se os cálcu­
los, delineavam-se os mapas, 
redigiam-se os diários e os rela­
tórios das expedições. 

São numerosos os trabalhos 
cartográficos elaborados por Ri­
cardo Franco, hábil desenhista. 
Alguns, nos primeiros tempos, 
com a colaboração de Joaquim 
José Ferreira, militar de mesmo 
posto e, igualmente, desenhista 
de valor. 

Entre as principais cartas e 
mapas de autoria de Ricardo 
Franco, com ou sem colabora­
ção, podem-se enumerar nada 
menos de 15. E não lidou ape­
nas com a cartografía, pois é 
conhecida uma táboa de coor­
denadas astronômicas do Brasil, 
todas por ele próprio coligidas. 

Um ou outro de seus dese­
nhos foram refeitos, transcorrido 
certo tempo, depois de conheci­
dos pormenores mais exatos e 
colhidas melhores informações. 

Alguns dos trabalhos técni­
cos não foram assinados. Toda­
via, minudências neles contidas 
apontam Ricardo Franco como 
seu autor. 

Os anos de sua elaboração 
nem sempre constam dos do-
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cumentos. Porém, abrangem 
uma época dilatada, de mais de 
20 anos, pois alguns deles leva­
ram mais tempo a se concluf­
rem, devido a freqüentes inter-
rupções. .. 

Originais e cópias;-· remeti­
dos para Portugal e que lá se 
encontravam, foram trazidos pa­
ra o Brasil, no Segundo Reina­
do, pelo nosso cônsul Duarte da 
Ponte Ribeiro. 

As mapotecas da Diretoria 
do Serviço Geográfico do Exér­
cito, Biblioteca Nacional, ltama­
rati, Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro, e outras insti­
tuições de renome, orgulham-se 
de possuir, não apenas origi­
nais, mas também, cópias des­
sa notável coleção de cartas 
geográficas elaboradas por Ri­
cardo Franco. Não poucas me­
receram inclusão em páginas do 
Catálogo da Exposição de His­
tória do Brasil, realizada em 
1881, no Rio de Janeiro. 

Diversas cópias, muitas de­
las aquareladas, procederam do 
antigo Arquivo Militar, notabjli­
zada repartição do Corpo de 
Engenheiros de nosso Exército. 

O Imperador, Dom Pedro 11, 
possufa cópias de algumas de­
las. 

Quanto a plantas topográfi­
cas ou levantamentos safdos 
das hábeis mãos de Ricardo 
Franco, foram encontrados ape­
nas 5, hoje no Arquivo Histórico 
do ltamarati, trazidos, igualmen­
te de Lisboa, para o Brasil, pelo 
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nosso cônsul Duarte da Ponte 
Ribeiro. 

* * * 

Há, ainda, a considerar um 
outro tipo de trabalho elaborado 
em escritório técnico. , 
. Em seus dez primeiros anos 

de atividades como engenheiro, 
em Portugal, muitas plantas e 
desenhos de obras realizou Ri­
cardo Franco, principalmente 
quando recafram sobre seus 
ombros as obras de construção 
e ampliação de prédios na Uni­
versidade de Coimbra. 

Sabe-se que plantas e dese­
nhos, acompanhados de memó­
rias, destinavam-se as justificar 
as construções e as despesas 
decorrentes. Assim também 
acontecia no Brasil, mas, os ori-. 
ginais desses documentos eram 
remetidos para a Corte, em Lis­
boa, com aquele mesmo propósi­
to • . As cópias tiradas para a 
execução das obras ficaram em 
Mato Grosso. Não mais pude­
ram ser encontradas, lamenta­
velmente. 

Sabe-se, todavia, que entre 
os anos de 1782 e 1785, esteve 
a cargo de Ricardo Franco o 
projeto de algumas OQras na se­
de da Fazenda de Casalvasco, 
tais como: o palácio ou casa de 
residência do governador, a ca­
pela, o pequeno quartel para a 
tropa de guarda, e outros pró­
prios da Real Fazenda, sem 
contar ainda o casario residen-
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cial e comercial. 
E teriam sido de sua planifi­

cação outras obras, em Vila 
Bela, e, com muita probabilida­
de, em Vila Maria, nas Fazen­
das de Casalvasco e da Caiça­
ra, e em outros lugares. É certo, 
não obstante, que o quartel pa­
ra alojar a Companhia de Dra­
gões, em Vila Bela, foi projeta­
do por Ricardo Franco. 

Deploravelmente, o llnico 
projeto que se conhece, elabo­
rado por Ricardo Franco, é o do 
Forte de Coimbra, de 1797. O 
original desse projeto foi trazido 
de Lisboa, igualmente pelo nos­
so cônsul, Duarte da Ponte Ri­
beiro, e encontra-se hoje na 
Mapoteca do ltamarati. 

O projeto para á inst~lação 
de uma bateria, no outeiro de­
fronte ao Forte de Coimbra, na 
margem esquerda do rio Para­
guai, não chegou a concretizar­
se naqueles tempos. Uma cópia 
dele, de 1811, feita no antigo 
Arquivo Militar, acha-se, ainda 
agora, em poder do Exército. 

O Presfdio de Miranda, que 
tantas atenções mereceu, é 
mais uma obra da parte de Ri­
cardo Franco que, em 1806, es­
boçou o projeto de um forte de 
alvenaria, para substituir-lhe a 
velha estacada. 

* * * 

Todos esses trabalhos, es­
boços, anotações, desenhos, 
projetos e plantas, executados 
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em escritório técnico, eram 
complementados por trabalhos 
de redação, rept"etos de porme­
nores e informações necessárias 
à sua feitura e à boa compreen­
são das áreas exploradas, reco­
nhecidas e levantadas. 

A titulação dada original­
mente a tais trabalhos de reda­
ção variou bastante. Por vezes, 
tempos mais tarde, ao serem 
publicados alguns deles, novo 
tftulo, e até bem diverso, se 
lhe foi emprestado. ' 

De alguns trabalhos há ou­
tras versões e, também, textos 
corrigidos sobre os mesmos as­
suntos e, assim como outros, 
publicados com denominação 
diversa. Um, pelo menos, veio a 
lume, compondo ou complemen­
tando uma obra elaborada por 
um colega seu de expedições. 

Dentre os tftulos inteiros que 
lhes foram postos por seu autor 
·e aqueles outros com que apa­
receram divulgados,f encontram­
se as seguintes palavras de 
abertura: diário, breve diário,novo 
diário, diário de reconhecimento, 
diário de levantamento, diário 
de diíigênda, versão, correções, 
memorial, informações, refle­
xões, descrição geográfia, idéia, 
memória, discurso, combinação 
ou apologia, e parecer. Outros 
dizeres ·acompanham cada um 
desses tftulos fragmentados, 
esclarecendo melhor o leitor a 
respeito de qual dos trabalhos 
se trata inteirando, desse mo-
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do, a denominação correta da · 
obra. · 

Ricardo Franco, por certo, . 
teria tido satisfação imensa em . 
ver algum de seus trabalhos pu- . 
blicados. • Aqueles q!:Le safram . 
impressos . foram, entretanto •. 
obras póstumas. 

Se os trabalhos que Ricardo . 
Franco executou ou elaborou . 
podem ser considerados exce- . 
lentes em seu conjunto, e cada . 
qual excelente por caracterfsti- . 
cas e méritos próprios, dois de- . 
les, em particular, devem mere- . 
cer destaque e referência. São . 
eles, por inteiro intitulados: 

1 Q - Memória ou informação 
dada ao Governo sobre a 
Capitania de Mato Grosso, . 
por Ricardo Franco de AI- . 
meida Serra, Tenente-Co- . 
ronel Engenheiro, em 31 . 
de janeiro de ·1800; 

22 . - Parecer sobre o aldea- . 
mento dos rndios gauicu­
rus e guanás, com a des- . 
crição dos seus usos, reli- . 
gião, estabilidade e cos- . 
tumes. 

No primeiro desses dois tra­
balhos, a Memória, verifica-se a 
perfeita aliança entre o geógrafo 
e ·o soldado. 

Aconteceu que Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro, o . 
novo Governador e Capitão-Ge­
neral, nomeara Ricardo Franco, 
em fins de 1797, para o coman- . 
do da Fronteira Sul, a mais 
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ameaçada da Capitania na­
queles óltimos tempos. 

Entre as instruções recebi­
das pelo recém-nomeado co­
mandante, ressaltavam: a ten­
são polftica existente na Europa 
entre Portugal e a Espanha e 
seus reflexos nas possessões 
sul-americanas; o estudo das 

,regiões da Capitania mais sus-
, cetfveis de conflitos armados·, 
dahdo importância aos aspectos 
polfticos e militares; a previsão 
de possfveis operações ofensi­
vas por parte do adversário; o 
plano de defesa e, caso neces­
sário, o de contra-ofensiva e in­
vasão do território inimigo. 

Durante três meses e pouco 
mais, debruçou-se Ricardo 
Franco sobre o longo, minucioso 
e completo relato que submete­
ria ao Governador, Caetano Pin­
to, com a data de 31 de janeiro 
de 1800. No preâmbulo, em bre­
ves palavras, focalizava o qua­
dro dos elementos essenciais ao 
estudo de um teatro de opera­
ções. Em seu teor, uma insinua­
ção que, atualmente,se incluiria 
no rol das cogitações de ordem 
geopolftica, porquanto referen-
tes à posse de territórios inimi­
gos, posse essa capaz de com­
pensar as despesa~ da guerra, 
ou para ser de utilidade, tanto 
para as condições em que se 
encontrava a Capitania, quan­
to para a sua futura segurança e 
ampliação. 

Para alguém formular um 
Plano de Defesa da Capitania, 
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tornava-se mister conhecer bem 
a geografia militar das regiões 
c_om influência, direta ou indire­
ta, na guerra. Ricardo Franco 
ocupou-se desse aspecto do 
problema. E com que conheci­
mento ele o pOde fazer! Valeu­
se das noções adquiridas ao 
longo de 19 anos de residência 
em Vila Bela, quando, por tan­
tas vezes; se vira empenhado no 
reconhecimento e configuração 
de numerosos rios e terrenos 
confinantes com as possessões 
espanholas e, ainda, na elabo­
ração de mapas geográficos, de 
diários e relatórios, achando-se, 
sempre, na chefia dessas expe­
dições sertanejas. E aproveitou­
se, também, das n.oções apren­
didas na Academia Militar, e de 
tudo aqui lo que absorvera na 
leitura refletida de obras ver­
sando sobre assuntos castren-

,ses. 
E Ricardo Franco descreve o 

que já viu e o que sabe a res­
peito. Faz considerações. Tece 
comentários. Reporta-se a fatos 
históricos bem ilustrativos. As­
sinala pontos do terreno e acen­
tua-lhes a importância estraté .. 
gica. Presta informações sobre 
as defesas e tropas inimigas. 

Revelam-se e avultam, nes­
sa Memória, as qualidades e ,a 
competência de seu autor, ver­
dadeiro oficial de estado-maior, 
talhado para funções no alto­
comando. 

O segundo trabalho, o Pare­
. çer, deveu-se à recomendação 
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feita pela Corte portuguesa a 
Caetano Pinto, para que promo· 
vesse o aldeamento dos fndios 
que mais de perto convivessem 
com as guarnições de Miranda e 
Coimbra. É que, por volta de 
1800, tão grande era a carência 
de trabalhadores e colonos para 
a formação e desenvolvimento 
de novas povoações, que as au· 
toridades buscaram meios de 
tornar esses fndios úteis à agri· 
cultura e à mineração. E preci· 
savam informar-se, pormenori· 
zadamente. 

O Governador confiou o es· 
tudo do delicado problema a 
dois de seus mt;tis abalizados 
conhecedores, ambos de toda 
confiança, os quais, de perto, e 
por muito tempo, viviam a lidar 
com os silvfcolas: Ricardo Fran· 
co, em Coimbra e, Rodrigues do 
Prado, em Miranda. Acrescente· 
se que Rodrigues do Prado con· 
vivera mais diretamente com os 
fndios por anos e anos a fio. 
Como já escrevera, em 1795, 
uma monografia, a "História dos 
Índios Cavaleiros ou da Nação 
Guaicuru", foi rápido e conclu· 
dente. Em menos de 5 meses 
pôde elaborar a sua resposta. 
Encarou de modo favorável a 
solução do problema.. Propôs 
que o aldeamento se fizesse na 
região de Miranda, onde os fn· 
dios teriam facilidade para mu· 
dar de pastagem os seus ani· 
mais. Os silvfcolas se poderiam 
animar, além disso, pelo exem· 
pio dos portugueses, ali esta· 
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belecidos, e dedicar-se, de igual 
modo, à agricultura, pois que as 
terras eram férteis. Sugeriu que 
se enviassem famflias de colo· 
nos agrfcolas para se fixarem 
nas glebas. Seus hábitos de 
trabalho .jj economia seriam 
exemplos viv~s para -ós fndios. 
E fez suas recomendações 
quanto à maneira mais apro· 
priada de tratar os nossos ame· 
rfndios. 

Cerca de três anos levou Ri­
cardo Franco para encaminhar a 
sua resposta. Além de muitfssi­
mo ocupado, desejou, criterioso 
como sempre, observar os fn­
d.ios em questão ainda mais de­
tidamente, conquanto já conhe­
cesse bem seus usos, costumes 
e mentalidade. 

Ricardo Franco detestava os 
guaicurus. Foi levado a esse 
sentfniento pela petulância, so­
berba, dissimulação e crueldade 
desses silvfcolas, que se julga­
vam de condição superior à das 
outras tribos. Os guaicurus, ele 
bem sabia, haviam resistido a 
repetidas tentativas dos jesuftas 
para aldeã-los e instruf-los. 

Mas, como poderia Ricardo 
Franco, nas circunstâncias do 
momento, ser contrário ao al­
deamento, sujeição e trabalho 
agrfcola por parte desses fndios, 
se ele · próprio havia se servido 
dos mesmos, anteriormente? 
Servira-se, com efeito, mas tão-· 
somente baseado naquilo que 
estava na fndole e feitio deles: 
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a espionagem e a vigilância 
com relação aos espanhóis. 

As razões expostas por Ri­
cardo Franco assentavam na 
fragilidade humana. Dois eram 
os pontos sensfveis. Um, o de­
senfreio dos guaicurus. O outro, 
a incapacidade e inidoneidade 
daqueles que houvessem de li­
dar com os fndios aldeados. 

A expulsão dos jesuftas, 
consumada pelo Marquês de 

problema mostraram-se verda­
deiras. Jamais puderam ser des­
feitas nem sequer contornadas. 
Os guaicurus, soberbos e aguer­
ridos, mantiveram-se apegados 
a seus usos, costumes e menta­
lidade. Foram vãos os esforços 
para trazê-los para a civilização. 

* * * 

Pombal, acarretara enorme re- - Ricardo Franco demonstrou 
trocesso à instrução, educação ser de grande valia para os che­
e evangelização nas colônias, fes com que serviu. De modo 
questões estas tão bem enca- especial, os governadores e ca­
minhadas pelos inacianos entre pitães-generais das capitanias 
as populações, indfgenas ou civi- em que .esteve servindo efeti­
lizadas. Os leigos, que os substi- vamente ou apenas de passa­
tufram nesses misteres, jamais gem. 
se igualaram aos religiosos, em Confiados em _sua compe­
qualquer terreno. Eram fatos tência, discernimento, retidão e 
sobejamente conhecidos, anti- compostura moral, esses gover­
gos de mais de trinta anos. nantes o consultavam nos gra-

Ricardo Franco, é bem ver- ves problemas com · que se de­
dade, ·reconhecia e externava paravam, fossem eles técnicos, 
ser indispensável a manutenção militares, civis, administrativos 
da amizade dos guaicurus. O ou polfticos. Entravam ai tam­
experimentado Chefe não des- bém fatores de ordem psicoló­
prezava a séria advertência, gica. Ricardo ·Franco testemu­
sempre no ar: o domfnio da nhava apreço a seus chefes, tra­
Fronteira Sul estará assegurado tava-os com cortesia, atendia 
para aquele dos confrontantes, com solicitude as imposições do 
espanhol ou português que con- serviço e executava bem as 
quistar ~ preferência dos guai- missões a seu cargo. Assim 
curus. • procedeu, isento de interesses 

Caetano Pinto discordou, em subalternos ou vã lisonja, est j­
parte, das razões invocadas por vesse junto ou longe da pessoa 
Ricardo Franco. Todavia, com o dos chefes. Seu modo de prece­
passar do tempo, as dificulda- der não se afferou durante os 28 
des que o insigne soldado anos passados no Brasil, e su­
apresentara para a solução do bordinado a 5 diferentes e su-
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cessivos governadores da Capi· 
tania de Mato Grosso. 

É verdade que ª maior cópia 
de serviços prestados por Ricar­
do Franco esteve circunscrita, 
mais de perto, às suas ativida· 
des referentes às expedições 
sertanejas. No entanto, por duas 

·ocasiões, ocupou o lugar que lhe 
• competia na Junta de Governo, 

uma administração trfplice, que 
assumia os encargos vacantes, 
por morte ou impedimento grave 
dos capitães-generais. 

Dois foram os perfodos de 
governo que exerceu conjunta­
mente, durando, um deles, 8 
meses e 11 dias, e o outro, 11 
meses e 6 dias. E devem ter-lhe 
sido grandemente proveitosos, 
capacitando-o, outrossim, na 
área civil, em que pouca expe· 
riência exercitara efetivamente. 

* * * 

Ricardo Franco habilitara-se 
em engenharia pela Academia 
Militar, na mesma Instituição em 
que se formara oficial de arma 
combatente. Galgara, em segui­
da, os sucessivos postos · da hie· 
rarquiav e contava longo tempo 
de serviço militar. Ao atingir o 
tenente-coronel~ito, só se empe· 
nhara em atividades de caráter 
puramente civil e essencialmen­
te técnico. E sua espada, sfm­
bolo da autoridade e do coman­
do, até ar, não tinha sido de· 
sembainhada e brandida. Seu 
portador não se .calejara nas li· 
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des da militança. Nem exercera 
comando de tropa. Não enfren­
tara inimigos armados, e nem 
sentira o cheiro acre da pólvora 
queimada do adversário. O as­
sobio de balas e o estouro de 
bombas e granadas nãQ lhe ti· 
nham soado aos ouvidos em 
época de guerra. Não· gozara 
o jóbilo que invade e inunda a 
alma · do vencedor~ Não se con· 
vertera em her6i reconhecido e 
aclamado. Jamais se rendera. E 
nunca precisara esconder a pe­
cha e a vergonha de vencido. 

Nem por isso deixara de dar 
provas de notável intuição polf­
tica e militar, de seus dons de 
observação e de qualidades de 
chefe. Tampouco se descurara 
das boas leituras versando so­
bre assuntos castrenses, suprin­
do-se, com a auto-aprendiza­
gem, daquilo que não log_rara 
obter nos bancos acadêmicos, 
ou do quanto á modernidade ia 
fazendo surgir. 

Estava em dia com as obri­
gações da carreira abraçada. 
Assim é que pOde apresentar 
sua Memória sobre a Capitania, 
nela incluindo o seu Plano de 
Defesa, em breve prazo, sinal 
de que tais assuntos eram-lhe 
de cogitação permanente. 

Assim, pois, estando reves­
tido de duplo caráter, o de sol­
dado e o de engenheiro, jamais 
se descurou de sua cultura inte­
gral, tanto a militar quanto a 
técnica. 
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Ricardo Franco encontrava­
se no Brasil havia 15 anos inin­
terruptos. Vivia, então, numa 
capitania mediterrânea, longfn­
qua, de diffcil acesso, privado 
de todo conforto e assistência. 
Tinha sido empenhado em vá­
rias expedições sertanejas, das 
quais se desincumbira da che­
fia, .da execução de misteres de 
geógrafo, da redação dos docu­
mentos descritivos e da feitura 
da cartografia. Fora designado 
para outras diligências também, 
mas de menor envergadura, to­
das elas de capital importância. 
Agora, estava sofrendo de mo­
léstias contrafdas em objeto de 
serviço. Seus três outros com­
panheiros de Comissão Demar­
cadora já tinham regressado. Só 
ele permanecera no Brasil. En­
tão, redigiu e assinou um reque­
rimento solicitando seu retorno 
para a Metrópole. Alegou, no 
teor da petição, que as molés­
tias contrafdas aqui, no Brasil, 
aqui mesmo não se poderiam 
curar. Solicitava, por conseguin­
te, autorização pára voltar para 
a Corte, a fim de se tratar, curar 
e poder ser útil ao · real ser:viço 
outra vez. 

Solicitação . atendida, porém, 
o requerente não logrou embar­
car de regresso. Enlre a remes­
sa do pedido, · o encaminhamen­
to burocrático e a chegada do 
despacho a Vila Bela, um lutuo­
so acontecimento: a morte do 
Governador e Capitão-General 
de Mato Grosso, João de Albu-
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querque de Melo Pereira e Cá­
ceras, irmão do grande Lufs Al­
berto e seu sucessor no governo 
da Capitania. Uma horrfvel 
doença, contrafda em Vila Bela, 
causara a morte prematura des­
sa alta autoridade. 

O, novo governador, ainda 
não bem a par dos assuntos da 
Capitania, viu-se na contingên­
cia de não poder disp~nsar co­
laborador de tantos préstimos e 
altamente conceituado. E Ricar­
do Franco se submeteu. A re­
tenção prenunciava-se pouco 
duradoura, todavia, ele perma­
neceu aqui, sem se afastar de 
Mato Grosso e do Brasil, pres­
tando relevantes serviços, sem 
recriminações, com idêntico ar­
dor e dedicação integral. 

Vai surgir, nesta fase de sua 
vida, excelente oportunidade pa­
ra revelar-se como soldado, co­
mo comandante de tropa, como 
combatente denodado. 

* * * 

Ricardo Franco privou da 
confiança e da intimidade dos 
capitães-generais, governadores 
da Capitania de Mato Gro·sso, 
mercê de suas altas qualidades 
de técnico, .soldado, homem de 
caráter, experiente, devotado to­
talmente ao cumprimento do 
dever. E ele, por seus conheci­
mentos, bom senso, franquesa, 
e lealdade, tornara-se valioso 
assessor junto aos. sucessivos 
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governadores, os quais, a: miú­
da, o consultavam. 

Em decorrência, durante as 
suas estadas em Vila Bela, teve 
oportunidade de se . enfronhar, 
mais pormenorizadamente, nos 
negócios da Capitania, de co­
nhecer e de apreciar as ques­
tões de limites, as reações dos 
confrontantes, e dos três graves 
acontecimentos .em que se ti­
nham envolvido espanhóis e 
portugueses, em tempos não · 
muito recuados, por causa da 
ocupação e posse daquelas vas­
tidões. 

A Capitania encontrava-se 
perigosamente exposta, no Sul 
(Rio Paraguai) e no Oeste (Rio 
Guaporé), a ataques desfecha­
dos contra os trechos desguar­
necidos de suas fronteiras ou 
contra a maioria de suas fragf­
limas obras de defesa. 

Quando teve notfcias mais 
evidentes da aguda tensão polf­
tica reinante na Europa, em que 
Portugal e a Espanha também 
s·e tinham enredado, o Governa­
dor Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro, embora recém-che­
gado a Vila Bela e . novo no 
cargo, não vacilou em afastar da 
Capital o seu eficiente colabo­
rador, e designou-o para as fun­
ções de Comandante da Frontei­
ra Sul e do Presfdio de Coimbra. 
Naquela emergência, ali é que 
'se impunha a presença de um 
chefe de escol como Ricardo 
Franco, pois a fronteira do Rio 
Paraguai requeria todas as 
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atenções nessa época. Tudo in­
dicava que o perigo, se viesse, 
viria por aquelas bandas. 

* * * 

- Ricardo Franco chegou a 
Coimbra a 11 de agosto de 
1797. Assumiu o comando da 
Fronteira Sul, a do Rio Paraguai 
e, cumulativamente, o do Presf­
dio de Coimbra. Já desembar­
cou doente. Mal convalecido, 
saiu a serviço no campo. A fria­
gem agravou-lhe o estado de 
saúde. E só melhorou nos últi­
mos dias do mês. 

Retomou às atividades. As­
senhoreóu-se da situação. Esti­
vera em Coimbra uma única 
vez, em 9 de julho de 1786, ao 
realizar a 3~ expedição serta­
neja. Ali, no interior da paliçada 
no Presfdio, os expedicionários 
repousaram alguns dias. A chu­
va incessante, o frio intenso e 
as grandes inundações dificulta­
ram os trabalhos de campo. Ri­
cardo Franco não pOde, então, 
fazer uma idéia precisa das 
condições do terreno circunvizi­
nho e as do presfdio. Ei-lo, ago­
ra, 11 anos mais tarde, ali 
mesmo,, em comando acumula­
do e de vital importância, em 
hora de graves apreensões. 

Viu, inspecionou, detidamen­
te, soube de perto e pessoal­
mente, das condições em apre­
ço. E não gostou. Era mister 
tomar, ao menos, duas provi­
dências capitais e urgentes. 
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· Passou a agir. Já a 2 de setem­
bro podia remeter ao Governa­
dor o plano geral de um novo 
forte, os desenhos respectivos e 
as notas justificativas e explica­
tivas. Um estudo pormenorizado 

.e completo. 
Tudo aprovado, Ricardo 

Franco, a 3 de novembro de 
1797, assentou a pedra angular 
das muralhas do novo forte, 
uma construção de caráter per­
manente, de alvenaria de pedra, 
em substituição à débil estaca­
da existente. Essa estacada fora 
erguida como obra de emergên­
cia, frágil, em lugar baixo, sem 
comandamento, e sujeita a ser 
surpreendida e escalada pela re­
taguarda. Encontrava-se, ao ser 
inspecionada pelo novo coman­
dante, em precárias condições. 
Erguer esse novo forte deveria 
ser, portanto, a sua primeira 
providência e a mais premente. 

Não obstante, não bastava 
erguer essa nova obra ·de defe­
sa. E, então, tomou a segunda 
providência. O Ajudante Fran­
cisco Rodrigues do Prado, a 
quem substitufra no comando 
em Coimbra, era, igualmente, 
um militar de escol. Estivera no 
cargo durante os cinco anos an­
teriores,, Revelara-se conhece­
dor abalizado dos problemas da 
região. Desempenhara, com su­
cesso, seguidas vezes, missões 
especiais, perigosas, na busca 
de informações, em pleno terri­
tório inimigo. · Tinha iniciativa, 
era inteligente, d~dicado e reso-

26 

luto. Ricardo Franco atribuiu-lhe 
a missão: deslocar-se para as 
margens do Rio Mondego e, na 
do lado direito, fundar, também 
a 3 de novembro, o Presfdio de 
Miranda. Comemorava-se, nesse 
dia, o primeiro aniversário da 
chegada do novo Governador. 

Já, agora, com tais provi­
dências, o Comando da · Frontei­
ra Sul .via melhorado o seu sis­
tema de defesa, porque Coim­
bra, Albuquerqué e Miranda es­
tavam conjugadas. 

A 22 de dezembro de 1797, 
mesmo sem dispor de todo pes-

-soal obreiro, Ricardo Franco deu 
infcio à construção da muralha. 
O mestre pedreiro, prometido 
pelo Governador, ainda não 
chegara. Ricardo Franc:o, ele 
mesmo, sim, o próprio tenen­
te-coronel comandante da Fron­
teira e do Forte, seu projetista 
e construtor, empunhou a ferra­
menta, pegou no material, e fez 
as vezes do mestre 1 ausente. 
Notável senso de responsabili­
dade e de oportunidade! Que 
exemplo para todos ali presen­
tes, operários e militares! 

As obras vão progredindo, 
claudicantes. Falta pessoal es­
pecializado. É preciso improvi­
sar. Há carência de material. As 
chuvas e o, frio interrompem os 
trabalhos. E necessário expedir 
gente em missões no campo. O 
terreno desigual dificulta o er­
guimento da muralha. A obra 
vai-se arrastando por quase dois 
anos. · 
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Ricardo Franco não desani­
mava e continuava a fazer-se de 
mestre pedreiro.' Outras vezes, 
de carpinteiro. Pedra e barro 
não lhe faltavam por ali. Mas vi­
via às voltas com carência de 
ferramentas e ferragens, até de 
subsistência. Necessitando de 
trabalhadores braçais, engaja no 
serviço pesado os integrantes 
da própria guarnição. Seus uni­
formes se sujavam e estraga­
vam no manuseio do material~ 
Calças e camisas para seus 
soldados, ele as obtinha com o 
aproveitamento da sacaria de 
algodão da embalagem de gêne­
ros vindos de Cuiabá. As condi­
ções financeiras da Capitania 
estavam em declfnio. Ricardo 
Franco, inteirado disso, evitava 
que a Real Fazenda fizesse 
despesas e restringia o que ela 
podia despender. 

O serviço era pesado, em­
brutecedor. fortemente rotineiro. 
Para animar seus atarefados e 
extenuados obreiros, Ricardo 
Franco comprava, e pagava, 
com seu magro soldo, dois dos 
produtos mais apreciados por 
aquela gente humilde, rústica e 
trabalhadora. E, de quando em 
vez, distribufa um naco de fumo 
e um gole de aguardente. Com 
isso, conseguia mitigar as agru­
ras do labor de seus auxiliares. 
E, acima de tudo, Ricardo Fran­
co revelou capacidade de trans­
formar aqueles homens rudes 
em aceitáveis carpinteiros e pe­
dreiros, os quais, anteriormente, 
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desconheciam esses offcios. 
As obras progrediam, porém 

lenta e penosamente. A assom­
brosa dedicação do grande sol­
dado e sua constante atividade . 
é que não conheciam esmore­
cimento. Nem a doença, as fe­
bres que o assaltavam~ ·a malei­
ta, faziam-no vergar. Seu exem­
plo vivo, permanente, era a 
mola impulsionadora do ergui­
menta do forte. E sua muralha 
de pedra vai surgindo, a 130 
metros à esquerda da frágil es­
tacada, em posição vantajosa, a 
cavaleiro do saliente do morro, 
enfiando, pela vista e pelos fo­
gos, longo trecho de uns 1 O km 
do Rio Paraguai abaixo. 

* * * 

As obras vinham progredin­
do, lenta e penosamente. A mu­
ralha ainda não apresentava 
continuidade. A gola ou cortina 
da tenalha da montanha, à re­
taguarda, não estava conclufda. 
No recinto, nenhum espaço co­
berto, nem compartimentos pa­
ra alojar a guarnição, arrecadar 
o material diverso, proteger o 
armamento leve, estocar a mu­
nição, empaiolar a pólvora. O 
forte, pois, constitufa-se, ape­
nas, de uma grossa muralha, um 
quadrilátero de perfmetro não 
totalmente fechado. 

Na Europa, complicações e 
efervescências polfticas, vitórias 
guerreiras de Napoleão, guerra 
declarada, novas alianças e tra-
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tados de paz. Seus reflexos, a 
se fazerem sentir nas posses­
sões sul-americanas, onde as 
notfcias demoravam a chegar e 
chegavam mais depressa às 
mãos de uns dirigentes do que 
às de outros. 

Lazaro de Ribera, nessa 
época · governador do Paraguai, 
era, de há muito, um velho co­
nhecido de nossas autoridades 
no Mato Grosso, pois fora go­
vernador de Moxos (a Bolfvia de 
hoje), provfncia espanhola con­
frontante no Guaporé. Não leva­
ra vantagens, então, e, agora, 
se propunha à desforra. A notf­
cia da guerra na Europa lhe 
chegara por intermédio das au­
toridades espanholas rio-platen­
ses. Em Vila Bela, nada ainda 
se sabia. 

Lazaro de Ribera esposava, 
como plano do governo, desa­
lojar os portugueses de Coimbra 
e Albuquerque e, com isso, ocu­
par todo o sul de Mato Grosso. 
Dispunha, então, de melhores 
recursos do que anteriormente, 
em Moxos, e preparou-se para 
tomar o sul daquela Capitania de 
armas empunhadas, fazendo cor­
rer dali os portugueses. 

Ricardo Franco mantinha­
se alert(). A paz firmada com os 
guaicurus, tempos "&trás, e. os 
maltratas que lhes inflingiam os 
espanhóis garantiram aos por­
tugueses a amizade e a colabo­
ração desses silvfcolas. Um de­
les, de nome Mixinica, encon­
trava-se, por acaso, nas proxi-
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midades de Concepción, cerca 
de 600 km de Coimbra. Pôde 
presenciar a progressão fluvial 
da frota castelhana, com suas 
tropas de desembarque, e com­
preendeu do que se tratava. Em 
sua frágil canoa, com poucos 
tripulantes, navegou, rio Para­
guai acima, para dar aviso no 
Forte de Coimbra, onde chegou 
a 29 de ~gosto de 1801. 

Advertência de última hora, 
mas sempre oportuna. Os espa­
nhóis, assim, não gozariam da 
vantagem da surpresa tática. 
Disposta ou não a expedição 
espanhola a atacar Coimbra, Ri­
cardo Franco tomou suas provi­
dências. Sem perda de tempo, 
determinou um reconhecimento 
rio abaixo. 

Mandou fndios fiéis, para 
não minguar sua reduzida guar­
nição. Quinze dias passados 
sem informações, determinou 
outro reconhecimento, este, 
agora, por militares, em suas 
canoas. Partiram a 12 de se­
tembro. No dia imediato, de 
madrugada, a 60 km do forte, vi­
ram-se atacados por mais de 
vinte canoas com espanhóis e 
paiaguás. Os nossos não se 
rendem. Com oito tiros matam 
alguns contrários e calam os ou­
tros que lhes exigiam rendição. 
À toda força de remos, regres­
sam e chegam a Coimbra no di'a 
14. 

As informações davam 
Coimbra como objetivo da frota. 
E o forte estava inacabado, sem 
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condições de habitabilidade, 
desprovido de instalações para 
o combate, privado de artilharia 
grossa, falho de suprimentos 
e insuficientemente guarnecido. 

A 13 de setembro, Ricardo 
Franco enviou um comunicado 
às autoridade em Cuaiabá, as 
mais próximas e com mais re­
cursos. Participava o quanto lhe 
chegara ao conhecimento. Soli­
citava que encaminha.ssem pe­
didos de providências a Vila 

, Bela, que lhe remetessem tudo 
que solicitara anteriormente, _ 
mais do que nunca necessário 
nas emergências do momento. 

Nos dias 14 e 15, retirou da 
paliçada tudo quanto era de 
serventia e o transportou para o 
recinto amuralhado. 

No dia 16, foram avistadas 
as três sumacas, o grande barco 
e 20 e tantas canoas pequenas. 
Era a frota castelhana. Uma 
grande força armada, sem dúvi­
da. 

Por volta das 4 horas da 
tarde, quando as embarcações 
se mostraram mais a favor, Ri­
cardo Franco mandou ·disparar 
um tiro com a peça de calibre 1. 
Ao mesmo tempo, · fez içar a 
bandeira do .forte. 

As embarcações espanho­
las desprezaram o tiro e o iça­
mento, sinais de advertência. 
Um segundo tiro . disparado do 
forte. A artilharia das três su­
macas respondeu ao fogo e o 
manteve até às 18 horas. Por 
não se sentirem atingidos pelos 

A Defesa Nacional 

Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra , 

fracos tiros do forte, os espa­
nhóis continuaram a velejar, rio 
acima. Fundearam junto à mar­
gem oposta, duzentas ·braças 
distantes do Forte de Coimbra. 
la se faze"' noite. 

Na manhã do diéf ·imediato, 
às 8 horas, uma bandeira branca 
foi içada na capitânia. Dela de­
satracou uma canoa. Dentro da 
mesma, um parlamentário, por­
tador de uma mensagem. Não 
contém ela palavras de boas in­
tenções e nem de cordialidade. 
Traz escrita a intimação do co­
mandante espanhol. Bombásti­
co, arrogante, autoritário, exige 
ele a rendição incondicional. 
Concede o prazo de uma hora 
para receber resposta afirmati­
va. Se rejeitada, Coimbra e seus 
ocupantes seriam bombardea­
dos, abatidos a tiros de canhão 
e passados a fio de espada. 

A resposta de Ricardo 
Franco é modelar. Em redação 
concisa e forma elegante, não 
deixa, todavia, de ser categóri­
ca, conforme desejo do Coronel 
Lazaro de Ribera. 

A resposta de Ricardo 
Franco é mais uma afirmação 
de seu ,caráter, de sua persona­
ljdade invulgar. Ela revela sua 
educação e formação. Demons­
tra o acatamento à hierarquia e 
prerrogativas de seu desafiador, 
conquanto insolente. Mostra o 
respeito com que acolhe o do­
cumento espanhol e o seu teor, 

-pois nada comenta, e empresta 
dignidade ao que ele próprio re-

29 



Coronel Ricardo Franco de Almeida ·Serra 

' digiu. Sem basófia, expõe, às 
claras, domfnio sobre si mesmo, 
sua força de vontade e determi· 
nação, coragem inquebrantável, 
confiança em si próprio e em 
seus comandados, aceitação do 
sacriffcio de suas vidas, despre­
zo pela morte inglória, e sua 
elevada noção do dever. 

O teor de sua resposta me· 
rece-ser lido na fntegra. A leitu· 
ra deve ser repetida, amiúde, e 
seu conteúdo, longamente medi· 
ta do. 

Eis os termos em que sua 
resposta foi vazada: 
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"Tenho a honra de 
responder categoricamente 
a V. Exa. que a desigual· 
dade de forças sempre foi 
um estfmulo que animou os 
portugueses, por isso 
mesmo, a não desampara­
rem os seus postos, e a de· 
fendê-los até as suas ex• 
tremidades, ou de repelir o 
inimigo, ou a sepultarem-se 
debaixo das rufnas dos for­
tes que lhes confiaram. 
Nesta resolução se acham 
todos os defensores deste 
Presfdio'- que têm o prazer 
de ver êm frente a excelsa 
pessoa de V. Exa. a quem 
Deus guarde muitos anos. 
Coimbra, 17 de setembro 
de 1801. - limo. e Exmo. 
Sr. D. Lazaro de Ribera. -
Ricardo Franco de Almeida 
Serra". 

Depois da troca de mensa­
gens, para os de cá e os de lá, 
só restava bombardear, comba­
ter, atacar, defender, perder, 
vencer, morrer ou viver. 

A resposta foi dada de ime­
diato. Nada mais havia a ponde­
rar. A decisão competia ao co­
mandante. Ele sempre soubera 
conduzir qs seus soldados, e 
eles o seguiriam, uma vez mais. 
Assim, pois, restava, apenas, o 
cumprimento do dever, lição que 
ele permanentemente lhes ensi· 
nara, com o bom exemplo. 

* * * 

Bem se pode imaginar a 
frustração de Don Lazaro. Já se 
julgava ele com ,direito aos lou­
ros da vitória, e vem aquele 
bando de mal apetrechados a 
ousar fazer frente a forças cas· 
telhanas em superioridade total. 

Esquecera-se o governador 
espanhol que, embora carente 
de tudo, devia sobrar ao Forte 
de Coimbra um comandante de 
rija têmpera, soldado de escol, 
conhecedor da arte da guerra, 
engenheiro consumado, constru­
tor daquela muralha inconclusa 
que, mesmo assim, anteparava 
a sua guarnição, e que esta sa­
beria cumprir com o seu dever. 

O bombardeio espanhol re­
começou, e mais vivo. Assim 
prosseguiu, dia e noite, nas jor­
nadas seguintes. As embarca­
ções de Don Lazaro podiam 
manobrar livremente, ora abaixo 
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ora acima do forte. As balas de 
nossa artilharia não logravam 
atingi-las. 

No dia 18, um golpe de 
mão, para sondar as condições 
de defesa e o grau de combati­
vidade da guarnição de Coim­
bra. Pequeno destacamento es­
panhol, em canoas ligeiras, de­
veria tentar um desembarque a 
uns 100 metros a montante do 
forte. Ao meio-dia, as sumacas 
levantaram ferro, postaram-se 
além do meio do rio, e desenca­
dearam nutrido bombardeio con­
tra o forte. Durante 3 horas, 
buscaram assegurar apoio e co­
bertura à tropa de desembarque. 

Os defensores, todavia, 
mantinham-se à espreita. As 
primeiras canoas espanholas, 
aos tentarem embicar na mar­
gem, foram alvejadas por cerra­
da descarga de mosquete, vinda 
do alto da muralha. Resultado: 6 
a 8 espanhóis atingidos cafram 
ao rio e, os demais, surpresos, 
alarmados e medrosos, trataram 
de abrigar-se nas embarcações 
maiores. Sem terem disparado 
um ónico tiro! 

Nesse mesmo dia, 18, nova 
tentativa de desembarque, cerca 
de 1 km a jusante do forte, em 
local bem mais favorável, fora do 
alcance de seus canhões e mos­
quetes. 

As sumacas desceram o 
rio. Numa barranca desembarca­
ram contingentes fardados e 
armados. Uma patrulha do forte, 
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sarda para reconhecer essa for­
ça castelhana, alvejou-a a tiros 
de mosquete. Os contrários re­
cuaram, em desordem, para as 
canoas. E elas se mandaram pa­
ra as sumqpas. Uma destas, de­
vido ao pânico que naJa se es­
tabeleceu, procurou ganhar dis­
tância. Manobra mal feita expôs, 
aos tiros de terra, os contingen­
tes que reembarcavam. Pânico e 
confusão generalizada forçaram 
o recuo das embarcações gran­
des para o meio do rio, e, de­
pois, à noite, o recolhimento ao 
seu ancoradouro na margem es­
querda. 

Malgrado os insucessos do 
dia, o comandante castelhano 
insistiu na operação de desem­
barque. Precederam-na de in­
tenso bombardeio contra o forte, 
constante, porém vago. Ao ces­
sar fogo, levantaram ferro, fo­
ram, rio abaixo, fundear junto à 
margem direita, em frente à hor­
ta, cerca de 800 metros a jusan­
te do forte. E recomeçaram o 
bombardeio, nos dias 19, 20 e 
21. Um contingente saltou em 
terra, laçou e matou, vacas, por­
cos e outros animais, ·e levaram­
nos todos para bordo. Na horta, 
aprovisionaram-se de cebola e 
couve. Animados, pretendiam 
prosseguir o avanço por terra. 
Uma patrulha do forte, embos­
cada por perto, descarregou 
suas 1 O armas contra os intru­
sos. Resultado: 1 morto, 2 mor­
talmente feridos, e outros 3, 
com menor gravidade. Todos 
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eles; recolhidos para as embar­
c~ções grandes. 

O continuado bombardeio 
prosseguiu, ainda a 22, com toda 
a artilharia de bordo. Uma suma­
ca, que se destacara para mais 
perto, foi atingida por fogo ativo 
de uma peça do forte, de calibre 
1. Por elevação, alguns tiros a 
acertaram. Recebeu ordens de 
não se afastar. Puderam consta­
tar! nossos artilheiros que ela, 
atingida, começava a fazer água. 

Os canhõezinhos do forte 
não mais dispararam sobre ela. 
Só lhes restavam, 23 balas des­
se calibre. Pouparam-nas, en­
quanto se moldavam outras, de 
chumbo, para disparar em mo­
mento mais crftico. 

No correr da tarde de 22, e 
durante a jornada de 23, os ata­
cantes suspenderam as opera­
ções, forçados por fortes ventos 
e tempestade. 

De parte a parte, esse in­
terregno foi bem aproveitado pa­
ra consertos, limpeza, arruma­
ção, carregamento de cartuchos, 
moldagem de balas, abasteci­
mento de água, lenha, vfveres, 
curativo nos feridos, quem os ti­
vesse, e sepultamento dos mor-
tos. · .' 

Nesse dia, 23, "Chegou uma 
carga de 140 alqueires de milho, 
mandada de Miranda. Ricardo 
Franco ordenou o abate das 12 
vacas escapes da matança e ra­
pina dos castelhanos. Esse era 
todo o suprimento para alimen­
tar os 1 09 homens da guarnição 
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e os fndios amigos. Acompa­
nhava a carga uma mensagem 
de Rodrigues do Prado, o Aju­
dante no comando do Presfdio 
de Miranda, prestando informa­
ções sobre pessoal e tropa de 
gado a caminho, entravada a 
expedição por percorrer campos 
alagados. 

Co.m a melhoria do tempo, 
no dia 24, as sumacas se movi­
mentaram, às 15 horas. Toma­
ram formação de batalha, bem 
próxima ao forte, e descarrega­
ram toda sua artilharia sobre 
ele. Uns 100 tiros de sua peças, 
de calibre 4, 6 e 8. 

O forte permaneceu calado. 
Seus pequenos canhões não ti­
nham alcance suficiente. As 
sumacas manobraram, desceram 
o rio, aproximaram-se da mar­
gem direita e fundearam. Manti­
veram-se quietas, todavia. 

Lá pelas 21 horas, dentro 
da noite escura, inusitado pro­
nunciamento partiu das embar­
cações espanholas. Uma retreta 
a bordo! No silêncio da noite, ou­
viu-se a mÓsica de um oboé, 
compassada por batidas de za­
bumba. 

O pessoal do forte não cui­
dou de interpretar os motivos 
desse pronunciamento. Das fi­
leiras de seus defensores surgi­
ram músicos e instrumentos: 2 
tambores, rª-beca e flauta, inte­
graram-se musicalmente e se fi­
zeram ouvir. 

Não mais silvos de balas, 
estouro de granadas e bomba" . 
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feridos, agonizantes, mortos e 
gemidos. Sons mais melodiosos · 
e agradáveis flutuavam no ar, 
irmanando, na música, os con­
tendores de pouco antes. 

Não muito depois, a guar­
nição do forte, ainda embalada 
pela música, percebeu rufdos 
caracterfsticos de aprestos para 
levantar ferro. A frota castelha­
na começava a descer o rio Pa­
raguai. Ela estacionou, ainda, 
cerca de 20 km ao sul, de onde 
prosseguiu em retirada, rumo a 
Assunção. 

O Forte de Coimbra estava 
salvo! Sua guarnição diminuta 
aceitara o combate despropor­
cional, de 8 vezes contra 1. Re­
sistira, heroicamente, durante 9 
dias e 9 noites. E triunfara. 

Seu comandante, soldado 
de valor e valentia, de elevada 
noção do dever, e católico de 
inabalável confiança em Nossa 
Senhora do Carmo, Protetora do 
Forte de Coimbra, safra vence­
dor. 

* * * 

A vitória dos combatentes, 
português e brasileiros, encerra­
dos entre as muralhas de uma 
fortificação inacabada, ressoou 
em todas as guarnições, luga­
rejos, vilas e cidades da extensa 
Capitania de Mato Grosso. Ne­
las todas realizaram-se soleni­
dades comemorativas e de ação 
de graças. 

O Capitão-General e Go-
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vernador Caetano Pinto, na cor­
respondência oficial, em 1801 e 
1802, prestou informações por­
menorizadas a Lisboa sobre o 
extraordinário feito de armas. 
Nesses documentos ele soube 
realçar a bt1lvura e a ser.enidade 
de Ricardo Franco e a oportuni­
dade das providências por ele 
tomadas com relação à Frontei­
ra Sul e aos núcleos fortificados 
espanhóis nas proximidades. 

O regozijo das autoridades 
governamentais em Mato Gros­
so e em Lisboa pode ser avalia­
do pelas recompensas com que 
contemplaram vários dos com­
batentes de Coimbra e de Mi­
randa. 

Ricardo Franco, por exem­
plo, foi promovido ao posto de 
Coronel, agraciado com o Hábi­
to da Ordem de São Bento de 
Avia, e mais, pois receberia, 
também, trezentos mil réis de 
Tença anual, nas comendas va­
gas. 

* * * 

O tratado de paz, contudo, 
não trouxe tranqüilidade para 
Portugal na Europa. Mas o Bra­
sil passou a desfrutar de não 
pequenas vantagens, em linha 
fronteiriça e zona missioneira, 
no Sul, e a consolidação de po­
sições em Mato Grosso. 

Houve, de fato, um outro 
motivo de alarma. Tomavam-se 
medidas acauteladoras. Verifi­
cada a improcedência do so-
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bressalto, os dias de calma vol­
tavam a reinar. 

Em razão desses altos e 
baixos é que Ricardo Franco foi 
mantido no comando da Frontei­
ra Sul. Na verdade, e por todas 
as razões, seu lugar, agora, de­
veria ser em Vila Bela, ao lado 
e junto da mais alta autoridade, 
para seu assessoramento. 

Os _anos de 1803 a 1805 
transcorreram sossegados. Em 
1806, aumento de · preocupa­
ções, por motivo dos ataques 
ingleses aos portos de Buenos 
Aires e Montevidéu. 

Ricardo Franco não perdera 
seu dinamismo e visão de mili­
tar. Não se descurava. Impulsio­
nava, o quanto podia, as obras 
do Forte de Coimbra; submeteu 
a guarnição do forte e um outro 
contingente ali chegado a exer­
cfcio combinados, de artilharia e 
infantaria, nas vizinhanças de 
Coimbra; e procurava melhorar 
as condições defensivas do Pre­
sfdio de Miranda e da Povoação 
de Albuquerque. 

Em novembro de 1806, or­
dem para passar o comando e 
partir para Vila Bela. Cabia-lhe, 
como mais antigo, e pela se­
gunda vez, integrar a Junta de 
Governo.da Capitania. 

Demorou-se, ail'?da, no for­
te. Por conseguinte, só de 12 de 
dezembro de 1806 até 18 de 
novembro de 1807, esteve, 
realmente, nessas funções na 
Junta. É quando chega e toma 
posse o novo Capitão-General e 
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Governador, João Carlos Augus­
to de Oeynhausen Gravenburg, 
este chefe mantém Ricardo 
Franco em Vila Bela, até abril 
de 1808, porque necessitava de 
sua presença na Capital, para 
assessorá-lo durante os primei­
ros tempos de seu governo. 

Novas tensões na Europa, 
em 1807 e 1808, em conse­
qüência da invasão da Penfn­
sula Ibérica por tropas france­
sas, acarretando a vinda da fa­
mflia real portuguesa para o 
Brasil, e sediando-se a corte no 
Rio de Janeiro. 

Esperava-se que . graves 
acontecimentos surgissem na 
América, em decorrência da in­
vasão francesa. Por isso, o novo 
Governador viu-se " na contin­
gência de privar-se de tão valio­
so assessor para nomeá-lo co­
mandante da Fronteira Sul e do 
Forte de Coimbra. Estava em 
jogo a segurança da Capitania. 
E esta, quase desprovida de 
homens, mormente de homens 
capazes, ainda era forçada a 
sacrificar aqueles poucos que se 
revelavam mais eficientes e de­
dicados. 

* * * 

Ricardo Franco chegou ao 
Forte de Coimbra no dia 1 O de 
maio de 1808. Fez uma viagem 
horrfvel. SupQrtou dias e dias de 
chuvas intensas. Venceu gran­
des atoleiros. Varou cursos d'á­
gua a nado. Viu-se acometido, 
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assim como seus acompanhan­
tes, de ataques de maleita. Te­
ve de contentar-sacom o reduzi­
do número de canoeiros encon­
trados. Só o percurso fluvial era 
da ordem de uns 1.000 km, e 
gastou mais tempo do que cal­
culara para transpor todas as di­
ficuldades. 

Soldado de fibra extraordi­
nária, no dia seguinte ao da 
chegada, ainda sem se ter recu­
perado da fadiga e dos transtor­
nos da viagem, assumiu os co­
mandos, do Forte e da Frontei­
ra, e começou a inspecionar, a 
tomar providências e a dar or­
dens. Estivera ausente por cerca 
de um ano e meio. E havia mui­
ta coisa a sér feita. 

O grand~, ardoroso e dinâ­
mico soldado não sabia ·se pou­
par. Já completara seus 60 anos 
de idade. Quase a metade de­
les, 28 anos ao certo, ele os 
passara nas Capitanias do Norte 
e na do Oeste. Realizara todos 
os trabalhos de que o incumbi­
ram. Não tivera substituto nem 
folgas. S~bmetera o corpo a tu­
do qua11io lhe poderia ter sido 
adverso) Enquanto mais moço e 
forte, reagira bem. E, agora, ex­
punha-se uma vez mais. Seu or­
ganismo, porém, encontrava-se 
debilitado, desgastado, e não 
respondia, favoravelmente, aos 
poucos cuidados que se podiam 
prestar naquela guarnição lon­
gfnqua e balda de recursos. E ele 
nem se deslocara, enquanto pa­
recia haver oportUnidade, para 
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um lugar mais salubre, dotado 
de mais conforto e assistência. 

Fortes ataques de febre in­
termitente se renovam, e o en­
fraquecem ainda mais. Sobre­
vêm dores.. de cabeça continua­
das. Vômitos e diarréia· acusam 
a ingestão de alimentos deterio­
r&dos e a ação do beribéri. A 
desnutrição torna-se evidente. 
Sua saúde já não agüenta tan­
tas agressões. Sua resistência 
orgânica se vai abalando. 

A correspondência oficial 
contêm passagens referentes a 
seu estado de saúde. Não pode 
esconder o que se passa com 
ele, em virtude dos comandos 
que desempenha. O clima, as 
endemias, a fàlta de recursos e 
a alimentação imprópria não 
poupavam a população. O Go­
vernador, Oeynhausen, também 
anda adoentado. Mas · não tre­
pida em enviar seu próprio mé­
dico para atender aquele en­
fermo, tão especial e importante 
quanto ele mesmo, o Governa­
dor. 

Ricardo Franco, por sua 
vez, sabendo que o Capitão-Ge­
neral está enfermo, quer dis­
pensar o, doutor, a fim de que 
este regresse para a. cabeceira 
do ilustre doente, por cuja saú­
de o subordinado se preocupa 
grandemente. 

Dois homens de valor, duas 
almas generosas, dois cora­
ções puros, cada qual só pen­
sa no outro; por considerá-lo in­
dispensável. Um se aflige por-
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que o outro está doente. Este 
quer devolver-lhe o médico, para 
que se trate. E se mortificam 
ambos em cuidados pela saúde 
um do outro! 

Não só o facultativo quanto 
o subcomandante do forte não 
concordam com isso, e p doutor 
permanece em Coimbra. Ricardo 
Franco, na última correspondên­
cia oficial, a 23 de dezembro de 
1808, agradece, comovido, a de­
ferência e os cuidados de seu 
Chefe. 

Já, então, o valoroso co­
mandante da Fronteira Sul e do 
Forte de Coimbra se encontra 
acamado. Não mais abandonará 
o leito. A partir do infcio de 
1809, é o Major Antônio José 
Rodrigues que exerce o coman­
do, efetivamente. 

Enganar-se-ia quem supu­
sesse que o comandante efetivo 
estava totalmente incapacitado 
para exercer o cargo. Fisicamen­
te, sim, pois o corpo achava-se 
estirado em um pobre leito, sem 
forças para se levantar e se lo­
comover. Nem por isso estava o 
fnclito soldado entregue a vãs 
lamentações. 

Todavia, seu cérebro esta­
va alerta e a mente, clara. Apro­
veitou ·Bastante bem o tempo 
em que esteve deitado, quem 
sabe mesmo, sozinho, entregue 
às suas cogitações. E pensou 
em tudo quanto lhe competia 
em matéria de serviço. Dispôs, 
então, de maior oportunidade pa­
ra as coisas do espfrito. Prepa-
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rou-se bem. Fez um bom e 
completo exame de consciência. 
E recebeu os santos sacramen­
tos. 

Seu subcomandante fa­
zia-lhe as vezes, funcionalmen­
te. E era homem educado, sen­
sfvel, prestimoso e dedicado. 
Não arredou pé da cabeceira do 
grande soldado. Passara a 
achegar-se mais ao doente, a 
ouvi-lo com maior freqüência e 
mais longamente, a fim de fa­
zer-lhe companhia, saber das 
idéias, pensamentos, conselhos, 
orientação e ordens, ~1ara acatá­
los ou dar-lhes cumprimento. E 
para abeberar-se em seu saber e 
experiência. 

O bondoso Major Rodrigues 
foi, sem dúvida, o confidente de 
última hora, aquele que ouviu e 
reproduziu, por escrito e fiel­
mente, as últimas vontades de 
seu amigo e comandante. 

E Ricardo Franco lembrava­
se e insistia para não ser esque­
cido o recolhimento de artigos 
pertencentes à Real Fazenda, de 
que ele se vinha utilizando em 
serviço. 

Eis que lhe ocorre uma no­
va lembrança. Estava em dfvida 
e queria que fosse saldada. De 
novo insistia com o Major Rodri­
gues para não esquecer diss'o, 
também. Era uma dfvida peque­
na, mas era uma dfvida. Ele a 
reconhecia e ela tinha que ser 
paga. Ele comprara pequeno 
anel de pedras, para presentear 
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uma pessoa que lhe era muito 
querida. 

E houve ainda outro as­
sunto, a respeito do qual Ricar­
do Franco foi, talvez, bem mais 
insistehte. Tratava-se daquela 
pessoa que lhe era tão querida 
e para a qual adquirira o peque­
no anel de pedras. 

Ricardo Franco viera soltei .. 
ro de Portugal, como, aliás, to­
dos aqueles que se transferiram 
para as possessões ultramarinas 
a serviço do rei. 

Tudo leva a crer que, por 
ocasião de seu primeiro coman­
do em Coimbra, Ricardo Franco 
tenha conhecido uma fndia da 
nação guaná e, agradados um 
do outro, estabelecera-se, entre 
ambos, uma _ relação mais afeti­
va e duradouro, de que · houve 
descendência. 

A fndia, em sua simplicida­
de e desconhecimento das coi­
sas do mundo civilizado, talvez 
nada quisesse para si própria. 
Porém, Ricardo Franco preocu­
pava-se com seus entes queri­
dos. Ele ia faltar-lhes; todavia, 
não desejava que ficassem de­
samparados. Eis porque se tor­
nava mais insistente junto a 
seu amigo e subordinado. Quan­
tas vezes o bondoso e paciente 
Major Rodrigues não deve ter 
ouvido as súplicas renovadas do 
grande soldado com relação à 
fndia e aos filhos? Foram, é 
bem provável, de mesmo núme­
ro as promessas de que, ele 
mesmo, tomaria as providências 
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a respeito. E assim fez, porque 
há o registro delas. 

Confortado pela confissão 
geral, pe1os outros santos sa­
cramentos recebidos, e pelas 
promessas .. categóricas e reite­
radas do Major Rodrigues, seu 
amigo e subordinado, pôde, fi­
nalmente, Ricardo Franco des­
cansar em paz. 

Pelas duas e meia da tarde 
do dia 21 de janeiro de 1809, 
cercado do carinho da esposa, 
da solicitude de seus comanda­
dos, o grande soldado entregou 
a alma ao seu Criador. Nesse 
mesmo dia, por volta das sete 
horas da noite, Ricardo Franco 
foi sepultado no interior da ca­
pela nova do Forte de Coimbra, 
com as devidas pompas do ce­
rimonial. Os assistentes queda­
vam-se emudecidos, imersos em 
profunda e sincera tristeza. 

Ele erguera suas muralhas 
e paredes, pusera-lhe teto, e o 
defendera encarniçadamente. 
No interior do quadrilátero, ain­
da inacabado, numa capelinha 
rústica, a última morada de um 
grande soldado e homem ex­
traordinário. Só agora repousava 
o batalhador infatigável, e junto 
ao altar com a imagem de Nos­
sa Senhora do Carmo, por ele 
adquirida, poucos anos antes. 
Invocada tão repetidas vezes, e 
fervorosamente, estendera ela 
seu manto protetor sobre a valo­
rosa guarnição, para salvá-la de 
inimigos mais numerosos e 
melhor apetrechados. 
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* * * 

A História guardou o nome 
pelo qual a fndia era conhecida: 
Mariana Guaná. E ficaram regis­
trados, igualmente, os nor:nes 
dos filhos e as respectivas Ida­
des, referidos com relação a ja­
neiro de 1809: Ricarda Manoela, 
de 25 meses, e Augusto Marti­
niano, de 3 meses. 

O Major Antônio José Ro­
drigues assumiu o ~oman~o do 
forte. Em seu prime1ro offc1o pa­
ra Vila Bela, dias mais tarde, 
narra a morte e o sepultamento 
de Ricardo Franco. Em outro 
offcio mas da mesma data, re­
porta:se às preocupações de Ri­
cardo Franco com a esposa e os 
filhos, que como tais ele os re­
conhecera, e para os mesmos, 
ele, Ricardo Franco, solicitava o 
amparo do Capitão-Gener~l. 

Na mesma embarcaçao que 
transportaria para Vila Bela o 
médico assistente do Governa­
dor o Major Rodrigues resolveu 
ma~dar, também, mãe e filhos, 
com uma "povoadeira", para 
ajudar nos cuidados com as 
crianças. Livrava, desse modo, a 
fndia de retornar à selvageria, 
como evidenciavam seus pais e 
parentes _,quererem fazer com 
ela. • 

Mãe e filhos foram ampa­
rados. Augusto Martiniano fale­
ceu ainda moço. ·Ricarda Ma­
noela casou-se e deixou nume­
rosa descendência. 

* * * 
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os restos mortais de Ri­
cardo Franco também não fica-

. ram desamparados. O Capitão­
General e Governador da Capi­
tania de Mato Grosso, Oey­
nhausen, entendeu que as cin­
zas do herói não deveriam per­
manecer em Coimbra. Ali, fica­
riam por demais expostas. As 
questões de fronteira ainda le­
variam tempo para serem resol­
vidas. Convinha, pois, transpor­
tá-las para Vila Bela, onde se­
riam alvo de permanentes ho­
menagens de autoridades, po­
pulação e visitantes. 

um ano e cinco meses de­
pois, a exumaçã~, r?moção e 
sepultamento, na 1gre1a de San­
to Antônio dos Militares, um lu-

. gar privilegiado, na. capela-m?r· 
Um tampo de made1ra, com sig­
nificativo epitáfio gravado, co­
briu-lhe o túmulo. 

· Grandes honras militares 
deveriam ter-lhe sido prestadas 
nessas cerimônias fúnebres. E a 
sua memória continuou a ser 
honrada. 

Todavia, nem muito tempo 
se havia passado e Vila Bela 
perderia sua condição de Capi­
tal, mudar-lhe-iam até o nome, e 
ela começaria a ser abandona­
da. Poucos habitantes se deixa­
ram ficar. Eles e seus descen-, 
dentes foram testemunhando 
a lenta rufna em que se ia trans­
formando a antiga sede de go­
verno dos Capitães-Generais e 
Governadores de Mato Grosso. 

Nada escapou à ação do 
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tempo, ao abandono e à falta de 
uso e de conservação, até . o 
tampo de madeira com o....signifi­
cativo epitáfio gravado. Perdeu­
se, ' assim, a memória de onde 
fora cavado o lugar exato do 
túmulo do herói. 

Mas, um dia,' houve quem 
, clamasse para que os restos 
mortais do grande soldado fos­
sem reencontrados, exumados 
outra vez, para serem inumados, 
de novo, no interior do Forte de 
Coimbra. Outros, ainda, sob a 
forma de lei, propunham e de­
terminavam a inumação em ne­
crópole da nova Capital, Cuiabá, 
que agora já era a do Estado. 

Somente em 1925, ocorre a 
primeira tentativa oficial para 
localizar.:.lhe o túmulo. Os encar­
regados da busca f ai h aram por 
falta de orientação, e as autori­
dades estaduais não voltaram à 
carga. 

Vinte anos mais tarde, no­
va tentativa, originada de rei­
vindicação de integrantes do 
próprio Forte de Coimbra e novo 
fracasso, uma vez que os mem­
bros dessa comissão seguiram 
os mesmos passos da anterior. 

Mas, eis que um devoto da 
Protetora do Forte de Coimbra e 
admirador da personalidade in­
vulgar do defensor do velho ba­
luarte se propõe a nova pesqui- · 
sa para encontrar o que já ~e 
considérava perdido. 

O General Raul Silveira de 
Melo, por não se convencer do 
rigor e acerto das pesquisas an-
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teriores, dedicou tempo em re­
buscar a documentação qUe re­
gistravam todas as informações 
sobre o túmulo e a tentativas 
inúteis para reencontrá-lo. 

Ora, sabia-se que o túmulo 
fora cavado do lado direito da 
igreja. As duas comissões cava­
ram desse lado, e nada encon­
traram. 

O General Raul Silveira de 
Melo, em julho de 1950, foi até 
Vila Bela, já então conhecida 
com nova denominação, a de 
cidade de Mato Grosso. Contra­
tou trabalhadores e fê-los cavar, 
todavia, do lado esquerdo. Sim, 
do lado esquerdo de quem en­
tra, porque o lado direito de um 
prédio é aquele' que fica desse 
lado, para quem dá as costas 
para a sua entrada. E, oficial 
oriundo da Arma de Engenharia, 
e como Engenheiro Militar que 
era, àcertou. E sabia, além dis­
so, que lado de honra, nas 
igrejas, é o lado direito. 

Exumados, os restos mor­
tais de Ricardo Franco foram 
para Campo Grande, em Mato 
Grosso, sede do Comando da 9ª 
Região Militar, e, posteriormen­
te, transportados para o Forte 
de Coimbra, em meio a grandio­
sas solenidades oficiais e reli­
giosas. 

A bela urna de angelim 
conte~do as relfquias do herói 
encontram-se no interior do for­
te, como a declarar, à sua guar­
nição e a quem mais for até lá, 
e mesmo_ a quantos longe esti-
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verem, que o destemido e valo· 
roso Coronel do Real Corpo de 
Engenheiros Ricardo Franco de 
Almeida Serra assumira, uma 
vez mais, e, agora, para sempre, 
o comando da Fronteira Sul e o 
do Forte de Coimbra. 

* * * 

Durante toda a sua vida, 
Ricardo Franco, mercê das qua­
lidades com que estava ornada a 
sua pessoa, recebeu, de chefes, 
subordinados, amigos,. colegas 
e estrangeiros, todas as provas 
de reconhecimento e acatamen­
to. 

Depois de · morto, recebeu 
honras oficiais, civis, militares e 
religiosas, no enterro, na exu­
mação, um novo enterro, em ou­
tra exumação, no transporte de 
sua urna funerâri"a para o Forte 
de Coimbra, onde continua a re· 
cebê·las. 

Os escritos e mapas por 
ele elaborados sobre as suas 
expedições cientfficas, e outros 
trabalhos, foram inseridos em 
exposições e publicações de al­
to gabarito, por causa do valor 
que ence.rram. 

O ·pouco que "6e sabia a 
seu respeito, passou a ser di· 
vulgado em artigos, livros e con­
ferências. Trechos de seus tra­
balhos literários eram e são ci· 
tados e comentados. 

Seu nome ilustre passou a 
individualizar uma bela serrania 
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situada entre o Guaporé e o rio 
Verde, defronte de Vila Bela. 

Diversas associações cultu­
rais incl.ufram seu preclaro nome 
no rol de patronos de suas ca­
deiras. E, com isso, renovam-se, 
amiúde, as referências, anâlise, 
crftica e comentários sobre o 
seu nome, vida, trabalhos, he­
roicidade e devoção ao dever. 

Ora, acontece que o Exérci· 
to brasileiro, · em permanente 
busca de renovação, criou um 
quadro, em modernas feições, 
em que se congregaram os seus 
Engenheiros Militares, e deu­
lhes, no Almanaque do Exército, 
o número de páginas que aco­
lherão os seus nomes, na orde­
nação de antiguidade, relaciona­
rão informações individuais, de 
modo a perpetuar-lhes, desde 
logo, a presença, o mérito, a 
atuação e a atividade em seu 
setor técnico. 

Faltava ao Quadro de En· 
genheiros Militares (QEM), to­
davia, a exemplo do que ocorre 
com as armas, os serviços e ou­
tros quadros, a instituição de um 
Patrono. 

Foram, por isso, relaciona­
dos os nomes de ilustres Enge­
nheiros Militares de diversas 
épocas, e estudadas as suas vi­
das, notadamente sob o aspecto­
de militares e de técnicos. 

Ricardo Franco haveria de 
receber mais uma consagração. 
Veio a ser escolhido Patrono do 
Quadro de Engenheiros Milita-
res. .. 
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No Almanaque do Exército, 
em folha de papel especial, fi­
gura o seu retrato-; supositfcio 
embora, e as informações bási­
cas sobre a sua ilustre pessoa. 
Encabeça essa folha as muitas 
páginas contendo os nomes de 
seus modernos colegas, segui­
dores e apadrinhados. Acha-se, 
pois, agora, o Coronel do Real 
Corpo de Engenheiros Ricardo 
Franco de Almeida Serra à fren­
te e no comando de uma forma­
ção superespecializada, que o 
seguirá, fiel, coesa, denodada, 
valorosa e competente, como 
aquela outra guarnição vitoriosa, 
a do Forte de Coimbra, em se­
tembro de 1801. 

* * * 

A escolha do nome do Pa­
trono não poderia ter sido mais 
oportuna. Sua eleição cercou-se 
de pesquisa aprofundada, e de 
auscultação ao Quadro. Resul­
tou, por isso mesmo, altamente 
justa, porque baseada, apenas, 
no mérito dos possfveis e pro­
váveis candidatos arrolados. Ri­
cardo Franco, de forma exem­
plar, soube ser: 

1 - aluno distinto; 
2 - topógrafo; 

3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
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cartógrafo; 
hidrógrafo; 
geógrafo; 
etnólogo; 
agrimensor; 
estatfstico; 
projetista; 
calculista; 
arquiteto; 
sertanista; 
explorador; 
fronteiro; 
geopolftico; 
mestre pedreiro e carpin­
teiro; 

17 - c"hefe de expedições ser­
tanejas; 

18 chefe de escritório técni­
co; 

19 sapador rodoviário e flo­
restal; 

20 - engenheiro civil e militar; 
21 - assessor civil, militar, téc- · 

nico, administrativo e polí­
tico; 

22 - oficial de estado-maior, 
encarregado da logfstica; 

23 - membro militar, integrante 
de Junta de Gõverno; 

24 - comandante de fronteira e 
de fortificação; 

25 herói em combate; e, so­
bretudo e permanente­
mente: 

26 - UM HOMEM DO DEVER. 
LUIZ GONZAGA DE MELLO - Ingressou na Escola Mi­
litar, no Realengo, 1937. Foi Presidente da Comissão 
Militar Mista Brasil-Estados Unidos, e Chefe do Estado­
Maior do Exército (1943-1946). Concursado e efetivado, 
permaneceu no Magistério do Exército, ininterrupta­
mente, até julho de 1980. Dedicou-se ao estudo, pes­
quisa e elaboração de trabalhos técnicos sobre a sua 
Arma; outros, versando sobre a matéria que lecionou; e 
alguns, a respeito de aspectos de nossa História Militar. 
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APOIO A 
BRIGADA DE -AVIAÇAODE 
COMBATE: O 
CALCANHAR 
DE AQUILES 
DO EXERCITO 

Stuart W. Gerald 

No momento em que tl criada nossa Aviaç6o do Extlrci· 
to, o presente artigo, extrafdo da "Military Review" (Edlç6o 
Brasileira, Mai/Jun 88), enfoca interessantes aspectos reJa· 
cionados â nova Arma da Força Terrestre. 

A Avi{J.ção do Exército jéJ alcançou, em sua breve existência, 
progressos extraot:dinéJrios como arma independente •. Convém 

salientar, todavia, que o apoio loglstico à aviação não vem 
acompanhando o ritmo dessa evolução, pois, segundo o autor 

do presente artigo, os aspectos loglsticos têm sido 
neglicenciados até mesmo pelo Plano de Desenvolvimento 

da A viação do Exército. Por isso, devemos preparar 
planos de ação especificas antes que tenhamos 
de encontrar respostas da maneira mais diflcil 
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D urante o breve perfodo 
de sua existência como 
arma independente, a 

Aviação do Exército já conquis­
tou progressos fenomenais na 
consolidação das diversas fun­
ções de treinamento, doutrina, 
desenvolvimento do combate e 
organização da força em uma 
estrutura coesa e abrangente. O 
processo "Análise da Área da 
Missão" demonstra, claramente, 
a magnjtude e a complexidade 
dos esforços desenvolvidos pe­
las muitas pessoas dedicadas à 
concretização deste propósito. 

O objetivo deste artigo não 
é denegrir a qualidade desses 
esforços, mas isso sim, salientar 
que a tarefa está incompleta e 
que os planejadores da aviação 
estão atrasados no que concer­
ne à visualização e enfoque dos 
problemas funcionais em toda a 
sua extensão, esquecendo-se de 
considerar os aspectos relativos 
à área funcional do apoio. 

Esse vazio se evidencia 
quando analisamos o Plano de 
Desenvolvimento da Aviação do 
Exército (AADP) documento bá­
sico que prÕporciona uma estru­
tura de planejamento dos sub­
sistemas da área da missão que 
permite a identificação dos pro­
blemas existentes em uma es­
trutura funcional e estabelece 
propostas para a sua solução. A 
Seção IV do AADP identifica os 
seguintes subsistemas de avia­
ção: 
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• Conceitos, Doutrina e 
Táticas de Aviação. 

• Organização e Estrutura 
das Forças de Aviação. 

• Treinamento. · 
• t.lecessidades dos Sis­

temas de Material d'à Aviação. 
• Administração do Pes­

soal Encarregado do Controle 
da Vida Útil das Peças de Re­
posição da Aviação. 

Essa divisão do "bolo" da 
aviação é reveladora, pois não 
identifica um dos principais sub­
elementos da administração in­
tensiva, de suma importância 
para os cinco demais, tanto in­
dividualmente como em conjun­
to, isto é, o apoio. E é essa 
omissão que afirmo estar colo­
cando em risco o objetivo geral 
da Aviação do Exército: "O de­
senvolvimento bem sucedido d.e 
todas as possibilidades da Avia­
ção do Exército ••• ". 

Essa afirmação pode pare-
\ cer uma heresia, mas é baseada 
na premissa fundamental da 
administração que estabelece 
que, para se atingir objetivos 
mais amplos, é necessário pri­
meiro identificar os aspectos 
mais importantes, encarregando 
alguém de administrá-los. O 
AADP identifica, por exemplo, 
como.os principais encarregados 
de administrar · as funções crrti­
cas, o Forte Ruckern, no Ala­
bama, no que se refere a trei­
namento, o Forte leavenworth, 
em Kansas, no tocante à inte­
gração doutrinária, e o Forte 
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Eustis, na Virgfnia, nos aspectos 
relativos à manutenção. 

Minha asserção é a de que 
não temos um pacote completo, 
estando ausente a função do 
"apoio". De acordo com o 
AADP, nenhum agente, especi­
ficamente, recebeu o encargo de 
enfrentar, de uma maneira geral, 
os complexos problemas do 
apoio à Aviação do Exército. 

Para os que estão interes­
sados nesse assunto, tentare( 
ilustrar porque é essencial qÚe 
concentremos a nossa atenção 
e os nossos esforços no apoio 
às forças da Aviação do Exérci­
to de hoje. O motivo reside, 
principalmente, na combinação 
do aumento da complexidade 
técnica de nosso equipamento, 
aliada à dinâmica da maneira 
como empregamos a aviação no 
campo de batalha e à natureza 
crftica dessa equipe de armas 
combinadas: a manutenção de 
um poderoso parceiro aéreo no 
combate. 

O primeiro passo nesse 
processo, é, creio, o de redefinir 
a logfstica da aviação partindo 
do tradicional enfoque de manu­
tenção e peças de reposição, de 
modo a . .abranger a logfstica em 
toda a sua extensã~. da Classe 
I à Classe IX, bem como toda a 
manutenção e serviços necessá­
rios para manter uma OM em 
combate num campo de batalha 
de alta intensidade. Isto requer 
uma mudança no pensamento 
tradicional de que o apoio é ge-
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nérico: "feijão é feijão, balas 
são balas e combustfvel é com­
bustfvel". 

Os logfsticos e aviadores 
têm de reconhecer que os desa­
fios do apoio às modernas for­
ças de aviação são, atualmente, 
muito mais complexos, devido a 
dinâmica da nova doutrina, as­
sociada à complexidade e varie­
dade deis sistemas e subsiste­
mas encontrados na atual briga­
da de aviação de combate 
(CAB). Tal apreciação significa, 
na minha opinião, que devemos 
adotar uma abordagem adminis­
trativa destinada a desenvolver 
os conceitos logfsticos e as es­
truturas de forças que, ao invés 
de impedir, complementem a 
doutrina da aviação operacional. 
O fundamental, no meu enten­
der, é que os conceitos e as or- . 
ganizações empregados no 
apoio a uma força devem estar 
relacionados com a dinâmica 
das necessidades de apoio, que 
são diferentes em complexida­
·de, variedade e volume, tanto 
para a aviação como para a in­
fantaria leve. · 

O fato de que a logfstica 1 

da aviação não é, nos dias de 
hoje, um assunto focalizado, em 
toda sua amplitude, está mais 
bem ilustrado no artigo "A­
VLOG' 84", na edição de janei'ro 
de 1984, da revista Army Avia­
tion Digest. Anunciada como 
sendo "a primeira conferência 
sobre a logtstica da aviação", 
constituiu-se numa tentativa ho-
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nesta de se tratar dos aspectos 
logfsticos que exercem maior 
impacto sobre a Aviação do 
Exército. No discurso cte abertu­
ra, o Major-General R/1 Aaron 
Lilley estabeleceu, com toda a 
clareza, uma verdade fundamen­
tal ao dizer: "A logfstica é o as­
pecto mais crftico do poder da 
aviação, e a sua falta poderia 
muito bem restringir o emprego 
dos meios de aviação por parte 
do comandante". 

Um discurso 1de abertura 
como esse deveria ter montado 
o palco para uma calorosa dis­
cussão sobre os conceitos, dou­
trina e estrútura das forças de 
apoio logfstlco global da Avia­
ção do Exército, mas, isto, infe­
lizmente, não correu. 

Ao invés de se concentra­
rem no amplo problema do 
apoio global, os conferencistas 
se fixaram no pensamento tradi­
cional de que a logfstica da 
aviação é, fundamentalmente, 
manuteção e peças de reposi­
ção, p~rdendo assim, uma ex­
celente oportunidade para aden­
trarem um novo território . e to­
marem a iniciativa ao longo 
dessa extensa frente. Consu­
miu-se noventa porcento do 
tempo tratando dos tradicionais 
e controversos problemas da 
proliferação de equipamentos de 
~estes, avaliação e diagnóstico, 
recuperação de aeronaves, ma­
nutenção noturna etc.,. todos, 
sem dúvida, importantes elemen­
tos no apoio, mas sem, no en-
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tanto, se aproximarem do âma­
go da questão. 

Quando surgiu a oportuni­
dade de se abordar a questão 
de maior amplitude da necessi­
dade da criação de um batalhão . 
de apoio a~ançado da $!Viação, ' 
ela foi retirada, rapidamente, e 
sorrateiramente · colocada na 
caixa de assuntos "de diffcil en- · 
caminhamento". Mais adiante, 
no artigo "AVLOG'84", os auto­
res indiretamente estabelecem o 
verdadeiro problema, ao conclui­
rem: "Devido às responsabilida- · 
des divididas nas Classes 11 e V, 
na manutenção terrestre e em 
outros elementos da logfstica da 
aviação, a conferência serviu 
como um fórum educativo e 
proporcionou a todos os pro~ 
nentes a oportunidade de de­
senvolverem um pacote da lo­
gfstica necessária e seu empre­
go, indispensáveis às operações 
bem-sucedidas da aviação de 
combate". Todas as palavras 
que ilustram meu ponto de vista 
estão contidas naquela conclu­
são, como: responsabilidades 
divididas", "todos os proponen­
tes", isto é, uma difusão de en­
foque e uma falta de responsa­
bilidade 'central que muito debi­
litam a exploração integral das 
forças da aviação. 

A esta altura o leitor deve 
estar perguntando: "Mas por que 
isso se constitui num proble­
ma?" A respósta é que a logfsti­
ca da aviação não acompanhou 
o ritmo da evolução do equipa-
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mento, da estrutura da força e 
da doutrina de emprego da mo­
derna Aviação do Exército. 

Para . ilustrar esta declara­
ção audaciosa, é preciso que se 
faça, primeiro, uma rápida aná­
lise da evolução da Aviação do 
Exército nos últimos 20 anos. 
Na sombria era da estrutura da 
série ·, "G" do Vietnã, a aviação 
divisionária era organizada em 
dois principais elementos ope­
racionais: o batalhão de aviação 
de apoio geral e o esquadrão de 
cavalaria aérea. Além disso, ca­
da brigada de manobra e a divi­
são de artilharia eram dotadas 
de pequenas seções de aviação. 

O equipamento da linha de 
frente era constitufdo pelos rela­
tivamente pouco sofisticados 
helicópteros armá dos UH-1 C, 
helicóptero UH-1 O, de emprego 
geral, e um dos helicópteros de 
observação, o OH-13 ou 
o OH-23. Os mais complicados 
desafios de manutenção, nessa 
época, eram os motores a turbi­
nas e os novos sistemas de armas 
do helicóptero modelo Charlie 
da Huey, mais confiáveis, porém 
mais complexos. A manutenção 
de apoio direto e o fornecimento 
de peças de reposição eram 
proporcionados por uma compa­
nhia de manutenção ~ aerona­
ves de transporte, pertencente 
ao batalhão de manutenção do 
comando de apoio divisionário, 
que atuava de acordo com o 
conceito tradicional de manu­
tenção em quatro nfveis. Esse 
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esquema funcionava muito bem, 
pois se adequava ao grau de 
complexidade do equipamento e 
ao conceito de emprego da 
aviação àquela época. As aero­
naves eram operadas geralmen­
te a partir de bases fixas, eram 
relativamente pouco sofistica­
das e as unidades de aviação 
eram empregadas em apoio di­
reto e geral às forças terrestres. 

No final da década de 70, a 
estrutura das forças da Aviação 
do Exército foi submetida a uma 
grande revisão, através do pro­
jeto denominado Requisitos de 
Aviação para o Apoio ao Com­
bate do Exército 111 (ARCSA 111), 
que refletia a mudança no papel 
da Aviação do Exército, tanto no 
tocante a seu emprego como à 
sua capacidade, em conseqüên­
cia da experiência do Vietnã e 
da distribuição, às unidades, de 
novos sistemas de armas aé­
reas, mais complexos e de 
maior capacidade. o helicóptero 
armado havia evolufdo do 
UH-1C, passando pelo AH-1 G, 
até a primeira verdadeira plata­
forma aérea de destruição de 
carros de combate, o AH-1 S, 
com seu armamento variado e 
seu visual sofisticado. O UH-60 
surgiu para complementar o UH-
1 e preencher o vazio existente 
entre o modelo Huey e a frota ' 
de transporte médio, findando­
se, também, os--dias das antigas 
aeronaves de observação acio­
nadas a piston, substitufdas, en­
tão, pelo~ sistemas turbinados 
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OH-6 e óH-58. A aviação divi­
sionária foi transformada numa 
força centralizada, coesa e de 
orientação ofensiva, passando 
para seu controle todas as se­
ções de aviação · que atuavam 
isoladamente. 

Surgiu, paralelamente, um 
conceito de apoio de manuten­
ção adaptado aos novos e mais 
sofisticados sistemas, e proje­
tado pa[a complementar a dou­
trina operacional e as mudanças 
organizacionais. Esse conceito 
de manutenção em três nfveis 
então implantado mostrou-se 
mais efetivo, pois atribufa maior · 
responsabilidade ao nfvel uni­
dade. Ocorreu, simultaneamen­
te, uma grande e significativa 
mudança estrutural, quando a 
companhia de manutenção do 
nfvel intermediário da divisão 
(de apoio direto), foi integrada 
ao novo batalhão de aviação de 
combate, centralizando e con­
centrando os principais elemen­
~os operacionais e de apoio da 
aviação numa única organiza­
ção. 

Iniciamos a década de 80 
com esse conceito, · porém a 
doutrina do Exército mais uma 
vez se encontrava em evolução, 
com ênfase para a manobra, 
poder de fogo e operações 
ofensivas. O novo conceito pre-
conizava unidades menores 
equipadas com armamentos 
mais sofisticados, operando com 
maior liberdade de ação e ex­
plorando os princfpios da mobi-
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lidada e da surpresa. Reorgani­
zamos assim, mais uma vez, as 
nossas forças de aviação para 
apoiar a nova doutrina e tirar 
partido de sistemas mais mo­
dernos, com maior letalidade e 
confiabiLidade inatas. Isso resul­
tou na Divisão 86, -que basica­
mente reorganizou a aviação di­
visionária, aumentando o núme­
ro de batalhões mas, ao mesmo 
tempo, reduzindo seu efetivo. A 
companhia de aviação ARCSA 
111 tornou-se essencialmente um 
batalhão, os pelotões transfor­
maram-se em companhias, e 
assim por diante. Continuamos, · 
ao mesmo tempo, distribuindo o 
UH-60 às unidades, aperfei­
çoando o AH-16 e acelerando o 
desenvolvimento e a distribui­
ção do AH-64 Apache. Criamos, 
simultaneamente, a Arma de 
Aviação do Exército, tornando-a 
uma entidade independente, em 
reconhecimento da sua integral 
parceria com as armas comba­
tentes tradicionais. Antes que 
essa reestruturação pudesse ser 
integralmente implementada, 
porém, passamos a adotar a es­
trutura do Exército de Padrões 
Excelentes (AOE), atualmente 
em vigor, onde se encontram in­
seridos dois elementos que 
exercem um impacto direto so­
bre o tema deste trabalho. 

Em primeiro lugar, o AOE, 
ou qualquer outra denominação 
que lhe for dada, é uma tentátiva 
honesta de se obter o máximo 
de produtividade de nossa já li-
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mitada estrutura de força e, ao 
mesmo tempo, criar espaços pa­
ra a formação de novas divi­
sões. Como resultado disso, foi 
empreendido um esforço cons­
ciente para se reduzir cada qua­
dro de organização e dotação do 
Exército (QOD) ao mfnimo in­
dispensâvel. 

Tanto o lado operacional 
das forças, quanto o do apoio 
sentiram o impacto, e o efeito 
lfquido sobre a aviação, bem 
como sobre outros elementos, 
foi o de reduzir significativa­
mente o efetivo em pessoal de 
apoio e compensar esta redução 
através do aperfeiçoamento da 
capacidade de apoio de produ­
tos acabados. Como exemplo 
disso, podemos citar o 000 do 
batalhão de helicópteros de 
ataque (AH-64), que conta, 
atualmente, com apenas um ele­
tricista de aeronaves autorizado 
a apoiar 18 AH-64, 2 UH-60 e 
13 OH-58. 

Não menciono isto para cri­
ticar a implementação da AOE, 
mas para ilustrar a idéia básica 
de que, à medida que nossos 
sistemas se tornam mais com­
plexos, dispomos, cada vez 
mais, de menos pessoal para 
cuidar de.Jes, e, além disso, es­
tamos empregando e!ses siste­
mas cada vez mais à frente, e 
de forma mais dispersa, dando a 
impressão de que alguma coisa 
está errada. 

No nfvel intermediário de­
senvolvemos outra nova técnica 
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para apo1ar a aviação, que po­
deria ser chamada de "aborda­
gem dos dois passos para trás", 
pela qual transferimos novamen­
te a companhia de manutenção 
de aeronaves de transporte para 
o comando de apoio divisioná­
rio, subunidade que, sob o 
ARCSA 111, era orgânica do ba­
talhão de aviação. 

Ao mesmo. tempo, no âmbi­
to das brigadas de manobra ter­
restres, um novo conceito de 
apoio, denominado de "apoio 
avançado", foi adotado e posto 
em prática através da ativação 
dos batalhões de apoio avança­
do, unidades do comando de 
apoio divisionário (0/SCOM) de­
signadas para cada brigada, a 
fim de, atuando à frente, junto a 
elas, proporcionar-lhes toda a 
gama de apoio logfstico e servi­
ços. A finalidade disso era com­
plementar a mobilidade inerente 
aos novos . sistemas de armas 
M-1 IM-21M-3e proporcionar o re­
quisito da experiência técnica 
no próprio local onde a ação se 
desenvolve. Este é o segundo 
mais importante impacto do 
AOE e serve de estfmulo para a 
afirmação de que é mais diffcil 
apoiar a Aviação do Exército, 
através da atual estrutura, que 
seu equivalente terrestre, e que 
a aviação não possui uma dou- · 
trina de apoio sintonizada com a 
maneira como_ deve ser opera­
cionalmente empregada. 

Esse · "pecado" é ainda 
maior se considerarmos que a 
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No final da década de 70, os 
hellcópteroa de observaçio 
com motores de movimento 

alternado foram substituídos 
pelos OH-6 e OH-58 

turbinados. 

nova brigada de aviação tem,_ 
agora, sua capacidade e encar­
gos de apoio acrescidos do es­
~adrão de cavalaria da divisão. 
Em termos simples, a · Brigada 
de Aviação de Combate (CAB): 

• Possui maior alcance, 
profundidade e desafios ao 
apoio de grande complexidade. 

• Foi projetada para atuar 
em frentes mais amplas. 

• É dotada, contudo, de 
uma estrutura de apoio fragmen­
tada, não direcionada que, basi­
camente não responde às ne-
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cessidades daquele apoio. O 
esquema de apoio para a briga­
da de aviação não está sincro­
nizado, nem conceitualmente 
nem estruturalmente, com o 
modo de emprego para o qual a 
brigada foi..planejada. 

Uma pergunta lógtca, a es­
sa altura, seria "Como isto ocor­
reu?" Não posso respondê-la 
com autoridade, pois não parti­
cipei do exercfcio de AOE, mas 
posso, contudo oferecer algu­
mas probabilidades, embora não 
comprovadas. Em primeiro lu­
gar, minha teoria é a de que os 
planejadores e os logfsticos, da 
força de aviação, tiveram que 
atender a muitas necessidades, 
ao mesmo tempo, quando o 
problema do tamanho do AOE 
foi desenvolvido para cada ar­
ma, prevalecendo, então, o pen­
samento tradicionàl, comum em 
tais circunstâncias, de minimizar 
o impacto sobre o combate, 
sendo preferfvel "cortar a cauda 

·que extrair os dentes". O AOE, 
honestamente, exigia a extração 
de alguns dentes, mas então, 
por que, aparentemente, o apoio 
da Aviação do Exército sofreu 
um impacto desproporcional? 
Na minha opinião isto ocorreu 
pelo mesmo motivo jâ mencio­
nado anteriormente neste artigo, 
ou seja, a inexistência de pro­
postas e conceitos voltados pa­
ra o apoio à aviação e uma 
preocupação com o ponto de 
vista tradicional da logfstica da 
aviação que a define como sen-
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do, simplesmente, manutenção 
e peças de reposição. E enquan­
to isso não for corrigido,·o apoio 
à aviação continuará, para sem­
pre, sendo um conceito frag­
mentado. 

Uma segunda convicção 
péssoal minha é ·a de que a 
nossa comunidade de aviação 
ficou atada ã filosofia do "da­
mos um j~itinho ••• " Um dos 
nossos pontos mais fortes como 
comunidade é. a tradição, de 
Longa datá, de superar os mais 
ditrceis desafios através da de­
dicação, criatividade e coesão, 
e, no caso atual, podemos ter­
nos excedido um pouco. Estou 
convencido de que no Exército, 
em tempo de paz, com os fndi­
ces muito baixos de horas de 
vôo e a tendência de montar 
esquemas de exercfcios especf­
ficos - aliados ao enorme de­
sejo de permanecermos "Acima 
dos Melhores", não permitire­
mos que o esquema tenha um 
tratamento justo, pois, em nosso 
fntimo, reconhecemos que isto 
poderá nos colocar diante do "é 
impossfvel fazê-lo". 

Isso pode parecer heresia, 
mas apenas para quem não leu 
as páginas anteriores com uma 
mente aberta. Tenho a impres­
são que u·ma pesquisa. anônima, 
incluindo todos os comandantes 
de brigada de aviação desde 
a implementação da reorganiza­
ção proposta 'pelo AOE, indicará 
o apoio, de forma expressiva, 
como tendo sido a maior preo-
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cupação e limitação daqueles 
chefes durante o Comando. · 

Finalmente, você pode in­
dagar, "Mas então, como resol­
veremos o problema?" e a única 
coisa que posso oferecer, aqui, 
é uma recomendação, pois não 
possuo todas as respostas (a­
penas as dúvidas, infelizmente). 
Não é minha pretensão desco­
brir ond.e está a verdade, mas 
acho que, de fato, precisamos 
estudar o assunto cuidadosa­
mente. Iniciaria criando um gru­
po de trabalho composto de jo­
vens e brilhantes táticos e logfs­
ticos para "enxugar" o 000 da 
divisão pesada. Creio que se 
utilizarmos a atual companhia 
de manutenção de aeronaves de 
transporte como núcleo, pode-

1 remos encontrar espaços dentro 
do próprio DISCOM e da brigada 
de aviação de combate para 
formar um poderoso batalhão de 
apoio avançado de aviação, que 
não ultrapassará o limite de efe­
tivo estabelecido pelo AOE, e 
proporcionará à brigada de avia­
ção de combate o mesmo apoio 
preven~ivo de que goza sua 
congênere de manobra terrestre. 

Em resumo, defendi o ar­
gumento de que desfrutamos de 
uma capacidade vital de comba­
te que corre algum risco devido 
a seu questionável potencial de • 
apoio. Posso parecer estúpido 
ao afirmar qu_e a logfstica da 
aviação é diferente, mas é que 
a minha convicção sobre isso é 
muito mais p~ofunda hoje do 
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que quando ingressei na Avia­
ção do Exército há mais de 20 
anos atrás. É um desafio muito 
mais complexo hoje-- do que o 
era naquela época e dispomos 
de ,um efetivo muito menor ago­
ra do que antes. A doutrina, nos 
dias de hoje, depende mais do 
que nunca da Aviação do Exér­
cito, e somente esse motivo já 
seria suficiente para mostrar 
que devemos investir em proje~ 

tos de estruturas e doutrinas lo­
gfsticas, para assegurarmos a 
possibilidade da plena explora­
ção do potencial desse elemen­
to crftico das equipes de armas 
combinadas. Designemos um 
pessoal inteli,gente para estudar 
o problema e preparar os-planos 
de ação especfficos, antes que 
cheguemos ao ponto de encon­
trar as respostas do modo mais 
diffcil. 

O Tenente-Coronel (P) STUART W. GERALD é atualmente Chefe da 
Divisão de Aviação, Agência de Testes e Avaliação Operacionais, 
Washington, D.C. Possui o trtulo de Bacharel em Ciências Polfticas 
da Universidade de Maine e os cursos da Escola de Estado-Maior do 
Ar, Escola de Administração de Sistemas de Defesa e Escola de Al­
to-Comando do Exército dos EUA. Serviu em diversas funções, ci­
tando-se entre elas as de Comandante do 382g Destacamento -de 
Transporte, Departamento de Manutenção, 47Bi Companhia de Avia­
ção (Helicópteros Pesados), República do Vietnã, Comandante da 
56!! Companhia de Aviação, Mannheim, Alemanha, e Comandante do 
1g Batalhão de Apoio Avançado, 2!! Divisão Blindada, Forte Hood, 
Texas. 
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-~ A COOPERAÇAO 
.DE DEFESA E 
SEGUR4NÇA 
DQS PAISES· 
NA O-ALINHADOS 

Anton Alex Bebler 

O autor faz uma ahAiise crftica dos propósitos e reali·~ 
dades da cooperaçáo entre os pafses náo-alínhados quanto él 
segurança e él defesa, nos seus diversos nfveis. 

A maMria fornece ao leitor, uma visáo panorAmica das 
relaç6es internacionais no complexo mundo em que vivemos. 

O 
não-alinhamento foi ini­
ciado pela Índia, Egito e 
Iugoslávia (Brioni, 1956) 

e inaugurado (Belgrado, 1961) 
como um movimento de oposi­
ção aos blocos polfticos-milita­
res lideraijos pelas grandes po- . 
tências desenvolvidas. 

Em um sentido positivo, os 
pafses não-alinhados defendem 
a aplicação universal da coexis­
tência ativa e pacffica nas rela­
ções internacionais. 
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Além desse objetivo geral, 
o programa polftico do movi­

. mento inclui, também, liberdade 

. e independência dos povos e 
das nações (daf surgindo uma 

. posição de defesa e ajuda à luta 

. anticolonialista e aos movimen­

. tos nacionais de libertação), paz, 
mundial e segurança equivalen..; 

. te para todas as nações, alfvio 

. das tensões ~entre os pafses, 
"democratização das relações 

. internacionais", desarmamento 
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e controle de armas, cooperação 
geral e idêntica, desenvolvimen­
to econômico e progresso. 

As atividades do movimen­
to 1tiveram, desde os seus pri­
meiros dias, uma dimensão ge­
ral polftica e diplomática, com 
claras implicações na área de 
defesa e segurança. O campo 

· das atividades alargou-se com o 
tempo e passou a incluir, tam­
bém, economia, comunicação/in­
formação e cultura. 

A nfvel dos programas em 
vigor adotados pelos pafses par­
ticipantes, o não-alinhamento 
foi, desde o princfpio, visto co­
mo abrangendo a não participa­
ção em blocos polftico-militares 
liderados pelas grandes potên­
cias. Para os três históricos 
"pais fundadores" J. Nehru, G. 
A. Nasser e J. Braz Tito, isso 
significava a não-ac.eitação de 
algumas formas de cooperação 
de defesa com as grandes po­
tências e com outros membros 
do bloco. Desde 1961, esse 
princfpio vem sendo aplicado 
com relação à OTAN, ao Pacto 
de Varsóvia e aos pafses mem­
bros. O encontro de 1973 rejeitou 
especificamente · ~·as alianças 
militares criadas como forma de 
competição entre as grandes po­
tências" e ordenou a desmonta­
gem das bases militares com tal 
função (Declaração. de Argel, 
art. 21 ). 

Essa formulação restrita 
permitiu, implicitamente, a con­

_tinuação e, mesmo, o fortaleci-
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menta de vários laços militares 
de segurança entre pafses não­
alinhados, bem como de outros 
membrqs do bloco não direta­
mente ligados à competição en­
tre as granqes potências, tais 
como: ~· 

- associações a organiza­
ções de segurança regionais da 
qual também faça parte uma 
grande potência (por exemplo, o 
pacto Rio de Janeiro com a par­
ticipação dos Estados Unidos). 
Nesse pacto, as nações com- · 
prometiam-se a defender con­
juntamente o hemisfério oeste; 

- acordos de defesa bilate­
ral e multilateral e garantias 
mútuas de segurança; 

- presença de bases mili­
tares e outras instalações de 
propriedade e/ou utilização das 
grandes potências em território 
de pafses não-alinhados; 

- presença de pessoal mi­
litar e de segurança das grandes 
potências e de outros membros 
do bloco; 

- exercfcios militares con­
juntos. 

- profunda e unilateral 
sujeição às grandes potências e 
aos outros membros do bloco, 
quanto à ' aquisição de armas, · 
tecnologia militar, prõdução de 
defesa e treinamento de pessoal 
militar e de segurança; 

- doutrinas de guerra que 
exigem ou implicam em uma es­
treita cooperação de defesa com 
uma determinada potência ou 
bloco. 
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Na prática, verificou-se ser 
diffcil traçar uma linha distinta 
entre essas atividades e os re­
quisitos essenciais de não-parti­
cipação em blocos militares co­
mandados pelas grandes potên­
cias. Devido a uma série de ra­
zões, incluindo-se o oportunis­
mo, o movimento considerou 
conveniente tolerar inúmeros 
casos de transgressão real ou 
potencial de regras imprecisas, 
transgressões de diferente dura­
ção, magnitude e com circuns­
tâncias atenuantes variadas (ex. 
Cuba, Vietnã, E"gito, Sfria, Ubia, 
Etiópia, Somália, Chipre, Malta, 
etc.). A tolerância de transgres­
sões a nfvel dos programas in­
ternacionais em vigor tornou al­
guns pafses não-alinhados qua­
se indistingufveis dos outros 
pafses, incluindo-se pequenos 
membros do bloco. 
. O movimento de não-ali-

nhamento cresceu em tamanho, 
de 25 pafses, em 1961, para 101 
membros oficiais e outros 1 O 

·potenciais no último encontro de 
cúpula em Harare, Zimbabwe (1 . 
a 6 de setembro, 1986). Esses 
pafses não demonstraram ne­
nhuma inclinação sensfvel de 
criar blocos polftico-militares 
próprios, ---embora, em diversas 
etapas, alguns membros radi­
cais tenham levantado propos­
tas que poderiam levar a essa 
direção. 

Os pafses não-alinhados 
constituem um grupo numerica­
mente grande, mas geografica-
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mente disperso, e são altamente 
heterogênios no tocante a ta- · 
manho, riqueza, sistemas polfti-~ 
cos, econômicos e soc1a1s, 
ideologias, culturas, poder mili­
tar, ambições internacionais, 
etc. A circulação de bens, pes­
soal e informação entre eles, , 
ainda é muito fraca para promo­
ver laços polfticos mais fntimos, 
a despeito de todas as deClara­
ções. Permanece portanto um 
movimento policêntrico sem um 
poder de liderança. A fndia, de­
cididamente o maior pars não- . 
alinhado, não demonstra nem 
capacidade ou aparente inclina­
ção de assumir um papel de he­
gemonia. Em diversas ocasiões 
os lfderes indianos agiram inter­
nacionalmente por éohta própria 
e cooperaram politicamente com 
pafses fora do movimento. Por 
conseguinte, não existem pre­
condições tecnológicas, logfsti­
cas, econômicas ou polrticas pa­
ra a integração de defesa dos 
pafses não-alinhados, mesmo 
que tal desejo (atualmente ine­
xistente) viesse a surgir, de re­
pente, algum dia. Mas, por outro 
lado, os pafses não-alinhados 
têm estado envolvidos em vá­
rias formas de cooperação de 
defesa e segurança entre eles 
mesmos e com pafses alheios 
ao movimento. ' 

Podemos empregar, pelo . 
menos, duas -diferentes aborda­
gens e vários padrões de com­
paração, para analisar a coope­
ração de defesa e segurança 
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dos pafses não-alinhados. Dife­
rentemente das áreas econômi­
cas e polfticas, existem muito 
poucos documentos públicos e 
declarações que desenvolvam 
tal cooperação. Entretanto, na 
área de defesa e segurança pa­
rece existir, também, uma cor­
relação inversa entre a intensi­
dade de atividades normativas e 
resultados concretos. Laços mi­
litares bilaterais e multilaterais 
de vários pafses não-alinhados 
com as grandes potências e ou­
tros membros da OTAN e do 
Pacto de Varsóvia têm sido 
mantidos e . mesmo expandidos 
em algumas áreas. 

A presença de bases milita­
res estrangeiras em território de 
pafses não-alinhados ainda não 
foi, em muitos casos, eliminada1 
e, em outros, só trocou de 
mãos, passando de um pafs pa­
ra outro. Os pafses não-alinha­
dos têm sido particularmente 
malsucedidos na presença e 
cessação de conflitos armados e 
de guerras entre eles mesmos, e 
na prevenção e censura em ca­
so de agressões entre nações 
vizinhas, ocupação de seus ter­
ritórios, · flagrante interferência 
em assuntos internos de outras 
nações soberanas, violações 
das normas da lei humanitária 
internacional (uso de armas 
qufmicas2

, tratamento desuma­
no aos prisioneiros de guerra, 
ataques militares desnecessá­
rios sobre a população civil, 
ataques militares a embarca-
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ções c1v1s em águas internacio­
nais, etc.). 

Muitos pafses não-alinh~­
dos não reconhecem o direito de 
_autonomia das nações e dos 
povos àentro de su~ fronteiras. 
Ao reprimir movimentos internos 
pela emancipação nacional, cul­
tural, racial, religiosa, ou outra 
semelhante, muitos desses paf­
ses violaram, flagrantemente, 
em uma série de ocasiões, as 
normas da lei humanitária inter­
nacional. Todas essas formas 
de conduta internacional por 
pafses não-alinhados individuais 
já vêm ocorrendo há décadas, 
embora eles violem os princf­
pios básicos proclamados pelo 
movimento de não-alinhamento, 
contradigam seus numerosos 
documentos e empreendimen­
tos, assim como abalem a credi­
bilidade do discurso dos pafses 
não-alinhados frente ao resto do 
mundo. -A · última reünião de 
cúpula reconheceu e lamentou 
numa atitude de auto-crftica, ;"o 
abalo do papel e dos esforços 
dos pafses não-alinhados pelo 
fortalecimento da paz e da se­
gurança internacional" como re­
sultado dos fenômenos negati­
vos de seu próprio comportamen­
to ·(art. 283). Além disso, não 
existe nenhuma clara indicação 
do quão profundamente o prin­
cfpio do não-alinhamento foi in­
ternalizado pelas nações, in­
fluenciando assim o comporta­
mento de defesa e segurança 
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dos governos por ele represen­
tados. 

Por outro lado, tem havido, 
de fato, uma maior cooperação 
de defesa entre pafses indivi­
duais não-alinhados e entre vá­
rios grupos de nações (próximo 
ao nordeste da Africa, abaixo da 
região do Saara, sul e ~udeste 
da Ásia) do que jamais fora de­
clarado pelo movimento de não­
alinhamento. A total intensidade 
e eficácia dessa cooperação, em 
termos absolutos e relativos, 
não tem sido alta, mas essa 
avaliação global generaliza so­
bre um registro que inclui casos 
e segmentos com um desempe­
nho satisfatório, ou mesmo bom. 
Ao tentarmos descrever e anali· 
sar a cooperação de defesa e 
segurança entre os pafses não­
alinhados, devemos avançar em 
or.clem decrescente, do nfvel de 
segurança global, ao nfvel dos 
pafses individuais. 

O nível de segurança global 

Coerente com suas diver­
sas declarações, o movimento 
de não-alinhamento continua a 
defender a criação de um siste­
ma (ainda inexistente) de segu­
rança internacional, fortalecendo 
seus elementos atuai~ dentro _e 
fora da estrutura da ONU. O úl· 
timo encontro dos pafses não­
alinhados confirmou a contfnua 
devoção aos princfpios e objeti­
vos das Nações Unidas e à vi­
talidade da organização. Os 
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pafses não-alinhados foram bas­
tante eficientes em iniciar, reu­
nir e co-dirigir as duas sessões 
especiais da Assembléia Geral 
da ONU quanto ao desarma­
mento, em reformar todo o me­
canismo da ONU nessa área, 
em insistir por um progresso 
real na eliminação ou, pelo me· 
nos, redução do perigo de um 
holocausto nuclear, em convocar 
várias outras importantes reu­
niões internacionais, etc. O mo­
vimento de não-alinhamento 
vem sendo particularmente elo· 
quente e atuante ao condenar a 
corrida armamentista de armas 
de destruição em massa. Essa 
posição foi fundamental no . 
"Programa Amplo de Desarma­
mento" defendido p~los não-ali· 
nhados, na segunda sessão es­
pecial da Assembléia Geral da 
ONU sobre o desarmamento. 

A cooperação entre os paf­
ses não-ai inhados, nesses e em 
outros esforços semelhantes 
têm sido predominantemente 
organizacional e diplomática. 
Ela ocasionou poucos resulta­
dos positivos concretos que pu­
dessem ser realisticamente atri· 
bu(dos apenas aos não-alinha­
dos. O mecanismo modificado 
da ONU na área do desarma­
mento ofereceu, aos pafses não­
alinhados, e a muitos outros, · 
maiores possibilidades de mani­
festar suas opiniões e preocu­
pações, mas não trouxe nenhu­
ma solução verdadeira. Pelo 
contrário, o perfodo imediata-
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mente seguinte à modificação 
presenciou um declfnio abrupto 
nas negociaç_ões reais das me­
didas do controle armamentista. 
Desacordos entre importantes 
pafses não-alinhados como, por 
exemplo, ·na questão do bani­
mento do teste nuclear comple­
to, reduziu a eficácia do movi· 
mento nas transações interna­
cionais e, até mesmo, em deci­
sões de menor importância. 

Por outro lado, a contribui­
ção real dos pafses não-alinha­
dos à segurança global vem in­
cluindo também elementos ne­
gativos, ou no melhor dos ca­
sos, questionáveis. Os pafses 
em desenvolvimento, e entre 
eles muitos pafses não-alinha· 
dos, vêm sendo, por mais de 
uma década, território exclusivo 
de guerras rf>cais no nosso mun­
do. Entre todos os conflitos ar­
mados contemporâneos, o nú­
mero de guerras coloniais, neo­
coloniais e intervencionistas no 
3º mundo patrocinadas pelos 
pafses industrialmente desen· 
volvidos decaiu notadamente, e 
a distribuição de intervenções 
armadas dos pafses socialistas 
tornou-se maior. Ao mesmo 
tempo, presenciamos um au- · 
manto nas guerras internas e 
externas de pafses não-alinha­
dos e outros em desenvolvimen­
to, intervenções armadas, inva­
sões, bloqueios, etc., por pafses 
não-alinhados, com a participa· 
ção apenas indireta das potên­
cias industrialmente desenvolvi-
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das e de seu apoio material, ou 
. mesmo em ambos. 

A cota dos pafses não-ali· 
nhados nos gastos militares 
mundiais, no total de soldados 
em exércitos permanentes, na 
relaçao de armas .de grande por­
te, na produção ae armas, e no 

. seu comércio diminutram signi­

. ficativamente. A cota de todo 32 
Mundo, incluindo a China, nos 
custos militares mundiais au­
mentou cerca de 3,6%, em 1953, 
a cerca de 21%, em 1983. So­
mente em 1983 houve uma que­
da nas despesas militares reais 
dos pafses não-alinhados, parti· 
cularmente no Oriente ·Médio e 
na América Latina. Depois de 
duas décadas e meia de taxas 
de aumento anuais consisten­
temente mais altas no gasto 
militar, os pafses não-alinhados 
perderam terreno para os pafses 
desenvolvidos em 1981-83. Co­
mo a alta taxa de crescimento 
nos custos militares, em muitos 
pafses não-alinhados persistiu, 
por mais de duas décadas, junto 
a uma situação de muitas ne· 
cessidades sociais urgentes, de 
estagnação, e, mesmo, declfnio 
do desenvolvimento econômico, 
de alto desemprego, analfabe· 
tismo, epidemias e fome, é 
compreensfvel que o 32 Mundo 
como um todo tenha se tornado 
uma fonte principal de instabili· 
dade internacional. · 

Como não existem cálculos 
. oficiais recentes dos gastos mi· 
litares e da transferência de ar-
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mas dos pafses não-alinhados, 
essas atividades podem ser me­
didas, com alguma aproximação, 
através das informações dos 
pafses dsenvolvidos~ Em 1981, o 
volume total de transferência de 
armas alcançou a sua alta, em 
"tempo de paz", de 38 bilhões 
de dólares, em termos do valor 
do dólar em 1982. ·A venda de 
armas de grande porte a pafses 
em desenvolvimento alcançou o 
máximo em 1982, com 32 bi­
lhões de dólares, e começou a 
cair a partir de 1983 (enquanto 
os pafses desenvolvidos man­
tinham um crescimento positivo 
de 2% ao ano). O valor total de 
toda a transferência de armas, 
equipamentos, munição, servi­
ços, . etc. foi, pelo menos, duas 
vezes maior. Desde 1981, a 
maioria dos pafses não-alinha­
dos fora do Oriente Médio e da 
América Latina diminufram suas 
importações de armas. Um de­
clfnio mais acentuado foi parti­
cularmente visfvel no leste e sul 
da Ásia, e na África, enquanto 
que a cota do Oriente Médio na 
importação de armas mundiais 
foi mantida a um nfvel de 40% 
(43% em 1983) e acima de 50% 
no total para os pafses em de­
senvolvimento (55% em 1983 de 
acordo com a ACDA). ~inco dos 
nove maiores importadores de 
armas do mundÓ encontram-se 
no Oriente Médio (lraque, Irã, 
Arábia Saudita, Sfria, Egito). 
Desses nove pafses não-alinha­
dos, quatro foram abastecidos 
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primariamente pela URSS. Os 
pafses em desenvolvimento 
também aumentaram sua cota 
de mercado nas exportações de 
armas de 2% em 1983, a quase 
15%, em meados dos anos 80, 
refletindo sua auto-suficiência 
no campo das armas de menor 
tecnologia. De acordo com AC­
DA, os dois maiores exportado­
res individuais de armas dentre 
os pafses não-alinhados em 
1983-1985, foram a Coréia do 
Norte e a Iugoslávia, e, entre as 
potências emergentes, o Brasil, 
todos numa faixa de f,52 bi­
lhões por ano (na realidade, a 
participação da Iugoslávia no 
comércio de armas parece ser 
bem menor, já que grande parte 
de seus ganhos de defesa inter­
nacionais constituiu-se de servi­
ços e construção militares). 

Assim como na venda de 
armas, a transferência de tec­
nologia e conhecimento técnico­
militar . mostra a persistente 
(embora em alguns segmentos 
já em declfnio) dependência dos 
pafses não-alinhados em rela­
ção aos industrialmente desen­
volvidos. Os maiores fornecedo­
res têm sido a URSS, os EUA e 
a França, com a presença sovié­
tica no Oriente Médio, sul e su­
deste da Ásia, norte da África e 
região abaixo do Saara, presen- · ' 
ça americana na América Lati­
na, Oriente Médio e sudeste da 
Ásia, enquanto que a França se 
faz sentir basicamente na Africa 
e no Oriente Próximo. 
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Um nOmero de pafses não­
alinhados economicamente mais 
avançados investiram fortemen­
te e desenvolveram uma consi­
derável capacidade industrial 
militar. De acordo com o volume 
de produção de armas eles fo­
ram classificados na seguinte 
ordem: Índia, Brasil, Argentina, 
Iugoslávia; Egito, Coréia do Nor­
te, Indonésia, Paquistão, Singa­
pura, Irã e Nigéria. Entretanto, a 
maioria das armas pesadas pro­
duzidas nesses pafses são fa­
bricadas sob autorização es­
trangeira e/ou com conhecimen­
to tecnológico importado - na 
fndia vindo da Inglaterra, Aia­
manha Oriental, URSS e Fran­
ça; no Brasil vindo · da Itália, 
França, Al_emanha Oriental e In­
glaterra; na Argentina vindo dos 
EUA, França, Alemanha Orien­
tal; , na Coréia do Norte vindo da 

· URSS; na Iugoslávia vindo da 
URSS, França e Inglaterra; no 
Egito vindo da França, Inglater­
ra, Brasil e Espanha; no Paquis­
tão vindo da Inglaterra e Suécia; 
em Singapura vindo da Alema­
nha Oriental,· etc. 

A produção doméstica de 
armas certamente reduziu a 
completa dependência de vários 
pafses não-alinhados em rela­
ção às grandes potências e aos 
outros pafses industrialmente 
mais desenvolvidos. Tal obser­
vação é verdadeira no caso de 
armas leves, munição e outras 
armas de tecnologia inferior. En­
tretanto, ·a produção dos pafses 
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subdesenvolvidos é geralmente 
mais vagarosa e menos eficien­
te do que a dos pafses indus­
trializados. Esta e outras defi­
ciências tornam-se crfticas du­
rante o perfodo de guerras, 
quando mesmo os .pafses sub­
desenvolvidos, com produção in­
terna de armas, ainda se encon­
tram na dependência de forne­
cedores externos (principalmen­
te as duas superpotências), para 
assistência financeira e técnica. 

A contribuição real positiv.a 
dos pafses não-alinhados aos 
elementos existentes de segu­
rança internacional global tem 
sido muito modesta, e até mes­
mo inferior, quando comparada 
com a situação nas duas déca­
das anteriores. Isso pode l?er vis­
to claramente ao analisarmos a 
contribuição dos pafses não-ali­
nhados ao sistema mantenedor 
da paz da ONU. No passado, os 
colaboradores das operações de 
paz da ONU foram a Índia, In­
donésia, Iugoslávia, Brasil, Co­
lombia {UNEF 1), ·Gana, Indoné­
sia, Nepal, Panamá, Peru, Se­
negal {UNEF 11) trá, Peru {UN­
DOF), Irã, Nepal, Nigéria, Sene­
gal {UNIFIL), Chile, Equador, 
México {UNMOGIP), Afeganis­
tão, Argentina, Burma, Sri Lanka, 
Chile, Equador, Índia, Indonésia, 
Nepal, Peru, Tailândia {UNOGIL) 
e diversos pafses não-ali­
nhados atuais, no Gongo {U­
NUC). Hoje os maiores colabo­
radores individuais são Gana e 
Fiji (690 e 640 soldados, respec-
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tivamerite, ·na UNIFIL no Uba­
no), com o Fiji contribuindo 
também com 500 soldados para 
as forças MFO no Egito, finan­
ciadas e patrocinadas pelos 

. EUA. Os maiores colaboradores 
entre os não-alinhados no passa­
do (notadamente a Índia, ,Nigé­
ria, Indonésia e Iugoslávia) reti­
raram o seu apoio por várias ra­
zões: as dificuldades financeiras 
próprias e a postura internacio­
nal frente ao problema Palestino 

não-alinhados organizassem · 
formações multilaterais, prepa­
radas e treinadas com antece- · 
dência para servirem sob os · 
auspfcios da ONU ou dos não- · 
alinhados, inesperadamente, 
como mantenedores da paz · 
(semelhantemente à Brigada 
Nórdica Permanente). 

O nfvel do movimento e 
das regiões 

que os tornou inaceitáveis a um A grande ma1ona dos par­
dos partidos no conflito Árabe- ses não-alinhados não tem de­
israelense. O lugar dos antigos monstrado nenhum interesse 
participantes não-alinhados, no nas idéias e exigências insisten­
sistema de paz da ONU· foi em tes (combinadas com várias 
parte, tomado pelas' mais ricas ameaças de retirada unilateral 
potências neutras ' européias do movimento) do Coronel Kad­
(Suécia, Áustria, Finlandia e Ir- dafi, da Ubia, para a criação 'de 
landa) e pelos pafses da OTAN um sistema militar de segurança 
e do Pacto de Varsóvia: França, . coletiva entre os não-alinhados. 
Canadá, Polônia (alguns deles . Sendo um movimento altamente 
já haviam participado anterior- policêntric<;> de governos, dedi­
mente e foram convidados pela cados a opor-se a polfticas de 
ONU a aumentarem sua contri- bloco, essa reação esmagadora 
buição). As potências da OTAN às propostas de Kaddafi é com- . 
criaram, ou tentaram criar, vá- preensfveis. Por outro lado, o 
rias organizações mantenedoras movimento tem se mostrado 
da paz fora do sistema da ONU ineficiente em atividades de de-
e conseguiram conquistar algu- tesa e segurança que seriam 
ma participação não-alinhada. consistentes com sua filosofia 

Essas tendências exigem geral e com o princfpio de auto­
uma ação ---corretiva combinada defesa coletiva estabelecido na 
dos não-alinhados. Suã partici- Carta da ONU (Art. 51). 
pação, e peso, nos sistemas de O movimento não evitou, ' 
segurança global, patrocinados impediu ou mesmo censurou 
ou associados da ONU, precisa claramente pafses membros que 
ser muito maior do que o é cometeram atos de agressão e 
atualmente. Seria vantajoso, por ocupação de território estrangei­
exemplo, se grupos de pafses ro (por exemplo, Vietnã, lraque, 
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Lfbia). Todas as tentativas de in-
. tervir no pior éonflito entre Irã e 

lraque e de pOr um fii"Q na guer­
ra foram malsucedidas: o 
movimento não tomou posição 
em relação a vários outros ca­
sos importantes de intervenção 
armada feita por pafses não-ali­
nhados fora de suas fronteiras 
(Egito, Sfria, Marrocos, Mauritâ­
nia, Tanzânia, Somália, Índia, 
por exemplo), ou ameaças de 
tais intervenções (Indonésia, 
etc.). .. 

Entretanto, tem havido uma 
série de esforços conduzidos 
por pafses não-alinhados, · indi­
vidualmente e em grupo, para 
resistir a ataques militares es­
trangeiros, efetivos ou temidos, 
recuperar territórios ocupados 
por forças hostis, apoiar militar 
e logisticamente alguns movi­
mentos de libertação nacional, 
ajudar pafses não-alinhados sob 
ataque externo ou interno, apoiar 
um governo legftimo na repres­
são de uma oposição armada e 
de movimentos rebeldes, evitar 
e pOr a termo conflitos armados 
internos, guerras civis, etc. 

A nfvel de grupo, as mais 
importantes tentativas nessas 
categorias ocorreram no passa­
do, no grupo de pafses árabes e 
islâmicos em conjunto com o 
conflito árabe-israelense. 

A guerra civil no Ubano le­
vou a criação de forças árabes 
mantenedoras da paz, nas quais 
o papel predominante foi repre-
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sentado pelas tropas sfrias • 
Após a retirada da maioria dos 
outros participantes árabes, os 
12.500 soldados sfrios rema­
nescentes no Ubano, desempe­
nharam, erQ parte, o papel ofi­
cialmente declaraao de· mante­
nedores da paz entre facções li­
banesas a·ntagOnicas e, ocasio­
nalmente, também entre as for­
ças libanesas e palestinos ar­
mados. A despeito da designa­
ção oficial, essas tropas, na 
verdade, também mantinham a 
presença e a dominação polftica 
e militar sfria numa parte do U­
bano, teoricamente independen­
te. Em algumas situações, o seu 
papel concreto é semelhante até 
mesmo aos dos ocupadores. 

A coordenação do trabalho 
de segurança;e defesa, com ba-

. se num acordo, aconteceu tam­
bém entre o grupo de pafses 
árabes no ~olfo Pérsico (ára­
be). A criação de facto de uma 
organização de segurança e de 
defesa mútua, em volta da Ará­
bia Saudita (Conselho de Coo­
peração do Golfo), foi provocada 
por ameaças e chantagens ira­
nianas, por ataques terroristas, 
por atividades sediciosas de re­
volucionÁrios islâmicos funda­
mentalistas · apoiados pelo Irã, 
por ataques iranianos contra pe­
troleiros no golfo, pela coloca­
ção de minas iranianas nas ro­
tas marrtimas, por ataques de 
mfsséis, etc. Essa organização 
é apoiada indiretamente pelos 
EUA e auxiliada pela presença 
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naval militar ocidental nas 
águas internacionais próximas. 

Houve, no passado, inúme­
ras tentativas de se criar alian­
ças polfticas e militares entre os 
pafses árabes, oscilando em in· 
tensidade entre integração polf­
tica total e atividades de,defesa 
altamente coordenadas, assim 
como esforços conjuntos de 
guerra (Egito e Sfria na Repú­
blica Árabe Unida), cooperação 
militar e coordenação de menor 
intensidade (envolvendo em vá­
rias combinações a Jordânia, 
Ubia, Algéria, Marrocos, lemen 
do Sul, lraque, Somália, OLP), e 
acordos meramente formais 
quanto a cooperação e assis­
tência de defesa mútua. A real 
eficácia da cooperação de defe· 
sa e segurança entre pafses 
árabes extremamente desiguais, 
separados muitas vezes por 
grandes distâncias, não atingiu 
os objetivos das declarações 
ambiciosas e grandiosas, e das 
possibilidades contidas na Carta 
da Liga Árabe. O . Conselho de 
Defesa da Liga tem estado ago­
nizante desde a expulsão do 
Egito (antes disso, os generais 
egfpcios normalmente represen­
tavam essa sociedade). 

A cooperação mjJitar árabe, 
parcialmente não declarada e 
secreta, aconteceu nos últimos 
sete anos dentro do contexto da 
guerra lrã-lraque. Essa coopera­
ção envolvia o lraque, Egito, 
Jordâr.ia e, em menor parte, e 
mais secretamente, v.ários ou-
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tros pafses árabes. A extensão 
do auxflio árabe ao lraque tem 
sido bastante significativa e in­
clui grande parte do financia· 
mento da guerra, empréstimo de 
efetivo militar (especialmente 
pilotos), empréstimos e venda 
de armas etc. No lado oposto, a 
Sfria e a Ubia ofereceram apoio 
ao Irã, 'especialmente na forma 
de arma·s de origem soviética, 
iugoslava e do leste europeu. 

Desde os primeiros dias 
românticos da descolonização 
da África, houve várias tentati· 
vas de se criar um sistema Pan­
Africano de segurança coletiva. · 
Dispositivos institucionais para 
tal foram registrados na decla­
ração da Organização da 
Unidade Africana (OUA). Entre­
tanto, esses dispositivos quase 
não são usados devido, em 
grande parte, a divergências po­
Jfticas internas. Esse tem sido o 
mesmo destino do Conselho de 
Defesa da Organização. 

Um dos primeiros defenso­
res da criação de um Alto Co· 
mando Africano foi K. Nkrumah, 
de Gana. Como núcleo da futura 
força Pan Africana, o Egito, Ga­
na e Marrocos assinaram o tri· 
pio "Pacto de Casablanca", que 
estabelecia a formação de um 
comando militar conjunto, lide­
rado por um general egfpcio. O 
pacto nunca saiu do papel e 
desmoronou completamente em 
1966, após a queda de K. Nkru­
mah. Durante 20 anos a Nigéria, 
particu larmente seus Jfderes mi· 
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litares, vem defendendo ativa­
mente a criação de uma força 
militar africana _para ser usada, 
tanto na confronta9ão com os 
lfderes brancos da Africa do Sul, 
como na força mantenedora da 
paz e segurança em outras áreas 
do continente. Essas idéias vêm 
recebendo apoio de outros paf­
ses africanos, especialmente o 
Zimbabwe. O encontro da OUA 
em Khartoum (1978) anuncioU­
oficialmente que "a responsabi­
lidade pela custódia da paz, na 
África, pertencente unicamente 
aos africanos. Nenhum pafs es­
trangeiro ou grupo de pafses 
podem intervir nessa questão". 
Já o encontro de 1979 manifes­
tou a "determinação polftica" 
coletiva para a criação de tal 
força. Entretanto, por razões fi­
nanceiras, logfsticas e ainda ou-· 
tras, essa decisão não frutificou. 
Uma tentativa patrocinada pelos 
franceses, para criar a "Força 
Pan-Africana", também ocorreu 
em torno de 1978, porém foi 
torpedeada por pafses francófo­
bos não-alinhados com uma vi­
são mais independente. Na era 
pós-descolonização, houve ape­
nas dois casos de integração to­
tal de defesa entre dois pafses: 
entre Tanganica e Zanzibar 
(chamada, desde 1964, de T an­
zânia) e entre Senegal e Gâm­
bia (chamada Senegâmbia). 

Contrário às declarações 
da OUA, a maioria dos acordos 
de segurança coletiva multilate­
rais e empreendimentos ad hoc 
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na África foram iniciados, ou por 
potências não-africanas, direta­
mente, ou com seus bens e/ou 
apoio logfstico. A França tem 
sido o mais freqüente patroci­
nador dessas atividades. Essa 
antiga potência colonial tem 
mantido sua permanente pre­
sença militar no Senegal, Costa 
do Marfim e Gabão, onde as 
tropas francesas, a despeito de 
relativamente pequenas, impedi­
ram golpes militares e outros 
levantes, assim como preserva­
ram grandes interesses econômi­
cos e polfticos franceses nessa 
região da África~ No passado, 
tropas francesas foram distri­
bufdas também por vários outros 
pafses africanos não-alinhados, 
incluindo-se o Gongo, Chade 
e a Repllblica Centro-Africana 
(RCA). Com a ajuda francesa, 
tropas marroquinas foram trans- · 
portadas, via aérea, à provfncia 
de Shaba, no Zaire, rica em co­
balto, é repeliram uma invasão 
externa. Os franceses também 
apoianí a "Força Mantenedora 
da Paz" no Chade, na qual par­
ticiparam tropas da Nigéria, Zai­
re e Senegal, oficialmente sob 
os auspfcios da OUA. Duas in­
tervenções militares de grande 
alcance por tropas cubanas fo­
ram organizadas e apoiadas lo-

. gfstica e materialmente pefa 
URSS. Em Ang_ola, eles aiuda­
ram a empossar um governo 
marxista ( 1975) e a conter in­
cursões militares sul-africanas. 
Na Etiópia, tropas cubanas e 
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conselheiros militares -soviéticos 
desempenharam um papel-cha­
ve na derrota de tropas somali, 
na guerra Etiópia-Somália, em 
Ogaden (1978). As tropas cuba­
nas permanecem nesses dois 
pafses desde então, embora em 
número reduzido na Etjópia (em 
1988, existiam cerca de 28.000 
soldados cubanos em Angola e 
4.000 na Etiópia). 

A cooperação multilateral 
de defesa e segurança tem 
acontecido entre os pafses afri­
canos "de linha de frente", for­
mando fronteira com a Repúbli­
ca Sul Africana. Ela inclui en­
contros regulares de altos ofi­
ciais, auxflio às · tropas, troca de 
informações de segurança, etc. 
Outros ·pafseas dessa frente ofe­
receram apoio militar a Meçam­
bique, desde que suas forças 
armadas foram incapazes de su­
focar um movimento armado an­
ti-FRELIMO (Frente de Liberta­
ção dé Moçambique), mantido 
material e logisticamente pela 
Reptlblica Sul Africana. Nessa 
ditrcil luta contra fortes elemen­
tos de uma guerra civil, o go­
verno de Moçambique tem rece­
bi?o o apoio do Zimbabwe 
(6.000-12.000 tropas). Tanzânia 
(650-1.000 tropas)" Mauritânia 
(1.000 tropas), Cuba (600 consul­
tores) e Coréia do Norte (50-100 
consultores), assim como o de 
consultores militares soviéticos. 
. Sob um aspecto prático, o 
llnico caso de cooperação mili­
tar conjunta entre dois pafses 
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não-alinhados africanos, fora de 
suas fronteiras, e sem a partici­
pação de uma ·grande potência, 
aconteceu no Oeste do Saara. A 
ocupa-ção coordenada desse ter­
ritório, liberado pela Espanha, 
antiga potência colonial, foi rea­
lizada pelo Marrocos e a Mauri­
tânia (o tlltimo num papel cla­
ramente subordinadQ). Após a 
retirada da Mauritânia da luta 
contra o movimento de resistên­
cia POLISÁRIO, o território pas­
sou a ser ocupado completa­
mente pelo Marrocos. No mo­
mento, 100.000 soldados marro­
quinos ainda se encontram na­
quele pafs, a despeito das re­
soluções da OUA e do fato de a 
República Democrática do Saa­
ra ter sido reconhecida por inú­
meros não-alinhados e pela 
maioria dos pafses africanos. 

No sudeste da Ásia, encon­
tramos um bloco polftico-militar 
na forma da ~rfplice aliança entre 
o Vietnã, Laos e o regime de 
Hieng Samrin, imposto a Kam­
puchea (antigo Cambódia) pelas 
tropas vietnamitas. Embora, no 
passado, a ligação entre os co­
munistas do Vietnã, Laos e 
Kampuchea visasse o avanço de 
revoluções sociais e da libera­
ção nacional, ela foi, mais tarde, 
transformada num instrumento 
de dominação vietnamita na re­
gião. Existem em torno de 
50.000 soldados vietnamitas no 
Laos. Cerca de 140.000 solda­
dos vietnamitas no Kampuchea 
e cerca de 40.000 do regime de 
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ieng Samrin, cooperam na luta 
contra três movimentos de resis­
tência anti-vietnamita. Os três 
afses da trfplice aliànça' reca­
em apoio material e logfstico 
a URSS e-, em menor grau, de 

,eus aliados do Pacto de Varsó­
ia. Por outro lado, o movimento 
le resistência mais significante 

ilitarmente, em Kampuchea, 
ecebe ajuda material e logfstica 
a República da China. Parece 
ão haver consultores militares 
hineses nesse pafs. 

Desde a sua fundação em 
967, a Associação do Sudeste 
a Ásia (ASA) vem funcionando 
omo uma organização de segu-
nça menos rfgida. As cone-

5es de defesa entre seus 
embros incluem exercfcios 
njuntos, aéreos, terrestres e 
arftimos, intercâmbio de ofi­
ais e de treinamento, troca de 
formações, padronização dos 
lrviços - de comunicação, con­
!>le e comando, fiscalização e 
1trulhamento conjunto, confe­
ncias entre comandantes. A 
aioria dessas atividades vem 
ndo conduzida numa base 
ateral ou trilateral, dependen-

das combinações entre os 
.fses membros. Os lfderes da 
)A afirmaram, em inúmeras 
asiões, que a organização não 
:1. uma aliança militar. A pe­
ena Singapura sugeriu, no 
ssado, a idéia de formaliza­
o de acordos de segurança 
tre os pafses membros, en­
anto que o maior deles, a In-
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donésia, tem sido o mais con- · 
sistente em sua recusa da mili­
tarização da ASA. De todos os 
membros, a Indonésia é o único 
pars sem laços ou conexões de 
defesa formais com uma potên-
cia ocidental. .. ~· 

Finalmente, precisamos 
mencionar a relação entre o 
maior pafs não-alinhado, a Índia, 
e alguns de seus vizinhos bem 
menores, o Butã, Nepal e Sri 
Lanka. Essa relação constitui, 
na verdade uma rede de segu­
rança coletiva do tipo que favo­
rece, principalmente, as necessi­
dades de segurança e defesa 
estratégica da potência domi­
nante. Em 1987-88, cerca de 
70.000 tropas indianas travavam 
combate armado contra sepàra­
tistas Tamil, no Sri Lanka, com 
base num acordo bilateral entre 
as duas nações. 

Os pafses não-alinhados 
não vêm conseguindo desenvol­
ver uma cooperação viável no 
desenvolvimento e na produção 
de armas, munição e de equi­
pamento militar. O projeto mais 
ambicioso a respeito teve infcio 
em 1975, quando o Egito, a Ará­
bia Saudita, o Catar e os Emi­
rados Árabes' Unidos fundaram a 
Organização Árabe pela Indus­
trialização (OAI). O quartel ge­
neral da OAI foi aberto no Cairo 
e o capital inicial fixado ao 
equivalente de $1.04 bilhões de 
dólares. Os pafses árabes em­
penharam então 2% de seu pro­
duto nacional bruto para o de-
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senvolvimento dess& associa· 
ção, cujas indústrias deveriam 
ser localizadas em diversos par­
ses árabes. A OAI pretendia, 
basicamente, combinar as capa­
cidades egfpcias industriais e de 
engenharia, com as capacidades 
correspondentes de inúmeros 
outros parses árabes mais de­
senvolvidos~ e com o capital das 
nações ricas em petróleo, como 
a Arábia Saudita. Em 1979, co­
mo conseqüência de tensões 
polfticas intra-árabes, logo após 
os acordos de Camp David, três 
parses menores retiraram-se da 
OAU. A organização transfor· 
mou-se desde então, num vef· 
culo para a cooperação egfpcia 
com a Inglaterra e França,' na 
produção de armas. 

Outras propostas para 
avançar a cooperação econômi­
ca militar apresentadas, "l>or 
exemplo, pela Iugoslávia, nos 
encontros entre os não-alinha­
dos não encontram apoio sufi· 
ciente dentro do movimento. 
Essa situação está em desacor­
do com as necessidades objeti· 
vas, vantagens conceb(veis e 
possrvel economia na escala de 
desenvolvimento e produção de 
sistemas de armamento tecno­
logicamente avançados, e de al­
to custo. A Índia, oooEgito e a lu· 
gosl~via, por exemplo, possuem 
as mesmas necessidades de 
aquisição de jatos de combate 
avançados ·a preços moderados. 
No entanto, seus esforços nesse 
sentido são totalmente descoor· 
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denados. Isso reflete dificulda· 
des reais de se realizar uma co­
operação viável, além de vonta­
de polftica insuficiente. 

Julgando pelo número de 
tropas estrangeiras e de consul· 
tores militares em território dos 
parses não-alinhados, a sua co­
operação mútua de . defesa é 
bastante inferior à cooperação 
militar _ dos parse·s não-alinha· 
dos com parses industrialmente 
desenvolvidos, membros da 
OTAN e do Pacto de Varsóvia. 
Em meados de 1987, a presença 
militar soviética inclura cerca de 
116.000 soldados no Afeganistão 
(a retirada começou em maio de 
1988), 7.500 entre pessoal e 
consultores no Vietnã, 1.000 na 
Algéria, 1.500 em Angola, 100 
no Gongo, 800 em Cuba, 1.700 
na Etiópia, 200 na Índia, 600 no 
lraque, 200 em Kampuchea, 500 
nos Laos, 2.000 na Líbia, 200 
em Mali, 850 em Moçambique, 
50 na Nicarágua, 115 no Peru, 
4.000 na srria, 1.000 no lemen 
do Sul, 900 pelo resto da África. 
Os Estados Unidos mantém cer­
ca de 2.400 no Egito, 1.300 em 
Diego Garcia e 9.300 no Pana­
má. A l=rança conta com 1.600 
soldados e consultores no CAR, 
2.500 no Chade, 4.000 em Dji· 
bouti, 1.250 no Senegal, 500 na 
Costa do Marfim, 600 em Ga­
bão, 1.750 no Lfbano (UNIFIL). A 
Grã-Bretanha mantém cerca de 
5.000 soldados no Chipre, cerca 
de ·1.200 no Corpo da Paz no 
Oriente Próximo, 1.4óO · tropas 
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em Belize, 900 em Brunei, etc. 
A esses cálculos . devemos 
acrescentar um número conside­
rável de forças aéreas e navais 
de grande alcance, ocidentais e 
soviéticas, em áreas adjacentes 
à dos pafses não-alinhados. 

Em uma outra categoria 
encontram-se tropas pertencen­
tes à Austrália, Canadá, Itália, 
Nova Zelândia, Grécia (3. 750 
soldados em Chipre), Turquia 
(23.000 em Chipre), Dinamarca, 
Holanda, Polônia e outros. A 
presença militar de pafses me­
nores do bloco ocorre mais fre­
qâentemente dentro da estrutura 
da ONU e das operaÇõ.es de paz 
patrocinadas pelos EUA. 

Como pode ser visto, uma 
série de alianças polftico-milita­
res . regionais e sub-regionais 
vem acontecendo entre grupos 
de pafses não-alinhados. Entre­
tanto, uma cooperação de segu­
rança interregional e interconti­
nental, a nfvel de movimento 
dos pafses não-alinhados, ainda 
não aconteceu. Seu substituto 
parcial, funcional, tem sido prin­
cipalmente uma cooperação de 
segurança bilateral entre pafses 
não-alinhados individuais~ Laços 
bilaterais predominam mesmo 
quando acordos polfticos· de 
grupos encontram-se ao alcan­
ce, como no caso da ASA. 

A cooperação de segurança 
bilateral 

Um grande número de vfn-
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culos e transações de segurança 
bilateral entre pafses não-ali­
nhados individuais vem ocorren­
do. É impossrvel catalogar a 
maioria deles. Mencionaremos 
aqui apenas as categorias prin-
cipais:"' ~ 

a) Empréstimos de unidades 
prontas para combate a gover­
nos necessitados. 

Essa forma de cooperação 
tem sido mais freqüente na re­
gião sub-Saara da África e no 
Oriente Próximo. O Egito em­
prestou suas tropas ao lemen, o 
Irã à Omã, Guiné à Serra Leoa, 
Ubia à Uganda, Marrocos à 
Guiné Equatorial, Cuba à An­
gola e Etiópia, Tanzânia à Sey­
chelles, Senegal à Gãmbia, Pa­
quistão à Arábia Saudita, etc. 
Essas operações. foram causa­
das por confrontos armados in­
ternos e guerras civis, pelo me­
do de golpes militares ou pela 
necessidade de sufocar um de­
les, pelo perigo de uma inter­
venção militar exterior, por 
ameaças externas, etc~ 

b) Permissão ou facilitação 
de recrutamento de pessoal mi­
litar por pafses não-alinhados 
estrangeiros. 

O recrutamento dos Gur­
khas Nepalenses no exército in­
diano é uma velha tradição her­
dada dos ingleses (que ainda 
dão conti.nuidade a essa práti­
ca). A Arabia Saudita e os Emi­
rados Árabes no Golfo têm sido 
importantes importadores de 
efetivo militar do Paquistão, to-
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talizando, em meados de 1987, 
cerca de 30.000 homens. Es­
trangeiros também são recruta­
dos pela Lfbia (e em seguida 
distribuídos pelo Chade e Su­
dão, totalizando também em 
1987, mais de 3.000 homens). 
Centenas de soldados da OLP 
não-palestinos foram el"lcontra­
dos entre prisioneiros de guerra, 
após a invasão israelense no 
Ubano em 1982. 

A declaração polftica da 
reunião de cúpula em Harare, 
em 1986, condena o emprego de 
mercenários e o uso de ativida­
des mercenárias como :Jm crime 
internacional, reitera as cláusu­
las da convenção da ONU para 

· impedir o recrutamento, utiliza­
ção, financiamento, e treina­
mento de mercenários, e lembra 
a todos os pafses, principalmen­
te do mundo ocidental, suas 
obrigações nesse sentido (arts. 
277, 279). A relação entre essas 
cláusulas e a prática verdadeira 
de alguns pafses não-alinhados 
é, obviamente, uma questão 
discutfvel. 

c) Fornecimento de consul­
tores militares e de pessoal de 
segurança. 

Os três pafses fundadores 
do movimento de não-alinha-.... 
mente - lndia, Egito.. e Iugoslá-
via - er~m. no passado; bastan­
te ativos nessa categoria;. Mais 
tarde, seu papel reduzi u-se a esse 
respeito. Recentemente, os paf­
ses mais ativos têm sido o Pa­
quistão, Cuba (além dos já 
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mencionados, existem 500 con­
sultores militares cubanos no 
lemen do Sul, 500 no Gongo e 
500 na Nicarágua) e a Coréia do 
Norte (1.000 em Angola, 300 no 
Irã, 100 em Madagascar, 50 em 
Seychelles, 500 no oeste do 
Saara, etc.) • . 

d) Patrulhamento, fiscali-
zação e exercfcios militares 
conjuntos. 

Esses tipos de laços de de­
fesa tornaram-se comuns entre 
os membros da ASA e já estive­
ram presentes nos casos men­
cionados na letra a. 

e) Venda, revenda, em­
préstimq ou doação de armas, 
munição e de' equipamento mi­
litar. Cooperação na produção 
de armas e construção militar. 

A Coréia do Norte, Egito, 
Sfria e Ubia são os pafses mais 
importantes nessa categoria, no 
lado da exportação e do forne­
cimento, enquanto o IÍ'aque e 
o Irã são os mais importantes 
no lado da importação e do re­
cebimento. A OLP, o POUSÁ­
RIO e o SWAPO são hoje os 
únicos movimentos de liberta­
ção nacional que recebem ar­
mas. A cooperação bilateral na 
produção de armas existe entre 
o Egito e a Argentina, Egito . e 
Brasil, na construção militar en­
tre Iugoslávia e fraque, lugostá! 
via e Ubia, etc. 

f) lnterc5mbio de conheci­
mento, fornecimento de educa­
ção militar, de treinamentos, de 
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áreas de instrução assim como 
informação de segurança. 

As forças arm~das dos par­
ses não-alinhados mais avança­
das tecnologicamente estão em 
melhor condição para fornecer 
tal assistência. fndia, Egito, lu- . 
goslávia, Nigéria, Paquistão, 
Cuba, Coréia do Norte, assim 
como Brasil, entre os pafses em 
potencial, parecem estar em 
primeiro plano nessa categoria, 
embora informações sobre tais 
transferências sejam pouco dis­
ponfveis. Escolas e academias 
militares iugoslavas, por exem­
plo, treinaram centenas de pilo­
tos e marujos para as forças 
armadas de pafses não-alinha­
dos como a Ubia, Zâmbia, Etió­
pia e Sudão, assim como ofi­
ciais para · vários movimentos de 
libertação nacional. 

Com base nessas informa­
ções, altamente · fragmentadas e 
discrepantes, fica diffcil estimar 
a eficácia total da cooperação 
de defesa bilateral entre pafses 
não-alinhados. Em um séria de 
casos, ela atingiu seu objetivo -
sufocou um golpe, derrotou in­
vasores, auxiliou governos com 
dificuldades de sobreviver e 
continuar uma guerra, fortaleceu 
o potencial de defesa de alguns 
pafses, aliviou pesados encar­
gos, financeiros, etc. Mas esses 
também foram casos de fracas­
sos de mal aplicação de dinhei­
ro e esforços, de desvio de ar­
mas e de outras provisões para 
outros propósitos sem o consen-
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timento do doador. Os maiores 
problemas parac·em ser a falta 
de coordenação e de uma liga­
ção com as atividades que são, 
muitas vezes, ad hoc. assiste­
máticas .. e ineficientes. 

Essa visão geral indica que 
o comportamento e a . polftica 
própria dos pafses não-alinha­
dos são um resultado das ten­
sões existentes entre a procla­
mada oposição aos blocos polf­
ticos-militares e algumas vanta­
gens da segurança de grupo; en­
tre a rejeição do hegemonismo 
e o uso da força nas relações in- . 
ternacionais, por um lado, e for­
tes ambições de .alguns pafses 
fora de suas fronteiras; entre as 
vantagens e desvantagens de se 
contar com presença militar es­
trangeira em seu solo; entre o 
desejo de se tornar auto-sufi­
ciente em armas e os cada vez 
mais exorbitantes custos de se 
atingir tal objetivo etc. Em re­
sumo, os pafses não-alinhados 
percorrem o diffcil caminho en­
tre os proclamados objetivos 
nobres do não-alinhamento e a 
realidade freqüentemente sórdi- . 
ca. Eles também têm estado hi­
persensfveis às acusações de 
tentativa de criação de um ter­
ceiro bloco militar. Como resul­
tado, os pafses não-alinhados 
negligenciaram ou simplesmen­
te deixaram de explorar as van­
tagens dos esforços em grupo e 
da cooperação de defesa e se­
gurança entre eles. 

Algumas propostas recen-
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temente anunciadas para a for­
mação de um comitê de defe­
sa não-alinhado, para compi­
lação, processamento e troca 
de informações de defesa 
por um instituto não-alinhado 
para cooperação de segurança e 
defesa, por uma demon~tração 
permanente de armas e treina­
mento mútuo de conservação, 
por empreendimentos de produ­
ção de defesa entre os pafses, 
para cooperação em pesquisa e 
desenvolvimento, etc., e ainda 
as muitas reações cautelosas a 
essas propostas, refletem a 
atual e diffcil situação. 

NOTAS: 

1. O encontro de cilpula em Harare ape· 
lou às "grandes potências e seus blo­
cos para que rompam o contato militar 
e retirem suas bases e instalaçOes do 
território dos nAo-alinhados" (Decla­
raçAo PoUtica, art. 56), ·embora na 
maioria dos casos, as bases e instala­
çOes continuem a funcionar com o 
consentimento individual de patses 
nAo-alinhados, e, algumas vezes, 
com atê mais do que isso. 

2. O encontro de Harare condenou o uso 
de armas qutmicas "por qualquer pats 
e sob quaisquer circunstâncias", mas 
deixou de censurar o iraque por fazer 
exatamente isso (DeciaraçAo Polttica, 
art. 52). 
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O PREPARO DA 
MARINHA DOS , 
PROXIMOS 10 
A~OANOS­
DUVIDA,, 
SUGESTOES E , 
COMENTARIOS· 

Mário César Flores 

Ser4o as convicçtJes estraMgicas que orientam o preparo do 
Poder Naval Brasileiro suficientemehte consistentes para 
at~nderaos cenArios dos próximos 10 a 30 (ou mais) anos? 

Calcado nessa dúvida, o Almirante-de-Esquadra MArio C~­
sar Flores orienta seus comentArios e sugesttJes. 

Segundo o autor, o conteúdo do artigo, extrafdo da "Revista 
Marftima Brasileira" (Ediç4o Jan/Mar 88}, aplica"se, com adap­
taçtJes simples, a todo o Poder Militar Brasileiro. 

O PROBLEMA 

O preparo do Poder Nava!1 
· brasileiro estâ submetido 
a uma dificuldade tão 

importante quanto a carência de 

recursos, a saber: a insuficiente 
consistência das convicções es­
tratégicas que o orientam. Re­
sulta daf ser diffcil estabelecer 
um entendimento de amplo con­
senso, duradouro e objetivamen-

1. Este artigo está centrado no Poder Naval, mas seu contelldo aplica-se, com adap­
taçc5es simples, a todo Poder Militar brasileiro; em vários pontos do texto foi mesmo 
impraticável falar apenas em Poder Naval. 
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· te seletivo, sobre a Marinha dos 
próximos 1 O a 30 (ou mais) anos, 

· perfodo para o qual são adota­
das agora importantes decisões 
de aprestan:ento. 

A prática atual é melhor do 
que a vigente quando os meios 
eram selecionados (dir-se-ia me­
lhor, aceitos) de listas de dispo­
nibilidade do Military Assistance 
Program (MAP), naturalmente in­
fluenciados por interesses nor­
te-americanos. Assim, é certo 
que o programa de preparo naval 
hoje _vigente está montado sobre 
fundamentos razoavelmente ar­
ticulados que, na oportunidade 
de sua formulação, foram admi­
tidos como adequados para o 
Brasil. Entretanto, embora reco­
nhecendo que já demos bons 

. passos adiante, seria temerário 
afirmar que esse programa é per­
feito (não consideradas, é claro, 
as limitações impostas pela falta 
de recursos), pois alguns de 
seus alicerces conceituais são, 
no mtnimo, vu\nerâveis a dúvi­
das que emergem com o passar 
do tempo.2 Para esclarecer me­
lhor isso, são aqui mencionadas 
três famfli~s de dúvidas impor­
tantes (mas não as únicas com 
que ?,evemos nos preocupar): 

1 ª) as idéias•sobre o empre­
go da Marinha, que condicionam 
a configuração do nosso poder 
naval, são adotadas e desenvol­
vidas sem a orientação de uma 

polftica de defesa a que ela~ 
serviriam em nfvel estratégico· 
operacional. Além disso, ela~ 
são estruturadas na pressupo· 
sição de que continuam válida~ 
as concepções clássicas de 
guerra no mar, formuladas err 
função de cenários polfticos, es· 
tratégicos e tecnológicos de 
passado, de outros pafses e dE 
outros oceanos, distintos de 
atual e do nosso. Finalmente e 
de certa forma (mas não ape· 
nas), em virtude da falta de umc 
polftica de defesa e das particu· 
laridades das concepções clás· 
sicas, tais idéias não se conju· 
gam de forma bem coordenadc 
numa estratégia militar inferde· 
pendente, cuja _ importância ~ 
maior hoje do que foi no passa· 
do, porque a tecnologia modernc 
exponencia a influência mútu< 
entre as estratégias naval, ter· 
restre e aérea. Podemos esta 
seguros de que essas falhas dE 
condicionamento não COI'Jlprome· 
tem a adequação do Poder Na 
vai que imaginamos apropria 
do? 

2ª) o exame de situação quE 
apóia a definição do que julga 
mos necessário é alicerçado so 
bre dados atuais ou estimado: 
para o futuro de curto prazo 
Contudo, qualquer projeto r\ava 
complexo, hoje iniciado, só darl 
frutos concretos após 1 O ou mai: 
anos. Não seria mais razoável 

2. O autor aceita essa afirmação como uma autocrrtica, em face da sua participação, n 
preparo do programa. 
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portanto, correr o risco de apoiar 
a definição das necessidades e o 
programa decorrente, sobre uma 
prospecção de maior prazo?3 
Será que estamos certos quando 
planejamos um poder naval para 
proteger interesses marftimos 
atuais contra as ameaças hipoté­
ticas que julgamos mais ve­
rossfmeis hoje, sabendo que a 
consecução do planejado se es­
tende por decênios, ao longo dos 
quais a situação não cessa de 
mudar?4 A reciclagem do plane­
jamento reduz as dimensões do 
erro possfvel, mas não pode eli­
miná-lo de todo, e 

3~) por influência de idéias 
navais que tiveram (e ainda têm 
hojef boa aceitação em grandes 
potências marftimas, há anos re­
petimos que o Brasil precisa dis­
por de Marinha balanceada, ex­
pressão muito citada mas pouco 
analisada em profundidade. Pra­
ticamente, nunca estudamos 
com cuidado a seguinte questão: 
deve o conceito de balancea­
mento implicar em preocupações 
mais ou menos iguais para as 
três tarefas clássicas do Poder 
Naval (o controle de áreas marf­
timas, a negação do uso do mar 
e a projeção sobre terra)? Se 
conseguirmos superar a tendên­
cia brasileira à conciliação de 

perspectivas, que é sempre um 
risco no campo militar, prova­
velmente concluiremos não ter 
cabimento o conceito abstrato 
de balanceamento. Cairemos af 
em que!'tões que nQrmalmente 
apenas tangenciamos, para pou­
par-nos de contrariedades e dis­
sabores setorizados: balancea­
mento em função de que fjnali­
dade(s), teatro(s) e ameaça(s)? 
Qual(is) a(s) missão(ões) prio­
ritária(s) que decorre(m) de 
tal(ais) finalidade(s)? Note-se a 
estreita vinculação desta tercei­
ra famflia de dúvidas com a falta 
de conceituação superior (men­
cionada na primeira). 

Sintetizando e concluindo 
essas dúvidas rque, repito, não 
são as únicas de citação possf­
vel: a ausência de uma polftica 
de defesa que reflita o entendi­
mento nacional sobre os proble­
mas brasileiros de segurança, a 
natural inclinação humana no 
sentido de serem evitados os 
riscos inerentes às previsões de 
maior prazo e a força conserva­
dora de conceitos é modelos es­
trangeiros, clássicos e atuais, 
nem sempre coerentes com nos­
sos problemas, tendem a debili­
tar o apoio conceitual do preparo 
da Marinha. Destaco, por sua 
·importância de alfcerce básico, o 

·3. O autor não conhece o planejamento da Força Terrestre 2000/2015 (FT 2000/2015), 
mas supõe que o Exército Brasileiro tenha empenhado nele algum esforço de pros· 
pectiva de longo prazo. 

4. Por exemplo: há 1 O anos era mui\O importante para o Pa(s o petróleo que chegava ao 
Brasil pela rota do Cabo e sua proteção preocupava com prioridade; hoje, sua im· 
portância é menor e segue decrescendo. 
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fato de que se não proporcio­
narmos . melhor oxigenação na­
cional para a inspiração polUi­
co-estratégica desse preparo, 
ele continuará sujeito aos ventos 
personalistas e às conjunturas 
passageiras. 

O texto que se segue' desen­
volve essas idéiàs e é encerrado 
com algumas sugestões para es­
timular, ainda que paulatinamen­
te, a correção necessária. 

AS QUESTÕES BÁSICAS 

Iniciemos abordando o peca­
do original da sistemática que 
rege o planejamento do processo 

·naval brasileiro ou, melhor di­
zendo, do preparo de todo o Po­
der Militar brasileiro: a ausência 
de uma conceituação nacional 
sobre nossa segurança. Dizendo 
de outra forma: falta-nos uma 
polftica de defesa (que conteria 
uma parcela naval) formulada 
com assessoramento e influên­
cia militar e consentãnea com a 
percepção nacional da seguran­
ça do Pafs, cujas diretrizes bali­
zariam o preparo militar/naval; 
falta-nos a macroinspiràÇão do 
que deva ser o Poder Militar em 
geral e a-Marinha em particular; 
falta-nos identificar os cenários 
de segurança presumfveis como 
prioritários nos próximos · decê­
nios e que papel e objetivos ca-

bem à ação militar/naval em tais 
cenários. 

A ausência dessa orientação 
básica gera duas conseqüências 
graves: a fragilidade do com­
promisso polftico, administrativo 
e póblico com o preparo militar e 
a possibilidade usufrufda pelas 
Forças Armadas de manipularem 
alguns conceitos paroquiais em 
proveito de seus interesses cor­
porativos, em detrimento da 
harmonia do conjunto. Os sinto­
mas da falta de compromisso ci­
vil são sensfveis no desinteresse 
polftico pelos caminhos do 
aprestamento das três Forças; 
os da falta de harmonia militar 
transparecem ·dos anos 50 aos 
60, quando a Marinha, obcecada 
com a idéia de uma nova batalha 
do Atl~ntico, se preparava para 
guerra anti-submarino, o Exérci­
to para a segurança interna e a 
Força Aérea se dividia entre a in­
tegração nacional, a segurança 
interna e a defesa externa. 

Resulta disso tudo uma as­
sociação deficiente entre as es­
tratégiass das três Forças, com 
reflexos sobre o nfvel operativo. 
Resulta também uma falta de 
clareza sobre o relacionamento 
entre o preparo militar, a polftica 
externa e a ordem interna, bem 
como sobre o relacionamento 
entre o preparo do Poder Militar 
e o desenvotv.imento indu~trial, 

5. Neste artigo, a palavra estratêgia tem um significado amplo, abrangendo a faixa que 
vai das concepções gerais sobre o _emprego do Poder Militar e seus objetivos ao nfvel 
da manobra operacional; ela s6 nAo abrange o nfvel tático. 
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· modo de ver e resolver a segu­
. rança do Brasil no mar. Dessa 
forma, embora existam oficiais 

· brasileiros capazes de pensar 
· revisões conceituais, o normal é 
que eles se inclinem à conci­
liação com a ortodoxia, em razão 

· de alguns fatores comd: a disci­
plina assimilada até em nfvel do 
inconsciente, o fascfnio da for­
mação clássica de inspiração ex­
terna, o costume conformado 
que advém do exercfcio contfnuo 
das mesmas idéias e, admita­
mos, a compreensfvel prudência 
com a carreira. 

Se não conseguimos livrar da 
condição de heresia as dúvidas 
sobre conceitos tradicionais, não 
será possfvel rever os rumos do 
preparo naval. Essa revisão se­
ria, é ·certo, ajudada · pela 
exiStência de uma moldura de 
orientação nacional que propi­
ciasse estfmulo e amparo a 
opções conceituais novas, mas 
ela depende muito da formação 
dos oficiais, que precisa evoluir 
no sentido de facilitar o debate 
em t<;>rno ~de conceitos ~iferen-

. tes. A impprtância dessa 

. questão leva este artigo a tratar 
agora de algumas idéias que 
condicionam tal formação. 

A Marinha brasireira tem sido 
muito influenciada pela atração 
exercida por concepções es­
tratégicas ou modelos estrangei-

. ros bem-sucedidos algures, em 

alguma época, quer porque os 
julgamos corretos (mais ou me­
nos à revelia das situações es­
pecfficas que possam vir a exigir 
o emprego do nosso poder na­
val), quer porque segui-los é útil 
ao prestfgio naval brasileiroJ8 

Seria prudente, portanto, não 
descartar de todo a hipótese de 
que estamos cometendo um ou 
outro equfvoco, por força da in­
fluência de valores conceituais 
não necessariamente corretos 
para o Bras i I. 

Desenvolvamos um pouco 
mais o tema do parágrafo ante­
rior. 

Tal como ocorreu com os in­
gleses que o inspiraram e com · 
os alemães, norte-americanos e 
russos, que procuraram segui-lo, 
cultivamos no Brasil o ideário de 
Mahan, fundamentado na era 
imperial-marftima dos séculos 
passados. Esse cultivo talvez 
não mereça a fé que lhe é dedi­
cada por nós, pois o problema 
marftimo inglês dos 1600 ao inf­
cio dos 1900, o desafio alemão à 
supremacia inglesa no mar no 
infcio do século XX, a ascensão 
global dos EUA, posterior à guer­
ra com a Espanha, e as presen­
tes injunções marftimas das pre­
tensões mundiais da URSS não 
correspondem aos problemas 
navais previsfveis para o Brasil. 

Ademai-s, continuamos · a 
aceitar as teorias estratégicas 

a. Trata-se de uma imperfeição que não é monopólio da Marinha: qualquer grande ins­
tituição procura sempre inflacionar sua própria estatura. 
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da batalha decisiva (com seu 
apêndice da esquadra em potên­
cia), da jeune école e da guerra 
do corso e desgaste, com pouco 
empenho nesta questão crftica: 
em face do que.se imagina sobre 
o futuro do Brasil e da sua segu­
rança no mar, o que se pode in­
ferir de concreto dessas teorias, 
para orientar o preparo naval 
brasileiro? Aparentemente, o es­
tudo dessas teorias tem sido 
mais útil para formar uma moldu­
ra cultural, uma abstração pouco 
objetiva, do que para ajudar a 
configurar racionalmente nossa 
Marinha em função de · estraté­
gias necessárias e praticáveis. 

Ademais, como foi deixado 
entrever na apresentação da 
primeira famflia de dúvidas (item 
1), as teorias clássicas foram 
formuladas sobre quadros polrti­
cos, estratégicos e tecnológicos 
que mantinham discretas as in­
terferências mútuas e facilita­
vam a distinção estratégico-ope­
racional entre as guerras naval e 
terrestre (e, de certa .forma, 
também a aérea, se bem que es­
sa com fundamento em premis­
sas ainda não testadas nos anos 
1920 e 30, quando foi desenvol­
vida sua teoria). É preciso .anali­
sar bem essas concepções do 
passado. à vista das influências 
atuais (sobretudo as operativas 

afetadas pela tecnologia moder­
na), sem o que será diffcil supe­
rar tal distinção, que é incom­
patfvel com as caracterfsticas 
dos conflitos modernos. 

Vamos ampliar um pouco a 
questão das concepçõ~s tradi­
cionais cultivadas idealmente na 
Marinha. 

Durante vários decênios, vi­
vemos obcecados com a ameaça 
submarina (alemã e soviética) 
vinculada à visão mahaniana do 
mundo marftimo (diga-se, de 
passagem, que essa tendência 
do pensamento naval brasileiro 
foi muito ajudada pelo proseli­
tismo doutrinário e material das 
potências predominantes).9 Ao 
fim dos anos 1970, descobrimos 
que nossa obsessão, bem usada 
pelo MAP entre 1952 e 1975, ha­
via ajudado a retardar o desen­
volvimento naval brasileiro e 
prejudicara o preparo da Marinha 
para qualquer outra ameaça. Ao 
mesmo tempo, começávamos a 
tomar conhecimento da pequena 
atenção atribufda pelos EUA ao 
Atlântico Sul, cuja importância é, 
aparentemente, figura destinada 
a apoiar a tentativa de manter 
algum grau de tutela estratégica 
(que fora intensa nos anos crfti­
cos da guerra fria) centrada na 
proteção anti-submarino das 
comunicações.1o Toda essa si-

9. ~curioso que oficiais de Marinha que criticam o douhetismo da FAB imaginem para o 
Brasil um poder naval de inspiração no mundo imperial·marrtimo extinto em 1945 
(salvo para as superpotências, com limitaçl5es). 

1 o. Algumas manilestaçl5es sobre a estratégia naval do Govern Reagan não escondem 
a modéstia das preocupaçl5es com o hemisfério sul. 
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tuação e sua evolução pouco so­
freram a influência de opiniões e 
instituições de fora do universo 

. militar/naval, as quais, pratica­
mente, só se interessavam pela 
presença militar na polftica e 
segurança interna. 

Só recentemente passamos 
a considerar, ao menos em nfvel 
de debate e dllvida (as medidas 
concretas ainda são tfmidas), a 
diversidade operacional exigida 
em conflitos limitados, no con­
trole de crises e na proteção de 
interesses marftimos. Enfim, nas 
vârias hipóteses de emprego do 
Poder Naval de ocorrência mais 
provâvel e mais condizente com 
as possibilidades e limitações do 
Brasil, no horizonte temporal do 
aprestamentô hoje esboçado. 

Essa lenta evolução vem se 
processando, até agora, apenas 
por inspiração naval, isto é, por 
inspiração das discretas mudan­
ças no pensamento naval. Con­
tinuamos sem respostas para al­
gumas perguntas polftico-es­
tratégicas condicionadoras do 
preparo naval (respostas essas 

· que, julga o autor, não devem 
ser dadas apenas pela Marinha), 
tais como: tendo em vista nossa 
situação econômica e social, o 
carâter nacional brasileiro (con­
ciliador e pouco pr&penso ao 
exercfcio de hegemonia) e a 
provâvel persistência do presen­
te esquema de poder militar no 
mundo, que continuarâ privile­
giando as super e grandes 
potências atuais, o Brasil conti-
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nuarâ a ser, nos próximos 1 O a 
30 (ou mais) anos, apenas uma 
potência média com responsabi­
lidades muito limitadas? Deve 
nossa Marinha restringir-se a 
uma visão regional e próxima, tr­
pica de potência secundâria, ou 
precisa preocupar-se com um 
papel mais amplo, relacionado 
com hipotéticos conflitos giobais 
ou limttados, mas distantes? 
Cabe ao Brasil um papel naval 
saliente no Atlântico Sul nos 
próximos 1 O a 30 anos e, mesmo 
que caiba, qual é, realisticamen­
te, o significado concreto de tal · 
papel em âreas distantes? De 
conformidade com as respostas 
às perguntas supra, que macro­
objetivos de segurança deverão 
pautar o preparo naval? Que tipo 
de poder naval precisamos ter: 
defensivo de curto alcance? 
Com capacidade ofensiva e, 
nesse caso, para quê? Dissuasor 
de perturbações dà ordem regio­
nal? Apto a persuadir .estabilida­
de e ordem e a controlar crises 
(de que tipo, onde)? Temos que 
pensar em implementação do di-

. reito do mar? Onde? Só nas 
âguas jurisdicionais brasileiras 
ou também fora delas? 

Para responder a essas per­
guntas, precisamos ser pruden­
tes com o fascfnio da grandeza, 
inócuo porque desprovido de ali­
cerces reais. E precisamos de 
coragem ~nte~ctual e apoio no 
consenso nacional; só com uma 
e outro serâ possfvel defini r, só­
bria e realisticamente, as preo-
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cupações navais prioritãrias e o 
respectivo alcance geogrãfico. 

Em seqüência às perguntas 
polftico-estraté-gicas bâsicas, 
caberiam algumas complementa­
res, fundamentalmente (ainda 
que não apenas) profissionais 
(uma ou outra talvez seja aten­
dida pela resposta a alguma das 
perguntas bâsicas): definido o 
papel (as finalidades) do nosso 
poder naval, que importância re­
lativa teriam as tarefas navais 
clãssicas (controle de ãrea, ne­
gação do uso do mar e projeção 
de poder)? Que papel entende­
mos possa caber à F AB no mar e 
sob · que sistemãtica de inte­
gração com a Marinha? Que tipo 
de capacidade aérea embarcada 
(disputa de controle de ãrea? De· 
fesa aérea local? Projeção sobre 
terra?) é requerido (se for)? Que 
papel cabe à arma s~bmarina no 
contexto marftimo ·brasileiro? 
Precisamos contar com capaci­
dade de disputar o controle de 
ãreas marftimas em batalha? Em 
caso afirmativo, até onde {geo­
graficamente) e em .que tipo de 
disputa (engajamento aeronaval, 
de supertrcie, ações· submari­
nas)? Ou basta-nos a capacida­
de d~ escoltar trãfego marftimo 
contra o corso submarino e, nes­
se caso, qual trãfego (por suas 
essencialidades) e onde? Qual é 
o presente significado operativo 
da proteção do trãfego marfti­
mo? Que papel podemcs inferir 
para a guerra de minas no pro­
blema naval brasileiro? Preci-
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· samos de que tipo de capacida­
de de projeção sobre terra? As­
salto clãssico, controle de crises, 
incursões, bombardeio aerona­
val/naval? Cabem à Marinha en­
cargos de guarda-costas e, em 

. caso afin;nativo, com que grau de 

. empenho relativo em face das 

. preocupações militares? 
Todas essas questões ate­

. tam a formulação de uma es­

. tratégia naval brasileira que não 

. seja uma mera abstração ideal 

. em que as concepções clãssicas 

. são mais ou menos compatibili­

. zadas com as limitações dos re­

. cursos e com algumas idéias de 

. trânsito tranqüilo. Trata-se de 

. um problema grave que, se mal 

. conduzido, pode proporcionar ao 

. Brasil uma Marinha imprópria 

. porque incoerente com o Pafs 

. dos próximos decênios; estarfa­

. mos repetindo o equfvoco da Es­

. quadra de 191 O, que estava além 

. da capacidade de apoio brasilei­

. ro e foi de pouca utilidade na 

. Primeira e · de nenhuma na Se­

. gunda Guerra Mundial. 

.O QUE. fAZER? 

Em primeiro lugar, faz-se ne­
.cessãrio buscar um melhor en­
. tendimento com os mundos polf­
. ti co, administrativo, cientffico, 
.·econômico e cultural, capaz de 
.conferir às idéias de emprego do 
. Poder Naval e ao seu preparo o 
. indispensãvel respaldo civil, o 
. respaldo da Nação. Isso é uma 
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questão importante, pois não se 
improvisa um poder militar mo­
derno sob a pressão de uma 
ameaça francamente perceptfvel 
que surja inopinadamente e, 
ademais, não é possfvel ser efi­
caz no campo militar, à revelia 
da vontade nacional e das pos­
sibilidades do Pafs. É preciso 
discutir com o Congresso e ou­
tras instituições civis as bases 
conceituais polfticas, soclo­
econômicas e tecnológicas das 
idéias sobre o emprego hipotéti­
co do Poder Militar/Naval, pois 
essa é a Cmica forma de associar 
o mundo civil com o seu preparo. 
É óbvio que ocorrerão dificulda­
des, resultantes não apenas da 
rejeição ou apatia civil pelos as­
suntos de defesa, .mas princi­
palmente da insuficiência geral 
de cultura estratégica (ela pró­
pria um efeito da rejeição ou 
apatia e da ausência de ameaça 
sensfvel); por isso, o processo 
será lento e longo, mas terá que 
ser enfrentado usando-se todos 
os foros ·e meios disponfveis, in­
clusive a imprensa.11i A oportu­
nidade histórica que estamos vi­
vendo é propfcia à renovação de 
métodos e idéias. Se não a 
aproveitarmos, continuaremos a 
trabalhar sqbre conceitos ilusó­
rios e desprovidos de al'oio na­
cional; continuaremos a conviver 
com preconceitos e mal-entendi-

dos prejudiciais à segurança da 
Nação. 

Seria de todo conveniente 
que os oficiais antigos em geral 
(já com o último curso da EGN, 
que os prepararia para isso) 
atuassem nesse sentido, sempre 
que tivessem oportunidade de 
fazê-lo. Deveriam eles procurar 
debater as questões polftico-es­
tratégicas mencionadas no final 
do item 2, complementando-as 
com outras questões de natureza 
similar ou distinta, como a na­
cionalização dos meios (suas 
possibilidades, limitações e in­
junções sobre as pblfticas indus­
trial · e· de desenvolvimento 
cientffico e tecnológico). 

Em segundo lugar, a Marinha 
tem que conviver naturalmente 
com a emersão de dúvidas e al­
ternativas para algumas idéias 
de emprego do Poder Naval, ho­
je tranqüilamente aceitas, embo­
ra comprometidas em sua exe­
cução pela falta de recursos para 
o preparo da Marinha exigido por 
elas. Essa situação de descom­
passo entre o ideal discutfvel e o 
indiscutiv~lmente ipexeqüfvel _ é 
perigosa porque propicia a 
criação de simulacros de con­
cepções estratégico-operacio­
nais, que servem para encaixar 
ilusoriamente no ideal estratégi­
co a real idade prática comanda­
da pela logfstica deficiente; ela 

11. Já existem em algumas universidades setores preocupados cÕm defesa, indOstria 
militar e assuntos afins. As federações industriais, os institutos de estudos polrtlcos, 
econOmicos e sociais (IUPERJ e IEPS no Rio, Convfvio em São Paulo etc.) e outras 

• organizações similares deveriam ser também engajadas. 
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confere ao preparo do Poder Na­
val um respaldo teórico que 
compromete sua eficiência por 
não corresponder à os cenários 
reais. 

Tais dúvidas e alternativas 
dependerão, a curto prazo (en­
quanto não tivermos pensadores 
·civis envolvidos c.om temas es­
tratégicos, como ocorre em mui­
tos pafses), da iniciativa inova­
dora de oficiais que, por sua cul­
tura e preparo, são capazes de 
assumir posições vanguardeiras. 
Esses oficiais devem ser encora­
jados à produção e ao debate, 
mas é provável que eles encon­
trem alguma resistência, pois as 
grandes organizações hierarqui­
zadas e burocratizadas estão 
melhor condicionadas para tra­
balhar idéias clássicas. As 
opções decorrentes da inquie­
tação e das dúvidas devem, 
porém, merecer uma criteriosa e 
profunda avaliação, para a qual 
são úteis, se não essenciais, as 
ferramentas modernas constituf­
das pela pesquisa e anAlise ope­
racional, servida pelos meca­
nismos da simulação e informá­
tica (o que jâ ê, em si, uma 
opção singular que foge dos pa­
drões tradicionais de avaliação e 
tomada de decisão). 

A evolução tramita necessa­
riamente pela formação de alto 
nfvel dos oficiais, que precisa 
ser ajustada à realidade e ·à 
complexidade do Pafs e do mun­
do moderno. Esse é o caminho 
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mais seguro para que tenhamos 
condições de equacionar o pre­
paro naval com boa probabilida­
de de acerto, em função das in­
fluências dos campos polftico; 
sócio-econômico e tecnológico 
nacionais f!' internacion~is, que 
terão ev.olufdo muito dentro de 
1 o a 30 anos, quando amadure­
cerão na disponibilidade prAtica 
os projetos mais complexos ago­
ra concebidos. 

Além de estimular a prâtica 
de cursos civis (sem prejufzo do 
serviço), hâ que se aprimorar os 
currfculos da Escola de Guerra 
Naval, com a introdução do es­
tudo formal de História, Econo­
mia, Sociologia, Teoria Polftica·e 
Polftica Internacional (referen­
ciando-o ao cenârio de interesse 
mais imediato para o Brasil), o 
aperfeiçoamento do estudo de 
Estratégia (ver nota de pé de 
pâgina nº 5), hoje abordada em 
nfvel de ilustração cultural e 
maior ênfase na interdependên­
cia entre as três Forças. Conviria 
proporcionar aos cursos da EGN, 
pelo menos ao mais alto, uma 
orientação que servisse mais pa­
ra estimular o pensamento do 
que para fazer crer em certezas. 
Conviria também aumentar na­
quela Escola o intercâ.mbio. (jâ 
existente) com o mundo polfttco, 
diplomático, · administrativo, 
cientffico e acadêmico, discutin­
do-se as perguntas do fim do 
item 2 (e outras adicionais) e 
explorando-se a prospecção, 
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com apoio em instituições e 
pessoas aptas para tanto.12 

O intercâmbio com o mundo 
civil deve incluir também o estf­
mulo naval às instituições polfti­
cas, acadêmicas e culturais, bem 
como aos órgãos de divulgação 
que se propuserem a ampliar a 
cultura estratégica brasil~ira. 

As providências e a evolução 
preconizadas acima (todas rela­
tivamente complexas) não pro­
duzem efeitos imediatos: seus 
reflexos concretos só surgirão na 
década de 1990 e no século XXI. 
Mas a despeito das dificuldades 
e da longa maturação do proces­
so, é preciso encarâ-lo e iniciâ­
lo, sem o que estaremos fugindo 
à obrigação de prever e projetar 
soluções corretas para os pro­
blemas de segurança que po­
derão exigir o empenho naval no 
futuro. Soluções tanto mais diff­
ceis porque vivemos em ebulição 
polftica, econômica, social e 
tecnológica geradora de confli­
tos de toda ordem, ao mesmo 
tempo em que cresce exponen­
cialmente os custos do Poder 

. ' .. 

Militar, que compete cem neces­
sidades sociais e econômicas 
prementes. Para o encontro de 
tais soluções, os conceitos clâs­
sicos de nossa formação profis­
sional podem ser úteis como um, 
mas não como o único apoio 
conceitual a ser considerado. É 
preciso aceitar a inovação e o 
concurso do entendimento na­
cional; não se trata de renegar in 
limine os caminhos antigos, e 
sim de conciliar a coragem reno­
vadora com a prudência conser­
vadora, uma e outra perigosas 
quando isoladas, mas úteis em 
combinação bem dosada. 

Falamos comumente em au-
. tonomia logfstica, hoje erigida 
em meta das Forças Armadas 
brasileiras. Contudo, pouco fa­
lamos de autonomia no campo 
das concepções estratégicas. 
Temos que reconhecer, porém, 
que, sem essa, aquela perde 
sentido prâtico. Procuremos am­
bas, portanto. 

Rio de Janeiro, dezembro de 
1987 • 

12. Uma evolução curricular dessa natureza provavelmehte exigiria uma ampliação da 
carga dos cursos básicos nas disciplinas profissionais (Operaçc5es Logfsticas, Pla­
nejamento Militar) e, talvez, a cr iação de curso rápido operativo e logfstico (não na 
EGN) para oficiais do Corpo da Armada, similar ao que ê para os fuzileiros navais o 
Curso Avançado de Operaçc5es Anffbias. 
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AMERICA DO SUL 
-CONE SUL 

Euclimar Lima da Silva 

Artigo extrafdo de palestr~ proferida, pelo autor, no Cur­
so de Extensáo da Escola Superior de Guerra (CE-v/88, 
"Conjuntura Internacional") realizado em setembro de 1988. 

Aborda, inicialmente, a ALADI - seus mecanismos e os 
obstAculos que enfrenta. Apresenta, a seguir, breve comentA­
rio sobre cada um dos pafses do Cone Sul e seu relaciona­
mento com o Brasil, e entoes aspectos da integraç6o Brasil­
Argentina-Chile-Paraguai-Uruguai. Tece, finalmente, algumas 
consideraç6es sobre os interesses brasileiros na Ares, con­
cluindo sobre a importAncia da ampliaçáo de um mercado co­
mum e os aspectos inerentes él integraç6o como um todo. 

A ALADI E 
SEUS MECANISMOS 

C
. ri_ada pelo Tratado de 

Montevidéu", em 1980, em 
substituição à extinta 

ALALC; · a, ALADI destina-se a 
promover a expansão do comér­
cio intrazonal e tem, como obje­
tivo final, o estabelecimento de 
um mercado comum latino-ame-

rica no, contando com os segui n­
tes pafses-membros: 

Argentina, Bolfvia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Equador, 
México, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 
Na sua estrutura, conta com 

os seguintes -órgãos: 
- Conselho de Ministro das 

Relações Exteriores, órgão su­
premo da ALADI, responsável 
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pela condução da polftica supe­
rior do processo de integração 
econômica; ~ 

- Conferência de 'Avaliação 
e Convergência, responsável por 
examinar e promover o funcio­
namento dos diferentes meca­
·nismos previstos no Tratado de 
Montevidéu; · 

- Comitê de Representan­
tes, foro pofftico permanente da 
Associação, responsável · pela 
adoção de medidas necessárias 
à execução do Tratado; 

- Secretaria-Geral, respon­
sável pela proposição, avalia­
ção, estudo e gestão, orientados 
para melhor consecução dos 
objetivos da Associação. 

. Os pafses-membros acorda­
ram que o Tra_tado deve ser apli­
cado segundo os princfpios de 
pluralismo polftico e econômico; 
de multilateralização progressi­
va dos acordos de alcance par­
cial, de flexibilidade, de multi­
plicidade de formas de ajuste e 
de tratamento diferencial de 
acordo com o grau de desenvol­
vimento. Há três categorias de 
pafses: de menor desenvolvi­
mento relativo (Bolfvia, Équador 
e Paraguai), de desenvolvimento 
médio (Chile, Colômbia, Peru, 
Uruguai e Venezuela) e os de­
mais (Argentina, Brasil, México). 

O objetivo das normas do 
Tratado é a promoção e a regu­
lamentação do comércio, a 
complementação econômica e a 
implementação de ações de co­
operação econômica que am-
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pliem os mercados. Nesse sen­
tido, os pafses-membros esta­
beleçam áreas de preferências 
econômicas, compostas por uma 
preferência tarifária regional, 
por acordos de alcance regional 
e por acortlos de alcance par-
cial. ~ 

Os acordos de alcance re­
gional são aqueles de que parti­
cipam todos os pafses-membros, 
enquanto que os acordos de ai­
cance parcial são aqueles de 
que participa apenas parte dos 
paf ses-membros. 

Os acordos de alcance re­
gional ou parcial podem ser co­
merciais, de complementação 
econômica, agropecuária, de 
promoção de comércio, ou de 
outras modalidades, por decisão 
dos pafses-membros. 

OBSTÁCULOS À 
INTEGRAÇÃO 

A América Latina, indepen­
dentemente de pafs, está envol­
vida numa grande guerra:· na 
guerra pela superação da (orne, 

· das doenças, do analfabetismo, 
das disparidades inter-regionais, 
do subdesenvolvimento cientffi­
co, cultural, técnológico, e so­
bretudo social, que nos aflige,· 
em 111aior ou menor grau, a to­
dos. E uma guerra que, para ser 
vencida, exige, sobretudo, auto­
conhecimento e soma .de esfor­
ços, integração, enfim. 

O relacionamento entre os 
pafses da América Latina não se 
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tem pautado por esse sentimen­
to de identidade. A heterogenei­
dade econômica e social· dos 
pafses da região é, concomitan­
temente, o motor e o entrave da 
integração. 

Outros obstáculos podem 
ser alinhados, tais como: as 
disputas e tensões entre alguns 
governos; a ausência de apoio 
às instituições e mecanismos de 
integração; a inexistência de 
uma visão clara e equilibrada 
acerca dos legftimos interesses 
nacionais, em comparação com 
os beneffcios que, a longo pra­
zo, levasse uma maior unidade 
econômica e polftica entre os 
pafses da região; a escassa par­
ticipação dos diversos segmen­
tos sociais e polfticos. 

Provavelmente, uma das ca­
rências principais que afeta os 
processos de integração sub~re­
gionais tem ·sido a falta de · um 
apoio permanente e estável dos 
pafses maiores de cada esque­
ma, a ausência de um projeto 
polftico que os sustente e a se­
leção de setores ou atividades 
prioritárias em torno dos quais 
gire o processo. 

Por outro lado, existe uma 
grande resistência dos governos 
em avançar nos mecanismos de 
caráter multilateral devido, em 
parte, à dificuldade em precisar 
objetivos de longo prazo, cau­
sada pela crise. A grande maio­
ria dos governos da região não 
está em situação de assumir os 
riscos do cumprimento de obri-
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gações muito amplas e de resul­
tados incertos. 

OS PAÍSES DO CONE-SUL 
E SEU RELACIONAMENTO 
COM O BRASIL 

Na integração da América do 
Sul, o Cone Sul reveste-se de 
importância fundamental para o 
Brasil, não só pela proximidade 
geográfica mas, também,· pelos 
laços históricos existentes, ra­
zão pela qual teceremos alguns 
detalhes a respeito de cada 
pafs, separadamente, sobre 
seus aspectos de polftica exter­
na atual e relações com o Bra­
sil. 

ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DA ARGENTINA 

A recuperação da imagem 
externa do pafs tem sido um dos 
objetivos prioritários do governo 

·constitucional, inaugurado em 
1983. 

Uma caracterfstica básica da 
atual projeção externa da Argen­
tina é justamente o emprego de 
uma diplomacia de cunho "per­
rsonalista", centrada no prestfgio 
pessoal do Presidente Alfonsfn, 
que vem intensificando seus 
contatos internacionais. ' 

As bases d.outrinárias da po­
lftica externa têm sido reitera­
das em pronunciamentos do 
Chanceler Caputo e do próprio 
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Presidente Raul Alfonsfn, que 
se preocupam em reafirmar o 
caráter democrático, pluralista, 
ocidental, não-alinhado ' e pacffi­
co da projeção internacional ár-
genüna. · 

Com efeito, o governo de 
Buenos Aires considera hoje 
que América Latina constitui o 
cenário privilegiado para a rein­
serção internacional da Argenti- · 
na démocrática. . Nesse contex­
to, o processo de integração ini­
ciado com o Brasil tem uma di­
mensão polftica fundamental,· 
além de suas implicações eco­
nômicas. Ainda no plano regio­
nal, cabe registrar que, desde 
algum tempo, o Presidente Al­
fonsfn vem manifestando, de 
forma mais ou menos explfcita, 
seu desejo de promover uma 
reunião de cúpula latino-ameri­
cana. 

A partir do segundo ano de 
sua administração, a polftica 
econômica do governo passou a 
ser um fator determinante na ar­
ticulação das prioridades da di­
plomacia alfonsinista. Essa ten­
dência se vê reforçad.a pela 
evolução recente da conjuntura 
Interna. No plano econômico ex­
terno, cabe salientar o êxito ob­
ti~o pela Argentina na renego­
ciação de parte de sua · dfvida 
externa com os bancos credores 
privados e, mais recentemente, 
com o "Clube de Paris", assim 
como a possibiliade de ingresso 
de "dinheiro novo" por meio de 
financiamento do Banco 1\Ílun-
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dial. Por ocasião de sua última 
viagem ao EUA, Alfonsfn che­
gou a qualificar ~atual evasão 
de divisas da América Latina 
como um "Plano Marshal ao re-
vés". · 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-ARGENTINA 

Desde a celebração do acor­
do sobre o aproveitamento de 
ltaipu e Corpus, em 1979, que 
superou a última controvérsia 
grave então pendente, ·as rela­
ções entre o Brasil e a Argenti­
na têm-se caracterizado por um 
elevádo nfvel de entendimento e 
cooperação. A redemocratização 
de ambos os pafses desempe­
nhou papel importante neste pro­
cesso, ao facilitar a abordagem 
comum de uma série de temas 
da polftica internacional, com 
incidência em aspectos das res­
pectivas polfticas nacionais. Da 
mesma forma, o peso da crise 
mundial terá atuado como ele­
mento aglutinador, capaz de 
resgatar, em especial do lado 
argentinó, a tese da validade do 
entendimento prévio e solidário 
dos dois pafses em termos de 
autonomia regional. A concei­
tuação da Argentina como "pafs 
ocidental, não-alinhado e em 
vias de desenvolvimento", feita 
pela Administração Alfonsfn, ao 
anunciar as premissas de sua 
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polftica externa, abriu também 
caminho à exloração sistemática 
de alternativas de colaboração 
com os pafses latino-americanos 
e, em especial, com o Brasil. 

. Esse clima favorável ao de­
senvolvimento das relações bila­
terais tornou propfcias 1as condi­
ções para a realização do en­
contro de Iguaçu, de 29 e 30 de 
novembro de 1985, entre os 
_Presidentes José Sarney e Raul 
Alfonsfn, quando foi inaugurada 
a "Ponte Presidente Tancredo 
Neves". Os · documentos firma­
dos na Declaração de Iguaçu e a 
Declaração Conjunta Sobre Polf­
tica Nuclear, permitem-nos ava­
liar a ·reunião presidencial como 
marco fundamental nos esforços 

· empreendidos pelos dois pafses, 
no sentido de uma colaboração 
durável e de efeitos mutuamente 
benéficos. 

Outros encontros presiden­
ciais se seguiram, ampliando 
quantitativa e qualitativamente 
o intercâmbio econômico-co­
mercial bilateral e intensificando 
a frequência do diálogo entre os 
dois governos e entre as respec­
tivas comunidades nacionais. 

Os si~nificativos avanços no 
processo de integraçéo e a am­
pla gama de programas de co­
operação em distintos setores 
compõem um nfvel de entendi­
mento sem precedentes na his­
tória do relacionamento brasilei­
ro-argentino. 
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ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DO PARAGUAI 

As relações com a Argentina 
têm passado por dificuldades, 
sobretudo em virtude do osten­
sivo apoio prestado pelos radi­
cais argentinos a polfticos para­
guaios da oposição, dita irregu­
lar, o -que e considerado, pelo 
governo do Presidente Stroes­
ner, como uma ingerência nos 
assuntos internos do Paraguai. 
O governo argentino, contudo, 
tem dado demonstrações de de­
sejo de manter as relações bila­
terais em um nfvel correto. 

Quanto ao Projeto Hidrelé-
. trico de Yaciretá, o principal 
empreendimento conjunto entre 
os dois pafses, do qual se espe­
rava que ·viesse a constituir uma 
importante fonte de divisas para 
o Paraguai, continua enfrentan­
do problemas e marchando com 
lentidão. 

A tradicional desconfiança 
paraguaia com relação à Bolfvia 
vinha sendo motivo para o redu­
zido contato que se verificara 

· entre os dois pafses. Esse qua­
dro vem-se modificando mais 
recentemente, talvez em função 
do crescente isolamento polftico 
do Paraguai no plano internacio­
nal, sobretudo em função do's 
projetos de integração entre 
Brasil, Argentina e Uruguai. 

Motivados pela afinidade 
ideológica de seus pafses e pelo 
relativo isolamento que enfren-
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tam no continente, em razão da 
evolução polftica em outros paf­
ses sul-americanos, o Chile e o 
Paraguai têm estreitado súas re­
lações, registrando-se uma sé­
rie de visitas de altas autorida­
des. 

No contexto multilateral, o 
Paraguai tem adotado posições 
de cunho tradicional e conser­
vador, e buscado, de forma in­
cessante, a cooperação finan­
ceira dos organismos interna­
cionais de financiamento (Bird, 
Bid e Fonplata) e organismos 
especializados das Nações Uni­
das (FAO e OMS, entre outras), 
bem como a maximização dos 
benetrcios recebidos no ·âmbito 
da ALADI. Acrescente-se, nesse 
contexto, a_ adesão do pafs ao 
SELA, ocorrido em outubro de 
1986. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-PARAGUAI 

O Brasil é o principal parcei­
ro comercial, financeiro e ener­
gético do Paraguai. 

A obra de ltaipu ·tem alta 
projeção nas relações entre o 
Brasil e o · Paraguai, a elas ten­
do conferido um sentido dinami­
zador. Foram justamente os en­
tendimentos sobre aproveita­
mentos hfdricos no rio Paraná, 
na década de 60 e, muito espe­
cificamente o Tratado de ltaipu; 
assinado em 26 de abril de 
1973, que constitufram algumas 
das marcas fundamentais da fa-
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se atual de grande intensidade 
no relacionamento bilateral. 

Desde sua criação, em 1982, 
o Grupo de Cooperação Consu­
lar já se reuniu quatro vezes. O 
Grupo ter;p permitido um amplo 
debate em busca de· soluções 
para questões consulares preo­
cupantes, que poderiam repercu­
tir negativamente nas relações 
bilaterais, a saber: dificuldades 
enfrentadas por colonos brasilei­
ros no Paraguai; tramitação de 
cartas rogatórias; furto de vef­
culos brasileiros; combate ao 
problema de narcotráfico; e co­
operação aduaneira. 

ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL 
DO URUG~AI 

A situação geográfica do 
Uruguai, sua dimensão e seu 
processo de formação como 
pafs. independente constituem 
elementos fundamentais na 
formulação de sua polftica ex­
terna; Nesse contexto, é eviden­
te a importância que assume 
seu relacionamento com o Brasil 
e Argentina e a necessidade de 
uma abertura do pafs para o ex­
terior. ' 

Um dos principais resultados 
da polftica externa do governo 
Sanguinetti, tem sido o de rom­
per o isolamento relativo a que 
o pafs se viu condenado durante 
o regime militar e de retomar 
uma polftica ativista, bem acima 
do que seria condizente com o 
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seu peso especffico internacio· 
nal, que tantas vezes, no pas­
sado, caracterizou a atuação ex­
terna do pafs. 

O ativismo externo do Uru­
guai caracteriza-se, entre outros 
aspectos, pela presença em di· 
versos grupos de cont~tos, de 
ligação .e de promoção de inte­
resses comuns latino-america­
nos, como o Grupo de Apoio ao 
de Contadora; o Grupo dos Oito 
e o Consenso de Cartagena. 

Facilita, sem dóvida, essa 
polftica, o fato de a grande·maio­
ria dos pafses latino-americanos 
viverem atualmente, como o 
Uruguai, em regimes democrá· 
ticos. O ativismo estende-se 
também a iniciativas que extra­
polam o seu empenho em ter 
uma presença perceptfvel nos 
assuntos ligados ao estabeleci· 
mento de uma zona de paz e 
cooperação no Atlântico Sul, ao 
litfgio argentino-britânico sobre 
as Ilhas Malvinas. 

Ademais de se empenhar em 
manter uma intensa participação 
em organismos regionais (OEA, · 
ALADI, SELA, Bacia do Prata), o 
Uruguai também procura seguir 
uma polftica de presença cons­
pfcua, esforçando-se por contri­
buir para'a desobstrução de ca­
nais de negociação. .. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-URUGUAI 

As relações bilaterais Brasil· 
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Uruguai são marcadas pela flui· 
dez e pelo reconhecimento da 
importância de que se revestem. 
É ilustrativo o fato de o Uruguai 
ter sido o primeiro pafs a ser vi· 
sitado pelo Presidente Sarney. 

Apesar de sua maior identi· 
dade étnica e cultural com a Ar· 
gentina, a maciça presença bra­
sileira, ria pauta de exportações 
e importações do Uruguai, faz 
com que o . Brasil assuma uma 
condição de maior relevância 
para esse pafs. 

Neste momento, as relações 
polfticas denotam grande grau 
de harmonia, em vista não ape­
nas da semelhança dos proces­
sos de redemocratização porque 
atravessam ambos os pafses, 
mas também de uma postura 
equilibrada e moderada nas 
suas polfticas externas, bem 
como do entendimento e da re· 
lação direta entre os presiden· 
tes e chanceleres, alcançados 
nos diversos encontros e conta· · 
tos realizados. 

No campo institucional, cabe 
destacar, entre os documentos 
conclufdos na Llltima década, o 
Tratado da Amizade, Coopera· 
ção e Comércio, de 1975, pelo 
qual foi criada a Comissão Ge­
ral de Cooperação Brasileiro· 
Uruguaia,' cujas delegações, 
conforme acordado em 1975, 
são presididas pelos respectivos 
chanceleres. 
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ASPECTOS DA POLÍTICA 
EXTERNA ATUAL DO CHILE 

Internacionalmente, a cres­
cente democratização na Améri­
ca Latina aumenta o isolamento 
do regime chileno, sistematica­
mente criticado por violação dos 
direitos humanos e pela ausên- · 
cia de normalização de sua vida 
polftica. 

Entre os pafses latino-ame­
ricanos, especialmente os do 
sul, observa-se a inexistência de 
manifestações governamentais 
públicas condenatórias dos ex­
cessos do governo chileno, ao 
menos com a veemência com 
que outros pafses, sobretudo eu­
ropeus, se têm expressado. 

ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-CHILE 

O relacionamento entre o 
Brasil e o Chile apoia-se em 
longa tradição de entendimentos 
polfticos e de intercâmbio co­
mercial. 

Quanto ao aspecto propria­
mente polftico do relacionamen­
to bilateral, a presente diferença 
entre os regimes de governos 
vigentes rio Brasil e no Chile 
acarretou um compreensfvel dis­
tanciamento entre os dois paf­
ses. Distanciamento discreto, 
espelhado pela quase ausência 
nos últimos dois anos, de en­
contros de altas autoridades dos 
dois pafses. 

No que se refere a Antártica, 
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é ainda grande a Çependência 
brasileira do apoio logfstico de 
Santiago para o desenvolvimen­
to do PROANTAR. 

A interpretação brasileira da 
atual conjuntura chilena guia-se 
pela estteita obser~ância do 
princfpio da não-intervenção nos 
assuntos internos de outros paf­
ses, como em relação a qual­
quer outra nação. 

INTEGRAÇÃO 
BRASIL-ARGENTINA-CHILE­
PARAGUAI e URUGUAI 

No plano bilateral, verifica­
ram-se alguns progressos na in­
tegração regional, desde 1986. 
Cumpre salientar que os princi­
pais acordos nesse plano foram . 
celebrados na esfera jurfdica 
e institucional da ALADI eviden­
ciando-se, desse modo, a natu­
reza prática e flexfvel do Trata­
do de Montevidéu, de 1980, 
que permitiu a cristalizaÇão de 
ações bilaterais, sob a forma de 
acordo de alcance parcial, com­
patfveis com a preservação de 
uma visão de conjunto e de uma 
disciplina multilateral em maté­
ria . de integração regional. Os 
principais acordos bilaterais fo­
ram celebrados entre Argentina 
e Brasil e entre Uruguai e Bra­
sil. 

O Programa de Integração e 
Cooperação Econômica entre a 
Argentina e o Brasil apresenta 
elementos inovadores em maté­
ria de integração regional e 
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obedece a uma forma prática, 
que leva em conta, ao mesmo 
tempo, a necessidade de ex­
pandir im~diatamente o comér­
cio recfproco e facilitar as medi· 
das de ajustamento e de refor­
ma estrutural das respectivas 
economi~s nacionais. Trata-se, 
basicamente, de instrumentos 
de comércio e. cooperação eco­
nômica que, por sua natureza e 
caracterfsticas, não podem in· 
duzir, a médio e longo prazos, 
considerável integração e mo­
dernização econômica e tecno­
lógica. 

O acordo celebrado pelo 
Uruguai com o Brasil, do mesmo 
modo que o celebrado com a 
Argentina em 1985, implica no 
reconhecimento do tratamento 
diferencial entre pafses de graus 
diversos de desenvolvimento e 
contém amplas vantagens prefe­
renciais para produtos originá­
rios do Uruguai. 

Quanto à Argentina, as 
perspectivas de nosso intercâm· 
bio a curto prazo são favoráveis, 
podendo se alterar, em função 
da eventual vitória do peronis· 
mo, ou de nova convulsão insti­
tucional, esta menos provável, 
embora a previsfvel continuida­
de de -nossa polftica externa 
possa manter o nfvel das rela­
ções no patamar alcançado pe­
los governos Sarney e Alfonsfn. 

As dificuldades conjunturais 
da economia argentina não pa­
recem permitir um aceleramento 
do programa de integração, mas 
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não se constitui em óbices ca­
pazes de esmaecer a vontade 
polftica até aqui demonstrada 
na implementação dos diversos 
atos bilaterais. 

Quanto ao Uruguai, o fenô­
meno que determinou o cresci­
mento das exportações para o 
Brasil, em 1986, provavelmente 
não atuará a partir do corrente 
ano. Além disso, a crise econô· 
mica do Brasil leva a crer que 
por algum tempo, haverá restri· 
ções comerciais que afetarão 
parte das exportações destina· 
das ao Brasil. 

O Uruguai tem procurado 
consolidar a integração tripartiJe 
com o Brasil e Argentina. 

Acima das indiscutfveis van­
tagens comerciais - resultantes 
do intercâmbio entre esses paf· 
ses, o processo de integração 
do continente fortalece as de­
mocracias da região, na busca 
de sua identidade. 

No Paraguai, poucas mu­
danças far-se-ão sentir enquan­
to perdurar o regime do Presi­
dente Stroessner, a não ser a 
concessão de pequenas fran­
quias que possam dar uma apa· 
rência de legitimidade ao gover­
no. 

No Chile, o comportamento 
econômico, a curto e médio pra­
zos, constitui a maior preocupa­
ção do governo, especialmente 
o aumento da poupança interna 
para compensar a diminuição 
que a poupança externa conti­
nuará sofrendo. 
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INTERESSES BRASILEIROS 
NA REGIÃO 

Em virtude de latores histó· 
ricos e geográficos, as relações 
do Brasil com seus vizinhos da 
parte meridional da América do 
Sul são densas e diversificadas. 
Caracterizam-se por uma longa 
tradição de convivência amisto· 
sa, lastreada em notável conti· 
nuidade e intensidade de conta­
to, bem como em múltiplas for­
mas de intercâmbio e coopera­
ção. As circunstâncias que, ao 
longo da história, marcaram a 
vida desses povos, até mesmo 
antes de seu surgimento como 
nações independentes, confe­
rem uma dimensão particular-
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portância que representa o pa· 
trimônio de relações já acumu­
lado no âmbito dessas relaÇões 
e desejamos preservá-lo e am­
pliá-lo constantemente. Busca· 
mos também consolidar as ba­
ses de·confiança, ~tendimento 
e cooperação com nossos par­
ceiros · do Cone · Sul. Sob esse 
ângulo, interessa ao Brasil man­
ter constância e fluidez no diá­
logo com os pafses vizinhos, 
aproveitando todas as oportuni· 
dades de convergência e incre­
mentando os esforços de cola· 
boração igualitária e mutuamen­
te benéfica. 

CONCLUSÃO 

mente relevante ao relaciona- Alguns pafses optaram pela 
mento dÓ Brasil com a área, ta- liberalização de seus mercados, 
zendo emergir, em boa parte sem maiores preocupações com 
dos casos, aspectos de grande modernização ou transformação 
sensibilidade. O Brasil é plena- de seu parque industrial. 
mente consciente das peculiari- Outros fizeram investimen· 
dades inerentes à Argentina, ao tos elevados na indústria, e ai· 
Uruguai, ao Paraguai e ao Chile, guns deles como Argentina e, 
quer no tocante aos elementos especialmente, o Brasil manti-
que distinguiram esses pafses, veram longos perfodos de de-
em sua formação nacional, quer senvolvimento da indústria de 
nas questões relativas à suá pro- base, de modernização de seu 
jeção internacional. parque industrial, adquirindo ou 

Dadas a substância e magni- desenvolvendo tecnologia e po­
tude de interesses que nos li· dendo competir no mercado 
gam aos pafses da região, des- mundial. 
tacando-se a concretização de É, · indubitavelmente, na­
empreendimentos e iniciativas cessário ampliar o mercado lati· 
de vulto no plano bilateral, em· no-americano, inclusive porque, 
prestamos atenção prioritária a paradoxalmente, o desenvolvi­
nossa atuação diplomática na mento de alguns segmentos in· 
área. Somos conscientes da im- •. · dustriais com elevado grau de 
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competitividade fez renascer um 
crescente protecionismo tanto 
nos pafses europeus, quanto no 
mercado . norte-americano. A 
ampliação desse mercado inter· 
no é um imperativo para a Amé­
rica Latina, posto que esse in­
tercâmbio pode e deve ser efe· 
tuado em moedà conveniada, ou 
seja, praticamente sem dispên­
dio das divisas preciosas para 
todos os pafses. 

É imperioso buscar o forta­
lecimento dos sistemas sub-re· 
gionais de financiamento, procu· 
rando a desdolarizaÇão do co­
mércio recfproco e a captação 
de novas divisas, convergindo 

· tudo para outorgar liquidez aos · 
atuais sistemas de compensa­
ção em geral. 

Para tal, existe a sugestão 
já expressa pela CEPAL, da 
criação de um Fundo Latino· 
Americano de Reservas, bem 
como do estabelecimento de um 
Banco Latino:Americano de Co· 
mércio Exterior. 

Entretanto, é de fundamen­
tal importância a necessidade 
de entendimento de que a inte­
gração e cooperação regionais 
somente poder-se-ão considerar 
desenvolvidas, quando lograrem 
vincular-~e integralmente .às 
prioridades básicas dos respec­
tivos governos nacionais ·e, co­
mo tal, refletidas em suas res­
pectivas polfticas econômicas. 

Deve aflorar, outrossim, o 
conceito do sistema econômico 
latino-americano, voltado para a 
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convergência de esforços em 
torno de projetos especfficos 
que criem uma verdadeira e po­
sitiva interdependência entre 
grupos de pafses, sem a qual ja­
mais será viável a unidade re­
gional. 

É um equfvoco monumental 
supor que a integração e coope· 
ração serão sustentadas apenas 
no plano econômico, sem que 
haja tônica em outros segmen· 
tos significativos das preocupa· 
ções sociais. 

A integração tem que ser en­
tendida pelos nacionais como 
parte de suas próprias aspira­
ções, expressa,s através de seus 
respectivos movimentos polfti· 
cos. Se tal não for alcançado, 
haveremos, novamente, de su· 
cumbir, quer por adotar um en· 
foque estritamente comercial do 
processo, quer pela contradição 
entre polfticas nacionais variá­
veis e uma polftica regional uni­
forme, fator indispensável para 
uma melhor integração dos paf­
ses do Cone Sul e da América 
Latina como um todo. 

Face às considerações ex­
postas é lfcito concluir a impor­
tância do Brasil nesse processo 
de integração, como um dos 
principais mentores da partici­
pação dos pafses do Cone Sul 
na solução de seus próprios 
conflitos, visando ao desenvol· 
vimento e, éonseqüentemente, à 
manutenção da páz e harmonia 
nessa região. 
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ANO 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

ANEXO 

ASPECTOS DO COMÉRCIO BRASILEIRO COM 
OS PAÍSES DO ÇONE ,SUJ,.. 

ARGENTINA 

COMÉRCIO BRASIL-ARGENTINA 
(EM US$ MILHÕES/FONTE CACEX) 

EXPORT. 

1.091,5 
880,2 
666,4 
654,6 
853,1 
548,2 
688,5 
736,0 

IMPORT. 

756,6 
586,6 
550,2 
358,1. 
511,0 
468,9 
676,8 
519,0 

SALDO 

334,9 
239,6 
116,2 
296,5 
342,0 

78,9 
11,7 

217,0 

O Brasil constituiu, em 1986, o segundo principal fornecedor da Ar· 
gentina, depois dos EUA. 

O Brasil igualmente figurou, em 1986, como segundo comprador dos 
produtos argentinos, depois dos Pafses Baixos. · 

As exportações brasileiras para o mercado argentino cafrarn, de US$ 
880,2 milhões, em 1981', para US$ 548,2 milhões, em 1985, o que equivaleu 
a uma variação média real de 12,3% ao ano. 

As importações brasileiras procedentes da Argentina sofreram, nos OI· 
timos cinco anos, redução média real de 6,7% ao ano, passando, de 
US$586,6 milhões, em 1981, para US$468,9 milhões, em 1985. É interes­
sante notar que a desaceleração observada nos valores adquiridos na Ar· 
gentina foi bem mais suave do que a ocorrida com as importações totais 
do Brasil(- 13,3% ao ano) e com os originários da ALADI (·16,3% ao ano). 

Em 1985, a Argentina foi o sétimo fornecedor do Brasil. Superando 
3,6% do total importado, dentro da ALADI, ocupou o primeiro lugar, com a 
participação de 22,1 %. 
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ANO 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

PARAGUAI 

COMÉRCIO BRASIL-PARAGUAI 
(EM US$ MILHÕE.S/FONTE CACEX) 

EXPORT. 

450 
324 
233 
334 
302 
258 

IMPORT. 

191 
167 

32 
40 
74 
57 

SALDO 

259 
157 
20"1 
294 
228 
201 

Em 1987, as exportações brasileiras para o Paraguai atingiram a cifra 
de US$ 260 milhões, enquanto as importações se situaram em torno de 
US$ 60 milhões. Com uma alta participação de produtos manufaturados na 
pauta de suas exportações, o Brasil é o principal fornecedor do Paraguai 
e, também, o principal mercado para as exportações paraguais. O Para;­
guai, em 1986, foi o terceiro comprador de produtos brasileiros na ALADI, 
após Argentina e Venezuela. 

O programa de integração Brasif-Argentina e os entendimentos manti­
dos por esses dois pafses com o Uruguai tiveram grande repercussão no 
Paraguai e despertariam preocupação· entre as autoridades locais • 

. ' 
• 
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URUGUAI 

COMÉRCIO BRASIL-URUGUAI 
(EM US$ MILHÕES/FONTE FMI-BID-CACEX) 

ANO EXPORT. IMPORT. SALDO. 

1981 
1982 
1983 
1984 

. 1985 
1986 
1987 

378 
138 
104 
136 
140 
203 
233 

178 
151 
131 
123 
140 
300 
217 

Apesar de sua maior identididade étnica e cultural corn a Argentina, a: 
presença brasileira na pauta de exportação e importação do Uru­

faz com que o Brasil assuma uma condição de maior relevância para 
pafs. Em 1986, em função do grande aumento do consumo devido ao 

Cruzado, o Brasil absorveu . 27% da exportação Uruguaia, tendo 
sido responsãvel por 25% da importação desse pafs. 

200 
-13 
-27 
. 13 

00 
97 
16 
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América do Sul- Cone Sul 

CHILE 

, COMÉRCIO BRASIL-CHILE 
(EM US$ MILHÕES/FONTE CIEF-CACEX) 

ANO EXPORT. IMPORT. SALDO. 

1981 640 305 335 
1982 288 312 -23 
1983 193 164 29 
1984 281 224 57 
1985 238 216 22 
1986 246 278 32 
1987 (Jan/Nov) 305 353 -48 

Entre os pafses integrantes da ALADI, o Chile tem sido, · em anos re· 
centes, um importante parceiro comercial do Brasil. O intercâmbio comer· 
cial bilateral (exportações versus importações, base OFB), evoluiu de ma· 
neira irregular no intervalo 1982-1986, tendo passado de US$ 601,5 mi· 
lhoes para US$525,3 milhões, significando uma taxa média de variação 
real de -3,3% ao ano. No mesmo perfodo o montante comercializado com a 
ALADI reduziu-se em 8,3%, enquanto o intercâmbio total do Brasil mostrou 
retração média de 2,0% ao ano. 

Em 1986, o Chile ocupou a segunda posição entre os parceiros co· 
marciais do Brasil no âmbito da ALADI (junto à Argentina), detendo uma 
participação de 12,1% do total transacionado com aquela região econômi· 
c a. 
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EUCLIMAR LIMA DA SILVA - Natural do Esta­
do do Rio Grande do Norte, é Coronel da Arma de 
Cavalaria e do Quadro de Estado-Maior da Ativa do 
Exército (QEMA). Foi Instrutor da Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais, . da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército e Subchefe da Missão Mi­
litar Brasileira de Instrução no Paraguai, tendo Co­
mandado o 3g Regimento de Carros de Combate, 
com sede no Rio de Janeiro. Possui todos os cur­

sos fundamentais destinados aos Oficiais de carreira do Exército, 
além do Curso de Comando e Estado-Maior das Forças Armadas da 
Escola Superior de Guerra. Atualmente exerce o- cargo de Chefe do 
G.:abinete da Secretaria de Assessoramento da Defesa Nacional, 
(SADENIPR). 
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" ·. A INTEGRAÇAO 

BRASIL­
ARGENTINA: 

.... 

RISCos; 
POSSIBILIDADES 
E CUSTOS 

Leopoldo Mármora 

"No caso das atuais tentativas de cooperaçifo argentino­
brasileira, serA este um fenómeno de momento, de moti­
vaçc5es polfticas apenas internas a que logo irA seguir mais 
uma decepçifo? Ou nelas estarifo expressas transformaçc5es de 
maior alcance nos contextos nacional e internacional que per­
mitem considerll-las a partir de outra perspectiva?" 

(Transcriçifo de artigo publicado na revista Polrtica e Es· 
trat6gia- ediçAo Jan/Mar 88) • 

I 

A 
história do relacionamen­
to bilateral entre o Brasil 
e a Argentina caracteri-

za-se pela rivalidade, quando 
não por uma hostilidade que re­
monta à época do domfnio luso­
espanhol na América. Durante o 
século XIX e até a segunda dé-

cada do século XX; os objetivos 
da polftica exterior dos dois paf­
ses pouco se diferenciaram ba­
sicamente da situação herdada 
do perfodo colonial. 
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O objetivo brasileiro era es­
tender seu controle territorial: a 
Oeste, até o planalto boliviano, e 
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ao Sul, até a foz do Rio da Prata 
e à margem. do Paraná- ou seja, 
penetrar em território argentino. 
De su~ parte, a Argentina tratou 
de expandir sua influência até os 
antigos limites do Vice-Reino do 
Rio da Prata que, de 1776 até a 
revolução da independência em 
1810, abrangiam a atual Argen­
tina, Uruguai, a zona central do 
Chile e ain.da a Bolfvia e o Para­
guai. Os dois pafses levaram 
adiante uma polftica expansio­
nista e, portanto, de confronto, 
na região. Em conseqüência, a 
percepção recfproca era deter­
minada pela geopolftica. 

Acrescente-se que - desde a 
colônia até os dias de hoje - 0 
desenvolvimento sempre foi ex­
tremamente assincrônico nos 
dois pafses2 e, em suas relações 
extra-regionais, apresentaram 
sempre diferentes preferências. 

·Por um receio quanto à acelera-
da ascensão econômica da Ar-

. gentina e ao cerco de seus vizi­
nhos de fala es·panhola por ela 
encabeçados, desde o infcio des­
te século (mais precisamente, 
desde o final do século pass~do 
e o princfpio deste, quando o 
Barão do Rio Branco era mini.stro 
do Exterior), o Brasil se desfez 
de laços corfl a Grã-Bretanha, 
voltando-se para os ~stados 
Unidos,3

/ enquanto a Argentina 
(praticamente, até 1958) mante­
ve firmes os antigos laços com a 
Inglaterra. 

Na segunda metade da dé­
cada de 60, · as relações entre 
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Brasil e Argentina sofreram nova 
deterioração com o estabeleci­
mento de regimes militares nos 
dois pafses, quando os geopolf­
ticos brasileiros. obtiveram aces­
so. direto ao poder. Na doutrina 
de segurança nacion~l sustenta;. 
da pelo General Golbery do Cou­
to Silva, se vinculava· o objetivo 
da -defesa do hemisfério ociden­
tal . no sentido norte-americano a 
concepção . geopolftica de pre­
domfnio brasileiro na região.4 
Oesde então consumou-se a a.s­
censão do Brasil. à condição de 
potência média no panorama in­
ternacional e o constante declf­
nio da. Argentina •. Este desloca­
mento de poderes na região 
aconteceu em uma atmosfera de 
crise, carregada de conflitos. 

Certamente o momento mais 
crrtico do relacionamento argen­
tino-brasileiro_ ocorreu na primei­
ra metade dos anos 70 .. O pero­
nismo voltara ao poder na Argen­
tina, em 1973, o Peru era gover­
nado por militares de esquerda e 
o Chile, pela Unidade Popular. A 
campanha eleitoral dos peronis-

. tas apresentara traços fortemen­
te antibrasileiros. A velha rivali­
dade entre Argentina e Brasil 
sobrepunha-se ao conflito entre 
as esquerdas sul-americanas e o 
expansionismo brasileiro, por 
trâs do qual esco.ndia-se uma es­
tratégia dos Estados Unidos e 
empresas multinacionais.5 No 
peronismo, os dois componentes 
- a geopolftica tradicional da Ar­
gentina e o antiimperialismo de 
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esquerda- uniram-se em mistu­
ra explosiva. 

A pedra do escândalo foi a 
construção de uma represa no 

, curso superior do Rio Paraná •. 
Exatamente na zona onde o Pa­
raná serve de fronteira entre o 
Brasil e o . Paraguai, os brasilei· 
ros planejaram . (e a poucos 
quilômetros da fronteira argenti· 
na) a construção da represa de 
ltaipu, uma das maiores do mun­
do. Esse projeto foi recebido .co· 
mo enorme ameaça na Argentina 
- não era possfvel prever-se · a 
continuação da navegabilidade 
dos rios depois do infcio do fun­
cionamento da usina hidrelétri· 
ca. Isso tinha tanibém · uma pri· 
mordial importância para a Bolf· 
via e o Paraguai, pois essas vias 
fluviais constitufam para esses 
pafses o único acesso. ao Ocea­
no Atlântico. Dar o oferecimento 
do Brasil. de colocar alguns por­
tos à disposição, por detrás do 
quê se ocultava, mais uma vez, 
o velho objetivo geopolrtico de 
separar a Argentina do Paraguai 
e da Bolfvia. 

A distensão polftica - ·Tentativa 
de · uma integração comercial. 
neoliberal e agravamento dos 
desequilfbrios. existentes 

Com o golpe de Estado na 
Argentina, em março de 1976, e 
a tomada do poder pelos milita· 
res, essa atmosfera foi modifi· 
cando·se paulatinamente.s Em 
conseqüência, houve um .acordo 
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tripartite com ·o Paraguai para 
encerrar o conflito . de ltaipu 
(1979)· e ocorreram as visitas 
recfprocas dos presidentes Fi­
gueiredo e Videla · (1960).7 
Impõe-se .. explicar essa mudança 
na Argentina. Sem ,dúvida, a 
polftica do ministro da Fazenda 
Martfnez de Hoz. que tentou de 
todas as maneiras granjear a 
confiança dos cfrculos econômi· 
cos brasileiros; desempenhou 
nisso um papel, decisivo. Esse ob· 
jetivo foi conseguido através de 
uma abertura radical das frontei· 
ras, especialmente para os pro­
dutos brasileiros, e de tal manei­
ra que no Brasil também (embo· 
ra de infcio apenas nos cfrculos 
econômicos) gradualmente cO­
meçou a mudar a imagem da Ar­
gentina. Uma supervaiorização 
do peso facilitou as coisas para 
os exportadores brasileiros. A 
polrtica de Martrnez de Hoz em 
parte era subvencionar impor­
tações do exterior. Embora o 
consumo e o consenso polftico 
das camadas médias com isso 
tenham parecido estar assegu­
rados por muitos anos, por sua 
vez essas subvenções tiveram de 
ser financiadas com créditos do 
exterior~ 

Desta maneira, em poucos 
anos as exportações brasileiras 
para a Argentina tiveiam um 
grande aumento: de 349 milhões. 
de dólares em 1978, passaram a 

: 1,1 bilhão, em 1980.8 O comér· 
cio bilateral global entre os dois 
pafses quase triplicou em ape· 
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. nas 4 anos e, em 1980, atingiu 

. uma cifra recorde de cerca de 2 

. bilhões de dólares - diante dos 

. 760 milhões de 1976. 
Mas essa foi uma evolução 

. constantemente deficitária para 
~ a Argentina. A parti r de 1980, em 
conseqüência da crise do endivi­
damento dos dois pafses, houve 
uma rápida retração comercial, 
que em 1985 havia retornado ao . 

. nfvel do i nrcio dos anos 70. E, 
assim, a euforia inicial dÓ 
comércio. terminou . em um pro­
fundo desencanto. 

Problemas estruturais bási­
cos encontraram expressão com 
o modelo argentino ultraliberal 
de integração. e tornaram-se 
mais agudos os que então. obs-

. trurám toda a cooperação 
econômica entre os dois parses 
(e os que ainda hoje continuam. 
obstruindo essa cooperação). Re­
firo-me ao desequilfbrio entre os 
potenciais econômicos. dos dois 
pafses; cujo desenvolvlmento foi . 
notavelmente desigual. nos últi­
mos 30 anos. No que diz respei­
to a seu potencial econômico, 

. d11.1rante os anos 30, a Argentina 
ainda estava muito à frente do 
Brasil. Até meados da década de 
50 houve UCR equilfbrio e, desde 
então, o progresso brasi'teiro pa­
rece irrefreável:- enquanto nesse 
mesmo perfodo o desenvolvi­
mento econômico da Argentina 
se detém e, desde o final da dé­
cada de 70, experimenta um re­
trocesso. Em 1985, o potencial 
econômico da Argentina havia 
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voltado ao nfvel de 1970 • 
Alguns dados esclarecedo­

res: em 1960, a população do 
Brasil era de 72 milhões e a da 
Argentina, de 20 milhões; em 
1980, a população do Brasil au­
mentara para 120 milhões e a da 
Argentina, para 27 milhões - ou 
seja, uma relação de 3,6 a 1 
passara a uma relação de 4,4 a 
1. O Produto Interno Bruto brasi­
leiro, em 1960, foi de 55 bilhões 
de dólares; o da Argentina, de 32 
bilhões de dólares; em 1980, o 
PIB do Brasil chegou a 22Q bi­
lhões de dólares e o da Argenti­
na, a 62 bilhões, transforman­
do-se esta relação . de 1, 7: 1· a 
3,7:1. Essa divergência de de­
senvolvimento torna-s.e espe­
cialmente dramática no setor in­
dustrial. O valor agregado pelo 
processamento industrial no 
Bras i I representou, em 1960, f3 
bilhões de dólares e, na Argenti­
na, 8 bi I hões; em 1 980, eram 63 
bilhões de dólares no Brasil, 
diante de 15 bilhões na Argenti­
na, com o quê a relação passou 
de 1,7:1 a 4,1:1.9 

De especial importância para 
a estrutura do comércio bilateral 
está o fato de que, enquanto na 
década de 50 dois terços das 
exportações argentinas para o 
Brasil fossem de produtos indus­
triais e apenas um terço de pro­
dutos primários, no caso das ex­
portações do Bràsil para a Ar­
gentina, a relação era exatamen­
te inversa. Hoje, a situação é o 
oposto: em 1985, 66,4 7% do total 
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das exportações para o Brasil . 
eram de produtos primários. 
Apenas oito produtos naturais 
(trigo, azeite de.soja, azeitonas, 
azeite de oliva, maçãs, pêras, 
couros e sebo vacum) represen­
tavam 51,64% do mesmo. A par­
ticipação da indústria manufatu­
reira alcançou apenas 33,43%. 
Ao contrário, no mesmo ano, 
caldeiras de aço, máquinas-fer­
ramentas, automóveis, tratores e 
outros produtos da indústria 
qufmica e siderúrgica represen­
taram 70,42% das exportações 
brasileiras para a Argentina.1o 

A polftica de especialização 
unilateral das exportações agro­
pecuárias tradicionais e, no res­
tante, de apenas alguns poucos. 
produtos m_anufaturados (e es­
tas, por sua vez, principalmente 
da indústria agropecuária), prati­
cada pelo governo Videla/Martr- · 
nez deHoz, consolidou e aguçou 
ainda mais esse desequilfbrio. 
Exatamente este demonstrou ser 
o maior obstáculo para uma am­
pliação posterior das relações 
comerciais bilaterais. O comér­
cio de bens industriais .promove 
a dinâmica diversificadora e, 
conseqüentemente, expansiva, 
mas impõe limites relativamente 
.apertados à tentativa de incre­
mentar exportações agrfcolas. 

A isso 'acrescentou-se. que a 
abertura do mercado argentino 
não foi recompensada por parte 
do Brasil com nenhum tipo de 
medidas econômico~polfticas 
equivalentes - ao contrário, o 
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Brasil passou a praticar uma 
polftica muito agressiva de sub-. 
venção de exportações, com 
uma polftica de importações al­
tamente restritiva.11 Na mesma 
medida em que o comércio entre 
as duas "ações aumentou, do 
lado argentino o equilfbrio tomou 
um curso cada vez mais defi­
citário. 

Finalmente, em 1982, a fran­
ca irrupção da crise da dfvida e a 
Guerra das Malvinas puseram 
um ponto final à esse modelo de 
integração. Um mês depois do 
infcio da guerra, a dfvida argen­
tina com os exportadores brasi­
leiros subia a cerca de 2 bilhões 
de dólares.12 Todos os pafses da 
região, mas em especial a Ar­
gentina por causa da guerra, ti­
veram de limitar drasticamente 
suas importações. O comércio 
intra-regional deteve-se. As ven­
das brasileiras para a Argentina 
diminufram cerca de 25%. En­
quanto em 1981 a América Lati­
na (ALADI) ainda recebia 18,07% 
das exportações brasileiras, esta 
participação retraiu-se para 9,4% 
em 1983 e continuou descendo 
até os 8,69% em 1985.13 

Ao mesmo tempo, a estraté­
gia de comércio exterior reorien­
tou-se em direção aos Estados 
Unidos. Favorecido por sua polf­
tica de câmbio e altos juros, o 
Brasil pôde fazer frente às per­
das na região através de um au­
mento das vendas para o merca­
do norte-americano. Desta ma­
neira, a participação das expor-
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tações para os Estados Unidos 
no total das exportações brasi· 
leiras aumentou de 17~65%, em 
1981, para 28,55°/o, em 1985. Em 
1981~ o Brasil ainda exportou 
mercadorias para a América La· 
tina no valor de 4,29 bilhões de 
dói ares · e, em 1985, .apenas 
2,23 bilhões. Inversamente, en· 
tre 1981 e 1984, as vendas para 
os Estados .Unidos duplicaram; 
passando de 4,11 bilhões de dó· 
lare~ a 7,71 bilhões.14 

Redemocratização e 
integração: 1985-1986. 

As relações polftico-diplomá­
ticas . entre Argentina e Brasil, 
logo revigoradas pela. redemo­
c'fãtização instaurada nos dois 
pafses, iam distendendo-se de 
forma crescente,· enquanto se 
deterioravam as relações no âm­
bito comercial. Quando o novo 
governo democrático argentino 
assumiu suas funções, no final 
de 1983, as relações comerciais 
bilaterais haviam atingido seu 
ponto mais baixo (1,012 bilhão 
de dólares, com um déficit de 
296 milhões para a Argentina). 1s1 

Entretanto, o governo argen­
tino mostrava-se muito otimista, 
no que dii respeito às. possibili· 
dades de uma cooperação recf­
proca e, em especial, à; elabo­
ração de uma linha conjunta de 
negociações. com o rnundo fi· 
nanceiro internacional.. Nesse 
sentido, o Brasil desenvolveu 
uma estratégia diferente. Com 
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base nos excedentes resultantes 
. de sua. agressiva polftica· expor­
tadora e de suà polftica de res­
trição às importações; o Brasil 
tentou cumprir pontualmente os 
pagamentos, sem entrar em ne· 
gociações diretas com o FMI 
nem com suas imposições. A di· 
ferente estratégia dos dois go­
vernos na questão da dfvida ex­
terna e ainda os julgamentos das 
antigas Juntas Militares. na Ar· 
gentina dificultaram o trabalho 
em conjunto. Entretanto, a maior 

. dificuldade estava na estrutura e 
nos pontos de estrangulamento 
das próprias relações comer­
ciais. Ainda que a transição pa· 
ra a democracia no Brasil. tenha 
facilitado uma aproximação a nf· 
vel .polftico, estava muito longe 
de favorecê-lo a nfvel comercial. 
A morte do presidente eleito 
Tancredo Neves iniciou uma fa· 
se de demoras· nas decisões da 
· polftica exterior.16 A partir de 
dezembro de 1984, o conflito so­
freu uma escalada e as nego­
ciações sobre questões comer­
ciais no marco da ALADI fracas­
saram. Aos poucos, medidas res­
tritivas de um lado (pêssegos, 
maçãs, peixe e alho, da Argenti· 
na) foram seguindo-se às do ou­
tro (bananas e café, do Brasil). 
Assim que chegou a data da re- , 
negociação do Acordo de Alcan­
ce Parcial ,nº 1, a delegaçao ar­
gentina ameaçõu retirar da lista 
de preferências uma série de 
produtos industriais17 e, no Bra­
sil, foi tomada a decisão polftica 
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. de modificar-se substancialmen­

. te a estratégia de comércio exte­

. rior com a Argentina levada a 

. cabo até então. Na mesma me­

. di da em que se colocaram freios 

. nas exportações para os Estados 
:Unidos, ·ganhou importância 
. também 'para o Bra'sil, em 1985-
e em conjunto com uma série de 
fatores, como a redemocrati­

. zação em ambos os pafses - a 

. questão da integração com a Ar­

.gentina. 
Em maio de 1985 o governo 

. Sarney deu o primeiro passo pa­

. ra o encerramento · dessa guerra 

. comercial, praticamente já de- · 

. clarada.1a O ponto central da 

. polftlca comercial brasileira já 

. não era mais a obtenção de sal­

. dos favoráveis com o aumento 

.das exportações e a limitação 

. das importações, mas o incre­

. mento do volume do comércio bi-
lateral.· A tentativa do ~rasil de 

. obter excedentes e a da Argenti-
na de reduzir seu déficit haviam 

. levado à retração do volume to­

. tal · do intercâmbio. A nova con­

. cepção para a inversão desse 
desenvolvimento agora susten­

. tava que o nivelamento dos de­

. sequilfbr.ios comerciais deveria 
ser buscado no nfvel imediato 

. superior. Esta volta de 360 graus 

. foi iniciada com a decisão do 
governo· brasileiro de não pros-
seguir comprando mais trigo dos 

. Estados Unidos (como maneira 
de nivelar os excedentes ali ob­

. tidos), mas da Argentina. Ficava 
livre o caminho para continuar as 
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atuais tentativas de cooperação • 
Em novembro de 1985, os 

presidentes Alfonsfn e Sarney 
puseran ·se de acordo sobre um 
amplo espectro de assuntos e 
âmbitos- para futuro trabalho em 
conjunto. Mas em rrtüitos setores 
sociais, especialmente no da 
indústria na Argentina, 1esse de­
senvolvimento foi visto com des­
confiança. Havia uma defesa 
contra uma possfvel · especiali­
zação unilateral conforme o mo­
delo "matérias-primas argenti­
nas" (além de trigo, gás·e petró­
leo) em troca de "produtos in­
dustriais· brasileiros". Os indus­
triais argentinos· temiam a rea­
nimação dos fantasmas da polf­
tica de abertura e desindustriali­
zação de Martfnez de Hoz.!Essa 
problemática foi o núcleo · das 
conversações posteriores manti­
das pelos dois governos, que se 
prolongaram· até junho de 1986.· 
No dia 29 de julho, foi assinada 
uma série de protocolos em que 
estavam consignados os resul­
tados. Em outra conferência de 
cúpula, nos dias 9 e 10 de de­
zembro de 1986, foram aprova­
dos cinco outros protocólos e 
dez documentos complementa­
res. Com isso fixava-se o marco 
contratual para a integração: 

• Até o final deste século, 
haverá uma tendência à plena 
integração da América Latina • 
Em primeiro lugar o Uruguai de­
verá ser incorporado, e logo a 
Bolívia; as negociações . com 
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1987, inclui cerca de 600 produ­
tos (não muitos, mas acima dos 
originalmente estipulados em ju­
lho de 1986), que nos dois paf­
ses deverão ser considerados 
como de origem nacional. 

• Os excegentes deverão 
. ser nivelados periodicamente, a 
cada quatro meses, mediante 
exportações, mas, sempre que 
possfvel ; não através de divisas 
e sim pela recfproca outorgà de 
créditos dos bancos centrais em 
divisas próprias, ou por um 
comércio de compensação. 

• A novidade quanto a isto, 
diferentemente das tentativas 
anteriores de integração na dé­
cada de 60; é que hoje a liberali­
zação comercial se vincula à 
pesquisa (Protocolos 9 e 17), à 
inversão .e à. produção (Protoco­
los 5 e 7), no setor da indústria 
de bens de capital. 

• A compra de trigo argenti­
no por parte do Brasil está fixada 
em cinco anos, garantindo-se 
desta maneira a nivelação global 
do intercâmbio mercantil (Proto­
colo 2). 

• Além disso, satisfaz-se o 
interesse. ~rgentino em um cres­
cimento equilibrado do in­
tercâmbiÓ no setor Industrial. 
Está previsto um pacote de me­
didas· para corrigir possfveis de­
sequilfbrios (Protocolos 1/ pará­
grafos 8, 9 e 1 O; 6/2 e 3; 7/2). 
Caso, no âmbito especificado no 
Protocolo 1, o comércio evolua 
de modo desequilibrado, auto­
maticamente entra em ação o 
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mecanismo pelo qual o pafs que 
obtém excedentes realiza paga­
mentos em um fundo comum de 
inversão, com o qual se finan­
ciam inversões no setor que se­
ria · deficit~io para o outro pafs. 
Pretende-se assim corrigir os 
desequilfbrios a médio prazo, por 
expansão, e não por uma res­
trição do volume comercial bila­
teral. Este é o espfrito do contra­
to, visto a médio e longo pra­
zo.19 

• De importância imediata é 
a aprovação de um novo Acordo 
de Alcance P areia I nº . 1, também 
em vigor desde o dia 1 º de janei­
ro. Nele ampliam-se bastante as 
listas (ALA DI) · de produtos dos 
dois pafses para os quais são 
reduzidos os custos alfandegá­
rios; por sua vez, reduzem-se as 
listas dos produtos declarados 
sensfveis, que devem ser prote­
gidos. Além disso, o Brasil re­
nuncia de imediato e em relação 
a todos os produtos do Acordo 
Parcial nº 1 ao Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF), 
uma arrecadação de 12,5% sobre 
as compras de divisas efetuadas 
no Banco Central, que afeta 
principalmente aos importadores 
brasileiros~ · 

• Por outro lado, o contrato 
contém a regulamentação das 
muito complicadas questões de 
transporte, um plano para si­
tuações de emergência no abas- _ 
tecimento de alimentos, a 
criação de empresas binacio­
nais; cooperação na indústria ae-
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ronáutica, no abastecimento de 
energia e na indústria nuclear. 
Já foi criado um banco argenti­
no-brasileiro-mexicano (Látine­
quip), que tratará de possibilitar 
as inversões no âmbito da indús­
tria de bens de capital e, princi­
palmente, irá ajudar o desenvol­
vimento de novas tecnologias -
especialmente a informática e a 
biotecnologia. Serão também 
·criados um instituto binacional 
para pesquisa biotecnológica e 
outro para o estudo de proble­
mas econômicos bilaterais. O fi­
nanciamento destes está asse­
gurado nos mesmos protocolos. 

Gostaria agora de empreen­
der a tentativa de um balanço. 
geral e uma avaliação. mais sis­
temática de toda a quest.ãq. No 
caso das atuais tentativas de 
cooperação · argentino-brasilei­
ras, será este um fenômeno de 
momento,· de motivações polfti­
cas apenas internas a que logo 
irá seguir mais uma decepção? 
Ou nelas estarão expressas 
transformações de maior alcance 
nq contexto nacional e interna­
cional que permitem considerá­
las a partir de outra perspectiva? 

Como observa, . com acerto, 
um jornalista inglês, a uma pri­
meira instância . impõe-6e uma 
sensação de déjà vu. Já não 
passamos por tudo isto na déca­
da de 60? Por esta razão irei 
ocupar-me em poucas palavras 
do contexto condicionante da­
quela tentativa de integração e 
de seu fracasso, para depois 
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vinculá-la à pergunta de quais 
são as antigas e as novas con­
dições negativas que limitam as 
possibilidades de êxito das 
atuais tentativas de cooperação. 
Por último, desejo explicitar os 
·fatores que podem atuar positi­
vamente · nesse novo trabalho 
conjunto argentino-brasileiro, 
sem deixar de atentçu para seus 
possfveis custos e riscos. 

As dificuldades estruturais da 
integração latino-americana 

O ponto de partida do pen­
samento integracionista na Amé­
rica Latina, entre meados e final 
da década de 50, foi a crise do 
modelo de industrialização 
através da substituição de im­
portaçõ·es. As caracterfsticas 
dessa crise foram as seguintes: 

• estrangulamentos na eco­
nomia exterior pela deterioração 
dos termos de comércio e o des­
locamento da dependência das 

·importações para bens de capital 
de alta tecnologia, matériás-pri­
mas industriais.e energia; 

• estreiteza do mercado in­
terno para novas inversões de 
capital; 

• escassez de capital. 
Surgiu · então na CEPAL a 

idéia da integração, para mobili­
zar recursos próprios e ampliar 
mercados internos através de 
alianças regionais. Contudo, no 
perfodo seguinte aconteceu algo 
que não havia sido previsto no 
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diagnóstico da CEPAL: o cres­
cimento econômico se produzia 
sem a· integração. Fortalece­
ram-se as inversões estrangeiras 
diretas, com o quê foram supe­
rados os estrangulamentos fi­
nanceiros e ampliados. os mer­
cados nacionais com novos pro­
dutos (bens de consumo durá­
veis) e novas necessidades. 

Mas a crise mais grave se­
guinte ocorreu em 1973-1974. 
Por iniciativa do México e da 
Venezuela, a reação foi a fun­
dação do ·sELA ·(Sistema 

. · Econômico Latino-americano). 
Pensava-se' então que os dois 
pafses, com ajuda dos petrodóla­
res, poderiam financiar o desen­
volvimento e integração da Amé­
rica Latina. Entretanto, ocorreu 
um outro imprevisto, que conce­
dia novo prazo ao modelo ante­
rior, orientado para o mercado 
nacional: . desta vez, eram os 
créditos externos baratos, pro­
venientes das novas zonas 
bancárias livres.2o 

O endividamento provocou 
nova demanda. O Estado apre­
sentou-se como portador de . 
grandes projetos infra-estrutu­
rais internacionais e colaborava 
na superação da estreiteza do 
mercado interno, sem que hou­
vesse necessidade de empreen­
der mudanças estruturais muito 
profundas. Ao mesmo tempo, pa­
ra alguns pafses se abriram no­
vas possibilidades de estender a 
outras regiões suas relações ex­
teriores, polftica ou economica-
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mente, dive(sificando assim a 
dependência unilateral dos Es­
tados Unidos, e sem estarem su­
jeitos à- integração regional lati­
no-americana. Encontraram-se 
novos sócios, mercados e forne:­
cedores elt'l pafses socialistas. 
árabes, europeus ociden·tais e do 
Leste asiático. Mais uma vez a 
crise do modelo de industriali­
zação tradicional se havia esqui­
vado e mais uma vez se adiara a 
integração latino-americana. 

Como no passado, hoje ain­
da vale a regra que diz que, 
quantó mais diffceis de realizar 
forem o traqalho co.njunto. e a in­
tegração, mais necessários 
serão. As fazões éstruturais das 
atuais dificuldades de integração 
baseiam-se nesse mesmo mode­
lo · de desenvolvimento e por ele 
também continuaram essencial­
mente as mesmas. Em primeiro 
lugar, a dependência das indús­
trias latino-americanas de sua 
posição monopolista, garantida 
pelo Estado, diante do mercado 
interno: exporta-se apenas os 
exc€·dentes. Em segundo lugar, a 
não complementaridade de cada 
uma das economias nacionais 
individuais - ou seja, a compe­
tição recfproca · em relação aos 
mesmos produtos e pela mesma 
fina camada de consumidores da 
classe média. 

Além dos mencionados, há 
muitos outros fatores de nature­
za bilateral que impedem uma 
integração. A indústria brasileira 
é a mais eficiente, a mais capita-
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lizada, a que detém o maior 
mercado interno, com a infra-es­
trutura mais ampla e a mais 
densa rede industrial. Mas, atipi­
camente, · é também a que paga 
os salários mais baixos21 e que 
tem os menores inputs ·e custos 
de energia, de transportes e fi­
nanceiros. Nos dois pafses,' esta 
situação em , parte é reforçada 
pela polftica ofic•al. impositiva e 
mutável . e em parte é causada 
por ela. Contudo, o pessoal de 
cada Ministério de Economia co­
nhece muito bem o do outro e 
compartilha da mesma filosofia . 
econômico-polftica~ Isto faz com 
que hoje pareça mais viável do 
que nunca uma harmonização da. 
polftica econômica nos dois paf­
ses.22 

Entretanto, uma hipótese pa­
ra o bom (desenvolvimento da 
cooperação não é apenas o fun­
cionamento dos mecanismos de 
equilfbrio bilaterais estipulados, 
mas também os mecanismos re­
sultantes do quadro global da 
polftica econômica em cada um 
dos dois pafses. Estes são (a 
médio e longo prazo) especial­
mente desfavoráveis à indústria 
argentina. Por isso o governo 
prometeu uma subvenção com­
pensadora.-de até 15 milhões de 
dólares. Como se irá firfanciar is­
so ainda está por se resolver. 
Terminam aqui os fatores nega­
tivos que poderiam impedir urna 
integração. 
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As possibilidades da atual 
polftica de cooperação 

Apesar do modelo de desen­
volvimento ficar praticamente 
invariável desde a década de 60, 
ocorreram transformações de ti­
po estrutural e polftico que au­
mentam de maneira considerável 
as possibilidades de êxito da 
atual tentativa de cooperação. 
Do lado argentino, pelo menos ó 

partir do último governo peronis­
ta, tomou-se consciência da cri­
se do modelo de industrialização 
por substituição de importações 
para o mercado interno. A isto, 
acrescentam-se as crises do au­
toritarismo militar e a da polftica 
neoliberal de abertura de Marti­
nez de Hoz. Com a _crise dos mi­
litares e do modelo populista de 
industrialização, também deslo­
caram-se do campo polftico os 
hábitos de pensamento geopolf­
tico e as reciprocas hipóteses de 
guerra - outrora um fio condutor 
das relações Brasil-Argentina. 

Na Argentina, pelo menos 
desde a Guerra das Malvinas 
e não apenas em cfrculos milita­
res (cuja preocupação funda­
mental são a Inglaterra e o Chi­
le), consideram-se hoje como 
primordiais o controle das ilhas 
do Atlântico Sul, da mal povoada , 
Patagônia, da plataforma conti­
nental e de suas riquezas natu­
rais. As preócupações geopolfti­
cas passaram do Noroeste para 
"o Sul e o mar"- como disse AI-
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fonsfn, ao anunciar a mudança 
da capital para Viedma. 

O Brasil, de maneira simetri­
camente inversa, --considera sua 
fronteira meridional. consolidada. 
Colonizada do ponto de vista es­
trutural, demográfico, infra-estru­
tural, cultural e econômico, liga­
da às principais regiões do pafs, 
a região meridional limftrofe com 
a Argentina, o Paraguai e a Bolí­
via já não representa mais um 
fator · de insegurança. Também 
deslocaram-se os focos da preo­
cupação na perspectiva brasilei­
ra: os conflitos limrtrofes com a 
Venezuela, a atividade guerri­
lheira, o tráfico de drogas a par­
tir da Colômbia e os previsfveis 
distúrbios polfticos interno das 
Guianas, ligados aos problemas 
sociais do Nordeste e dos cen­
tros de alta concentração demo­
gráfica, levaram os geopolfticos 
brasileiros a desviar sua atenção 
da Argentina. 

A partir de 1974, o Brasil des­
ligou-se da · polftica de aproxi­
mação dos Estados Unidos e 
agora pratica uma polftica de 
crescente abertura voltada para 
a África Negra, o Oriente Próxi­
mo e a América Latina. Desde 
então, aumentaram os atritos 
com os Estados Unidos. Em lu­
gar de desempenhar o papel de 
uma potência subimperialista, 
como esperavam os estrategis­
tas da Casa Branca na década 
de 60, voltando a restringir os 
espaços de negociação dos de­
mais países da região (espaços 
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estes surgidos graças ao retro­
cesso ·mundial da capacidade 
hegemônica dos Estados Uni­
dos), que ajuda a conter a relati­
va. perda de influência dos EUA, 
o desenvolvimento econômico 

- do Bras i I - como antes o desen­
volvimento polftico· de Cuba e, 
mais tarde, o da Nicarágua -
transformou inteiramente a si­
tuação e abriu novos espaços de 
ação para toda a região. 

Em conseqüência, o número 
de atores interno e externo au­
mentou e, com isso, as possibili­
dades conjunturais e de nego­
ciação para a América Latina. O 
lema' do "subimperialismo" bra­
sileiro perdeu sua atualidade.23 

Após a breve interrupção de 
1983 a 1985, a tentativa norte­
americana de reagir ao enorme 
déficit de sua balança comercial 
com um reforçado. protecionismo 
e a queda do dólar, acentua-se 
hoje a tendência conflitante nas 
relações entre os dois pafses. Os 
Estados Unidos ameaçam o Bra­
sil de não considerá-lo mais co­
mo país em vias de desenvolvi­
mento - fugindo a acordos ante­
riores do GATT - para poder in­
troduzir restrições às impor­
tações desse país. Ao mesmo 
tempo, exigem que o Brasil retire 
a reserva de mercado na área de 
informática. Por sua vez, o Brasil 
tenta, dentro do quadro dos no­
vos tratados do GA TT, ganhar a 
Argentina como aliado nessa 
disputa polftico-comercial.24 

Desde o início da década de 
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80, em conseqüência da queda 
dos custos salariais nos pafses 
da OCQE (resultado do crescen­
te desemprego e da introdução 
de novas tecnologias), tornam-se 
muito relativas as vantagens pa­
ra pafses com salários baixos~ 
Acrescente-se a isto o novo pro­
tecionismo nos pafses industria­
lizados. Em todos os mercados 
internacionais aumentam o pro­
tecionismo e a competição; em 
relação a décadas · passadas e 
outros indicadores econômicos, 
a tendência atual do comércio 
mundial é de franco retrocesso. 
Em caso de um desajuste total. 
ou parcial, desejado ou imposto, 
do mercado das nações indus~ 
triais, sem dúvida os mercados 
regionais irão recuperar sua im­
portância por um grande perfodo. 

Por outro lado, o fluxo de ca­
pital lfquido a partir da região 
deixa entrever que durante um 
perfodo também prolongado· não· 
haverá · nenhuma 1 possibilidade 
de desenvolvimento financiado 
do exterior. Em conseqüência do 
endividamento, hoje os Estados 
latino-americanos devem limitar 
bastante seu investimento pro­
dutivo, por isso não podendo, 
como nas décadas anteriores, 
assumir a carga da função cum­
prida até agàra - ou seja, opor­
se à retração do mercado interno 
mediante a demanda pública. A 
11ecessidade de poupar divisas 
para pagar as · dfvidas faz com 
que o intercâmbio compensado e 
os acordos comerciais comple-
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mentares sejam mais necessá­
rios do que nuncá. Segundo da­
dos do Banco Central do Brasil, 
este pafs transferiu para o exte­
rior, entre 1970 e 1986, 153 bi~ 
lhões de dólares, em pagamen­
tos da dfvida externa. 

Isto representa 45,9 bilhões 
a mais que o total recebido no 
mesmo perfodo, a tftulo de em­
préstimos. $e não mudarem as 
condições atuais, segundo os 
cálculos ·do Banco; em cinco 
anos o Brasil terá pago 50 bi­
lhões adicionais - . com o quê 
terá transferido para o exterior o 
dobro do recebido, e ainda assim 
continuará devendo a importân­
cia inicial.25 Este desenvolvi­
mento é visto com preocupação 
na Argentina e no Brasil· (os ju­
ros da dfvida em 1986 represen­
t~ram cerca de 5 e 9 bilhões de 
dólares, respectivamente) e au­
menta a convicção de que, pre­
cisamente diante do intenso de­
safio tecnológico, devem encon­
trar-se novos meios não conven­
cionais para solucionar esse pro­
blema·. Com a moratória parcial 
da dfvida, declarada pelo Brasil 
no infcio de 1987; a reforçada 
cooperação -polftica e econômica 

· com a Argentina também é úma 
expressão dessa busca esforça­
da. 

Importância da Argentina a partir 
da perspectiva-do ftflinistério de 
Relações Exteriores brasileiro 

Apesar da argumentação 
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aqui esboçada, os desequilibra­
dos potenciais econômicos. dos 
dois pafses são~ motivo de um 
ceticismo muito disseminado a 
respeito das futuras possibilida­
des da · cooperação argentino­
brasileira. Por isso gostaria. de 
levar em consideração, breve­
mente,. um argumento importan­
te de muitos crfticos que acredi­
tam que o mercado brasileiro. é 
mais -importante. para a Argenti­
na do que. o mercado argentino 
para o Brasil,- que por isso o Bra­
sil .não necessita da Argentinq e 
que, apesar de todas as dificul­
dades para o Brasil, o mercado 
norte-americano. continuará con­
servando sua prioridade absolu­
ta. PrescindindO-se. o fato de que 
este último caso não é negado 
por nenhum dos que propiciam a 
cooperação argentino-brasileira, 
este ceticismo fica relativizado 
por dois outros fatos que, a meu 
ver, são destacados especial­
mente pelos diplomatas brasilei­
ros: 

1. O significado da Argenti­
na não se pode medir apenas por 
sua participação no co'mércio ex­
terior do. Brasil. Exatamente por­
que é neste pafs que tradicio­
nalmente se concentraram a 
sensibilidade e a resistência 
contra o "expansionismo brasi­
leiro", a Argentina é, além do 
mais, a chave polftica para uma 
cooperação mais intensa com o 
resto d.a América Espanhola. 

2. Se decompusermos a es-
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trutura de exportação brasileira 
segundo o tipo de bens, pelo 
menos em determinados produ­
tos a América Latina e, espe­
cialmente, a Argentina. equipa­
ram-se aos Estados Unidos -em 
bens de tapital com ~lta partici­
pação tecnológica. ~ 

Quanto maior desenvolvi­
mento tecnológico pressuponha 
um produto, maior será a im­
portância relativa do mercado 
argentino para o mesmo. Se, por 
exemplo, tomamos os produtos 
de exportação brasileiros da no­
menclatura 84.01 até a 84.65, 
para o ano de 1986, entre os 
pafses receptores; os Estados 
Unidos, em números absolutos e 
com 350 milhões de dólares, 
estão evidentemente muito aci­
ma da Argentina, com 64 mi­
lhões de dólares. Mas, se anali­
sarmos as 65 rubricas em sepa­
rado, apenas os motores a ex­
plosão da filial da Ford brasileira 
representam quase a metade da 
cifra total para os Estados Uni­
dos, enquanto as exportações 
para a Argentina estão reparti­
das de maneira mais diversifica­
da e igual. Em quase metade 
destas 65 rubricas, a Argentina 
ocupá o primeiro e segundo. lu­
gar entre os pafses receptores.26 

No ltamarati, a cooperação 
com a Argentina é considerada 
sobre o pano de fundo do pre­
tenso desenvolvimento de uma 
indústria própria de bens de ca­
pital, sempre que possfvel com 
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. afta participação de novas tecno­
logias. Levando-se em conta 
exatamente os caros investimen­
tos necessários, que pres-

. supõem um mercado interno 
mais vasto que o já imenso mer­
cado brasileiro, é que a Argenti­
na aparece como o sócio mais 

. adequado. 

Riscos e custos da cooperação · 
argentino-brasileira. 

O modelo de cooperação es­
colhido tem alguns aspectos que 
prejudicam suas possibilidades 
de sucesso, permitindo certas 
dúvidas essenciais sobre o sen­
tido dessa integração. De qual­
quer maneira, os custos serão 
muito altos para a Argentina. Se­
ria preciso um debate nacional 
para solucionar a questão de 
como repartir esses custos. Se 
levar-se em conta o ajuste sala­
rial, a introdução de novas tec­
nologias, as racionalizações etc., 
os sindicatos serão os afetados 
diretamente; em compensação, . 
se se consideram as empresas 
que fecham ou as linhas de pro­
dução que devam parar, os afe­
tados são os empresários. Mas 
não hâ nenhum debate em vista. 
Nenhum ·do~ três atores - sindi­
catos, empresários e governo -
se mostram dispostos a acordos 
globais e a longo prazo, a nfvef 
nacionaf.27 

Uma caracterfstica dessa fal­
ta de disposição do governo foi o 
hermetismo em que se conduzi-
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ram as negociações com o Bra­
sil. Os membros do Conselho de 
Empresários (os sindicatos não 
foram convidados) que delas 
participaram com poder de de­
cisão haviam sido selecionados 
pessoalmente por Alfonsfn entre 
os chamados "capitães de indús­
tria" dos 40 maiores grupos in­
dustriais do pars, estreitamente 
vinculados ao grande capital in­
ternacional. Outros err.presários 
puderam · participar apenas corr.o 
observadores, mediante paga­
mento de uma taxa. 

A grande vulnerabilidade, o 
cafcanhar-de-aquifes da atual 
polftica de integração, tem suas 
rafzes na polftica interna - esta 
falta de consenso e de partici­
pação social. A extrema vulnera­
bilidade do Plano Austral e o 
fracasso do Plano Cruzado pode­
riam arruinar rapidamente essa 
integração. 

Se a polrtica de estabilização 
dos dois governos se visse dire­
tamente afetada por dificuldades 
na polftica interna - o que é até 
muito provável, tendo em vista a 
decomposição da base social 
que as suporta -, o desenvolvi­
mento econômico dos dois paf­
ses se verá submetido a osci­
lações tão violentas e a dese­
quilfbrios recfprocos tão pronun­
ciados, que quaisquer medidas 
de correção chegariam tarde 
demais. O acordo extremamente 
delicado entre a polftica cambial 
impositiva, de subvenções, cré­
ditos e preços, necessário para 
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um desenvolvimento positivo da 
integração, logo estaria amea-
çado. , 

A escassa discussão pública. 
também diz respeito ao futuro 
papel dos militares e ao manejo 
da tecnologia nuclear e - não 
em última instância - da tecno­
logia do plutônio.28 Sobre o tra­
balho conjunto especffico no 
plano militar-estratégico pouco 
se sabe, na medida em que o 
Protocolo 18, que se deveria 
ocupar dessas questões, não 
pôde ser assinado dentro do pra­
zo fixado para dezembro. A 
maior dificuldade parece haver­
se radicado na proposta dos mili- . 
tares argentinos de coordenar os . 
dois sistemas de informação. 
Com isso esperavam eles obter 
um acesso aos melhores siste­
mas de informação das Forças 
Armadas brasileiras. Em todo ca­
so, os militares · brasileiros se 
opuseram a isso.29 

De qualquer maneira e com 
base nos outros acordos, pode­
se calcular o valor potencial da 
cooperação bilateral no âmbito 
da produção e exportação de 
armamentos. Pelo menos um 
projeto em comum, o avião Pa­
rané1, está relativamente bastan­
te adiantado. Mas é a construção 
de um reator nuclear de repro­
dução rápida (fast breeder) pre­
vista o que melhor coloca em 
evidência e unifica todas as 
preocupações crfticas que se 
possam levantar contra os as­
pectos militares da integração e 
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contra o (jamais questionado) 
manejo da tecnologia nuclear. 

Do lado argentino, as nego­
ciações sobre as questões da 
energia nuclear são levadas a 
cabo de 141aneira centralizada 
pelo governo. Com re-Jação ao 
desenvolvimento do programa de 
energia atômica, conta-se no 
pafs com o amplo consenso de 
todos os partidos polfticos, do 
governo, da opinião pública; da 
cúpula militar e da comunidade 
cientffica. Este é o único cfrculo 
entre as novas tecnologias em 
que a Argentina tem realizado 
progressos, em que pode apre- . 
sentar um desenvolvimento 
contfnuo e em que pode exibir 
progressos à frente de. outros 
pafses latino-americanos - in­
cluindo o Brasil.30 A Argentina 
aprendeu . a tirar proveito do 
apoio polftico do governo da 
Alemanha Federal contra os pro­
testos dos Estados Unidos31 e 
da cooperação no plano técnico 
e financeiro da empresa alemã 
ocidental KWU. Fora desse am­
plo consenso mencionado per­
manece a maior parte da indús­
tria nacional argentina. Além do 
mais, tarpbém de parte dos Mi­
nistérios de Energia e de Eco­
nomia existe uma oposição indi­
reta, embora não frontal, ao pla­
no nuclear - principalmente pela 
ausência de possibilidades de 
financiamento. 

Muito diferente é a situação 
no Brasil. Aqui 1 a Associação 
dos Ffsicos- opõe-se de modo 
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muito crftico ·. ao programa de 
energia atômica e ao negócio. 
que em 1975 foi realizado com a 
Alemanha Federal. Além disso, 
existe um grande movimento an­
tiatômico · e um forte consenso 
entre a comunidade cientffica, a 
indústria privada e as autorida­
des civis para o fomento da in­
formática entre ss novas tecno­
logias. Nesse ponto, ao contrário 
da Argentina, fizeram-se consi­
deráveis progressos. 

Por essas razões os milita­
res, junto ao plano oficial de 
energia nuclear e com plena ex­
clusão da opinião pública, de­
senvolveram um programa para­
lelo secreto, sob seu exclusivo 
controle.- Sobre esse pano. de 
fundo . e por receio de pressões 
internacionais em um momento 
em que todo o mundo da indús­
tria atômica se encontra em cri­
se, ·o governo argentino propôs 
um protocolo complementar com 
a assinatura de um acordo para 
o exercfcio de controle e salva­
guardas mútuas. No Brasil essa 
proposta contou com a apro­
vação do presidente, do ministro 
do Exterior, da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear e 
também da comunidade cientffi­
ca, especialmente dos ffsicos. 
Entretanto, o projeto ~os contro­
les recfprocos fracassou pela re­
sistência dos militares brasilei­
ros, que têm forte poder no go­
verno,32 

As negociações continuam. 
Seu resultado é incerto, mas ne-
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las. se revela um as_pecto da rea­
lidade, importante e diffcil de 
ocultar: embora hoje o pensa­
mento de um confronto geopolf­
tico nos dois pafses esteja em 
um papel secundário, para as 
Forças Armadas brasileiras a Ar­
gentina continua sendo o único 
inimigo imaginável no hipotético 
caso de uma guerra.33 E, como 
um Exército sem hipóteses béli­
c~s mal poderia existir, a possi­
bilidade de que as tentativas de 
cooperação fracassem a médio 
ou longo prazo e que se realize 
apenas uma escalada armamen­
tista convencional, incluindo a 
atômica, constitui um risco que, 
embora não provável, também 
não é impossfvel. 

Ainda não se podem calcular 
os custos polfticos, sociais e 
ecológicos a longo prazo da in­
tegração procurada. Com alguma 
probabilidade pode-se prever. al­
gumas repercussões sociais. Os 
custos salariais no Brasil repre­
sentam aproximadamente 1 O% 
do total dos custos de produção 
- na Argentina, 20%. O nfvel sa­
larial desigual aumentará sem 
dúvida a pressão sobre os sindi­
catos de parte do governo e dos 
empresários na Argentina. Ainda 
mais que, historicamente e a 
longo prazo, os sindicatos estão 
na defensiva. 

A situação no Brasil é outra: 
aqui o nfvel salarial é muito mais 
baixo e a tendência (pelo menos 
para os sindicatos do setor in­
dustrial) é bem mais positiva. O 
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propósito do governo brasileiro é 
elevar os salários reais sem que, 
por sua vez, aumentem os cus­
tos salariais. Há um interesse. 
em reduzir os custos de repro­
dução da mão-de-obra, de bara­
tear e estabilizar o abastecimen­
to de alimentos para a popu­
lação, de conter o poder dos se­
tores agrários, de revidar seus 
ataques contra os controles de 
preços (como no caso do Plano 
Cruzado), mas permanecendo 
muito claramente por baixo do 
umbral de uma profunda reforma 
agrária.34 Com essa intenção, 
estão previstas as importações 
de alimentos da Argentina. 

Na Argentina a integração 
estará então associada a eleva­
dos custos sociais e polfticos. 
Mas o góverno está em con­
dições de pagar o preço polftico, 
na medida em que a oposição se 
mantenha (como até agora) ocu­
pada consigo mesma e que o pe­
ronismo não supere sua crise~ A 
oposição não conta com nenhu­
ma alternativa viável. E, final­
mente, a variante de uma abertu­
ra controlada para produtos e 
capitais brasileiros ·entre as 
possfveis alternativas de uma 
abertura econômica para o exte­
rior oferece a melhor possibili­
dade de manter sob controle os 
custos e de negociar mais. con­
traprestações equivalentes. 

Conclusão e perspectivas 

Para que as previsões se 
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movimentem dentro de um qua­
dro até certo ponto aceitável, 
gostaria agora de fazer a dife­
renciação entre o curto prazo 
( 1986-1987) e as perspectivas a 
médio (1987-89) e a longo prazo 
(1989-•• ~. O ano de 1986 foi, a 
curto prazo, o momento mais 
propfcio para o ajuste contratual 
da futura cooperação argentino­
brasileira. 

No Brasil_, a implantação do 
programa econômico conhecido 
como Plano Cruzado criou, nes­
sa fase crttica, as condições para 
que se pudessem dispersar rapi-. 
damente os temores iniciais e as 
possfveis resistências do setor 
privado - tanto no lado argenti­
no, como no brasileiro. A de­
manda, e não apenas no âmbito 
do consumo final, mas em bens 
de capital e primários para con­
sumo industrial, aumentou em 
poucos meses em tal proporção 
que superou as próprias capaci­
dades produtivas e surgiu uma 
demanda maior de importações. 

Para os industriais argenti­
nos também se apresentaram 
boas possibilidades comerciais. 
Por um lado, as advertências de 
que o pafs seria invadido por uma 
avalancha de manufaturas brasi­
leiras .perderam a força. Em 1986, 
o comércio bilateral recuperou­
se e aumentou de 1,0463 bilhão 
de dólares, do ano anterior, para 
1,3174 bilhão. Enquanto esse 
comércio foi deficitário para a 
Argentina, em 1985, em cerca de 
69,1 milhões de dólares, em 
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1986 obteve um saldo favorável 
de 52,4 milhões de dólares.35 l 

Entretanto, depois das 
eleições de novembro, o progra· 
ma econômico brasileiro caiu, 
em seu conjunto. A balança de 
pagamentos deteriorou-se de 
maneira dramática. Naturalmen­
te, com o serviço da dfvida, hou· 
v e outras razões para isso, mas, 
em geral, o fato deve-se menos 
ao incremento das importações 
que à retração das exportações. 
Deixando de lado que, nos três 
primeiros meses do ano, as ex­
portações de produtos primários 
sempre sofrem uma retração sa­
zonal, a crescente demanda in· 
terna também fez com que hou­
vesse menos excedentes para a 
exportação. Sem dúvida, a razão 
decisiva foi que, depois das 
eleições de novembro, muitos 
exportadores reduziram suas 
operações para o exterior, com a. 
esperança de que logo haveria 
uma desvalorização do cruzado. 

üs excedentes do comércio 
exterior sofreram uma rápida re­
tração de um mês a outro, cain· 
do de cerca de 1 bilhão de dóla· 
res na média mensal nos últimos 
anos, até pouco mais de 1 00 mi­
lhões de dólares em janeiro de 
1987. Daqui para a frente, o ser­
viço da dfviaa externa absorveu . 
as reservas de divisas do pafs e 
provocou sua rápida redução. 
Declarou-se uma moratória da 
dfvida como reação e tomaram­
se drásticas medidas administra­
tivas para a limitação de impor· 
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tações. Em meados de abri,l, a 
CACEX retinha 3 bilhões de dó· 
lares em autorizações de guias 
de importação.36 

Naturalmente isso teve con· 
seqüências negativas para a li· 
beração comercial recentemente 
estabelecida com a Argentina. O 
Protocolo nº 1, com a lista con· 
junta, e o Protocolo nº 4, com as 
duas listas de preferências, en­
traram formalmente em vigor no 
dia 1 º de janeiro, mas a concre· 
tização de sua implementação 

. foi bloqueada. 
Em primeiro lugar, lançou-se 

mão do argumento de que o tra­
balho de tradução não estava 
cpnclufdo; a seguir, e sem espe­
cificar razões, as autoridades de 
comércio exterior da CACEX ne· 
garam, aos importadores, as auto­
rizações conveniadas na data do 
acordo. Enquanto isso se passa­
va nos nfveis inferior e médio da 
burocracia da CACEX, as nego­
ciações entre os governos, a nf­
vel de cúpula, não foram inter­
rompidas e o clima polftico pros­
seguia sem perturbações. Os re­
sultados não se fizeram esperar. 

Já por meados de abril via-se 
que, embora de maneira vacilan­
te, apesar da aguda falta de di· 
visas e das restrições gerais à 
importação, se podia reconhecer, 
na manipulação das restrições 
não tarifárias da CACEX, uma 
evidente preferêocia pelas im­
portações vindas da Argentina. 
Por isso, apesar de todas as difi­
culdades, pode-se prever que, es-
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te ano, o volume total do comér- · 
cio bilateral alcançará o nfvel de 
1980, até agora o mais elevado. 

Atualmente as negociações 
p;;trecem concentrar-se na 
criação de um sistema comum 
de pagamentos.37 Procura-se, 
dessa maneira, uma safda a mé­
dio prazo para superar as difi-

, culdades presentes, para que no 
futuro a falta de divisas não re­
presente nenhum obstáculo para 
o desenvolvimento das relações 
comerciais. Já se estabeleceu 
aumentar em abril os créditos 
recfprocos em moeda própria, de 
200 a 400 milhões de dólares. 
Mas só se chegará a resultados 
definitivos depois da ocasião d.a 
próxima reunião de cúpula, em 
julho. 

Com toda certeza será acor­
dado que os excedentes comer­
ciais resultantes serão liquida­
dos não a cada quatro meses, 
mas depois de perfodos mais 
prolongados, e que os créditos 
recfprocos também terão prazos 
mais extensos, de um ou até de 
dois anos. 

Outra maneira de . acabar 
a médio prazo com os estrangu­
lamentos, quando respectivos 
mecanismos financiadores já 
não forem suficientes, estará in­
clufda nos acordos a se realiza­
rem em julho e dezembro. Nes­
ses casos, a lista conjunta do 
Protocolo 1 deverá ser ampliada 
com novos produtos, com o quê 
se abrirá de modo complementar 
ao pafs deficitário (provavelmen-
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te a Argentina) o acesso ao mer­
cado do pafs com excedentes 
(provavelmente o Brasii)1.3B 

Contudo (tais foram os cálcu­
los brasileiros), em cerca de dois 
anos essa I)Ossibilidade de am­
pliar-se a lista com no'{GS bens 
de investimento oferecidos pela 
Argentina de modo competitivo 
estaria esgotada.39 O atoleiro 
surgido assim só poderia ser su­
perado mediante um programa 
de investimentos conjuntos e de 
produção no setor de bens de 
capital. Mas, para isso é necessá­
rio um quadro jurfdico que regu­
lamente o estatuto das empre­
sas binacionais que venham a 
ser criadas. Esse protocolo deci­
sivo, que entre outras coisas de­
verá regulamentar a relação com 
o capital de procedência multi­
nacional, ainda não pôde ser 
firmado. Dependendo de que se­
ja ou não consumada a assinatu­
ra desse protocolo nas próximas 
reuniões de cúpula, é que se po­
derá avaliar em que medida as 
negociações continuam ou não 
progredindo. 

A direção que, a longo prazo, 
tome o desenvolvimento das re­
lações entre a Argentina e o 
Brasil dépende de uma plurali­
dade de fatores de ordem nacio­
nal, regional e internacional. En­
tre os fatores a longo prazo está 
a luta pelas hegemonias no blo­
co ocidental. Sem a menor dúvi­
da, a. vontade dos dois governos 
de manter abertas determinadas 
opções desempenha importante 
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papel para o caso de um deslo­
camento e uma reordenação a 
longo prazo da política interna­
cional. Se, em conseqüência dos 
processos de crise da polftica in­
ternacional, mantiver-se40 ou, in­
clusive, fortalecer-se a tendência 
à constituição de grandes espa­
ços econômicos regionais, mais 
ou menos aglutinados, então 
aumentará mais a virulência 
polftica das atuais tentativas de 
integração41. 

Mas, ainda que não se che­
gue tão longe, ainda que - ao 
contrário - se dê uma nova libe­
ralização às relações comerciais 
e econômicas internacionais, os 
dois pafses - se por dificuldades 
internas não fracassarem em 
suas tentativas de manter sob 
certo controle os desequilfbrios 
econômicos e sociais nas re­
lações bilaterais - não estarão 
totalmente mal preparados para 
a anunciada rodada da nova par­
tilha das posições de poder in­
ternacionais. 42 

NOTAS 

1. Para uma tipologia dos conflitos na 
América Latina, ver Wolf Grabendorf, 
"Tipologia y potencial de conflictos 
en Améric;a Latina" em Nueva Socie­
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Fernández, "Cooperación y conflicto 
en la Cuenca de I Plata", em Estudios 
lnternacionales, 14 (55) (julho-se­
tembro) 1981. 

2. Hélio Jaguaribe, "Brasil e Argentina 
-da rivalidade à cooperação", Rio de 
Janeiro 1987 (inédito), p. 4 e ss. Para 

120 

o perrodo decisivo posterior a 1974, 
cf. Sonia de Camargo, "Brasil e Ar­
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Uma Década de Polftica Exterior (iné­
dito a ser publicado pela Editora 
Convrvio). 

3. Lurs Vianna Filho, A Vida do Baráo de 
Rio Branco, Rio de Janeiro, 1959. 

4. Veja-se o ·estado atual da questão 
geopoUtica em Shiguenoli Miy.amoto, 
"Militares e geopolrtica na América 
Latina", São Paulo, 1987 (inédito), e 
John Child, "Geopolitical Thinking in 
Latin America", em Latin America Re­
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5. Cfm. a viagem ao Brasil, no inrcio de 
julho de 1985, de altos funcionários 
do Departamento de Estado norte­
americano e suas declarações poste­
riores à imprensa, em Vivian Trias, 
Imperialismo y Geopolftica en -Am~ri­
ca Latina, Buenos Aires, 1973, p. 85 e 
ss. 

6. A partir de 1976, o embaixador argen­
tino no Brasil, Oscar Camilion, pes­
soa próxima ao "desenvolvimentis­
mo", desempenhou um papel decisi­
vo. Camilion teve · de lutar em duas 
frentes - a interna, contra os militares 
que o haviam nomeado, mas para 
quem ele ia longe demais em sua 
polrtica de distensão, e a externa, 
contra a diplomacia brasileira do mi­
nistro Azeredo da Silveira, que tenta­
va colocar obstáculos às negociações 
de ltaip_u. Com a mudança presiden­
cial de Geisel para Figueredo, e com 
o novo ministro das Relações Exterio­
res, Saraiva G~erreiro, é que as ne­
gociações puderam chegar a bom 
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digungen - soziookono-mische und 
6kologische Folgen von Grosskraft· 
werk und Stausee ltaipú am Rio Pa­
ranéi (Brasilien!Paraguay), Tubingen 
(junho), 1985, e Maria Regina Soares 
de Lima, "The _folitical Economy of 
Brazilian Foreign Policy: Nuclear 
Energy, Trade and ltaipu", Nashville, 
Tenessee (agosto), 1986 (tese de 
doutorado). 
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8. Banco do Brasil, Brasil 1985, Comér­
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ss. 
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Wayne Selcher, Brazirian-Argentíne 
Relations in the 1980s. From Wary 
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Albuquerque, Novo México 1985; 
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10. Banco do Brasil, idem. 
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12. Jornal do Brasil, 3/5/82. 
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válidas dentro do quadro dá ALA DI. 

18. M. Hirst & M. Lengyel, "Brasil: Las 
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rica Latina/ Internacional, 6 (outu­
bro-dezembro) 1985. 

19. Carlos Bruno, "Los protocolos de in­
tegración con Brasil", FFE, Buenos 
Aires, 1987. 

20. Alexander Schubert, Die lnternazio­
nale Veschuldung, Frankfurt, 1985. 

21. Certamente isto se refere aos estratos 
inferiores da escala de salários. 
Quanto mais alta a hierarquia dopes­
soal, mais aumentam os custos do la­
do brasileiro. 
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CUSTOS DE PESSOAL Argentina Brasil 
(em dólares) 

Pessoal de alta 
hierarquia 2.150 2.600 

Pessoal de alta 
hierarquia técnica 670 920 

Operários esjlecializados 440 560 

SALÁRIOS (em dólares) 
Média na indústria 
Operários da indústria 

não espec. 
Operários da construção 
Salário mlnimo 

(segundo cálculos de La 
Razón, 7/12/86) 

350 

360 
170 
11 o 

290 

150 
130 

85 . 

22. Naturalmente isto perdeu a validade 
depois da mudança do ministro da 
Fazenda Funaro, no Brasil. Contudo, 
não parece provável a modificação 
fundamental das re lações de coope­
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te estão ·em curso. 

23. Cf. a discussão sobre o subimperia­
lismo e "potências emergentes" nas 
décadas de 60 e 70, e a maneira como 
se delineia hoje o problema teórico 
sobre as análises de perda de hege­
monia norte-americana, em Maria 
Regina Soares . de Lima, idem, pp. 
9-33. 

24. América Latina/Internacional, FLAC­
SO, Buenos Aires, V oi. 3, n2 1 o (ou­
tubro-dezembro), 1986. 

25. La Razón, Buenos Aires, 9/12/86. 
26. Estes dados e estas reflexões são 

provenientes de um estudo ainda não 
concluldo no Departamento da Améri­
ca Latina do Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil. 

27. Leopoldo Mármora, "La posición de 
los sindicatos en la democracia ac­
tual", contribuição para no colóquio 
"La Argentina Democrática", Mainz, 
de 24 a 26/11/86 (inédito). 

28. Pode ver-se até que ponto a dis­
cussão pública sobre os riscos da 
energia atômica é deficiente na Ar­
gentina através do caso de um sério 
defeito na central nuclear de Embalse 
(caso conhecido por sua publicação 
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em Der Spiegel que não foi noticiado 
-nem comentado na imprensa argenti­
na - nem mesmo na crftica. Uma ex­
ceção foi o estudo de Marisa Arienza 
para a Fundación Universidad para la 
Paz, em que se questionam aspectos 
militares e de tecnologia nuclear do 
acordo entre a Argentina e o Brasil­
"Los acuerdos de integración con 
Brasil: percepciones polfticas", Bue­
nos Aires, 1987. 

29. Nossa informação é de meados de 
abril de 1987; para a próxima reunião 
de cOpula em agosto prepara-se um 
novo projeto de protocolo. 

30. A Argentina possui uma fábrica de 
processamento e uma fábrica enri­
quecedora de urânio, construfda em 
segredo - ambas com alta 1porcenta­
gem de tecnologia própria, embora 
muito mais cara. 

31. Até a presente data a Argentina não 
permitiu um controle total de sua ati­
vidade nuclear de parte da Agência 
lnternacionat de Energia AtOmica, 
dominada pelas nações industrializa­
das. O argumento- a meu ver, justifi­
cado -é que, no que pesem os trata­
dos Internacionais vigentes, não se 
tomou nenhuma medida eficaz para a 
redução do potencial nuclear das 
grandes potências. 

32. Além do Conselho de Segurança Na­
cional, os militares contam com cinco 
ministérios sob seu controle direto. 
Nos tratos com a Argentina sobre as 
questOes nucleares, esteve sempre 
presente um representante do CSN. 

33. Assim entende o especialista do Nll­
cleo de Estudos Estratégicos da UNI­
CAMP, coronel Geraldo Lesbat Ca­
vagnari. De parte da Argentina, ao 
contrário, a situação dentro das For­
ças Armadas em geral e em seu rela­
cionamento com o Brasil é muito mais 
indefinida:' O espectro das posições 
possfveis oscila entre o reconheci­
mento da superioridade estratégica 
do Brasil, a disposição à cooperação 
e a tradicional rivalidade. 

34. Sobre o papel da agricultura no mo­
delo de acumulação brasileiro, ver 
Thomas Hurtienne, "Fordismus, Ent­
wicklungstheorie und Dritte Welt", em 
Peripherie 22/23, pp. 98-105. 
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35. Este são dos dados provisórios do . 
INDEC argentino de 11/3/87. Até este 
momento não se haviam registrado · 
todos os dados de exportação da · 
alfândega, de maneira que o volume . 
comercial total e, em especial, o ex-
cedente argentino serão mais altos. · 

36. Clarice Pechmann no Jornal do 
Comflrcio, 5-6/5/87. 

37. No quadro da ALADI já se testaram e 
discutiram ultimamente diversas pro­
postas para a criação de mecanismo 
de pagamento alternativos. Cf. ALA-
01/CAFMIVI/di 3, Montevidéu, 
10/9/84. 

38. Oscar Camilion, que não é um cético, 
talvez tenha razão quando extrai um . 
certo ceticismo -do reduzido mlmero 
de artigos inclufdos na lista conjunta · 
e prognostica um rápido estrangula­
mento, que só poderia ser superado 
mediante a ampliação desta lista. Cf. 
sua colaboração no mjmero de maio 
da revista lntegración Latinoamerica­
na, publicada em Buenos Aires pelo 
IN TAL. 

39. Ao contrário, os técnlco_s argentinos 
calculam que a produtividade brasi­
leira mais elevada limita-se aos bens 
de capital para produção em grandes 
escalas. Eles centralizam suas espe­
ranças (a meu ver com excesso de 
otimismo) no efeito das exportações 
argentina,s de bens de capital para 
aplicação em séries de_ produção mais 
curtas. 

40. Esta tese é sustentada por José Mi­
guel insulza, "Tendências do sistema 
internacional: notas para uma dis­
cussão", em C. Plastino & R. Bouzas, 
A América Latina e a Crise Internacio­
nal, Rio de Janeiro, 1986. 

41. Um estudo do Weltwirtschaftisintitut 
de Kiel, realizado por encomenda do 
BMZ; ·passa por alto justamente esta 
tendência -v. Fede rico Foders, Han­
delspolitik und weltwirtschlatliche ln­
tegratiofl von Entwicklungslandern. 
Das Béispiel Argentiniens, Brasilens 
und Jamaikas, Munique-CoiOnia­
Londres 1987. Sem fundamentar a 
suposição ou a êSperança de que as 
nações industriais irão renunciar a 
suas práticas protecionistas, reco­
menda-se que a Argentina e o Brasil 
prescindam de negócios compensa-
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dores regionais e de conversações 
bilaterais, dando preferência a uma 
integração econômica no merc·ado 
mundial. ._ 

42. Esta posição 4 sustentada por Hélio 

Jaguaribe em Brasil na Virada do Sfl­
culo, Brasil ia, 1986, pp. 107-213, e 
em "Brasil e Argentina- da rivalidade 
à cooperação", Rio de Janeiro, 1987 
(Inédito). 

.. 
LEOPOLDO MARMORA, argentino, é professor e pesquis"ador em 
Ciências Polfticas no Lateinamerika-lnstitut da Universidade Livre de 
Berlim. 
Este trabalho baseia-se em conversas com empresários e funcioná­
rios do governo e também em dados reunidos em duas viagens de es­
tudo à Argentina e ao Brasil {1986 e 1987}, financiadas pela DFG. É 
parte de um projeto maior sobre a "Regulamentação polftica na 'gran­
de' crise", desenvolvido na ULB, e constitui a introdução de um traba­
lho de habilitação que o autor prepara no Instituto Otto-Suhr. 

A entrada em operação da Usina Hidrelétrica de ltaparica pennitiu ao 
Nordeste encerrar o racionamento de energia elétrica que afetou 

a Região, em 1987 e início de 1988, e garantirá, junto com outras obras 
de menor porte, o abastecimento do Nordeste até o fmal de 1993, 

quando a Chesf deverá colocar em operação a Hidrelétrica de Xingó. 
ltaparica, que está hoje com três máquinas funcinando - as outras três, 

completando a primeira etapa da Usina, entram ainda este ano:-, terá wna 
capacidade fmal instalada de 2.500 megawatts. Para a formação do 

reservatório, numa área de 834 quilômetros quadrados, a Chesf promoveu 
a relocação de aproximadamente 40 mil pessoas, construiu quatro novas 

sedes municipais, 125 agrovilas, 100 piscigranjas, 
85 escolas de 12 e 22 graus, 25 unidades de saúde, 6.000 unidades 

residenciais e serão irrigados cerca de 20 mil hectares. 



, 
UM IDEARIO 
POLÍTICO-PARA O -ATLANTICO SUL 

Francisco Heitor Leão da Rocha 

1-1p6s discorrer sobre -a importAncia estratdgica do At/An· 
tico Sul, o autor visualiza polfticas e estratllgias voltadas para 
a interaçlfo dos continentes que o delimitam, defendendo que 
a segurança, defesa e desenvolvimento da lfrea somente serlf 
efetivo, se houver uma simbiose de interesses em relaçlo A 
Antlfrtica. 

A IMPORTÂNCIA 
ESTRATÉGICA 
DO ATLÂNTICO SUL 

A 
História da Humanidade 
discorre, com clar'eza, a 
respeito do Atlânti.~o Sul, 

como via, de comunic:ições, 
identificando-o, pela • primeira 
vez, no final do século XV, as­
sociado aos portugueses, nos 
meandros das · descobertas das 
rotas marftimas para as · .Índias. 
Com ó passar dos anos, na me­
dida em que os interesses co-
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merc1a1s foram sendo intensifi­
cados, mormente entre a Europa 
e o Oriente, foi ele ganha-ndo 
importância estratégica, pois a 
Rota do Cabo 1 passou a ser mais 
utilizada, possibilitando os aflu­
xos econômicos e comerciais 
entre povos e culturas distintas. 

Desde a segunda metade do 
século XIX, o homem, buscando 
maximizar o tempo, associando­
o à remuneração do capital, e 
em decorrência da acumulação 
de -conhecimentos, encurtou os 
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caminhos entre os Continentes. 
Assim, pOde ser empreendida a 
construção do -Canal de Suez, 
em 1862,2 e do Canal do Pana­
má, em 1914, às vésperas da 
Primeira Guerra MundiaJ.3 Essas 
obras magnfficas, esvaziàram de 
certa forma, a Rota do Cabo, 
bem mais longfnqua e, portanto, 
onerosa.-

Durante quase um século, a 
Rota do Cabo permaneceu es­
quecida (apesar de bem utiliza­
da no prolongamento da Segun­
da Guerra Mundial). O Canal c;te 
Suez passou a ser o elo de liga­
ção entre o Ocidente é o Orien­
te. Nada passava de um lado 
para o outro, sem o registro do 
Canal de _Súez. Contudo, os de­
sentendimentos entre os ho­
mens, especialmente no Oriente 
Médio, levou ao fechamento do 
Canal, em 1967. Foi conseqüên­
cia da chamada "Guerra dos 
Seis Dias", envolvendo, de um 
lado, lsrae·l e, de outro, o Egito, 
então dirigido pelo Estadista 
Gamal Abdel Nasser, falecido 
em 1971, sem ter conçretizado o 
sonho de reabri-lo à navegação 
internacional. 

Em razão dessa condicio­
nante, a Rota do Cabo, segura e 
estável, voltou a alimentar a Eu­
ropa e a América com matérias­
primas e manufaturas vitais pa­
ra o crescimento sócio-econômi­
co do Ocidente. Teve, assim, 
restaurada sua influência, nos 
parâmetros observados nos sé-

A Defesa Nacional 

Um ldNrio Polftico Para o Atlintico Sul 

cuJos XVII, XVIII e XIX, quando 
o processo de acumulação de 
capital e de conhecimento pro­
piciou a chamada Revolução In­
dustrial. 

A crise econOmiço-financeira 
decorrente da Guerra do Yom 
Kippur (setembro de 1973), que 
se abateu sobre o mundo capi­
talista fez crescer, em importân­
cia, a estratégica Rota do Cabo, 
tornando sua manutenção vital 
para o Ocidente. A construção 
de grandes petroleiros, superio­
res a 150 mil toneladas (limite 
máximo de capacidade do Canal 
de Suez) consagrou essa impor­
tância para os povos da Améri­
ca, Europa e Sul da África. 
Mesmo com a reabertura do Ca­
nal de Suez, no final da década 
de 70, como resultado dos en­
tendimentos entre' os dirigentes 
judeus e egfpcios, a Rota do 
Cabo e, por extensão; o Atlânti­
co Sul, não retornou ao ostra­
cismo . que ocorreu quando da 
abertura dos Canais do Panamá 
e de Suez, no fim do século 
passado e infcio do presente. 
Os aspectos . geopolfticos e 
geoestratégicos o tornaram pe­
rene ' e em franca e irrefutá'vel 
ascensão. Nada mais natural, 
portan·to, que vê-Jo, hoje, não 
como uma forma alternativa pa­
ra a navegação internacional, 
mas como uma rota marftima 
permanente. 

Com o incremento do co-
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mércio Sul-Sul, o Atlântico Sul 
veio tornar-se . uma das rotas 
marftimas mais promissoras do 
globo terrestre. Haja vista o as­
sentamento de interesses eco­
nômicos-e comerciais entre, por 
exemplo, o Brasil, potência eco­
nômica emergente, e a ' África 
Negra, subdesenvolvida, margi­
nalizada das relações econômi­
cas e do sistema financeiro in­
ternacionais, mergulhada em 
graves problemas sociais, em 
que avulta o da miséria absolu­
ta. O Atlântico Sul é, assim, 
uma área de importância cres­
cente para as superpotências. 
Torná-lo desmilitarizado, no 
contexto da relatividade de inte­
resses e propósitos, é uma utopia 
desconfortável para ambas: Daf 
o estabelecimento de polfticas e 
estratégias que objetivam o 
fortalecimento do conceito de 
Segurança Coletiva, quando im­
plementada. 

O Atlântico Sul foi, é e será 
sempre um dos mais importan­
tes vertedouros de ligação entre 
os Continentes. Quem o con­
trolar, via Rota do Cabo, passa­
rá a controlar não somente o 
Oceano, mas pafses como o 
Brasil, Argentina e África do 
Sul. Isso, sem discorrer sobre o 
efeito danoso que causaria ao 
ecossistema da Europa, América 
e África, em conjunto. 

Numa primeira . colocação, 
. observa-se não existir nenhuma 
definição precisa; universalmen-
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te aceita, dos limites do Atlânti­
co Sul. Todavia, do ·ponto de 
vista geográfico e de maneira 
genérica, compreende-se Atlân­
tico Sul como a parcela do 
Oceano Atlântico situada ao sul 
do Equador, tendo-se essa linha 
geográfica como a delimitação 
norte, os Continentes sul-ameri­
canos e _sul-africano nas confi- . 
gurações oeste e leste, prolon­
gados para o sul por meridianos 
arbitrários. 

O Brasil, com seus mais de 
7.400 quilômetros de fronteira 
marftima, ocupa posição privile­
giada na área. Assim, visando 
ao atingimento dos interesses 
estratégicos do pafs, torna-se 
indispensável deslocar-se o limi­
te norte do Atlântico Sul, do 
Equador para o Trópico de Cân­
cer. Justificam essa necessidade 
as seguintes razões: parte do 
território e da costa brasileiros . 
situam-se no hemisfério norte; o 
limite sul do Tratado do Atlânti­
co Norte é o trópico de Câncer; 
entre o Equador e o Trópico de 
Câncer situam-se áreas de im­
portância capital, tais como o 
saliente africano e o Arquipálago 
de Cabo Verde, de um lado, e 
as inúmeras ilhas que dão aces­
so ao mar das Carafbas, de ou­
tro. 

De maneira mais ordenada, 
o Atlântico.. Sul pode ser consi­
derado como tendo os seguintes 
limites:4 ao Norte, o Trópico de 
Câncer; a Oeste, o Meridiano de 

· 060°W, costa leste da América 
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do Sul e Meridiano de 070°W; 
ao Sul, a Costa da Antártidjl e a 
Leste, a Costa Qeste da Africa 
e Meridiano de 025°E. 

Os problemas do sul da Áfri­
ca afetam todo o Atlântico Sul. 

As antigas provfncias portu­
guesas do Ultramar, todas hoje 
independentes, enveredaram 
pelo caminho do socialismo-co­
munismo e estão propiciando 
aos pafses, membros do Pacto 
de Varsóvia penetração na 
área, via seus portos e posições 
estratégicas significativos. Esse 

- é o caso de Angola, no saliente 
africano, próximo ao nordeste 
brasileiro, especialmente ao Es­
tado do Rio Grande do Norte. 
Outro é Cabo Verde, que sendo 
um arquipálago, é dotado de 
uma posição geoestratégica pe­
culiar, mormente a Ilha do Sal, 
através da qual é possfvel con­
trolar a rota marftima do Cabo e 
a Bafa de Walwis. Pesa sobre 
todos os pafses do Atlântico Sul 
o estigma . da instabilidade polf­
tica, decorrente dos graves pro­
blemas sociais internos~ A única 
safda plausfvel, para eles, é a 
constituição urgente · da Organi­
zação do Tratado do Atlântico 
Sul (OTAS), organismo de cu­
nho militar multilateral e regio­
nal, composto pelas Forças Ar­
madas dos pafses membros. Es­
sa organização, caso seja cria­
da, deve buscar o entrelaçamen­
to, via Trópico de Câncer, com a 
mais fecunda instituição mil itar 
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do Ocidente - a Organização do 
Tratado · , do Atlântico Norte 
(OTAN). 

Dada à textura geoestratégi­
ca do Atlântico Sul, é desejável 
que os pafses da região esta­
beleçam .. medidas substancio­
sas, voltadas para criação dessa 
Organização, enquanto não se 
vislumbre o açodamento gene­
ralizado do comunismo no sul 
da América, em que pese as 
presenças de Cuba, Suriname, 
F~epública Cooperativa da Guia­
na e Nicarágua Sandinista. 

O Brasil é um pafs marftimo 
por excelência. Basta consultar 
sua história, para o encontrá-lo 
intimamente ligado ao mar. 

O Oceano Atlântico tem sido 
o caminho natural de expansão 
do pafs, intra e interfronteiras. 
A recente conquista de merca­
dos para manufaturas brasileiras 
na África Negra deu-se pelo 
Atlântico Sul. 

O incremento do. comércio 
Sul-Sul, partindo da América La­
tina, mormente do Brasil, decor­
re da privilegiada posição estra­
tégica do pafs, com uma costa 
de quase 8 mil quilômetros. 

O ' mar, especialmente o 
Atlântico Sul, é o reservatório 
potencial e natural de recursos 
minerais, no contexto das 200 
milhas náuticas de mar territo­
rial ou zona econômica exclusi­
va. 

Ao ·se analisar o Balanço 
Comercial do Brasil e, num sen-
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tido mais abrangente, a Balança 
de Pagamentos, chega-se à 
conclusão de que 90% do seu 
intercâmbio comercial é feito 
por via marftima. 

A economia brasileira de­
pende, pois, de inúmeras rotas 
marftimas que liguem os portos 
brasileiros aos principais portos 
do resto do mundo,s sendo as 
de maior significado para a eco­
nomia do pafs: 

• a Rota Costeira, entre o 
Rio da Prata e Trinidad. Em to­
nelagem, é a segunda rota de 
importação de petróleo, adquiri­
do na Venezuela, além das de­
mais cargas; . 

• a Rota Oceânica Euro­
péia, entre o sal i ente Nordeste 
e a área Dakar...:.Cabo Verde. En­
tre as cargas mais variadas, es­
tá se tornando a quarta rota de 
importação de petróleo, prove­
niente do Mediterrâneo; 

• a Rota Oceânica Cf)ntro­
Africana, entre a área Rio-San­
tos-Vitória e o Golfo da Guiné. 
Atualmente é a terceira rota de 
importação de petróleo, prove­
niente da Nigéria. 

• a Rota Oceânica Sul-Afri­
cana, entre a área Rio-San­
tos-Vitória e o Sul da África. É a 
principal...rota de importação de 
petróleo, proveniente• do Golfo 
Pérsico.6 

Com a localização dessas 
rotas em Carta Marftima, verifi­
ca-se que os mais exponenciais 
pontos de acesso do tráfego 
marftimo de interesse do Brasil, 
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no Atlântico Sul, situam-se nas 
áreas de Trinidad, Dakar-Cabo 
Verde e Capetown. 

Essas áreas marftimas de­
vem, portanto, merecer atenção 
especial, no planejamento da 
segurança externa. 

Associativamente, ao se es­
tudar a Carta Marftima do Atlân­
tico Sul, observa-se que as ro­
tas acima passam nas proximi­
dades e ao largo das Ilhas de 
Fernando de Noronha (Brasil); 
Cabo Verde (Noção independen­
te da África N&~ra, ex-colônia 
de Portugal; Trindade (Brasil); 
Ascenção (pertencente ao Reino 
Unido, mas cedida em condomr­
nio, desde o final das Segunda 
Guerra Mundial, aos Estados 
Unidos da América (EUA); Santa 
Helena (Reino Unido); Tristão 
da Cunha (Reino Unido) e Gou­
gh (Reino Unido). 

Pode-se, outrossim, dentro 
dessa mesma conceituação, 
alocar, no Atlântico Sul, os se- , 
guintes pontos estratégicos das 
Rotas Marftimas: Cabo de São 
Roque (Brasil); , Golfo de San 
Matias (Argentina); Golfo de 
San Jorge .(Argentina); Cabo de 
Horn (Chile/Argentina); Golfo da 
Guiné (Guiana Equatorial); Bafa 
de Walwis (Namfbia/África do 
Sudoeste); Cabo da Boa Espe- _ 
rança (África do Sul) e Cabo das 
Agulhas (África do Sul). 

Das ilhas acima e das áreas 
concêntricas analisadas, podem­
se desenvolver ações defensi­
vas e ofensivas. Por isso, afir-
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ma-se que o Atlântico Sul per­
mite uma interação entre o Sul 
da América e o Sul ·da África, 
além da ligação geoest(atégica 
e geopolftica com o Atlântico 
Norte e com o Oceano Índico. 

O ATLÂNTICO SUL E A 
ANTÁRTICA 

A Antártica, localizada no 
Polo Sul e qúe poderá ser divi­
dida territorialmente em 25 de 
junho de 1991 pelos pafses sig­
natários a aderentes do · Tratado 
Antártico de Washington, ·está 
inserida na concepção de Segu­
rança e Defesa do Atlântico Sul, 
uma vez que não existe uma 
delimitação fronteiriça precisa 
entre as águas do Atlântico Sul 
e o chamado '-'Continente Gela­
do". 

Para melhor compreensão, à 
medida que a possfvel partilha 
da Antártica ·se aproxima, procu­
rar-se-á fazer um breve histórico 
geopolftico e econômico desse 
território pouco conhecido do 
homem e que, segundo os espe­
cialistas dos pafses possuidores 
de bases permanentes na re­
gião,? poderá, num futuro próxi­
mo, abastecer a humanidade de 
proteinas e matérias-primas vi­
tais, como o petróleo. 

As Regiões Árticas são do­
tadas de uma superffcie de 
21.434.400 km2

, comparável à 
superffcie da União das Repú­
blicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), sendo quase três vezes 
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superior ao tamanho do Brasil e . 
duas vezes e meia o tamanho · 
dos Estado Unidos da América 
(EUA) e da República Popular 
da China (RPC). A superffcie 
acima é assim distribufda: 
8.376.900km~ de terra firme ou 
gelo e 13.057.1 00km2 de -mar. 

Segundo o Embaixador limar · 
Penna Marinho~s os territórios 
árticos são dotados de duas ca· . 
tegorias distintas: aqueles que 
se acham firmemente vincula­
dos aos respectivos continentes; 
e as ilhas e pequenos arquipé­
lagos, como as de Spitzberg 
(Noruega), Terra de Francisco 
José (URSS), Ilhas Sverdrup 
(Canadá) e as Ilhas da Groelân­
dia, Nova Zembla etc. 

Partes significativas das . . 
Regiões Árticas já têm donos. 
Pertencem aos Estados Unidos ' 
da América (EUA): o Alasca 
(386.000km2

); ao Canadá: a Ter­
ra de Bafin e as Ilhas Sverdrup 
(1. 756.000km 2

); à Dinamarca: 
Groefândia · (1.849.000km2

); à 
Noruega: incluindo Spitzberg 
(214.000km2

); à Finlândia: 
97.000km 2

; e à União das Re­
públicas Socialistas . Soviéticas 
(URSS): 3.900.000km2

• 

Em co'nsonância com o pen- . 
sarnento do Embaixador Penna 
Marinho, são as - seguintes as 
principais diferenças entre as 
Regiões Ártica e Antártica: 

• as Regiões Árticas são 
dotadas de espessas camadas 
de gelo sob_repostas; as Antárti-
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cas, ·de vasta extensão de terra 
coberta de gelos eternos; 

• as -Regiões Árticas são 
sistemas de setores e perten­
cem, sem contestação, aos par­
ses contfguos (Estados Unidos 
da América, Canadá, Dinamar­
ca, Noruega, Suécia, Finlândia e 
União das Repúblicas Socialis­
tas Soviéticas); as Regiões An­
tárticas são territórios compac­
tos, cujas superffcies globaliza­
das perfazem cerca de 
14.000.000km2 (cerca de uma 
vez e-meia a superffcie do Bra­
sil). É chamado de Sexto Conti­
nente. Durante o inverno, com o 
congelamento do oceano aus­
tral, que circunda o "Continen­
te", sua superffcie pode 'atingir 
até 35.000.000km2

; 

• as Regiões Árticas são 
habitadas e contfguas do Conti­
nente dos pafses vizinhos; as 
Antárticas se constituem em 
verdadeiros espaços oceânicos, 
desérticos, distantes das re­
giões habitadas. Por exemplo, a 
Terra .do Fogo (Argentina) dista 
3.600~m . da Nova Zelândia e 
sua distância geográfica é ainda 
maior, cérca de 4.700km. Da 
Tasmânia, dista mais de 
S.OOOkm e~ do Cabo da Boa Es­
perança, (Africa do Sul), cerca 
de 1 O.OOOkm. • 

Outra diferença importante 
entre essas Regiões é a tempe­
ratura. Nas Regiões Antárticas, 
no verão, ela se situa em torno 
de ooc, enquanto que no inver­
no alcança aproximadamente 

130 

-20°C, na orla marftima; no inte­
rior, no inverno, varia entre 
-20°C e -65°C, podendo chegar 
a -88JC, como já foi registrado 
na Estação Soviética de Kostok. 
Os ventos podem chegar, quan­
do ensejam tempestades, a 320 
km/h. Nas Regiões Árticas, as 
temperaturas, tanto no verão 
como no inverno, · são mais 
brandas e as tempestades são 
ocasionais. 

Ainda o Embaixador Penna 
Marinho assim estabelece os 
três principais aspectos polrticos 
relacionados à Antártica: 

• · os Estados que recla­
mam direitl> de soberania sobre 
a Antártica alegam certos direi­
tos sobre ela ou fazem reservas 
sobre tais direitos; enfim, admi­
tem que a Antártica é passfvel 

· de repartição entre os Estados; 
• a tese contrária de inter­

nacionalização das Regiões Ár­
ticas ou Antárticas; 
~ • o Tratado de Washington 

de 1959, congelando até 1991, 
todas as reivindicações territo­
riais. 

O princfpio da internaciona­
lização da Antártica e/ou das 
Regiões Polares é inspirado no 
da liberdade dos mares e calca­
do nas posições defendidas pe­
las duas superpotências. N~o 
é idéia nova e se contrapõe aos 
pafses que reivindicam ROSses­
sões tanto nas Regiões Árticas, 
como nas Antárticas, e se ba­
seia em duas proposições fun-

A Defesa Nacional 



damentais: a liberdade para o 
processamento de investigações 
cientfficas e o resoluto uso da 
Antártica para fins pacfficos, 
exclusivamente. 
· O Tratado Antártico de Wa­

shington foi assinado em 1 º de 
dezembro de 1959, mas só en­
trou em vigor em 23 de junho de 
1961. Tem duração de 30 anos, 
isto é, vigirá até 1991, quando 
os pafses signatários originais e 
aderentes, com poderes plenos, 
se reunirão em Washington pa~a 
decidirem o destino do "Conti­
nente Gelado", sua partilha ou 
perenização do prinpfpio da in­
ternacionalização. E um com­
promisso transnacional e provi­
sório. O Tratado, por outro lado, 
delineia-se através de um 
preâmbulo de . quatorze arti­
gos, nele destacando-se as se­
guintes caracterfsticas princi­
pais: 

• é· de interesse para a hu-
. manidade, conquanto as poten­
cialidades do "Continente Gela­
do" são formidáveis e ainda em 
fase embrionária de prospecção; 

• exclusividade pará fins 
pacfficos, o que tem sido resP,ei­
tado até os dias de hoje. E o 
único Continente do planeta 
Terra ainda não contanimado di­
retamente pela militarização; 

• liberdade de investigação 
cientffica. Todos os pafses que 
desejarem e tiverem condições 
podem adentrar a Antártica, 
desde que essas investigações 
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cientiffcas tenham conotações 
pacfficas claras; _ 

• éooperação internacional 
na investigação e pesquisa da 
Antártica. Este é um ponto de 
suma relevância, já que o que 
se observà nas Esté\Ções de 
Pesquisas Cientfficas na Antár­
tica é a inexistência de conota­
ção ideológica ou da bipolarida­
de de poder, pelo menos de 
forma transparente. São cons­
tantes as visitas recfprocas de 
cientistas, num clima de harmo­
nia. A Base Aérea chilena de 
Punta Arenas, estrategicamente 
localizada na entrada das Re­
gloes Antárticas, é utilizada 
pela grande parte dos pafses 
que são possuidores de Esta­
ções Permanentes na Região, 
como base de descanso e de 
reabastecimento de suprimen­
tos. 

Hoje a Antártica não perten­
ce a nenhum pafs. É uma região 
internacional. O marco geográfi­
co de aplicação do Tratado é 
60° de latitude Sul, incluindo 
todas as geleiras ou barreiras 
de gelo lá encontradas. 

Segundo o Embaixador 
Penna Marinho, por força do Ar­
tigo IX do Tratado de Washing­
ton, três categorias de Estados 
integram o sistema por ele cria­
do: 

• os doze signatários origi­
nais, que são membros perma­
nentes, independentemente das 
atividades que desenvolverem; 
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• os aderentes ativos, que 
participarão das Reuniões Con· 
sultivas, enquanto exercerem 
determinadas atividades cientf· 
ficas na Região Antártíca; e 

• os aderentes não ativos, 
os quais nãe participam das 
Reuniões Consultivas. 

O Brasil passou a ser mem­
bro aderente ativo do Tratado 
Antártico, a partir de 16 de maio 
de 1975, quando o Ministério 
das Relações Exteriores do Bra­
sil fez a entrega ao Departa­
mento de Estado Americano, 
depositário do Tratado, do seu 
Instrumento de Adesão, com­
prometendo-se a cumpri-lo e · 
respeitá-lo. O Brasil poderia ter 
sido membro originário do Tra­
tado, pois participara do Ano 
Geoffsico Internacional. Entre­
tanto, apesar do seu pleito, não 
foi admitido na Conferência de 
Washington, por não ter realiza­
do, na oportunidade, nenhuma 
expedição cientffica ao Conti· 
nente Austral. 

Em suma, as Regiões Árti· 
cas e Antárticas estão intima­
mente ligadas ao Atlântico Sul, 
tanto em relação à Segurança e 
Defesa quanto ao desenvolvi­
mento. O ·Atlântico Sul, na sua 
acepção mais genéricà, é res­
guardado pela Antártica e exer­
ce funções de seu escudeto. 
Assim, não se pode prescindir 
de uma análise a respeito do 
"Continente Gelado", quando se 
desenvolvem estudos sobre o 
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Atlântico Sul. Futuramente, seu 
domfnio permitirá que um certo 
bloco de poder dominante possa 
alcançar a hegemonia polftico· 
militar na área. Infere-se, por is­
so, o desejo precfpuo dos pafses 
banhados pelo Atlântico Sul e 
afins de mantê-lo à margem das 
disputas quanto à bipolaridade 
de poder. 

UM IDEÁRIO POLÍTICO PARA 
O ATLÂNTICO SUL 

Como tentou-se mostrar, 
existe uma simbiose de interes­
ses e proposições eotre o Atlân­
tico Sul e as Regiões Antártica 
e Ártica. Procurar-se-á, a seguir, 
visualisar polfticas que, se im­
plementadas, servirão-para a in· 
te ração de interesses entre o 
Atlântico Sul e as Regiões An­
tárticas, quanto à Segurança, 
Defesa e Desenvolvimento Co­
letivo, com vistas a potênciais 
agressões extra-regionais e/ou 
continentais. Tais polfticas de­
verão: 

• criar preceitos e. conceitos 
voltados para uma maior inte­
gração genérica entre o Atlântico 
Sul e a Antártica; 

• gerar condições adequa­
das para uma maior interação de 
interesses comuns entre a Ar­
gentina, Brasii, ~Chile e África do 
Sul, membros tanto do Atlântico 
Sul, como do Tratado Antártico 
de Washington; 
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• estabelecer, entre os par­
ses do Atlântico Sul, a idéia mo­
triz, via acordos cultu r.._ais e cien­
tfficos, por exemplo, quanto 
,à importância da Antártica para 
a segurança e defesa da região; 

• a medida que o Continen­
te Antártico é a fronteira sul do 
Atlântico Sul, promover um 
permanente diálogo franco com 
os signatários do Tratado da An­
tártica, dentro do princfpio da in­
terdependência e do inter-rela­
cionamento entre as Nações; 

• iniciar a adoação de me­
didas para a extrapolação, do 
Continente Antártico para o 
Atlântico Sul, dos princfpios da 
paz coletiva; 

• u·nir o Atlântico Sul e a 
Antártica, tornando-os "santuá­
rios" da preservação da raça 
humana e do mundo animal e 
vegetal; 

• assentar as bases para 
uma ação conjunta, futura e 
imediata, dos dois Continentes, 
na preservação e exploração ra­
cional dos recursos minerais e 
pesqueiros (73), abundantes na 
região; 

• através de entendimentos, 
buscar a delimitação precisa 
das fronteiras dos dois Conti­
nentes, possibilitando a conse­
cução de polfticas e estratégias 
destinadas à defesa interna e 
i ntraconti nentais; 

• criar, com os pafses da 
América do Sul e do Sul da 
África que fazem parte do Tra­
tado da Antártica, uma organi-
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zação multilateral, consultiva, 
visando a uniformizar as polfti­
cas desenvolvidas no Atlântico 
Sul com aquelas desenvolvidas 
na Antártica; 

. • num .. sentido global, procu­
rar equacionar as pollticas na­
cionais dos pafses banhados 
pelo Atlântico Sul com as dos 
membros do Tratado da Antárti­
ca, sem ferir o princfpio da · so­
berania e independência indivi­
duais. 

As estratégias para a im­
plementação das polfticas vol­
tadas para a interação de inte­
resses, preceitos e conceitos 
entre o Atlântico Sul e as Re­
giões Antárticas podem ser as­
sim delineadas: 

• incrementar a interação 
de in'teresses entre o pafses 
membros do Atlântico Sul e da 
Antártica, constituindo-se uma 
Comissão ou um Conselho Con­
sultivo bicontinental, envolvendo 
os pafses do sul da América e 
do sul da África; 

• incentivar, sem conota­
ções ideológicas ou polfticas, a 
aproximação polftico-diplomáti­
ca entre Brasil, Argentina, Chile 
e Áfricá do Sul; 

• estimular, entre os pafses 
membros do Atlântico Sul, a 
realização de acordos ou trata­
dos cienttfico-culturais que le­
vem a· uma maior aproximação 
com os pafses signatários do 
Tratado da Antártica; 

• tornar exeqüfvel o enten-
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dimento entre os pafses _'mem­
bros do Atlântico Sul e os do 
Tra_tado da Antártica; 

• acelerar a integração 
cientffica e tecnológica entre os 
Continentes Antártico e do 
Atlântico Sul, através dos paf-
ses superpostos; 1 

• promover a obtenção ur­
gente de um compromisso sério, 
pelos pafses do Atlântico Sul e 
da Antártica, pautado no Direito 
Internacional, que permita a ex­
ploração e pesquisa racional de 
suas riquezas e · potencialida­
des, em beneffcio do grupo de 
pafses, desenvolvendo uma ra­
cionalidade crftica, capaz de 
impedir que os mesmos sejam 
transformados em disputas polf­
tica e bélicas, quanto ao conflito 
Leste-Oeste; 

• buscar, extracontinental­
mente, os auxflios necessários 
para a consecução dos objetivos 
acima . delineados, já que sendo 
os pafses do Atlântico Sul na­
ções em desenvolvimento, não 
são dotados de mecanismos e 
recursos em escala suficiente 
para a viabilização das polfticas 
pretendidas; 

• regulamentar as fronteiras 
comuns entre o Atlântico Sul e 
a Antártica~ instituindo uma 
Comissão Conjunta de ·Nações 
que assentaria, com precisão, 
onde termina o . Atlântico Sul e 
onde começa a Antártica, rece­
bendo auxflio das Nações Uni­
das e de Organismos voltados 
para a discussão do direito do 
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mar. E.ssa Comissão Conjunta 
Transcorltinental teria um prazo, 
não superior a quatro anos, para 
apresentar soluções adequadas 
e definitivas ao problema. Seu 
laudo final deverá coincidir com 
a partilha da Antártica; 

• propiciar os meios compa­
tfveis para que os pafses.mem­
bros dos dois Continentes pos­
sam constituir a Organização 
das Nações do Atlântico Sul e 
da Antártida (ONASA), seme­
lhante à Organização dos Esta­
dos Americanos (OEA) e à Or­
ganização dos Estados ou Na­
ções do.Atlântico Sul (ONAS); 

• a Organização dos Esta­
dos ou Nações do Atlântico Sul 
(ONAS) seria o Órgão polftico 
institucional de i'ntegração, se­
gurança, defesa e desenvolvi­
mento recfproco do Atlântico Sul 
e da Antártica, sem ferir suscep­
tibilidades ou interesses unilate­
rais; 

• caberia . à Organização 
dos Estados ou Nações do Atlân­
tico Sul (ONAS) a coordenação ! 
de estratégias voltadas para 
uma eficiente integração entre 
as Nações, na desmilitarização 
e desnuclearização desses dois 
Continentes, sem que isso re­
presente a adoação de uma paz 
utópica; 

• a organização acima teria, 
também, a fl.!nção de difundir as 
polfticas e estratégias nacio­
nais, compatibilizando-as com 
os interesses grupais. Não bus­
caria sobrepor-se aos Órgãos 
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Regionais existentes e, sim, in· 
teragir. 

NOTAS 

1. A Rota do Cabo (.Cabo da Boa Espe­
rança, África do Sul) liga os Oceanos 
Atlântico e Indico, vitais para a sobre­
vivência da América, Europa e Sul da 
África, enquanto Continentes viáveis, 
do ponto de vista econômico, comer­
cial, de defesa e de segurança. 

2. O Canal de Suez liga o Mar Mediter· 
râneo ao Mar Vermelho e foi construr­
do em 1869, pelos ingleses, objeti­
vando encurtar ·as· distâncias geográfi· 
cas entre o Oriente Médio e. a Europa, 
e, por extensAo, a América. O projeto 
é de autoria do francês Ferdinand 
Lesseps. Enquanto permaneceu 

. aberto, reduziu, drasticamente, a im· 
portância econômica e comercial da 
rota mar(tima do Cabo. Entretanto, ele 
foi fechado em-1·967, em decorrência 
de' mais uma guerra entre judeus e 
árabes. Com o estabelecimento das 
relaçOes diplomáticas entre Israel e 
Egito, em 1978, o Canal de Suez foi 
reaberto para a navegação internacio· 
nal, mas sua profundidade e estreite· 
za não permitem a passagem de na­
vios de mais de 150 mil toneladas. 
Portanto, a Rota do Cabo teve pereni· 
zada a sua viabilidade econômica, 
sem discutir a estratégica, pois esta é 
natural, em função · da segunda crise 
geral do Sistema Capitalista (setembro 
de 1973), como conseqOêncla, de 
mais uma guerra entre árabes e ju· 
deus. · 

3. O Canal do Panamá foi constru(do em 
1914, interligando os Oceanos Atlân· 
tico e Pacrtico. é localizado no Pana· 
má, pafs que a princ(pio o entregou, 
de forma perpétua, aos Estados Uni· 
dos da América (EUA), como forma 
compensatória ou de gratidão pela 
decisiva ajuda dos americanos no 
processo de independência dos pa­
namenhos, alcançada em 1903. Vale 
ressaltar que, até então, o Panamá 
era um território da Colômbia. Dentro 
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desse contexto, surgiu a zona do Ca· 
nal do Panamá, em cuja área, na ci· 
dade do Panamá, está localizado o 
Canal. Pelos entendimentos de 
1977/78, mantidos pelos então Presi· 
dentes dos Estados Unidos da Améri· 
ca (EUA) e do Panamá, Jimmy Carter 
e Ornar Torrij,ps, respectivamente, o 
Canal voltará a ser integrado~ao terri· 
tório e à soberania panamenhas à 
meia-noite do dia 31 de dezembro de 
1999. Os americanos, no conjunto da 
polftica da boa vizinhança, lançada 
pelo Presidente Franklin Delano Roo­
sevelt, em 1932, para a América Lati· 
na, declinou do direito perpétuo sobre 
o Canal, em troca de salvaguardas. 

4. Trabalho Especial (TE-74), elaborado 
pelo Almirante de Esquadra Henrique 
Sabóia (atual Ministro de Estado da 
Marinha), "A Segurança Nacional em 
Face da Importância Crescente do 
Atlântico Sul", quando cursou a Es· 
cola Superior de Guerra (ESG). A ci· 
tação da chamada analftica foi retira­
da do citado Trabalho, à página 03. 

5. A citação da chamada analrtica foi re· 
tirada do citado Trabalho, às páginas 
06 e 07. 

6. O Golfo Pérsico, desde setembro de 
1980, data do infcio do sangrento 
conflito entre o Irã (Repllbllca Islâmica 
Fundamentalista) e o lraque, é uma 
das mais sens(veis regiOes do Plane­
ta, notadamente porque por esse 
Golfo escoam 70% do petróleo hoje -, 
consumido no Ocidente. Dentro dessa 
linha, o Golfo Pérsico é extremamente 
estratégico, em decorrências, tam· 
bém, da sua proximidade com a União 
das Repllblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS). 

7. São os seguintes os pa(ses signatá· 
rios do patado da Antártica, entre 
NaçOes Consultivas (originárias) · e 
Aderentes (possuidoras de bases de 
pesquisas permanentes no "Conti· 
nente Gelado"), dotando-os de condi· 
çOes plenas para reivindicarem terri· 
tórios a partir de 1991: África do Sul; 
Argentina, Austrália; Bélgica; Chile ; 
Estados Unidos da América (EUA); 
França; Japão; Noruega; Nova Zelân· 
dia; Reino Unido; União das Repllbli· 
cas Socialistas Soviéticas (URSS); 
Repllblica Federal da Alemanha 
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(RFA); !ndia; Brasil I (Estação Coman· 
dante Ferraz, localizada na Ilha de 
King George). 

8. Conferência proferida pelo Embaixa· 
dor limar Penna Marinho, na Escola 
de Guerra Naval (EGN), em 24 de ju· 
nho de 1982. 

9. A Antártica, o desejado "Continente 
Gelado", ê disputado, no ?Ontexto da 
bipolaridade de poder, na medida em 
que, tanto os Estados Unidos da Amê.· 
rica (EUA) como a União das Repllbli· 
cas Socialistas Soviéticas (URSS) são 
signatários do Tratado da Antártida de 
Wash.ington. São defensores da tese 

da internacionalização das Regitles 
Árticas e. da Antártica. Posicionam-se 
contrários à Teoria da Defrontação, 
que permite a extrapolaçlo do territó· 
rio continental do pafs pleiteante, na 
Antártica, como parâmetro válido para 
a reivindicação territorial, a partir de 
23 de junho de 1991, quando expira o 
prazo moratório do Tratado supramen· 
cionado. A problemática persiste 
e só será solucionada quando expirar 
o prazo de vigência do Tratado da 
Antártica, que ~ de 30 anos. Atê lá, os 
pa(ses medirlo forças entre os Inter· 
nacionalistas e os defendores da 
Teoria da Defrontação. 

FRANCISCO HEITOR LEAO DA ROCHA, 31 anos, 1 
nasceu em Teresina, Piauf. É Professor de Eco· 
nomia Internacional da Fundação Universidade · 
Federal do Piauf (FUFPI), e Técnico Sênior da -
Fundação Centro de Pesquisas Econ6micas e So­
ciais do Estado do Piauf (CEPRO). É formado em 
Economia, Relações Internacionais, Ciências Polf· 
ticas e Sociologia. É mestre em História das Rela· 

ções Exteriores do Brasil. Possui doze livos publicados, dentre os 
quais merecem destaques os seguintes: "A Guerra no AtiAntico Sul­
Reino Unido x Argentina", "Pelos Caminhos de uma Nação", "O 
Fortalecimento Institucional das Organizações Internacionais" e, "A 
Problemática do Atlântico Sul: Conseqüências da Guerra das Falks· 
lands/Malvinas (TE-87, ESG, DAP)". Possui diploma do Curso de 
Altos Estudos de Polftica e Estratégia (CAEPE), ministrado pela Es­
cola Superior de Guerra (ESG). 

,' .. 
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O CAMINHO 
PARA O ACORDO 
DE MUNIQUE-
ALGUNS DADOS 
SOBRE A CRISE 
OCORRIDA NA 
El,IROPA, MEIP 
SECULO ATRAS 

Josef Soucek 

O autor, como milhares de compatriotas, entre 29 e 30 de 
setembro de 1938, encontrava-se na frente de batalha para 
defender a Tchecoslovilquia da ameaça nazista. E diz, em 
cart~ que encaminhou o artigo .:1 redaçéfo de A Defesa Nacio­
nal: 
"Infelizmente, nossos aliados, contra nossa vontade, 
apoiaram a Alemanha no Acordo de Munique, e nosso exér­
cito e 'losso povo, muito disciplinados, cumpriram as ordens 
superiores. 

"Entretanto; logo após, aos milhares, fugimos da Piltria 
. ultrajada, para formar um exército no exterior e lutarmos, ao 
· lado dos aliados que a haviam entregue a Hitler. 

O POTENCIAL MILITAR DA 
TCHECOSLOVÁQUIA 

N 
o dia 23 de setembro de 
1938, sexta-feira, às 
22:30 horas, o governo 

tchecoslovaco convocou a mo­
bilização geral de todos os ho­
mens com até 40 anos de idade. 
Entre os dias 23 e 28 de setem­
bro, foram convocados 1.250.000 
homens, formando assim um 
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exército de mais de um milhão e 
meio de soldados e oficiais. Fo­
ram mobilizados menos de 10% 
da população e concentradas 
36.000 viaturas motorizadas, 
32.000 viaturas de tipos diver­
sos e 200.000 cavalos. O poder­
defensivo do Exército tchecos­
lovaco foi reforçado por 9.632 
casamatas, médias e leves, e 38 
fortalezas. Menos de uma se­
mana foi o tempo suficiente pa­
ra colocar em plena prontidão 
todos os tipos de armas técni­
cas. Unidades de artilharia fo­
ram equipadas com modernos 
canhões, organizadas em 213 
grupos. Além de 1.200.000 fuzis 
da melhor qualidade, o Exército 
tinha 62.000 metralhadoras de 
fama mundial. À disposiÇão, ha­
via, também, 64 baterias de ca­
nhões antiaéreos e 77 compa­
nhias de metralhadoras antiaé­
reas de vários calibres. Para os 
primeiros dias foram preparadas 
2.500.000.000 unidades de mu­
nição para os fuzis e metralha­
doras e, para cada canhão, de 
acordo com seu calibre, até 
2.600 granadas. Na época de 
mobilização, a Tchecoslováquia 
tinha 600 carros de combat~. 16 
trens blindados e 25 navios flu­
viais de guerra. A avia~ão tche­
coslovaca tinha 568 aviões de 
primeira linha, 946 de segunda 
linha, grandes depósitos de 
combustfvel e 62.000 bombas. 

O PLANO GRÜN 

O Exército alemão que já vi-
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nha se preparando, durante 
anos, para a invasão da T che­
coslováquia (Plano "Grün" ver­
de), tinha os seguintes eixos e 
objetivos: ao norte, em Slezia, 
2ª Armada, comandada pelo 
Gen Gerda von Rundsted, com o 
objetivo de penetrar no centro 
da Morávia, em direção a Opa­
va, Olomouc; na fronteira entre 
Slezia e Saxônia, estava con­
centrado o 4º Corpo do Exército, 
c.om o objetivo de segurar o 
Exército tchecoslovaco no norte 
·da Bohemia; ao sul da Saxônia, 
ficou concentrado o 82 Grupo do 
Exército, comandado pelo Gene­
ral L. Beck, com o objetivo de 
penetrar em direção a Dresden­
Praha; em Durin e no norte da 
Bavária, ficou concentrada a 1 Oª 
Armada, comandada pelo Gen 
Walter von Reichenau, com o 
objetivo de penetrar em direção 
a Plzen. No sudeste da Bavária 
e noroeste da Áustria, ficou 
concentrada a 12ª Armada, co­
mandada pelo Gen von Leebe, 
com o objetivo de penetrar em 
direção a Pasau-Ceske Budijo­
vice. Ao norte e noroeste de 
Viena, ficou concentrada a 14ª 
Armada c'omandada pelo Gen 
Wilhem List, com o objetivo de 
penetrar em direção a Brno. 

Na reunião com Hitler, no 
dia 03 de .setembro de 1938, foi 
confirmado que a invasão da 
Tchecoslováquia iria começar, 
após um "incidente", no dia 28 
de setembro de 1938. Para a in­
vasão da Tchecoslováquia, a 
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Alemanha tinha concentrado um 
total de 40 diVisões de infanta­
ria e blindadas. 

' Como Hitler não eliminou a 
possibilidade de intervenção de 
outras nações · em favor da 
Tchecoslováquia, ele concentrou 
contra a França o 1 º Exército, 
comandando pelo Gen L. Beck; 
contra a Holanda o 5º Exército, 
comandado pelo Gen Curg Lie­
bermann; o 7º Exército coman­
dado pelo Gen Seutter von Lot­
zen foi deslocado para a parte 
sul do rio Reno; parte do Exérci­
to alemão foi orientado cóntra a 
Polônia e Rússia; o 3º Exército, 
comandado pelo Gen Georg von 
Kücheler, estabeleceu-se na 
fronteira da Prússia Oriental e o 

(Bock) 

Áustria 
ocupada em 12 · 03 · 19'38 
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4º Exército, do Gen Kurt von 
Hammerstein, ficou concentrado 
em Pomoninia. A maioria da 
Luftwaffe deveria ser usada con­
tra a Tchecoslováquia. 

A Alemanha se preocupava 
com a situação internacional 
que poderia surgir durante o 
ataque contra a Tchecoslová­
quia e com a possibilidade de 
lutar nas duas frentes. Essa 
possibilidade deveria ser elimi­
nada com o isolamento da 
Tchecoslováquia e, para isso, 
foi aproveitada a atitude hostil 
da Polônia de Beck, e da Hun­
gria de Horty; porém, o maior 
esforço feito pela Alemanha foi 
explorar as atitudes conciliató­
rias da Grã-Bretanha e da Fran­
ça. 

Polônia 

Hungria 

PLANO GRÜN (VER DEl, DA ALEMANHA E OUTRAS NAÇÕES 

CONTRA A TCHECOSLOVÁQUIA EM SETEMBRO DE 1938-
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COMPARAÇÃO ENTRE OS EXÉRCITOS TCHECOSLOVACO E 
ALEMÃO EM SETEMBRO DE 1938 
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OS ALIADOS EFETIVOS 
E POTENCIAIS DA 
TCHECOSLOVÁQUIA 
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45 
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Qual o potencial militar da 
França, o aliado da Tchecoslo­
váquia, durante a crise de se­
tembro de 1938? 

A França poderia mobilizar 
um exército de cinco milhões de 
soldados, ou cerca de 1 00 divi­
sões. A organização militar 
francesa em tempo de paz tinha 
37 divisões de infantaria, três 
divisões de cavalaria, duas divi­
sões mecanizadas e cinco bri­
gadas de carros de combate. A 
aviação francesa poderia colo­
car imediatamente 700 aviões 
contra a Alemanha, e a Grã-Bre­
tanha uma parte de seus 1.200 
aviões e, no mfnimo, duas divi­
sões de seu exército. 
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720 2.500 2.200.000 
469 1.582 2.000.000 

720 2.400 1.825.000 
400 1.500 1.645.000 

A Romênia, que tinha acor­
dos militares com á Tchecoslo­
váquia, poderia formar 195 ba­
talhões de infantaria, 116 es­
quadrões de cavalaria, 323 bate­
rias de canhões leves, 42 bate­
rias de artilharia pesada e 16 
baterias de artilharia antiaérea. 
A aviação romena tinha 800 
aviões, e sua marinha sete na­
vios de guerra, de vários tipos. 

A Iugoslávia também tinha 
com a Tchecoslováquia acordos 
de assistência militar. Em 1938, 
a Iugoslávia possuia 17 divisões 
de infantaria, duas divisões de 
cavalaria, um total de 125 ba­
talhões de infantaria, 40 esqua­
drões de, cavalaria, 177 baterias 

. de artilharia leve, 29 baterias de 
artilhéJria pesada e 20 baterias 
de artilharia ántiaérea. A avia­
ção tinha cerca de 800 aviões. . 
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A União Soviética matinha, 
alguns anos antes do Pacto dé 
Munique, certa cooperação mili· 
tar com a Tchecos loVáquia, na 
base de troca de - know-how-: · 
Poi planejado que aquele pafs 
enviasse para a Tchecoslová­
quia 700 aviões em caso de 
agressão alemã, porém o pro-

, blema foi obter autorfzação do 
governo polonês ou romeno, 
uma vez que nenhum dos dois 
tinha vontade de permitir essa 
ação. 

, Sob a liderança do Marechal 
M. N. Tuchacevsky, Vice-Comis­
sário para a Defesa, o Exército 
soviético passou por várias mu­
danças rápidas, com o objetivos 
de modernização e mecaniza­
ção. Em 1937, o exército tinha 
97 divisões; 50.000 canhões, 
10.000 tanques e quase 10.000 
aviões. Porém: esse poderio caiu 
considerave(mente, após o ex­
purgo de Stalin, no qual foram 
liquidados 75% dos membros do 
Supremo Conselho de Guerra, 
três marechais (entre eles Tu­
chacevsky) e cerca de 1.500 ofi· 
ciais de alta patente. Assim, em 
1938, as 100 divisões sem ofi· 
c1a1s comandantes perderam 
muito de seu valor militar, e Hi· 
tler (que era um dos suspeitos 
de denunciar um golpe contra 
Stalin) sabia disso e não se 
preocupava com a possfvel aju­
da que o exército pudesse dar à 
Tchecoslováquia ou França. 

A Grã-Bretanha não tinha, 
diretamente, nenhum acorcto' mili-
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tar com a Tchecoslováqúia, po­
rém a França hesitava em cum­
prir o acordo com os tchecolo· 
vacos, receosa de não receber 
auxflio da Grã-Bretanha. Esta 
tinha planos de enviar à França 
duas divisões. Em temp9 de cri­
se, a França tinha 2.03~ aviões. 
No infcio de 1938, eram fabrica­
dos ,30 "Supermarine Sptfire" 
(600km/h) por dia na Grã-Breta­
nha. 

A Polônia, apesar de ter as­
sinado um pacto de não agres­
são com a Alemanha em 1934, 
foi, desde o começo, condenada 
por Hitler. Infelizmente, os lfde­
res polfticos poloneses não se 
deram conta da realidade e, 
aos invés de juntar forças, ata­
caram a Tchecoslováquia no 
momento mais crucial de sua 
vida. A Polônia tinha 30 divi­
sões de infantaria, nove briga­
das de cavalaria e uma motori­
zada. Tinha ainda, mais ou me­
nos, 900 tanques, a maioria le­
ves e 789 aviões de combate. 

A POSSIBILIDADE DE 
RESISTÊNCIA -DA 
TCHECOSLOVÁQUIA 

Qual era a posssibilidade de 
a Tchecoslováquia resistir a um 
ataque do Éxército alemão? Se 

· os aliados França, Romênia e 
Iugoslávia cumprissem os acor­
dos militares, a situação seria 
diferente, e a Tchecoslováquia, 
sozinha, poderia resistir por vá-
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rias semanas, até que os alia· 
dos completassem sua mobili· 
zação e, mesmo após a assina­
tura do Acordo de Munique, em 
29 de setembro de 1938, as 
chances da Tchecoslováquia 
não haviam desaparecido total­
mente, pelas seguintes razões: 

• a maioria do alto coman­
do do Exército alemão era con­
tra a invasão da Tchecoslová­
quia e preparava um golpe con­
tra Hitler no dia 29.09.1938; 

• o Exército tchecoslovaco 
iria lutar com apoio da maioria 
da população; 

• a fronteira com a Alema­
nha foi fortificada com moder­
na·s casam'atas, construfdas em 
várias linhas também no inte­
rior; 

• o armamento do Éxército 
tchecoslovaco era de ' melhor 
qualidade (por isto a Tchecoslo­
váquia era o maior exportador 
mundial de material bélico). 

A CRONOLOGIA DO 
CAMINHO PARA O 
ACORDO DE MUNIQUE 

30.01.1933 - O .presidente 
alemão Marechal Paul von 
Beneckendorf und von Hin­
denburg convida, para che­
fiar o novo governo alemão, 
o líder do pàrtido nazista 
Adolf Hitler. 

26.01.1934 - A Alemanha e 
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a Polônia firmam um trata· 
do de não agressão. 

30.01.1934 - Os nazistas 
assassinam numerosos li­
deres da S.A. 

28.07.1934 - Os nazistas, 
encorajados por Berlim, 
matam o chanceler austrfa· 
co Dolfus, em Viena. 

1934-1935 - A Itália invade 
a EfiópiéÍ. 

13.01.1935 ! - O território de 
Sar é reincorporado à Ale­
manha. 

1935 - É assinado um 
acordo militar entre a 
Tchecoslováquia e a URSS. 

1935 - E assinado um 
acordo militar entre a Fran­
ça e a URSS. 

27.02.1936 - A França ratifi· 
ca o pacto militar com a 
URSS. 

07.03.1936 - O território 
desmilitarizado da Renânia 
é ocupado pela Wehrmacht. 

1936 - Guerra civil na 
Espanha. 

21.08.1936 - Assinado o 
acordo do eixo Berlim:-Ro­
ma. 

Outubro/1936 - A Bélgica can­
cela sua aliança com a 
França. 

05.11.1937 - A Conferência 
de Adolf Hitler com os co­
mandantes militares, duran­
te a qual Hitler dá ordem 
para a preparação do co­
meço de uma guerra entre 
os anos de 1943-45. Antes, 
porém, a Tchecoslováquia 
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e a Áustria deveriam ser 
eliminadas. 

Outubro/1937 - A Alemanha 
pede a devolução de suas 
colônias. 

19.03.1937 - Todo o gover-
no austrfaco chefiado por 
Schusching pede demissão, 
com exceção do nazista 
Seys-lngnart. 

12.03.1937 - Ocupação da 
Áustria. 

13.03.1937 - É formado no-
vo governo na França, por 
L. Blum e J. · P. Boncour. 

11.06.1937 - O Marechal 
Tukhachevsky e mais 1.500 
oficiais são fuzilados. -

09.12.1937 - É assinado o 
acordo comercial entre a 
Alemanha e a Romênia. 

14.03.1938 ~ Blum garante, 
ao embaixador tcheco, que 
a França honraria, sem re­
servas, seu compromisso 
com a Tchecoslováquia. 

28/29.4.28 Conferência 
anglo-:-francesa em Londres', 
com a participação de 
Chamberlain, Halifaz, De­
ladier e Bonnet, durante a 
qual fica resolvido qúe era 
necessário pressionar o go­
verno tchecoslovaco a 
aceitar as exigências de Hi­
tler. 

19.05.1938 - A Tchecoslo-
váquia recebe informações 
de concentração dos exér­
citos alemães na Silezia, 
Áustria, e de que 11 divi­
sões começavam a se mo-
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vimentar para a fronteira 
com a Bavária. 

20.05.1938 - O Gen W. Kei-
tel envia o "Plano Grün" 
corrigido para Hitler. 

21.05.1938 - A Tchecoslo-
váquia declara mobilização 
parcial de seu exército (de 
175.000 para 371.000 ho­
mens). 

28.05.1938 ·- Na conferência 
de Berlim, Hitler declara 
que a Alemanha deveria fi­
car pronta militarmente, em 
dois meses, para depois 
eliminar a Tchecoslováquia. 

22.06.1938 - A mobilização 
parcial do Exército tche­
coslovaco é revogada. 

08.06.1938 - O partido "Su-
detenpartai" entrega, ao 
Presidente Benes, uma 
proposta, com 12 itens, para 
reorganização da Tchecos­
lováquia. 

03.08.1938 - A Inglaterra 
envia, para a Tchecoslová­
quia, o representante Run­
ciman. 

27.08.1938 - O Chefe do Es-
tado-Maior Gen Ludvig 
Beck declara que o Êxérclto . 
alemão não estava prepa­
rado rpara atacar a Tche­
coslováquia e arriscar-se 
numa guerra em duas fren­
tes. Foi substitufdo pelo 
Gen F. Halder. 

11.09.1938 - -Os alemães 
em Cheb atacam policiais 
tchecos e 18 são feridos. 

15.09.1938 Chamberlain. 
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visita Hitler em Berchtes~ param um golpe contra Hi-
gaden. tler. 

21.09.1938 - O governo po- 28.09.1938 - A Marinha da 
lonês . pede, ao governo Grã-Bretanha recebe ordem 
tchecoslovaco, para promo- para mobilização. O Exérci-
ver um plebiscito no territó- to francês I parcialmente, 
rio de Tesin. mobilizado. 

22/23.9.38 - Chamberlain em 29/30.9.38 - Munique~ 
Godesberg. 30.09.1938 - Os quatro re-

27.09.1938 - Hitler ordena, presentantes assinam o 
ao primeiro escalão de in- acordo de Munique, sem a 
vasores da· Tchecoslová- presença do representante 
quia, que fique preparado . da Tchecoslováquia, que 
para atacar no dia não tinha o direito de opi-
30.09.1938..,_às __ Q_(5:~5 bo.ras. nar sobre o mesmo, apenas 

28.09.1938 "Quarta-feira negra." deveria é\Ceitá-lo ou não, 
O Chefe do Estado-Maior, até as 12:00 horas do dia 
Gen Halder, e outros pre- 30.09.1938. 

AS PERDAS TERRITORIAIS DA TCHECOSLOVÁQUIA, 
NO FINAL DE 1938, EM CONSEQU~NCIA DA IMPOSIÇÃO 

DE MUNIQUE E DA ARBITRARIEDADE DE VIENA 

Alemanha 

Austria Hungria 

.' -
1 - 10 = Territórios ocupados pela "Wehrmacht" entre 1 e 10 de outubro 

de 1938 , 
(]]]11]]lD = Territórios ocupados pelo ~xêrcito polonês em outubro ·e novem­

bro de 1938 
~ = Territórios ocupados pelo Exército húngaro em novembro de 
~ 1938 

: 
144 A Defesa Nacional 



O Caminho Para o Acordo de Munique 

AS CONSEQÜÊNCIAS DA IMPOSIÇÃO DE MUNIQUE 
E DA ARBITRARIEDADE DE VIENA 

A lemA 
Polonesa 
Hllngara 

TCHEC,OSLOVAQUIA ANTES DE 30.09.1"938 

Área 140.508 km2 14.729.536 habitantes 

OCUPAÇÕES .. 
28.291 (20,1 %) 

805 ( 0,6%) 
11.833 ( 8,4%) 

3.817.865 (25,9%) 
227.399 ( 1,5%) 
972.092 ( 6,6%) 

TERRITÓRIO TCHECOSLOVACO RESTANTE APÓS SETEMBRO 1938 

99.579 (70,9%) ·9.712.180 (66,0%) 

OS EXÉRCITOS EUROPEUS EM SETEMBO DE 1938 

UNDADE TCHECOSI.OVÁQUIA ALEMANHA FRANÇA R<lMtiiA IUGOSLÁVIA POLÔNIA GRÁ-BRET ANHA URSS HUNGRIA 

Oiv;stolnlantaria 34 35 73 22(34) 17(28) 30 17 88 
OMsAo lnfantana Mot. 1 • 2 o o o o o 
DivisAo Infantaria l..eYe o I o o o o o o 
Oiv;sto Bllndada o 5 21 BrBI o o 1CM'Batalh0es 1 
Oiv;sto Montada 1 Brigada 2 o o 2 o o 10 
DivisAo Cavalaria 4 3 3(5) 2 !l/Brigadas 2 Brigadas 28 

TOTAL DAS OIVISOES 45 47 78 25 21 30 18 122 

SOLDADOS 2.000.000 2.200.000 1.000.000 186.000 184.000 500.000 230.000 1.513.400 ·- 1.514 2.700 2.100 800 800 1.n4 2.03l 6.672 
TANQUES 608 720 3.300 600 15.000 
CANHOEs 2.142 2.147 1.022 55.000 
CANH0Es A. C. 1.300 
MORTEIROS 843 

JOSEF SOUCEK é Presidente da Associação dos Ex-Combaten­
tes Tchecoslo vacos no Brasil e Coordenador das Associações 
dos Ex-Combatentes Aliados em São Paulo. 
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-AQUESTAO · , 
AGRARIA­
AINDA 
INRESOLVIDA 

f 

Pedro Montenegro Barbosa 

Reprodução de maMria publicada na revista Cultura e Fé, 
edição Abr/Jun 88, do Instituto de Desenvolvimento Cultural­
Porto Alegre, RS. 

Nela o autor comenta o texto da Constituição recém-pro­
mulgada que trata do assunto. 

A 
inda não foi desta vez, 

. lamentavelmente, que o 
1 Brasil conseguiu estabe- . 

lecer um texto constitucional, 
que viesse definir, com a ne­
cessâria nitidez, o equaciona­
mento correto da questão agrâ-
. -na. 

Neste dez de maio de 1988, 
mais uma vez, o poder de in­
fluência dos grandes proprietâ­
rios de terra e dos latifúndios, 
em nosso pafs, fez valer o seu 
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peso. E a Assembléia Nacional 
Constituinte, por mais um "co­
chilo", incluiu entre as âreas ru­
rais indesapropriâveis as deno­
minadas "propriedades produti­
vas". 

Com isso - através de uma 
armadilha do Regimento Interno 
da Constituinte, o tal de "desta~ 
que supressivo" - passou-se 
uma rast eira nos chamados 
"progressistas", driblou-se a tor­
cida de milhões de brasileiros e 
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se frustrou a expectativa de mais 
de dez milhões de agricultores 
sem terra, que depositavam nos 
Constituintes da "Nova Repúbli­
ca" a sua esperança. 

Na verdade, foi infeliz a de­
cisão da Constituinte nessa par­
te. To da a ex pressão vaga ou 
imprecisa em disposição consti­
tucional é indesejável, porque é 
perigosa, podendo servi r a inter­
pretações dúbias e controverti­
das. Por isso mesmo, a ex­
pressão "propriedade produtiva", 
a ficar isenta do processo desa­
propriatório, poderá ensejar -
como já acontece atualmente -
conflitantes entendimentos judi­
ciais, que poderão paralisar, ou, 
mesmo, invalidar o ato desapro­
priatório governamental. 

E é de se esperar que, se tal 
disposição não for reformulada 
oportunamente, por novo texto 
legal - constitucional ou ordiná­
rio - estabelecendo critérios 
bem definidos sobre o que se 
deva enténder por "propriedades 
produtivas", se estará correndo o 
risco de ataques e embaraços 
abaladores dentro do processo 
desapropriatório, que poderão 
travar, ou, até mesmo, anular a 
ação reformista do Governo. E 
que poderá ser detida onde mais 
precisaria atuar: - em meio dos 
contrafortes dos poderosos feu­
dos agrários existentes no pafs. 

A impressão que ficou é a de 
que a arremetida intransigente 
do "Centrão" (e do lobby da 
UDR) contra a disposição que 
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permitiria a desapropriação das 
terras produtivas, que não esti­
vessem cumprindo com sua 
função social (obrigação que se 
quer, inafastável a toda proprie­
dade), esconde um objetivo ·in-

· disfarç~vel: - o de obstaculizar, 
o quanto possfvel, -a efetivação 
no pafs de uma Reforma Agrária, 
realmente eficaz e abrangente. 

Ao se colocarem indesapro­
priáveis as denominadas "pro­
priedades produtivas", sem res­
trição ao tamanho que tiverem e 
às condições econômicas, jurfdi­
cas e sociais de sua exploração, 
tenta-se fazer intocáveis gran­
des propriedades agrárias e la­
tifúndios anti-sociais que, frau­
dadores da função social da ter­
ra, revelam-se concentradores 
da renda agrfcola e bastiões de 
resistência à democratização da 
propriedade rural. Basta que se 
façam passar por "produtores" 
de alguma coisa. 

Como sempre existe aquele 
"jeitinho brasileiro", para passar 
gato por lebre, mesmo sob a ca­
pa de uma insuficiente ou defi­
ciente produtividade, conse­
guirão os latifúndios sobreviver, 
intensos à desapropriação -por 
inteçesse social. 

E isso não é bom para o pafs. 
O Bras i I não deve ficar ameaça­
do de perpetuar, ainda por tempo 
indefinido, uma distorção agrária 
que não mais existe, pelo menos 
em igual proporção, no mundo 
inteiro. O último levantamento 
cadastral do INCRA acusa que 
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na área agricultável do pafs, de 
595.371.393 hectares, os la­
tifúndios por dimensão, apenas 
em número de 326 imóveis ru­
rais, ocupam uma área de 
44.896.281 hectares. E, se ar fo­
rem agregados os latifúndios 
classificados "por exploração" 
(que são terras deficientemente 
exploradas), somam o número de 
1.202.924 imóveis, atingindo 
uma área de 371.692.091 hecta­
res. 

Esses números são impres­
sionantes e nos permitem uma 
visão de duas realidades con­
tundentes no setor agrário. A 
primeira aponta para a imensa 
extensão de muitas propriedades 
rurais no pafs (algumas atingin­
do mais de 300 mil hectares), e 
que, mesmo apresentando algu­
ma produção, se constituem em 
verdadeiros domfnios agrários, 
concentradores de renda e de 
poder, monopolizadores de ex­
tensões territoriais que poderiam 
ser mais democraticamente dis­
tribufdas, desconcentrando o 
domfnio e posse de terra e per­
mitindo, dentro do planejamento 
técnico competente, uma explo­
ração mais racional e eficiente 
do solo agrfcola, e com mais jus­
tiça social. A segunda não é me­
nos chocante. Deixa-nos perce­
ber o quanto é mal aproveitada a 
terra em nosso pafs. Da área 
agricultável total, acima referida, 
mais de 400 milhões de hectares 
são insuficientemente e inade­
quadamente explorados! 
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E não é 56. Outra consta­
tação abaladora é a qué nos dá o 
Decreto · nQ · 91.766, • de 
10.10.1985, que estabelece o 
Plano Nacional de Reforma 
Agrária (PNRA): de um potencial 
de 500 milhões de terras agri­
cultáveis, segundo o Projeto Ra­
dam-Brasil, as lavouras ocupam 
apenas cerca de 80 milhões de 
hectares. Incluindo-se af- diz o 
documento citado - "grandes 
áreas em descanso num sistema 
de· rotação perdulário". E imó­
veis classificados como latifún­
dios, segundo critérios do Esta­
tuto da Terra, mantêm cerca de 
170 milhões de hectares como 
"área aproveitável não-explora .. 
da", de acordo com os próprios 
declarantes (em Fundamentação 
do Dec. nQ 91.766, de 
1 o. 1 o. 1988). 

Bastariam esses dados para 
nos trazer a convicção da neces­
sidade inadiável de uma reestru­
turação ampla do sistema agrá­
rio brasileiro. Num pafs com fo­
me de alimentos, com bolsões 
de miséria e subnutrição que as­
solam cerca de 40 milhões de 
pessoas, nos damos ao luxo de 
desperdiçar milhões de hectares 
do solo agrfcola, concentrados 
nas mãos de uma minoria de pri­
vileg~ados. Uma minoria que, 
segundo revelações do atual Mi­
nistro da Reforma Agrária, mais 
uma vez reiteradas na imprensá, 
dia 11 de maio, não passa de 
2,6% de todos os proprietários 
rurais do pafs. 
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Essa anomalia gritante da 
estrutura fundiária brasileira é 
que faz com que a nação inteira 
espere e clame por uma solução 
competente da questão agrária. 
E era de se esperar, por isso 
mesmo, que se votasse o seu 
équacionamento na Constituinte 
com mais senso e mais lógica do 
que se viu. Sem os antagonis­
mos e os desacordos traumati­
zantes que acabaram, por fim, 
na disposição de um texto imper­
feito que, se não for corrigido e 
mel hora do, poderá trazer sério 
impasse à almejada reformu­
lação do sistema agrário. 

Teria sido melhor que não se 
inclufssem no Projeto Constitu­
cional as disposições que agora 
estão em se-u art. 219, explici­
tando-se as propriedades que 
deverão ser indesapropriáveis. 
Essa é uma matéria que poderia 
ser melhor equacionada na lei 
complementar, ordinária, tal co­
mo é tratada na legislação atual 
- o Estatuto da Terra. Ficasse 
apenas o que se inscreveu no 
art. 218, que era imprescindfvel, 
por se tratar de explicitar e nor­
matizar a desapropriação por in­
teresse social, para fins da Re­
forma Agrária, garantindo-se af a 
única forma plausfvel e conve­
niente da indenização respecti­
va, capaz de permitir a um pafs 
como o Brasil a viabilização do 
processo expropriatório necessá­
rio. E o mais, que se inscreveu 
no art. 220 e seguintes do Capf­
tulo 111. 
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Mas, já que se achou por 
bem inserir no texto constitucio­
nal a garantia de indesapro­
priação para as pequenas e mé­
dias propriedades (o que, 
também, nat> é prudente.genera­
lizar, pois pode criar óblces em­
baraçosos à execução técnica de 
planos de remembramento e re­
cuperação de zonas minifundiá­
rias)~ não precisaria constar no 
art. 219 o seu item 11, como ago­
ra está. Ficaria apenas o seu 
Parágrafo Único, dispondo que 
"A lei garantirá tratamento espe­
cial à propriedade produtiva e fi­
xará normas para o cumprimento 
dos requisitos relativos à sua 
função social". E se acrescenta­
ria mais o seguinte:- ••• "bem 
como as condições especiais em 
que poderão ser desapropria­
das". 

Pois o que se deve cuidar em 
uma Constituição é estabelecer 
normas fundamentais ordenado­
ras e modeladoras da organi­
zação sócio-econômica e polftica 
da nação, mas sem criar deta­
lhismos engessadores da ordem 
jurfdica e social, do corpo vivo e 
do desenvolvimento dinâmico do 
pafs. Assim, também, na questão 
agrária. Não se deveriam criar 
intocabilidades a priori sobre 
quaisquer propriedades rurais, 
principalmente sobre aquelas 
que, mesmo produtivas, podem 
não estar servindo ao interesse 
social e se mostram, sob muitos 
aspectos, nocivas ao bem co­
mum. 
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E é bom que se enfatize: 
ninguém de bom senso, neste 
pafs, é contra a preservação da 
propriedade realmente produtiva. 
Ninguém poderá deixar de de­
fender, inclusive, o estfmulo e 
fortalecimento do setor agrfcola, 
que está trabalhando para o su­
primento do mercado interno e 
pela prosperidade do pafs. Seria 
insensatez querer desarticular, 
por uma canhestra intervenção 
estatal, o tecido agrário produti­
vo que nos está trazendo divisas 
externas; até mesmo - como 
tem acontecido - num esforço 
de luta contra os freqüentes er­
ros governamentais de sua polf­
tica agrfcola. 

Mas o que se quer - e isso 
não é pecado - é apenas exigir 
que mesmo essas propriedades 
produtivas não deixem de cum­
prir com as exigências de sua 
função social. P.ois, na verdade, 
cumprir com os requisitos da 
função social da terra, como se 
coloca no Projeto Constitucional, 
não é nada demais. O que af se 
impõe não é nenhum favor. E, 
muito menos, sacritfcio insu­
portável. É o mfnimo que se po­
de esperar do proprietário crite­
rioso e acatador das leis e das 
imposições ·do bem públioco. 

De outra parte, não é de se 
ter a ação desapropriatória como 
uma espécie de bicho-papão, 
que anseia por devorar o pa­
trimônio dos produtores. Sem 
critério e sem medida. É assim 
que alguns querem ver o proces-
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so desapropriatório: - como uma 
violência ao direito de proprie­
dade, como um escândalo legal, 
uma agressão à liberdade de 
possuir. 

Nada disso. Ele é tão antigo 
quanto a civilização. Surgiu, a 
princfpio, na ordem jurfdica, para 
atender os imperativos ' de ne­
cessidade . e utilidade públicas, 
tomando feição mais ampla e 
formal, a partir da Revolução 
Francesa (Constituição de se­
tembro de 1791). Incorporou-se, 
sucessivamente, na legislação 
dos diversos povos, como ins­
trumento jurfdico imprescindfvel 
aos poderes da Administração 
Pública, para cumprir com seu 
direito-dever de atender os im­
perativos do interesse social e 
do bem comum. 

E assim veio para o Direito 
Brasileiro. A ação de desapro­
priação por interesse social -
que veio complementar a legis­
lação já existente sobre a expro­
priação fundada em utilidade 
pública - foi consagrada já no 
texto da Constituição de 1946. 
E, como, lucidamente,· expressou 
o grande jurista e professor M. 
SEABRA FAGUNDES, ela veio 
para "insinuar ao legislador or­
dinário a utilização .cJo expro­
priamento como fator útil à com­
posição dos conflitos coletivos 
de interesse". 

E, queira-se ou não, não se 
poderá pensar em resolver as 
graves distorções agrárias e os 
crescentes conflitos e problemas 
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sócio-econômicos do campo, 
sem utilizar o remédio enérgico 
da desapropriaÇão.-.. Principal­
mente neste nosso pafs-conti­
nente, onde alguns milhões de 
agricultores deverão ser assen­
tados em alguns milhões de hec­
tares • 

. É preciso que se admita esta 
verdade: não é possfvel processo 
reformista eficiente sem o pro­
cesso desapropriatório necessá­
rio. Nenhuma nação prescindiu 
de tal instrumento legal. E o 
Brasil não será a exceção. Em­
baraçar este instrumento jurfdico 

A Questão Agrária- Ainda lnresolvida 

é travar a Reforma. 
O que é necessário, acima 

de tudo, é que não se adie, por 
mais tempo, a solução da 
questão agrária; uma das mais 
vitais de-nosso pafs. Mas cuidar 
para que ela seja e'Quacionada 
com visão, com equilfbrio, com 
justiça, com patriotismo; sem 
ideologismos desfiguradores e 
demagogia: prejudicial e engano­
sa. E se faça uma Reforma que, 
sem ferir o sistema produtivo, 
aumente ainda mais a prosperi­
dade agrfcola do pafs, com mais 
justiça social e paz no campo. 

PEDRO MONTENEGRO BARBOSA - Procurador 
de Justiça aposentado. Advogado, membro do lns­
.tituto dos Advogados do Rio Grande do Sul. Ex­
Assessor Jurfdico do extinto IRGA (Instituto Gaú­
cho de Reforma Agrária). Foi membro da Comis­
são Governamental que apresentou as Diretrizes e 
Bases para um Programa Estadual de Reforma 
Agrária, 1964. Presidente do Instituto de Desen-

volvimento Cultural. Autor do trabalho sobre "Estrutura Agrária do 
Rio Grande do Sul", na IV Semana Social do Rio Grande do Sul, em 
1969, promovida pelo lSCRE. 
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ESTRANGEI-
RISMOSQUE 
INCOMODAM 

Roldão P. Simas Filho 

''Minha P átria é a lfngua p ortuguesa" 
Fernando Pessoa 

A invasifo de palavras estrangeiras no portugu~s colo· 
quial do Brasil, principalmente de origem norte-americana, d 
comentada, neste artigo, que prop6e, ao lado dos exemplos, 
as pal~vras vern;lculas correspondentes. 

(Matéria transcrita da rev ista Leitura- Sifo Paulo, 7 (76), 
setembro de 1988 - encaminhada, pelo autor, él redação de A 
Defesa Nacional) • 

. ' .. 

A 
noção de pars, pátr(a, 
nação, como se queira 
dizer, está muito ligada à 

lfngua. Em geral os pafses que 
abrangem regiões onde se falam 
diversos idiomas enfrentam pro­
blemas polrticos para manter 

sua unidade. Os exemplos são 
vários, com diferentes graus de 
dificuldades: Bélgica (francês e 
flamengo), Iugoslávia (servo­
croata, esloveno, albanês, hún­
garo e macedônio), Canadá (in­
glês e francês), Espanha (cas-
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telhano, basco, galego, catalão). 
A Sufça é uma honrosa exceção 
de harmonia, mas a__dota uma 
forma de governo especffica 
(Confederação Helvética). Por 
outro lado a coesão nacional 
oriunda de uma única lfngua (e 
religião) é algo muito forte e na­
tural. Quem fala uma lfngua di­
ferente da nossa é estrangeiro, 
estranho portanto; recebe logo a 
designação hostil de gringo. 
Quem fala nossa lfngua é con­
terrâneo, patrfcio, amigo enfim, 
com quem nos entendemos e 
em quem podemos confiar. ,O 
melhor embaixador é aquele 
emissário que aprendeu a domi­
nar o idioma para onde é envia­
do em missão. 

Mecanismos psicológicos 
tão fortes foram uma das princi­
pais razões que levaram Israel a 
uma decisão radi ca l quando se 
constituiu como nação: recusou­
se a adotar o ifdiche - qt~e era a 
lfngua culta, até . com li teratura 
própria, falade pelos judeus eu­
ropeus, ou s~j a, pela maioria 
dos que emigraram para o novo 
pafs - e lidotou como idioma 
nacional uma lfngua morta e 
cuja escrita emprega caracte­
res especiais, não latinos - o 
hebraico - que pouqufssimos 
judeus sequer conheciam. Hoje, 
graças à oficialização e à per­
sistência de seu ensino, o he­
braico tornou-se a lfngua falada 
e escrita em Israel e é um dos 
pilares da nova nacionalidade. 

A unificação da Itália por 
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Garibaldi, teve como conseqüên­
cia a oficialização do· florentino 
como idioma italiano, a lfngua 
do pafs, em detrimento dos di­
versos falares regionais (o vêne­
to, o calab,rês, o genovês, o na­
politano) que agiam s-omo em­
pecilhos para a formação do Es­
tado italiano. 

A Espanha franqu ista proibiu 
o ensino das lfnguas regionais. 
Convém lembrar que Franco era 
galego mas, mesmo assim, ve­
dou o ensino do idioma galego. 

Seguramente muito ajudou 
ao pequeno Portugal para se 
conservar autônomo o falar da 
lfngua portuguesa. 

Cabe lembrar um fato curio­
so, pouco conhecido mas bem 
significativo ocorrido no Brasil. 
Quando da separação de Portu­
gal o sentimento nativista esta­
va tão exacerbado que muitos 
brasileiros renegaram oficial­
mente seus nomes de famflia, 
de origem lusa, e mudaram para 
sobrenomes com rafzes nacio­
nais. Assim algumas famflias 
Oliveira, Pereira, Souza, Ma­
chado etc. passara, a se chamar 
Paraguaçu, Tupinambá, Tapajós, 
Paranágua, Canguçu etc., sem 
que tivessem, de fato, sangue 
fndio. 

Recebemos de ·Portugal um 
imenso pafs unificado pela lfn­
gua e formação cultural. É 
mesmo emocionante constatar 
que o falar de Manaus é prati­
camente o mesmo do Rio de 
Janeiro que, por sua vez, é re-
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plicado tanto em Cuiabá como 
em Uruguaiana. Na década de 
50 dizia-se que um dos grandes 
fatores de manutenção da uni­
dade do Pafs era a Rádio Na­
cional. Hoje será a rede de tele­
visão nacional, ou seja, a divul­
gação da mesma lfngua e até 
pronúncia igual. 

A preponderância econômica 
norte-americana no mundo oci­
dental traz junto uma enorme 
pressão cultural. Uma postura 
de cunho colonialista induz a se 
valorizar o que é estrangeiro em 
detrimento do nacional. Até no 
campo da linguagem isso é sen­
tido, mesmo em pafses como a 
França que vive em luta contra 
a penetração indevida da lfngua 
inglesa no uso diário dos seus 
habitantes. O México sofre de­
mais a influência da lfngua de 
Tio Sam devido à contigüidade 
dos territórios. França e México, 
têm, por isso, leis de defesa de 
suas lfnguas. O primeiro pafs 
publicou no seu Diário Oficial 
um completo glossário de es­
trangeirismos, banidos, com os 
equivalentes vernáculos. O se­
gundo profbe o uso de palavras 
estrangeiras como razão social 
no nome de·'estabelecimentos 
comerciais e firmas industriais 
mexicanas. 

Pode-se alegar que tal tipo 
de pressão cultural é irresistfvel, 
que não adianta tentar c~ntrapor 
qualquer barreira. Felizmente 
isso não é uma verdade absolu-
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ta. Ha um bom exemplo. Na dé­
cada de 50 o futebol já era a 
grande paixão dos br~s!,leiros. O 
famoso "esporte bretao - como 
se dizia pomposamente - trans­
plantado para o Brasi_l aprese~­
tava um frondoso desenvolvi­
mento, mas seus termos ainda 
eram essencialmente os origi­
nais, ingleses. Os locutores es­
portivos da época, ainda cha­
mados de "speakers", enrola­
vam a lfngua para pronunciar 
"goal-keeper", "center-forward" 
"hands" "off-side", "half-back", 
"foul" '"half-time", "referee", 

I ' 

"corner", :'dribble" e os torcedo-
res diziam esses nomes cada 
um de um jeito. Entretanto um 
dos melhores locutores, talvez o 
melhor da época, Oduvaldo 
Cozzi esmerava-se em falar um 

I • 

bom português e sistematl~a-
mente só usava os equivalentes 
brasileiros, muitos neologismos 
por ele mesmo criados. O resul­
tado dessa persistência foi co­
roado de êxito, quase 1 00%. Fi­
caram consagrados arqueiro (ou 
goleiro), centroavante, mão, im­
pedimento, médio (meio-campis­
ta agora), falta, meio-tempo (1 9 

tempo; 2º tempo), árb~tro, es- . 
canteio, finta. Os que_ nao foram 
traduzidos foram aportuguesa­
dos (gol, futebol, pênalti) mas 
alguns ainda têm sinônimos tra­
duzidos (goal = tento) ou uma 
adaptação (penalty = falta má­
xima). Enfim, demonstrou·s~ 
que o uso de termos estrangei­
ros não é uma fatalidade. Pode-

A Defesa Nacional 



se .e se deve fazer prevalecer a 
nossa lfngua. 

Na Velha Repúblie.a (a pri­
meira), no governo de Washing­
ton Lufs, houve um decreto l'a­
nindo o uso indevido de termo<> 
estrangeiros no Pafs. Não "pe­
gou". A Revolução de 30 não o 
manteve. Em 1937, o Estado 
Novo proibiu as escolas que en­
sinavam em lfnguas estrangei­
ras filhos de emigrantes, alfabe­
tizando em alemão, italiano, ja­
ponês, polonês etc., crianças já 
aqui nascidas, ou seja, brasilei­
ras, segundo nossa lei, que não 
aprendiam o português. Tornou­
se obrigatório (e exclusivo) o 
ensino em português das crian­
ças no Brasil. Na época começa­
va-se a perder a influência cul­
tural francesa. Traduzimos o 
"chauffeur" por motorista, o 
"menu" por cardápio (neologis­
mo brasileiro; em Portugal é 
ementa ou lista); a "matinée" 
por vesperal. A metrópole cultu­
ral começou a ser trocada da 
França pelos EUA. O fecho "é­
clair" passou a ser chamado de 
"zfper". 

É "bem" hoje o emprego 
preferencial de palavras ingle; 
sas ao invés das portuguesas. E 
esse o grande risco que corre­
mos, o de perdermos acelera­
damente nossa lfngua materma. 
Basta abrir qualquer publicação 
(jornal ou revista) e encontrare­
mos, sem aspas e sem aportu­
guesamento, palavras [e até a 
sigla AIDS (SIDA)]: baby-doll 
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(camisolinha), baby-sitter (babá 
a hora), background (fundamen­
to/fundá), barman (garçom de 
bar), best-seller (mais vendi­
do/êxito de livraria), boom (sur­
to), book-I"Qaker (cambista de 
apostas), bob (rolo), bOtler (cai­
xa térmica), black-out (ne­
grum/apagão), blazer (japona), 
button (botão/broche), cail girl 
(garota de programa), camping 
(campismo), charter (fretado), 
check up (exame preventivo), 
chip (plaqueta/pastilha), clip 
(pregador), closet (depósito), 
container (contentar), commo­
dity (mercadoria), cover girl 
(modelo), escort (acompanhan­
te), dial (painel), display (mos­
trador), drink (aperitivo), drive-in 
(acesso motorizado), drops (ba­
la), dumping (abafamento!), fair 
play (jogo limpo), feed back 
(retorno), flash (instantâneo), 
flash back (imagem do passa­
do), fog (nevoeiro), franchise (li­
cença comercial), freezer (con­
gelador), free way (via expres­
sa), gangster (quadrilheiro I 
bandido), ghost writer (negro/es­
critor de aluguel), grape fruit (to­
ranja), guard rail (defensa), hall 
(saguão), happy end (final feliz), 
happy hour (hora do chope), 
hardware (equipamento /compu­
tador), hobby (passatempo/ma­
nia), house organ (jornal interno 
da firma), input (entrada), jeans 
(brim), jingle (mensagem musi­
cal de propaganda), joint ventu­
re (associação), jogging (corrida 
a pé I exercfcio de corrida), kit 
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(conjunto), know-how (tecnolo­
gia), leasing (arrendamento 
mercantil), living (sala de estar), 
make up (maquiagem), meeting 
(encontro I debate), non sense 
(absurdo), non stop (sem esca­
las), okay (certo I correto I tá I 
de acordo), output (resultado I 
produto), overdose (superdose), 
outdorr (painel/tabuleta), per­
formance (desempenho), pick up 
(caminhonete e braço toca-dis­
co), pole position (ponta), pool 
(conjunto), poster (quadro I car­
taz), press release (informação 
para a imprensa), puzzle (que­
bra-cabeça), rack (estante I pra­
teleira), raid (incursão), ranking 
(colocação), rally (prova de re­
gularidade), refil (carga) ring 
(tablado), rink (pista), round 
(assalto - no box), royalty (re­
galia), rush (congestionamento I 
pico I ponta - no transito), scra­
per (moto niveladora), script (ro­
teiro), ~et (parte/cenário), sexy 
(sedutor), shimmy (folga na di­
reção), shopping center (centro 
comercial), software (programa 
de computador), short (cal­
ção/bermuda e curta - no cine­
ma), show (espetáculo), show 
room (exposição), skate (pa-
tim/patinete), sketch (cena/his­
torieta), ·slack (blusão), slip 
(cueca), slogan (lema), sparring 
(parceiro de treino - no box), 
speaker (locutor), speech (alo­
cução), spoiler (difusor), spot 
(ponto de luz), spread (juro va­
riável), spray (aerossol e atomi­
zador, vaporizador, nebulizador), 

156 

sprinter (Velocista) sprinkler 
(chuveiro automático), staff (as­
sessoramento), stand (barraca), 
standard (padrão), star (astro, 
estrela - artistas), starter (ini­
ciador), stress (tensão), surf 
(prancha), tape (fita magnética), 
taxi-girl (dançarina de aluguel), 
tee shirt (camiseta), teste drive 
(experiência de direção), ticket 
(bilhete, entrada, cupom, vale), 
timer (temporizador), timing 
(sincronização), thriller (filme de 
horror), top less (maminhas ao 
léo), trading (comércio I comér­
cio internacional), trailer (reb'O­
que), training (agasalho esporti­
vo), trecking (trilhagem), trust 
(cartel), turn key (entregue ope­
rando), tweeter (~!to-falante 
p/agudosô), under-ground (sub­
terrâneo), video tape (vfdeo fi­
ta), waffle (panqueca), walkie 
talkie (transceptor portátil), walk 
over (abandono), water closet 
(privada), water polo (pólo aquá­
tico), week end (fim de semana), 
western (bangue-bangue), wind 
surf (prancha a vela), zipper (fe-
cho ecler). 1 

A lista é grande mas é ainda 
muito incompleta. Constitui po­
rém um exemplo expressivo da 
avalanche de termos, cujo uso 
abusivo constitui um grave risco 
que precisa ser bloqueado en­
quanto é tempo. 

A tradução é possfvel. Basta 
perdermos a vergonha de falar a 
nossa lfngua materna, que rece­
bemos do berço. 

Não é xenofobia combater o 
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abuso de termos estrangeiros 
perfeitamente dispensáveis. 

xa colonizar culturalmente, re­
negando sua lfngua materna, 
perde o sentido de nação inde­
pendente. 

A defesa do idioma é a do­
tesa da pátria. Pafs que se doi-

ROLDÃO P. SIMAS FILHO nífltural de Niterói (RJ), 
nascido em 18 de junho de 1933. Estudos..IJásicos 
no Rio e em Niterói. Formado em Qufmica (bacha­
rel e licenciado) em 1957 pela antiga Faculdade 
Nacional de Filosofia, da Universidade do Brasil 
(atual UFRJ). Especialização (pós graduação) em 
Refinação de Petróleo. Trabalha na PETROBRAS . 
desde a conclusão do curso superior, atuando 

atualmente na área de Organização e Métodos, na sede da compa­
nhia, no Rio de Janeiro. Traduziu do francês "Estranhos em Casa", 
de Georges Simenon, editado pela Nova Fronteira (Rio). Colabora 
com Eno Teodoro Wanke na elaboração de um Dicionário Lusitano­
Brasileiro, em fase de conclusão. 
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PALAVRAS AOS 
JOVENS 
TENENTES 

I 

Alocução proferida pelo então Ten Cel Everaldo de Oliveira 
Reis* no Comando do 11? I 71? RO 105- O/inda, em 19 Nov 68, por 
ocasião do Compromisso do Primeiro Posto. 

D 
entro de alguns minutos 
estareis prestando vosso 
compromisso do 19 Posto. 

Diz o Regulamento, na beleza de 
sua simplicidade, que caberá ao 
Comandante dizer-vos algumas pa­
lavras. E no exercício desta prerro­
gativa que aqui me encontro. 

Neste momento, desejaria adi­
vinhar vossas mentes. E sinto que 
a melhor maneira de fazê-lo é 
identificar-vos com o tenente que 
fomos há 23 anos. Não saberia 
julgar-vos por outros valores que 
não fossem aqueles que possuía­
mos então, dentro de nós: altru ís­
mo, desambição, desejo de servir. 
Tudo, enfim, que define um 
jovem. Pois que, juventude, muito 
mais que estado fisiológico, é esta­
do de espfrito. 

Desde- nossa chegada a este 
Grupo, Grupo que ll'!!lsceu sob o 
signo do sacrifício no cumprimen­
to do dever, tenho meditado sobre 
esta determinação regulamentar 
que hoje me obriga a dizer-vos pa-

lavras que vos sirvam de inspira­
ção ao longo da carreira. Busco 
nos meus quase 30 anos de servi­
ço, esta inspiração. Serviços pres­
tados das barrancas do Rio Uru­
guai até as salas de aula da Escola 
de Comando e Estado-Maior, em 
dias de rotina ou em dias de in­
quietação; com euforia e até, as 
vezes, vos confesso, com desâni­
mo, mas sempre - sempre, vos as­
seguro - com a humildade e a de­
dicação de um aspirante; e não sei 
se sou o mais capaz para vos orien­
tar. Quando tantos, com tão pou­
cos serviços, conferem a si próprio 
o direito de tutelar a nação e a no­
bre e secular Instituição a que per­
tencemos, o vosso Comandante, 
encanecido na tarefa de servir ao 
país e ao Exército teme, diante da 
tarefa de "dizer-vos algumas pala­
vras". 

Comando-vos com muito org~­
lho e muita preocupação. Cada 
gesto, cada medida, cada pensa­
mento, cada minuto do meu tem-

* Hoje, General-de-Exército, é Ministro do Supremo Tribunal Militar. 
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po, dedico à tarefa que a Institui­
ção me confiou. 

Possuo, em relação ao Exérci­
to, uma acendrada gratidão, que 
converto na mais ardorosa crença. 

No Exército entrei há mais de 
30 anos como aluno gratuito do 
Colégio Militar. Nele permaneço e 
permanecerei, enquanto começar 
cada dia como se o primeiro fosse. 

O menino humilde de 1937 
acreditava que conquistaria seu lu­
gar com dedicação. O vosso Co­
mandante, passados trinta anos, 
não vos pode transmitir outra 
mensagem senão a de que a crença 
do menino não foi desmentida. 

Quando tantos falam em igual­
dade de oportunidade, o que vos 
asseguro, com aval da minha pró­
pria experiência é que, na carreira 
que abraçamos, o reconhecimento 
do mérito é a pedra de toque. 

O que será sempre indispensá­
vel, ressalvadas as falhas humanas 
da Organização, é que conquiste­
mos este mérito e, mais do que is­
to, possuamos a humildade neces­
sária para respeitarmos o julga­
mento dos outros. Não vos direi 
que a estrada será de flores. Aque­
les que voluntariamente· escolhe­
rem uma carreira que tem como 
escopo "dedicar-se inteiramente 
ao serviço da Pátria" não têm o 
direito de esperar por isto. Nunca 
o fomos, nós militares não o so­
mos, nem pretendemos ser, um su­
perestado dentro do Estado. O 
que pretendemos ser e temos sido 
as mais das vezes, é um exemplo 
para o p~ís. Exemplo que se alicer-
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ça na dedicação diuturna às tare­
fas, na capacidade de nos sacrifi­
carmos na 19 linha na paz ou na 
guerra, para que a nação atinja os 
objetivos a que se propôs; no res­
peito à ordem e à lei, fiadores 
constitucignais que somos desta 
lei e desta ordem. Assim é que o 
vosso Comandante compreende e 
pratica a carreira que, como vós, 
voluntariamente, abraçou. Começa 
hoje vossa jornada. Na lida cansati­
va e grandiosa de plasmar em cada 
recruta que vos é entregue, um ci ­
dadão. Dentro de alguns decênios, 
de vos estarão surgindo os chefes 
do Exército. Não mais pertence­
reis então às falanges, mas sim 
estareis à frente das fala-nges. Pre­
parai-vos para isto. 

Não esperais, porém, nem mes­
mo desejais que isto vos chegue a 
golpe de sorte ou a custo de nada. 
Não é patriótico que se almeje, 
num país tão carente de trabalho, 
alcançar o ócio de fim de carreira 
quando se tem capacidade para 
servir. Não é grandioso que receba­
mos os galardões sem que os te­
nhamos conquistado. 

Já vos antevejo alçando vosso 
lugar no Estado-Maior do Exército. 
Mas conquistando este lugar e não 
lá cheg~ndo pela morna e abúlica 
compulsória. 

Não estou vos convidando a 
que sejais indiferentes aos proble­
mas do país. Ninguém nos pode 
negar, a nós Forças Armadas, o di­
reito de sermos presentes à vida 
nacional, pois ao longo de toda 
História pátria, foi sempre dos 

159 



Palavra aos Jovens Tenentes 

quartéis que saiu a solução elevada 
para os destinos do país nos mo­
mentos de crise. 

Não podemos é colocar as nos­
sas armas e, mais do que isto, as 
nossas mentes, a serviço daqueles a 
quem o Presidente Castello Branco 
tão bem estigmatizou como "vi­
vandeiras que rondam as cercas 
dos acampamentos". 

O vosso pensamento, o nosso 
pensamento, deverá ser presente 
aos chefes - e chefes somos todos 
nós - aos quais a Revolução De­
mocrática de 64 rest ituiu toda dig­
nidade. 

Juntos fizemos a Revolução de 
março atendendo aos anseios da 
maioria, que desejava encontrar os 
rumos da nacional idade dentro de 
um quadro cristão e democrático. 
Expulsamos do que caricatamente 
se chamava governo, os corruptos 
e os comunistas; agora, a todos ca­
be a tarefa de reformular e não de­
vemos desejar ou almejar o encar­
go de mentor. 

Permaneceremos, porém, e 
isto ninguém nos impedirá, vigilan­
tes em nossas casernas, pa ra que o 
roubo e o comunismo não voltem 
a ser um lugar comum neste país. 

Falta agora que vos diga o que 
o país deve esperar de suas Forças 
Armadas:.' 

• que permaneçal'nos fiéis a 
nós mesmos; o que quer dizer, ca­
pazes de repetir hoje, se necessário 
for, as páginas heróicas que nos­
sos antepassados escreveram no sé­
culo XIX e que a FEB, tão magni­
ficamente reproduziu nos campos 
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da Itália; 
• que nos mantenhamos de­

sambiciosos do poder pelo poder, 
coerentes com a nossa formação e 
vocação democráticas; 

• que, sem esquecermos nos­
sas tarefas básicas de soldados, não 
fiquemos ausentes do Desenvolvi­
mento Nacional; 

• que asseguremos a popula­
ção ordeira e trabalhadora. 

Preparai-vos sempre, diaria­
mente, para a tarefa de dirigir este 
magn i fico Exército, que se vem 
constituindo, ao longo dos sécu­
los, na espinha dorsal deste país. 
Mas não vos esqueçais que isto não 
será conseguido de oitiva. Será 
preciso muito labor e, em particu­
lar, muito estudo, para conquistar­
des este direito. 

O Dia da Bandeira passará a 
ser para vós um dia por todos os 
títulos memorável, já que tivestes 
a feliz oportunidade de tê-lo asso­
ciado ao vosso compromisso do 
primeiro posto. 

Anualmente, quando estiver­
des reverenciando a Bandeira do 
Brasil, tendes presente que a me­
lhor maneira de fazê-lo será reafir­
mando intimamente o compromis~ 
so que com unção prestareis den­
tro em pouco. 

E, quando muitos invernos ti­
verdes passado, vereis que cada vez 
será mais difícil fazê-lo. E se o 
consequirdes, exultai! pois, apesar 
dos anos, permanecestes um jovem 
29 Tenente: altru-ísta, desambicio­
so e disposto a servir cada vez mais 
a esta grande Pátria. 
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Como parte das comemora­
ções do Centenário da Pro­
cl amação da Repúbli ca, a 
BIBLIEX promoverá os con­
cursos l iterários PANDIÁ' 
CALÓGERAS, para of ic iai s ' . 
das Forças Armadas e Ci vis 
e FRANKLIN DÓRIA para 
Suboficiais, Subtenentes e 
Sargentos das Forças Arma­
das, cujo tema será O 
EXÉRCITO E A PROCLA­
MAÇÃO DA REPÚBLICA. 

Os originais deverão ser apresenta· 
dos datilografados, em espaço duplo, 
com 50 a 75 laudas (formato A4 ou olí· 

· cio) , sem assinaturas, sem identifica· 
ção do autor e remetidos em envelopes 
lacrados, contendo, também, 11111a foto· 
grafia 3x4, dados biográficos e endere· 
ço completo. 

Os trabalhos não serão devolvidos, 
sob qualquer hipótese. 

A entrega deverá ser efetuada até 31 
de Agosto de 1989 na Biblioteca do 
Exército. 

O julgamento será efetuado entre Sei 
e Out e a divulgação dos resultados, na 
1! quinzena de Novembro. 

Premia ção: 
1~ lugar: NCz$ 500,00 
2~ lugar: NCzS 300,00 
3~ lugar: N~z$ 200,00 



DESTAQUES DA 
IMPRENSA 

A partir deste número, a seção "Destaques 
da Imprensa" terá caráter regular, ç/estinando-se 

a inserir matéria selecionada da grande 
imprensa, cuja análise seja considerada de 

interesse nacional ou de palpitante atualidade 
internacional. É com esses critérios que 

levamos aos nossos leitores esta nova seção. 

A SUPERPOTÊNCIA DO 
TERCEIRO MUNDO 

D 
escobriu-se hoje que a Unilo 
Sovilltica é uma superpoténcia 
do Terceiro Mundo. Tem vasto 

poderio nuclear, faz proezas espaciais e, 
ao mesmo tempo, seus nfveis de consumo 
e desconforto são tfpicos do Terceiro 
Mundo. 

A expectAncia média de vida decli­
nou no último decénio enquanto ascendia 
a taxa de mortalidade infantil. Sob esses 
aspectos, os sovillticos se interiorizaram 
aM mesmo em .relação a •~rioas pa/ses 
do Terceiro Mundo. A escassez de bens e 
serviços, que gerou a civilização das "fi­
las", são evidéncias de uma economia de 
escassez e nlo da economia de abun­
dAncia, que Marx anteviu como meta do 
socialismo e que acabou sendo realiza­
ção do capitalismo. A "glasnost" abriu 
frestas na cortina do siléncio, e os insti-
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tutos internacionais de pesquisa come­
çam a reavaliar, para baixo, a economia 
soviética. Estima-se que ela representa­
ria hoje 113 e não metade do PIB ameri­
cano; e a sobrecarga armamentista al­
cançaria 25% do PIB ou seja, a quAdruplo 
do esforço bélico americano, que orça em 
torno de 6% do PIB. AnAlises recentes in­
dicam também a rApida desaceleração da 
economia soviética - a média anual de 
crescimento real foi de 5% na década dos 
sessenta, declinando para 2% ao ano na 
era Brezhnev, e zero por cento-na década 
dos oitenta. Esta recente estagnação é 
particularmente pungente, precisamente 
por ocorrer ,quando no nundo explodem 
as revoluç6es de informAtica, de bioge­
nlltica, das comunicaç6es e da automa­
çlo industrial. 

~ contra esse "background" que de-
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vem ser contempladas as investidas ori­
ginais e criadoras da "glasnost" e da 
"perestroika ". Gorbatchov se especiali­
zou na arte de transforma c a necessidade 
em virtude. E de doar o que náo estA em 
seu poder recusar. Sob Brezhnev, com 
suas incurs(Jes no Afeganistão, Angola e 
Etiópia, o perfil polftico externo cada vez 
mais se divorciara do substrato de poder 
interno. 

Náo 4 diffcil analisar as motivaç6es 
que levaram o grande comunicador Gor­
batchov a apresentar ao exterior, em seu 
celebrado discurso na 0/IJU, um socialis­
mo de face humana, aventura pela qual 
Dubdek fora destronado na Tchecos/ovéf­
quia, em 1968. O primeiro motivo 4 pre­
servar recursos para a modernização· in­
terna, atrav4s do encolhimento dos en­
gajamentos externos. A ideologia da 
"internacionalização do socia./ismo" foi 
sub$titufda pela cooptaçáo de m4todos 
capitalistas, no afá de diminuir a inefi­
ci~Jncia do dirigismo. O s·egundo objetivo, 
traduzido na id4ia do "Grande Lar Euro­
peu", é separar os · Estados Unidos da 
Europa. Trata-se de uma isca para que os 
europeus percam interesse na moderni­
zação dos mfsseis de curto alcance e no 
reforço das armas convencionais. 

Os estadistas ocidentais mais expe­
rientes ve~m com suspeita esse neopaci­
fismo oportunista. Segundo Kissinger, 
tanto os Estados Unidos como a União So­
vi4tica "estão" na Europa, um por con­
ting~ncia geogréffica e outro por contin­
g~ncia geopolftica. Para equilfbrio dopo­
der mundial, ou ambos ficam na Europa 
ou ambos dela saem. Nesta 11/tima hipó­
tese ter-se-ia que redefinir culturalmente 
a Europa -que se estenderia do Atllntico 
até a fronteira oriental polonesa -pois os 
satiJiites europeus tendem a gravitar para 
a cultura ocidental. A Rússia, com seu 
vasto império asiéftico, náo ~ realmente 
parte do "lar comum europeu". Os Esta­
dos Unidos, por sua vez, sáo convidados 
nem sempre bem-vindos ••• Uma tercei­
ra manobra é seduzir a Alemanha Oci­
dental com um tentador aceno â eventual 
reunificaçáo alemã. Cria-se assim uma 
cunha psicológica entre Bonn, Washing­
ton e Paris. O quarto objetivo de Gorbat­
chov é compensar o frustrante declfnio 
económico interno, atrav4s de grande in­
ventividade diplomAtica externa. O fim da 
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Guerra Fria t1 exatamente o de que Gor­
batchov necessita para readquirir margem 
de manobra interna em reraçáo a tr!Js 
obstiiculos â vista - a questão das nacio­
nalidades externas e internas; a resist~n­
cia da Nomenk/atura partidéfria, que se 
aferra intransigentemente A função de 
vanguarda fio partido e â centralização 
do poder polftico; a questile da moderni­
zação económica, que cria sensação de 
insegurança durante a passagem do Es­
tado onipresente para a economia 'com-
petitiva. • 

Aldm de uma soberba operação de 
relaç6es públicas, que terA Gorbatchov 
realmente ofertado ao Ocidente? Primei­
ramente, uma redução unilateral de cres­
cimentos convencionais, menos significa­
tiva do que parece; em tanques, sua su­
perioridade declarada baixaria de 3 para 
2,5 tanques para cada tanque ocidental. 
Na artilharia, a vantagem sovi4tica decli­
naria de 3,3 para 2,4 por cada peça de 
artilharia. 

Em segundo lugar, a retirada de 500 
mil soldados. Isso tem certamente a van­
tagem de sacudir a modorra que cerca 
as negociaç6es de armamentos conven­
cionais. Como 50 mil soldados seriam re­
tirados das tropas de ocupação no Leste 
Europeu; haveréf um alfvio de pressão so­
vidtica, ensejando um pouco mais de es­
paço As tend~ncias ocidentalistas dos 
satélites externos, como Polónia e Hun­
gria. 

Terceiro, a atenuação da alergia so­
vi~tica âs verificaç6es "in loco". Isso náo 
só permite maior confiabilidade na verifi­
cação, como 4 um ator de criação de 
confiança ao nfve( do relacionamento 
humano. 

Espetacular como re/aç6es pl1blicas, 
mas irrealista em termos prAticos, 4 a su­
gestão ryssa de uma moratória de atiJ 
cem anos para a dfvida dos pafses mais 
pobres. Essa generosidade 4 féfcil, visto 
que a Rl1ssia emprestou somente a paf­
ses ideologicamente confiéfveis mas eco­
nomicamente inviéfveis. As probabilida­
des de reembolso sáo nulas. Em todos os 
casos, foram empréstimos governamen­
tais, sem responsabilidade de explica­
ç6es aos acionistas. No caso do Ociden­
te, os emprdstimos sáo muito maiores, 
parcela importante provém de bancos pri­
vados e se destinaram a pafses cuja crise 
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se considera mais de liquidez que de in­
solv~ncia. A dfvida ~ grande demais para 
ser perdoada e os pafses diferentes de­
mais, em recursos, potencial de exporta­
çllo e gerenciamento econ~mico para um 
exercfcio de filantropia planetAria. 

Pois . que h A tr~s tarefas distintas, h A 
tr~s diferentes Gorbatchovs, com variA­
veis probabilidades de éxito. No plano 
diplomAtico, revelou-se soberbo e bem-su­
cedido estrategista. No plano polftico, o 
sucesso ~ mais duvidoso; desprestigiou­
se a velha fdrmula da "ditadura do pro­
letariado", mas nllo se aceita o pluralis­
mo partidArio e sim apenas uma forma in­
cipiente de competiçllo "dentro do par­
tido". De qualquer forma, institucionali-

zou-se o rodfzio das lideranças, que se­
rllo eleitas pelo novo Parlamento e nllo 
mais pelo Presidium. 

A "perestroika" nllo surtiu ainda 
efeitos palpllveis no rejuvenescimento 
econ~mico. A economia ~ o calcanhar-de­
aquiles de Gorbatchov. Para moderni­
zA-la ~ necessArio liberar o sistema de 
preços e aceitar a sinalizaçllo do merca­
do. E a RtJssia tem tradicionalmente infi­
nita tolerllncia para a imprevisibilidade 
do burocrata e nenhuma tolerAncia para 
as vicissitudes do mercado. Preferem os 
macro erros aos· rnicroajustamentos. 

Os ocidentais torturam-se em prever 
o futuro; os sovi~ticos torturam-se em re­
escrever o passado. 

Transcrito do Jornal O GLOBO, edição de 18.12.88 (artigo assinado pelo Senador Ro­
berto Campos). 

PARA ONDE VAMOS 

E 
ncerradas as eleiç6es mumct­
pais, apurados os votos nas 
principais cidades, identificados 

os eleitos, chegou a hora de interpretar 
as tend~ncias do eleitorado, buscar en­
tender as raz6es das escolhas e avaliar, 
no confuso quadro polftico em que vive­
mos, o seu significado para o futuro do 
pafs. A tarefa ~ complexa e a ela vem se 
dedicando os polfticos, os analistas e os 
cientistas socia7s. Parece nllo haver dtJ­
vidas, por~m. quanto às cartrcterfsticas. 
principais do voto rnajoritArio: protesto e 
desforra. Voto de oposiçllo a tudo e a to­
dos que, justa ou injustamente, foram 
identificados com as dificuldades porque 
passa a grande massa da populaçllo. Se­
quer percebe-se, a nfvel nacional, uma 
efetiva vinculaçllo doutrinAria ou ideold­
gica do eleitor, haja vista inclusive os re­
sultados de Recife, Salvador, Fortaleza, 

t 
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Floriandpolis e Curitiba de um lado do 
espectro polftico e no outro de Silo Paulo, 
Rio, Porto Alegre, Campinas e de parte 
do ABCD. Eleiçllo livre ~. sempre, um 
belo espetllculo de participaçAo e de ci­
vismo. Nilo obstante, nllo hA como igno­
rar que democracia, embora nllo se faça 
sem eleiç6es, nllo se consolida apenas 
com elas. O momento, por isso mesmo, 
enseja a oportunidade de discutir algu­
mas quest6es essenciais, sendo a primei­
ra (e a mais importante) o que se preten- · 
de fazer no pafs, no campo polftico e no 
econ~mico. 

A crise em que estamos mergulhados 
- e que influenciou as recentes opç6es 
eleitorais de forma ~dramAtica - ~ til o 
grande e tão profunda que nos obriga a to­
dos ampliar a participaçllo e o engaja­
mento na busca de soluç6es duradoras. 
O drama nacional nllo estA, apenas, em 
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reconhecer as dificuldades de natureza 
financeira, económica ou social. A Naç/Io 
como que perdeu a sua identidade e fal­
ta-lhe objetivos. P-Qr ser polftica, a crise 
atingiu as lideranças e 'as estruturas par­
lidArias tradicionais, corrofdas por alian­
ças de ocasi/Io e viciadas por prAticas fi­
siol6gicas .e clientelistas que n/Io mais 
encontram respaldo popular. Por ser eco­
nómica, aprofundou a desorganizaç/Io do 
Estado e das finanças ptJblicas e ameaça 
comprometer qualquer esforço sdrio de 
desenvolvimento ·económico, pela virtual 
paralisaç/Io dos investimentos na infra­
estrutura de energia eldtrica, combustf­
veis, comunicaç6es e transportes. A Na­
ç/Io que nos tJitimos trinta anos realizou 
bem-sucedido· pru-grama:-- dlr . desenvolvi~ 
menta econó1ffico, substituiu importaç6es, 
implantou um parque industrial moderno 
e integrado, alcançou nfveis de produç/Io 
agrfcola extraordinArio, encontra-se hoje 
sem horizontes. O voto de protesto e de 
desforra ja falou. E agora, o que quere­
mos e para onde vamos? De um lado as 
propostas radicais, autarquizantes e iso­
/acionistas, voltadas A construç/Io de uma 
sociedade de concepç/Io marxista, arcai­
ca e jA abandonada pelas lideranças mo­
dernas e pragmAticas da Europa Oci­
dental da Asia e agora aM da Uni/lo So­
vidtica e da China. De outro lado ·a f6r­
mula moderna e n/Io ideo/6gica, a tenta 
As necessidades sociais e psutada na li­
berdade de investir, inovar, disputar 
mercados e crescer integrada nas econo­
mias dinAmicas do primeiro mundo. As 
vit6rias do PT em algumas grandes me­
trópolis (Silo Paulo e Porto Alegre), o seu 
crescimento do Rio, Belo Horizonte e ci­
dades importantes do rico interior pau­
lista, representam um fato ·novo que im­
p6e, a todos os que repudiam o marxismo 
e suas variantes, reflex/Io e aç/Io polftica 
competente. 

Nilo se trata, apenas do crescimento 
de um partido polftico. Hd. muito mais. A 
CUT - braço sindical ·do PT- "no esfoço 
de unificar a classe trabalhadora no en­
frentamento com a classe patronal", rea­
lizou bem formulado trabalho de anAlise, 
editado para a CONCUT em setembro de 
1988. Na melhor Mcnica de pesquisa de 
mercado capitalista, identificou os fun­
cionArias ptJblicos da administraç/Io di­
reta e das empresas estatais como alvo 
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preferencial (daf resultando as greves em 
Brasflia, dos metroviArios de Silo Paulo, 
dos previdencid.rios, dos professores es­
taduais e municipais no Rio). O objetivo 
seguinte seria conquistar os sindicatos 
dos trabalhadores nos serviço_s essen­
ciais (eletricitArios, petroleiros) e os ban­
cllrios e processadores de dados. Os ntJ­
meros da•pesquisa da CVT falam por si 
mesmos: dos 15 maiores sindicatos de 
metalúrgicos 10 silo cutistas (inclusive o 
de Volta Redonda); nos bancllrios e te­
lefónicos 4 dos 5 maiores; 94% dos pre­
videnciArios e expressivo contingente de 
sindicatos de qufmicos e petroqufmicos. 
O importante, ressalve-se, n/Io d o tama­
nho da organizaç/Io sindical. As centrais 
americanas e- europdias abrangem, uni­
versos imensos, silo poderosas economi­
camente e t~m desempenhado importante 
papel na evoluç/Io pacffica das relaç6es 
de trabalho e em ·inegAveis e justas con­
quistas trabalhistas e sociais. O grave do 
engajamento polftico-partidArio e a sua 
clara vinculaç/Io a um projeto de poder 
voltado A implantaç/Io de um regime mar­
xista. O PT enquanto busca o seu cresci­
mento pela via sindical e pela generosa 
(e algumas vezes ing~nua) estrada da 
democracia e dO pluralismo, abriga no 
seu interior tend~ncias claramente anti­
democrAticas. Basta citA-las pelo nome: 
Partido Revolucionllrio Comunista Brasi­
leiro, Movimento Comunista RevolucionA­
rio, Aliança de Libertaç/Io ProJetAria, Or­
ganizaç/Io RevolucionAria Marxista, 
Quarta Internacional etc. etc. AliAs, du­
rante o CONCUT (Congresso da CUT, 
setembro 88), foram propostas entre ou­
tras, as seguintes diretrizes para o tri~nio 
89191: 

1. Ter como objetivo fundamental a 
conquista do poqer, assumindo a condu· 
ç/Io do Estado, a partir do seu programa 
para tdda a sociedade. 

2. Desafiar, aberta e concretamente, 
todos os limites impostos pelos patrtfes e 
seus representantes. 

3. Articular lutas de resist~ncia com 
estratégias de intervenç/Io, tendo em 
vista· atingir a mudanças mais profundas 
na sociedade brasileira. 

4. Apoiar a América Central na luta 
revoluclonllrla, na defesa das revolu­
ç6es cubana e sandinista e na libertaç/Io 
nacional de E/ Salvador e Guatemala, 
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frente lls agress6es dos Estados Unidos. 
5. Confisco de terras e desapropria­

çlo sem indenizaç6o. 
O PT, na sua linha de coertlncia, 

nunca escondeu a sua ideologia marxista 
e os seus propósitos. Muitos eleitores, 
talvez, movidos pela "frustraçlo e desen­
canto, votaram sem perceber as conse­
qOtlncias polfticas das suas escolhas_. 
Cabe .!ls correntes nlo marxistas, com a 
mesma clareza, explicitar as suas posi­
ç6es e testar, nas urnas se o povo brasi­
leiro deseja, de fato, a opçlo radical. A 
democracia brasileira, tlo frilgil e tlo re­
cente, passa por inequfvoca prava de re­
sisttlncia. Todos os democratas verdadei­
ros devem mobilizar-se para impedir abu­
sos e as tentativas, cada vez mais visf­
_veis, de instituir um poder sindical atrela-

do a um projeto polftico sectilrio. O di­
reito de greve conferido pela Constituiçlo 
nlo pode servir de pretexto para a inva­
slo de propriedades ptJblicas ou ·priva­
das, nem muito menos, em seu nome pri­
var a populaçlo de produtos ou serviços 
essenciais. Na Inglaterra, a partir do final 
dos anos 40, o poder sindical inviabilizou 
o progresso e a recuperaçlo económica 
do após guerra e foram necess4rios qua­
se 30 anos para que, sob nova liderança 
e novos conceitos, os direitos trabalhistas 
fossem respeitados, mas preservada a 
prevaltlncia do poder civil eleito por todos 
e nlo por classes. A democracia vale o 
esforço da construçlo. Na minha mocida­
de se dizia que "o preço da liberdade tl a 
eterna vigil4ncia." Continua sendo. Mas 
hoje vigiar apenas nlo basta. 

(Transcrito do jornal O GLOBO, edição de 19.11.88. Artigo assinado por Sérgio F. Quin­
tela. Empresário e membro do Conselho Monetário Nacional, Sérgio F. Quintela, ê Vi­
ce-Presidente da ABDIB e integrante do Conselho da Universidade Católica do Rio de 
Janeiro). 

.. 
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RECUPERAÇÃO DO TREM 

DE ROLAMENTO DE CARROS 

DE COMBATE 

J osef Soucek* 

O preço do trem de rolamento de um carro de combate pode re­
presentar até 10% do preço de uma viatura nova. Durante a vida útil de 
20 anos ou mais, é necessário trocar seu trem de rolamento, ou parte 
dele, cerca de cinco vezes, atingindo-se assim quase 50% do preço de 
um carro de combate novo. 

O congresso norte-americano decretou uma lei que obriga o exér­
cito a recuperar todo o trem de rolamento dos CC quantas vezes forem 
possíveis e seu custo não pode ultrapassar 70% do preço de um trem de 
rolamento novo. 

A recuperação dos trens de rolamento de todos os CC do Exército 
Norte-americanos é feita no Red River Army Depot (RRAD). 

Em 1964, o Exército Brasileiro, que tinha como Diretor de Mo­
tomecanização àquela época o General de Divisão José Codeceira Lo­
pes, decidiu ~cuperação das lagartas e rodas de apoio de todas as 
suas viaturas. 

Após as diversas provas realizadas a NOVA1RAÇÃO® ARTE­
FATOS DE BORRACHA S.A. foi escolhida para executar esses servi­
ços de recuperação, uma vez que classificou-se em primeiro lugar nes­
sas provas e, também, porque tinha um técnico com especialização na 
Inglaterra em fabricação e recuperação de lagartas e rodas de apoio. 

Desde então a NOV ATRAÇÃO® recuperou para o Exército Bra­
sileiro lagartas e rodas de apoio para CCL M3Al, Half Track, Ml13, 
M41, M579, M108, M24, Sherman, Tamoyo, Osório e Ogum, assim 

* Diretor-Presidente da Novatração Artefatos de Borracha S.A. 



como para os exércitos do Uruguai e Equador, perfazendo até dezem­
bro de 1987, os totais que são demonstrados a seguir: 

PERÍODO 

1964 
1965 
1966 
1%7 
1968 
1%9 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

PARES DE 
LAGARTAS 

35 
18 
94 
27 
68 
22 
22 
15 
10 
47 
78 
22 
63 
17 

311 
147 
123 
211 
149 
123 
101 
198 
327 
129 

RODAS DE 
APOIO 

20 
20 

110 
161 
172 
80 
85 

340 
1% 
42 
12 

295 
152 
72 
96 

186 
450 
145 

2407 
3880 
2789 

Com a ajuda e a fiscalização do Centro Tecnológico dQ Exército 
(CTEx) a NOVA TRAÇÃO® implantou seu sistema de Controle de 
Qualidade para produtos militares e civis, garantindo assim que a por­
centagem de reclamações diminua a praticamente zero. 

A economia gerada pelas reformas é enorme e milhares de dólares 
são poupadas com essas recuperações. _ 

As fotos mostram la'gartas T9l'E3 com ferragens forjadas e usina­
das pelas empresas Sifco e Moto Peças S.A. e emborrachadas e monta­
das ·pela NOVATRAÇÃO® para serem usadas em viaturas Tamoyo em 
prova de 2.000 km. ' 



RecuperiUÚl RecuperiUÚl 

Após a prova, as lagartas voltaram para a NOV ATRAÇÃO® para 
serem inspecionadas e recuperadas. 

Essas lagartas estavam, entretanto, em perfeitas condições e a 
NOVA TRAÇAO® somente substituiu as almofadas amovíveis, garan­
tindo com isso uma nova vida útil de 2.000 km. 

Experiências nos mostram que este par de lagartas pode vir a 
atingir até 10.000 km, o que é muito bom se considerarmos que a 
exigências da NATO são de 8.000 km. 



-INFORMAÇOE_S 

IRMANDADE DA SANTA CRUZ 
DOS MILITARES 

TEMPLO DA SANTA CRUZ 
DOS MILITARES 

O templo da Santa Cruz dos Milita­
res, levantado na Rua 1 ~ de 
Março, esquina da Rua do Ou­

idor, tem a sua histdria assinalada por 
fatos curiosos que datam de muitos anos, 
~ que bem revelam o espfrito religioso da 
~ossa gente, em todos os tempos, herda­
'io dos descobridores em 1500. E a na­
~ionalidade brasileira assim se formou, 
'endo como guia espiritual os manda· 
rríe.ntos cristAos. 

Antigamente, no ano de 1623, havia 
10 local onde se encontra hoje a Igreja 
fa Santa Cruz dos Militares, um pequeno 
'orte, com seus canh6es apontados para 
> mar, pois as A.guas da bafa de Guana­
'ara chegavam atll ele, em cuja amurada 
te pedra se quebravam as ondas por ve­
~es revoltas. Denominava-se Santa Cruz 
1sse forte. O tempo, entretanto, se encar­
·egou de envelhecer e destruir quase 
:ompletamente essa defesa do velho Rio 
fe Janeiro, e em 1623, Sta. Cruz apre­
;entava o aspecto de desoladora rufna. 

Ã vista da impc..estabilidade do forte, 
1ue, dia a dia, mais se acentuava, ~s o ti· 
:iais e soldados da sua· guarniçllo resol· 
•eram se dirigir ao governador da cidade, 
";apitllo Martim de SA., para pedir-lhe que 
:onsentisse na edificaçAo ali de uma er­
nida, onde os militares pudessem ser se­
wltados. Obtida a permissllo desejada 
niciaram logo os trabalhos, e o pequeno 
emplo ficou conclufdo em 1628, rece-
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bendo a denominaçllo de Santa Vera 
Cruz. 

Formou-se entllo a Irmandade, ca­
bendo aos oficiais superiores a obrigaçllo 
de concorrerem com 100 rllis mensais, os 
inferiores com 50 rllis, e os soldados ra­
sos com 20 rllis apenas para a manuten­
çllo do templo, tendo sido eleito para Juiz 
o prdprio Capitllo Martim de Scf. 

Logo terminada a construçllo da ca­
pela, os navegantes e comerciantes das 
imediaç6es, passaram a festejar o seu 
padroeiro S. Pedro Gonçalves, na Sta. 
Vera Cruz, ao que os irmllos nllo se opu­
seram; ao contrArio, em virtude de serem 
muito escassos os recursos de que dis­
punham, resolveram mesmo ceder, prati· 
camente, ~queles festeiros metade da 
ermida, sob a condiçAo expresa de faze­
rem eles face a uma parte das despesas, 
nAo somente ordincfrias, como das obras 
que acaso tivessem de ser realizadas. E 
assim foi vivendo e prosperando sempre 
a Capela da Santa Vera Cruz. 

Nos princfpios do sllculo 18, a Igreja 
de SAo Sebastillo, situada no alto do mor· 
ro do Castelo, e que servia de Sll ao Rio 
de. Janeiro, encontrava-se sensivelmente 
danificada pelo tempo. Carecendo de 
obras urgentes, volveu entllo o Bispo os 
olhos para a Sta. Vera Cruz, dirigindo-se 
~ Irmandade com o intuito de conseguir 
que a capela fosse cedida, para ali serem 
celebrados os offcios religiosos, elevan- • 
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do-se, ipso fato, 11 categoria de S~ e Ca­
tedral. Isso mesmo foi comunicado a el­
rei em 13 de setembro de 1703, e o de­
sejo mereceu o benepiAcito real. 

No entanto, pouco tempo após, tive­
ram infcio s~rias diverg,ncias entre os 
padres e os militares; estes achavam, com 
justa razlo, que o templo lhes pertencia; 
que era uma prosperidade construfda por 
eles, com ingentes esforços e indescritf­
veis sacriffcios. E os desentendimentos 
tomaram vulto e os padres de S. Sebas­
tilo acabaram por deixar de celebrar ali 
as suas missas. Assim, a Sta. Vera Cruz, 
foi, durante tr"s anos e meio apenas, a 
S~ do Rio de Janeiro. . . 

Em 1716, o entlo governador da ci­
dade, General Francisco TAvora, por 
carta de sesmaria, confirmada mais tarde 
pelo rei de Portugal, D. Joio V, cedia 
A instituiçifo religiosa, nifo somente o ter­
reno em que assentava a ermida, mas to­
da a Area de terra que fosse ficando nos 
fundos pelo recuo do mar. 

Por cerca de 1760, a ermida que nlo 
resistira ao correr do tempo, achava-se 
quase· em rufnas. Se nlo fosse tomada 
uma provid,ncia imediata. para o seu 
soerguimento teria fatalmente que desa­
parecer. Os militares entlo apelaram pa­
ra os festeiros de S. Pedro Gonçalves, no 
sentido de auxiliA-los com uma parte das 
despesas para a reconstruçlo do templo, 
que de longa data vinha servindo tamb~m 
a eles para a realizaçifo de suas come­
moraç6es. Nifo conseguiram, todavia, o 
seu intento; nlo concordaram aqueles, e 
aM deixaram de festejar o seu protetor. 

Nlo desistiram, no entanto, os mili­
tares, de reconstruir a sua casa de ora­
ç6es. Anos depois, isto ~. em ·1780, re­
solveu a Irmandade começar a ereçifo 
definitiv,a de sua igreja, e convocou os 
festeiros de S. Pedro Gonçalves para dis­
cutirem sobre a cesslo dos pr~dios, que 
a esse tempo jA havia no local, e que, 
pertenciam lls duas confrarias. Ficou 
nessa ocasiifo assentado que. os festeiros 
cederiam a sua parte nos · pr~dios, me­
diante a condiçlo de lhes ser permitida a 
realizaçifo de uma festa anual a S. Pedro 
Gonçalves, e ainda mais, que a imagem 
do santo tivese um altar no novo templo. 
E tudo isso ficou ajustado e foi cumprido. 

A primeira pedra da ·construçifo foi 
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colocada em 19 de setembro de 1 780, e 
os trabalhos tiveram infcio sob a direçlo 
do Brigadeiro Jos~ Custódio de SA e Fa­
ria. Trinta e um anos após, em 1811, foi 
terminada a igreja que recebeu a deno­
minaçlo de Santa Cruz dos Militares. A 
28 de setembro, quando da sua sagra­
çlo, foi cele(l,rada missa solene, com a 
assisMncia de pessoas da TTJ..Ilior evid,n­
cia na ~poca, inclusive o prfncipe-regente 
D. Joifo, que para. aqui correra fugindo As 
hordas napoleónicas que domiJJavam 
quase toda a Europa, na ·sua sede de 
conquista. Nessa ocasíão a Irmandade 
ofereceu ao Regente o tftulo de seu Pro- . 
tetor, o que foi aceito com viva alegria, 
dado o espfrito religioso do prfncipe. 

· o templo tem passado por vArias re­
formas e pinturas internas; ·contudo con­
serva ainda a sua primitiv~ forma. 

A nave ~ toda brarica, em estuque 
trabalhado e revestido de gesso, vendo­
se nas paredes desenhadas em relevo 
magnfficas obras que recordam o passa­
do do imp~rio, inclusive o emblema, aMm 
de outras lembranças caras, como conde­
coraç6es e instrumentos militares, e ain­
da as ordens honorfficas institufdas pelo 
nosso primeiro imperador. O púlpito onde 
se fazem ouvir os pregadores ~ magnflico 
em seu desenho. 

Slo tr"s os altares do templo. No da 
Capela-mor estA cólocada a Cruz sobre o 
Monte do CalvArio, tendo ao p~ a imagem 
de N.S. da Piedade; mais abaixo estifo a 
do Sagrado Coraçifo de Jesus e a do Se­
nhor Desagravado, que constitui uma das 
grandes devoç6es da Irmandade. O altar 
do lado direito ~ de N.S. das Dores, e o 
que fica A esquerda apresenta a imagem 
de S. Pedro Gonçalves. 

Guarda a igreja preciosas relfquias 
que rememoram feitos heróicos dos sol­
dados do Brasil. Assim, junto ao arco do 
cruzeiro, encontram-se tr~s bandeiras pa­
raguaias que cafram em mifos dos nossos 
patrfcios por ocasilo da batalha de Avaf, 
ferida em 11 de novembro de 1868. Esses 
troMus de glória foram oferecidos A Ir­
mandade pelo Duque de Caxias, patrono 
do Ex~rcito Brasileiro. 

A propósito do Duque de Caxias, 
queremos transcrever aqui algumas pala­
vras proferidas pelo ilustre militar, quan­
do foi empossado no cargo de Provedor 
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da Irmandade, e que bem demonstram a 
sua f~ religiosa: 

- "Os laços da espada nos 
unem, as lides da guerra nos 
ligam e os braços da cruz nos 
abrigam. Irmãos pela cruz e 
irmAo pela espada, a nossa 
missão ~ sagrada: Santificar o · 
culto do Divino Lenho e aliviar 
da mis~ria as vit1vas e filhos 
dos que seguem na nobre pro· 
fissão das armas. Eis ar o justo 
fim da s4bia instituição deno· 
minada Irmandade da ·Santa 
Cruz dos Militares". 

A Irmandade, no tempo da monar· 
quia, foi considerada Imperial, por De· 
creto de 3 de dezembro de 1828, tendo 
D. Pedro I se declarado seu Protetor. Es· 
se tnulo D. Pedro 11 transferiu para si, 
pouco depois da sua ascensão ao trono 
brasileiro, em 1840. 

Instituiu-se, em -1845, a devoçAo do 
Senhor Desagravado, que teve origem em 
um fato ocorrido na igreja - segundo re· 
vela Moreira ·de Azevedo, em se livro o 
Rio de Janeiro, ·durante uns reparos de 
pintura que ali se executava. 

Foi em 29 de julho, pela manhã. O 
oper4rio portugu~s Augusto Frederico 
Correia, em dado momento, vendo sobre 
o altar da Consistório a imagem do Cristo 
morto, desacatou-a, dirigindo-lhe ·pesa· 
dos improp~rios. Advertido pelos<compa­
nheiros de trabalho, respondeu-lhes que 
não temia a Deus e que "aquilo" era 
apenas um pedaço de madeira sem maior 
significação. Só acreditaria na exist~ncia 
do Cristo se ele o matasse As 3 horas 
{hoje 15 hs) daquele dia. 

O trabalho contin"uou, e ningutJm 
mais pensou no ocorrido. .. 

Quando o relógio anunciava justa· 
mente 3 horas, ouviu-se no templo um 
lancinante grito, e o oper4rio caiu pesa­
damente no chão, em frente ao altar de 
N.S. das Dores, contorcendo-se em horrf· 
veis convuls6es. 

Co,nduzido em rede para a resid~n­
cia, A Rua do Senado n9 48, ali esteve du- · 
rante ·tn1s dias completamente desacor-
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dado; no dia 1 de agosto, por~m. foi o 
oper4rio encontrado completamente cura· 
do; abraçado a uma imagem da Virgem 
das Dores. 

O acontecimento foi divulgado ·por 
toda a cidade e o Bispo D. Manuel do 
Monte Rodrigues de Arat1jo (Conde de 
lraj4), juntamente com outras autoridades 
eclesi4sticas, dirigiram-se no dia 12 do 
mesmo m~s ao local da ocorr~ncia, e ali 
entoaram preces em desagravo pela 
ofensa A imagem do Cristo, e Augusto 
Frederico Correia, de joelhos, pediu per· 
dAo pelo desacato, proferindo palavras · 
de ftJ e arrependimento. · 

Desde esse dia, comemorava-se 
anualmente na Igreja da Cruz do-s Milita· 
res, a cerlmdnia do· D'esa-gntVI:J';- qiTE!" co;r.-

- sistia em uma procissão interna, sendo a 
imagem conduzida pelos irmãos, en· 
quanto o cape/Ao, durante o trajeto, reza­
va, em voz alta, preces de louvor do AI· 
tfssimo • •• 

A Irmandade de Santa Cruz dos Mi· 
litares comemora neste ano de 1989 o 
seu 3669 anivers4rio de fundação. 

E justo que na passagem desse 
evento rememoremos a história de sua 
fundação, da construção de seu templo, 
os beneffcios prestados A famnia militar, 
a contribuição na soluçAo dos problemas 
da moradia do povo carioca, a assist~n­
cia religiosa, m~dica e jurfdica aos seus 
irmAos e pensionistas bem como os inrf· 
meros offcios religiosos celebrados em 
seu templo e os que colaboraram para o 
seu engrandecimento. 

Como parte das comemoraç6es do 
seu 36fi9 anivers4rio, a atual administra· 
çAo da Irmandade reformou as suas ins· 
talaç6es, inaugurou uma Sala de Leitura 
para os lrmAos, reformou a Sacristia, fez 
a revisAo da instalação eltJtrica da Sede e 
do som da igreja, que proporciona tam· 
bem aos seus frequentadores, fora das 
horas dos offcios religiosos, mt1sica que 
os ·mesmos denominaram "Mt1sica para 
Meditação". 

Cooperando na soluçAo do probl-ema 
habitacional da cidade, as administra­
ç6es .da lrmandaCJe v~.m enriquecendo 
tambtJm o seu patrimdnio com a constru­
ção, ·compra de v4rios imóveis residen· 
ciaís e comerciais, bem como reconstru· 
ç6es de imóveis. · 
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Outro ponto da Irmandade que mere· 
ceu atençlo de suas administraç6es e 
principalmente da atual, foi a moderniza· 
çlo dos seus serviços lpternçs, a recupe· 
raçlo de seu valioso órglo assim como a 
mudança de local do. seu Museu Sacro 
para outro de filei/ acesso aos visitantes. 
Por ocasilo das obras para o novo local 
do Museu cafram vilrios ossos e alças de 
caixlo de uma das paredqs. Levado o 
fato ao conhecimento do Capelão da Ir· 
mandade solicitou este o fechamento dt1 
pequeno ttJmulo tendo antes bento os 
restos mortais. Esse fato foi muito divul· 
gado pela lmp;ensa local. 

Atualmente a Irmandade possui 268 
lrmlos, 525 pensionistas e 555 imóveis. 

Condiç6es para ingresso no Quadro 
de lrmlos da Irmandade da Santa Cruz 
dos Militares; 

1. Ser Oficial do Exllrcito, da ativa, 
reserva de 1' classe ou reformado. 

2. Ter atll a data da admisslo 55 
anos. 

3. Obter laudo favorilvel em inspe· 
çlo de satJde a que fÔr submetido na se· 
de da Irmandade. · 

4. Apresentar declaraçAo de profes· 
sor a ReligiAo Católica. 

5. Pagar a Jóia de Admisslo em atll 
12 prestaç6es mensais. 

_6, Prestar o juramento Compromis· 
sório, na lgrejâ da Irmandade • • 

7. Uma vez admitido, pàgar a anui· 
dade regularmente. 

Eis af um pouco da brilhante história 
da Irmandade da Santa Cruz dos Milita· 
res, com sede él Rua 19 de Março, 36, 
Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 
20.010. 

(Dados colhidos no livro "Templos 
Históricos do Rio de Janeiro", de Au· 
gusto Maurfcio. Relatórios e Boletins da 
Irmandade. CalaboraçAo de Milton AratJ­
jo, lrmlo da I.S.C.M.) 

A FALSA 
ATA DO CLUBE MILITAR 

T 
. em circuladÕ, com foros de ver· 

dade, que o entAo Tenente As· 
drubal Gweyer de Azevedo, re· 

cém·egresso da Escola Militar do Rea· 
/engo {1918·21) e assim, ex-aluno da 
histórica Misslo lndfgena, tomou parte, 
em 25 Jun 1922, éls vésperas da eleiçlo 
do Mar Hermes él Presidllncia do Clube 
Militar, de reunilo do mesmo. Reunilo 
que Gweyer teria tumultuado, por haver 
se comportado de modo extremamente 
indisciplinado, injurioso e descortlls com 
destacados chefes do Exército presentes, 
quando se debatia o episódio que passou 
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(Aos pesquisadores de 
'História Militar) 

é1 história como Cartas Falsas de Artur. 
Bernardes. 

Este assunto prosperou ainda mais, 
com certa credibilidade, nos meios histó· 
ricos e rodas castrenses, com a publica· 
çlo do que teria sido a ata da reuniAo de 
25 Jun 1922, na obra História Militar do 
Brasil. · (Civilizaçlo Brasileira, 1965, 
pp, 202·209), de autoria de Nelson Wer­
neck Sodrll. 

~ falsa esta ata! Pois, o Tenente 
Gweyer nesta época serviu no longfnquo 
69 BC, em lpameri·GO, no perfodo (22 
Fev 1922·11 Mar 1923), sendo que as· 
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lnfonnações 

sumiu a Ajund4ncia, em 23 Jun 1922, a 
qual exerceu até 23 Jul 1922, nllo tendo 
nenhuma . participaçllo na Revoluçllo de 
1922, conforme sua ft1·de·offcio no Arqui· 
vo Histórico do Ext1rcito. 

Werneck Sodrt1, . em nota de · ptJ de 
pAgina de n 9 31 O ( op. cit), baseou a 
transcriçllo de trecho da ata falsa, em te· 
la, na obra que assim indicou: "GWEYER 
DE AZEVEDO. Discurso pronunciado no 
Clube Militar no dia 25 Jun 1922. Recife, 
1923, p;lg. 8111 ". 

A bem da verdade, bem como da 
honra e da memória do Cel de Infantaria 
R/1 Asdrubal Gweyer de Azevedo 
(1899·1970), transcrevemos como escla­
recimento os seguintes dados extrafdos 
de sua · ft1·de·offcio mencionada: - Nas· 
ceu em 22 Dez 1899, em Santa Maria 
Madalena-RJ. Praça de 2 Maio de .1918. 
Cursou a Escola Militar (1918·21). Foi 
transferido para a Reserva como Ten Cel, 
em 14 Fev 1946. Na Reserva foi promovi­
do a coronel, em 7 Nov 1949. Faleceu em 
1970, aos 71 anos. 

Tomou parte em Silo Paulo, na Re­
voluçllo de 5 Jul 1924, pelo que exilou-se 
em Portugal, de onde foi repatriado, em 
24. Jan 1929, sendo a seguir julgado e 
condenado a dois anos de reclusllo, co­
mo co-autor da Revoluçllo de 1924. 
Quando cumpria pena estourou a Revolu· 
çllo de 1930, de cuja conspiraçllo partir_;i· 
pou. Integrou na t1poca o Clube 3 de Ou­
tubro e o Partido Progressista Fluminen· 
se. Foi destacado colaborador de Ari Par· 
reiras, entAo Interventor do Rio de Janei· 
ro. Combateu a Revoluçllo de 1932, em 
Silo Paulo, quando comissionado coronel 
da Polfcia Militar do Rio de Janeiro, co-

.- .. 
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mandou a Coluna Gweyer que depois de 
mobilizada no norte fluminense atuou na 
frente mineira, do tt1nel de Passa Quatro. 

De 1922·37, durante cinco anos, mi­
litou na polnica fluminense como deputa· 
do constituinte, vereador e Prefeito de 
Campos. Tendo sido cassado o seu man· 
dato en 1937, retornou ao Ext1rcito, onde 
serviu durante nove anos, antes de 
transferir-se para a Reserva. Nesta fase 
serviu nas seguintes guarniç6es: Cuiabil, 
CorumbA, Jollo Pessoa, Rio de Janeiro, 
Porto Seguro e Juiz de Fora. Em Porto 
Seguro def~ndeu o litoral integrando o 
109 BC de que foi subcomandante e co­
mandante interino. Foi alvo neste peHodo 
de int1meras referAncias elogiosas por 
sua atuaçllo sempre diligente, correta e 
disciplinada. 

Que ele nllo esteve no Clube Militar, 
em 25 Jun de 1922, nllo resta a menor 
duvida/ Resta saber quem falsificou a ata 
que lhe foi falsamente atribufda e cons­
tante, segundo Werneck SodrtJ, repeti· 
mos, de obra publicada no Recife, em 
1932. .. 

t certo que personagens coevos do 
Ce/ Gweyer, e que com e/é privaram, te­
nham dados valiosos para esclarecer esta 
questllo e a dimensAo exata de seu en· 
volvimento com a falsa ata da reuni/lo de 
25 Jun 1922, no Clube Militar. 

Nilo foi localizada no Ex/Jrcito obra 
atribufda a Cel Gweyer sob o tftulo: Os 
Militares e a Polrtlca, 1926. 

Cldudlo Moreira Bento 
Diretor do Arquivo· 

Histórico do Exdrclto 

A Defesa Nacional 
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O comportamento d< 
lhas pode ser definido em 
das condiçÕes florais do a 
te. Ou seja, é possível pre 
comportamento das abel 
seado no tipo de flor que 
liniza 

·Trinta e um estudos se 
te assunto deram ao parai 

Sebastião Laroca - Me! 
'E.ntomologia pela UFPR, 
pela Universidade de Kar 
o Prêmio Nacional de Eco 
500 OTN. 

A Menção Honrosa e 3 
couberam ao norte-ame 
Philip Martin Feamside · 
em Ciências Biológicas p 
versidade de Michigan · 
trabalho Capacidade de 5 
Humano da Floresta Ama 

Estes dois cientistas < 
reram com outros 55 can< 
de alto nível. 

A grande surpresa do< 
so deste .ano foi o intere 
crianças, que enviaram p 
composições e desenh~ 
sede do CNPq. 

TodasmganhardoCc 
uma publicação especial 1 

meio ambiente na Amazõ 
mo brinde e como incenti'l 
teresse pelo tema 

O Prêmio Nacional de 
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nhia Vale do Rio Doce e dé 
brás, com apoio do CNF 
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e pesquisas que procure 
servar o meio ambiente 
seqüentemente, a sobrEM 
humana 




